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INSTITUTO BRASIL[IRO 0[ GfOGRAfiA f fSTATISTICA 
PBESIDENTE 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O Instihdo Brasileiro de Geografia .e Estatística, criado pelo Decreto n ° SI, 609, de 6 de julho de 1934, é uma entidade de na­
tureza federativa, subordinada diretamente a Presidéncia da República. Tem por fim, mediante a progressi•a articulação e cooperação das 
três ordens administrativas da organização polltica da República e da iniciativa particular, promover e jazer executar, ou orientar tecnica­
mente, em regime racionalizado, o levanta~ento sistemático de tôdas as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades 
geográficas dentro do País, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizado do território brasileiro, 
Dentro do seu campo de atividades, coordena os diferentes serviços de estatística e de geografia, fixa diretivas, estabelece normas técnicas, faz 
dimdga,ão, propõe reformas, recebe, analisa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável às iniciativas necessárias, recla­
mando, em beneficio dos seus objetivos, a colaboração das três órbitas de govêrno e os esforços conjugados de todos os braeileiros de boa •ontade. 

ESQUEMA ESTRUTURAL 
A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas Acre- Departamentos de Geografia e Estatística, mais oá Órgãos 

permanentes- o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geográ-

4i Ficas,- e um de organização perió.dica- o dos Servi.çofo Censitários 

I - SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

.O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 

Nacional de Estatística e do Quadro Executivo 

A - CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, Órgão de orientação 

e coordenação geral, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de 

julho de 1934, consta de: 

Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria-Geral 

do Conselho 

''Órgãos Deliberativos'', que são: a Assembléia-Geral, com­

posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 

União, e do\ Presidentes das Juntas Executivas Regionais, repre­

sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú­

ne-se anualmente no mês de julho); a Junta Executiva Central, com­

posta do Presidente do Instituto, dos Diretores das cinco Repartições 

Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 

de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 

Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 

(reúne-se~dinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 

delibeta "ad referendum" da Assembléia-Geral); as Juntas Executivas 
Regionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 

Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 

com a J.E C. (reúnem-se ordinàriamente no primeiro dia útil de 

cada quinzena). 

''Órgãos Opinativos'', subdivididos em Comissões Técnicas, 
isto é, ''€omissões Permanentes'' (estatísticas fisiográficas, esta ... 

tísticas demográficas, estatísticas econômicas, etc.) e tantas "Co· 

missões Especiais" quantas necessárias, e Corpo de Consultores Téc:­
nicos, composto de ~6 membros eleit~s pela Assembléia-Geral. 

B - QUADRO EXECUTIVO {Cooperação federativa): 

1. "Organlza!;ão Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 

de Estatística - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po­

litica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatística da Educação 

e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estatfutica da Pre­

vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís­

tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta­

tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 

cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 

diferentes departamentos administrativos. 

2 "Organllllção Regional", isto é, as Repartições Centrais 

de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos Es­

taduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 

cooperadores: Serviço& e Secções de estatística especializada em 

diferentes departamentos administrativos regionais 

uorganlzação Local", isto é, as Agências Municipais de 

Estatística, existentes em todos os Municípios, subordinadas admi­

nistrativamente à Secretaria-Geral do C N E , através da res· 

pectiva Inspetoria Regional das Agências Municipais e, tecnica­

mente, ao Departamento Estadual de Estatística. 

11 - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
Nacional de Geografia e do Quadro Executivo 

A - CONSELHO NA.CIONA.t. DE GEOGRAFIA., Órgão de orientação e 
coordenação, criado pelo Decreto no 1 527, de 24 de marco 
de 1937, consta de: 

Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria-Geral 
do Conselho 

2 "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia-Geral, com 

posta dos membros do Diretório Centrá!, repre&entando a União, e 

dos presidentes dos Diretórios Regionais, representando os Estados 

e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de julho); o 

Diretório Central, composto do Presidente do Instituto, do Secretári.o­

·Geral do C N G , de um dele~ado técnico de cada Ministério, de 

um representante especial do Mini&tério da Educação e Saúde pelas 

instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 

do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go· 

vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 

C N. E. (reúne-se ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 

quinzena); os Dir~órios Regionais, nos Estados e no Territó~io do 

Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 

com o D C. (reúnem-se ordínàriamente uma vez por mês). 

3 "Órgãos Opinativos", isto é, ComiBBões Técnicas, tantas 

quantas necessárias, e Corp!l de Consultores Técnicos, subdividido 

em Consultoria Nacional, articulada com o D. C., e 21 Consultorias 

Regionais, articuladas com os respectivos D. R. 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. uorganização Federal", com um órgão executivo central. 

- o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica - e órgãos 

cooperadores- Serviços especializados dos Ministérios da Agricul­

tura, Via~.ão, Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 

Justiça, e dos Ministérios Militares (colaboração condicionada) 

2 "Organiza!;ão Regional", isto é, as repartições e institutos 

que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados. 

3. uorganização Local",- os Diretórios Municipais, Corpos 

de Informantes e Serviços Municipais com atividade& geográfica•: 
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CONSfLHO NACIONAL Df fSTATÍSTICA 

CONSTITUIÇÃO DA JUNTA EXECUTIVA CENTRAL -

José Carlos de Macedo Soares, Presidente do I B G E e de 

seus dois Conselhos; Rubens d'Almada Horta Pôrto, representan­

te do Ministério da Justiça e Negócios Interiores; Carlos Alberto 

Gonçalves, representante do Ministério das Relaçêes Exteriores; 

Durval Campelo de Macedo, representante do Ministério da Guerra; 

Manuel Pinto Ribeiro Espíndola, representante do Ministério da 

Marinha; Álvaro Barbosa, representante do Ministério da Aeronáu­

tica; Sebastião de Sant'Anna e Silva, representante do Ministério da 

Fazenda; Raul do Rêgo Lima, representante do Ministério da Agricul­

tura; Moacir Malheiros Fernandes da Silva, representante do Mi­

nistério da Viação e Obras Públicas; Ga,tão Quartin Pinto de 

MouN, representante do Ministério do Trabalho, IndJstria e 

Comércio; M A Teixeira de Freitas, representante do Ministério 

da Educação e Saúde 

PRESIDENTES DAS JUNTAS EXECUTIVAS REGIONAIS 

- ACRE: Otávio Vieira PaBSos, diretor do Departamento de Geo­

grafia e Estatística; AMAZONAS: Manuel Alexandre Filho, diretor 

do Departamento Estadual de Estatmtica; PARÁ: Wilkens de Albu­

querque Prado, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

MARANHÃO: Antônio Rodrigues da Costa Santo•, diretor do Depar­

tamento Estadual de Estatística; PIAUÍ: Arthur Furtado Filho, dire­

tor do Departamento Estadual de Estatística; CEARÁ: Acrísio Mo­

reira da Rocha, secretário da Fazenda; RIO GRANDE DO NORTE: 

Aderbal França, diretor do Departamento Estadual de Estatís­

tica; PARAÍBA: Luís de Oliveira Periquito, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; PERNAMBUCO: Rui Carvalho, secretário 

de Agricultura, Indústria e Comércio; ALAGOAS: Cid Craveiro 

Costa, diretor do Departamento Estadual de Estatística; SER­

GIPE: José Cruz, diretor do Departamento Estadual de Esta­

tística; BAHIA: Felipe Nery, diretor do Departamento Estadual 

de Estatística; MINAS GERAIS: Joaquim Ribeiro Costa, diretor 

do Departamento Estadual de Estatística; ESPÍRITO SANTO: 

Antônio Lugon, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

RIO DE JANEIRO: Hélio Cruz de Oliveira, secretário do Go­

vêrno; DISTRITO FEDERAL: Durval Magalhães Coelho, diretor 

do Departamento de Geografia e Estatística; PARANÁ: Manuel 

Rodriguez,diretor do Departamento Estadual de Estatística; SANTA 

CATARINA: Roberto Lacerda, diretor do Departamento Estadual de 

Estatística; RIO GRANDE DO SUL: Remy Gorga, diretor do De­

partamento Estadual de Estatística; GOIÁS: Moacyr Martins de 

Oliveira, diretor do Departamento Estadual de Estatística; MATO 

GROSSO; Civis Milllcr da Silva Pereira, secretário geral do Estado 

CONSULTORES TÉCNICOS -'A) Secções: I- Estatis­

tica metodológica: Milton da Silva Rodrigues; II - EstaHstica 

matemática: Jorge Kafuri; III - Estatistica cósmográfica: Lélio 

Gama; IV - Estatfstlca geológica: Aníbal Alves Bastos; V ~ Es­

tatls!lca climatológica: Sampaio Ferraz; VI - Estatística terri­

iorlal: Everardo Backheuser; VII - Estatistica biológica: José 

Carneiro Fdippe; VIII - Estatistlca antropológica: Roquette 

Pinto; IX - Estatistica demográfica: Giorgio M orlara; X -

Estatlstica agrícola: Belo Lisboa; XI - Estatistica industrial: 

Aldo Sampaio; XII - Estatistica dos transportes: Saturnino 

Braga; XIII - Estatlstica das comunicações: Cel Raul de Al­

buquerque; XIV - Estatlstica comercial: Lafaiette BelfortGarcia; 

XV - Estatistica do consumo: Valentim Bouças; XVI ...,. 

Estatistica dos serviços urbanos: Luís Anhaia Melo; XVII - "., 

Estatistica do serviço social: Monsenhor José Távora; XVIII -" 

Estatistica do trabalho: João Carlos Vital; XIX- Estatística 

atuarial: Lino de Sá Pereira; XX - Estatística educacional: 

Lourenço Filho; XXI - Estatistica cultural: Fernando de Aze­

vedo; XXII - Estatistlca moral: Alceu de Amoroso Lima; XXIII 

- Estatistlca dos cultos: Monsenhor Helder Câmara; XXIV 

- Estatistica policial: J osê Gabriel Lemos Brito; XXV - Esta-

tistlca judiciária: José Pereira Lira; XXVI - Estatistlca da 

defesa nacional: General Juarez Távora; XXVII - Estatistlca 

da organização administrativa: Luís Simões Lopes; - XXVIII -

Estatistica financeira: Eugênio Gudin; XXIX - Estatistica 

polltica: - Luís Delgado B) Representações: I - Agricultura: 

1rtur Tôrres Filho; II - Indústria: Evaldo Lodi; III -

Comércio: João Daudt d'Oliveira; IV - Trabalho: Oscar Sa­
raiva; V - Imprensa: Paulo Vilho; VI - Ensino: Anísio 

Spínola Teixeira; VII - Religião: Dom João da Mata 

COMISAÕES TÉCNICAS - I - Comissão de Estatisticas 

Fislográficas - Organização federal: José VeríBSimo da Costa 

Pereira e Lúcio de Castro Soares,· organização regionfl:l: Napoleão 
de Azevedo Maia (Acre), Helena Bastos (Alagoas) e Manuel Guedes 

de Araújo (Bahia) II - Comissão de Estatlsticas Demográficas -

Organização federal: Luiz Nunes Briggs e Alceu W Carvalho; or­

ganização regional: Raimundo Nonato de Almeida Gouveia (Bahia), 

I rene Teixeira de FreUas (Paraná) e Murilo Sales (Minas Gerais) 

III - Comissão de Estatisticas da Produção - Organização fede­

ral: Rubens Freitas e Dulce Matos M eurer; organiza~ão regional: 

José Mosqueira Pereira de Melo (Minas Gerais), Antônig. de ABSis 

Brasil (Rio Grande do Sul) e Olavo Batista (São Paulo) IV -

Comissão de Estatisticas da Rlirculação - Organização federal: 

Luís Timotheo da Costa e Gláucia Weinberger; organização regional: 

Helena Penteado (São Paulo), José Santiago Prudente (Sergipe) e 

ldette Alvellos (Mato Grosso) V - Comiss.'ío de Estatísticas da 

Distribuição e Consumo - Organização federal: Armando Ne­

greiros e Sérgio de Godói Magalhães Nunes; organização regione.l: 

Francisco Sanchez (Rio de Janeiro), Alfredo V aldetaro (Espírito Santo) 

e João Batista Guerra (Rio Branco) VI - Comissão de Esta-

tistlcas do Bem-Estar Social - Organização federal: Thomaz 
Russel J0poso e frio Paes Leme; organização regional: Américo db 

Oliveira Costa (Rio Grande do Norte), Frederico dos Reys Coutinho 
(Distrito Federal) c Nazira da Rocha Campos (Pernambuco) VII 
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organização regional: Carlos Mendonça (Guaporé), Maria José 
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de Estatisticas Culturais - Organização federal: Dênio Nogueira 

e Carmen Silva; organização regional: Odilon Nunes (Piauí), Leo­
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REVISTA BRASILEIRA 
DE ESTATiSTICA 

Ano XI I OUTUBRO-DEZEMBRO, 1950 I N.o 44 

M. A. TEIXEIRA DE FREITAS 
(Presidente da Sociedade Brasileira de Estatística e antigo Secretário Geral do Instituto 

Brasileiro de Geografia e E8taUstica) 

A ESTATÍSTICA E A REFORMA SOCIAL* 

SUMARIO - § l,o Primeiras palavras - palavras de agradecimento. -
§ 2 o A Politica e a Ordem Social. - § 3 o Geopolítica e Sociopolítica - § 4.0 O pa­
pel da Estatística na reforma social. A situacão do organismo que responde pelas 
pesquisas estatísticas no Brasil. - § 6 ° As at_nais condic?es de tr!lbalho do , al?a­
relho êstatístico brasileiro - § 6.0 O de que amda nec~ss1~a ? !nstltl!to Bras1_l~uo 
de Geografia e Estatística. - § 7.0 Publicidade, educaçao, 1deano soCial e poht1co, 
na obra do Instituto - § s.o Pontos essenciais do "esquema ibgeano" de reforma 
social. - § 9. o tlltirnas palavras - palavras de fé. 

§ l,O PRIMEIRAS PALAVRAS - PALAVRAS DE AGRADECIMENTO 

ONTEM entre vós, hoje ~penas o. antigo companheiro, convocado pela ,ní~ia 
gentileza da vossa est1ma, aqUI estou para falar de novo aos estahstwos 
brasileiros. Eis-me a recordar o gratíssimo convívio, em cujo decurso, 

empenhado sempre em lutas árduas mas cheias de puras alegrias, durante 
mais de quatro décadas "vivi" com os estatísticos e geógrafos da nossa terra o 
comum ideal de propiciar ao Brasil o conhecimento de si mesmo 

Entendestes, porém, que a minha voz se fizesse ouvir, desta feita, na cátedra 
do vosso "Curso de Informações". Oferecestes-me, para tanto, a tribuna mais 
alta de que se possa servir o trato dos temas - teóricos ou práticos - relacio­
nados com os campos de pesquisa e estudo ora colocados sob a égide dêste 
supremo órgão do Sistema Estatístico Brasileiro. 

Duplo significado posso perceber no convite inesperado que, em vosso nome, 
me dirigiu RAFAEL :XAVIER, o querido amigo e valoroso sucessor, a quem tanto já 
devem o Instituto e o Brasil. Convite que me trouxe honra e desvanecimento, 
quando, já sentindo o entardecer da vida, assim nas energias físicas como nas 
do espírito, julgava estivessem em definitivo encerradas minhas preocupações 
profissionais. 

Vejo, como primeiro móvel desta amável e emocionante lembrança, o pro­
pósito, da parte dos dirigentes atuais da Estatística Brasileira, de ensejarem 
que, em comunhão e solidariedade de pensamento e de ação convosco, o antigo 
Secretário Geral dêste CO'nselho sinta que não é vã a única aspiraçã,o de ordem 
profissional que ainda conserva . Quero dizer, a esperança de ainda poder 
considerar-se participante, pelo coração e pelo espírito, da obra imensa - a 
um só tempo administrativa e política, técnica e científica, social e cultural, 

• . Conferência lida no "Curso de Informações" do Conselho Nacional de Estatistica, em 11 de setembro de 1950 
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pragmática e idealista, - obra nascida sob o mais feliz dos signos, que o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística foi chamado a realizar. 

Isto me traz o inexprimível confôrto que só a certeza de haver sido com­
preendido tem a virtude de propiciar ao espírito humano. Aí está o generoso 
"bill" de indenidade que o Conselho me concede, inspirando-se na sã consciência 
das suas altíssimas responsabilidades Pondera êle as minhas intenções, os es­
forços que empreguei, os erros a que não haja podido fugir e os resultados 
conseguidos E traz-me a absolvição plena das possíveis falhas, por ação ou 
omissão, não ausentes por certo dos meus esforços, durante êsses longos e difíceis 
onze anos, que tantos foram os da "criação" do Instituto. Reconhecendo um 
saldo a meu favor, declara-me credor da sua estima. Mais do que isso: digno 
de lhe trazer, como depoimento merecedor de fé, algo de útil às suas responsa­
bilidades e trabalhos atuais, seja como informação, esclarecimento e ::-Jvitre, 
seja como animação, aplauso ou advertência. 

Pelo reconfôrto e novo ânimo que essa vossa atitude me traz, recebei, Senho­
res, minha primeira palavra de agradecimento. 

Outra intenção, no entanto, também vislumbro em vosso convite, se considero 
o tema que me foi proposto: "A Estatística e a Reforma Social". 

Todos vós sabeis que outra causa da Estatística não quis fazer - e por isso 
lidei rijamente, de coração e alma - senão o instrumento verdadei,ro, o instru­
mento eficaz e perfeito, por meio do qual o Brasil, realizando a inspirada le­
genda da sua bandeira - "ordem e progresso" -, desse a seu povo o quinhão 
de bem-estar e felicidade que êle merece. Ainda mais: fiel à sua estrêla, ofere­
cesse à humanidade um nobre exemplo de aperfeiçoamento social e de capacidade 
realizadora, no altiplano dos generosos ideais de paz e cooperação, em que con­
fraternizem todos os povos Disto bem sabia o Conselho. E o seu egrégio Pre­
sidente e ilustres Membros, numa unanimidade de compreensão que plasmou, 
por assim dizer, a alma desta Casa, fizeram daquele sonho uma realidade tan­
gível. Deram-lhe, com o prestígio da inteligência e autoridade, o calor de um 
entusiasmo nunca desmentido, deixando certo que estará o Conselho cumprindo 
galhardamente sua missão se levar a Estatística Brasileira a reivindicar, mais do 
que o direito, o dever, de apontar diretivas prudentes, esclarecidas e justas, para 
a transformação da ordem social, a qual outra inspiração não pode ter senão a 
da fraternidade e a da justiça. 

Ora, o vosso convite, Senhores Conselheiros, obrigando-me a abordar seme­
lhante tema, convence-me de que a atitude do Conselho é a mesma; deixa-me 
ver que lhe permanece inalterado o propósito pragmático, mas inspirado por 
um idealismo confiante, em face dos problemas da reforma social. Sim. Se 
exigis que o vosso antigo colaborador no preparo das resoluções concernentes 
aos problemas sociais, exatamente sôbre êsse mesmo tema vos venha falar, 
ainda agora bem_ percebo no vosso intento que a solidariedade entre os novos e 
os antigos componentes do Conselho não se interrompeu. Longe disso. Está 
assegurada, e em tôrno, precisamente, daquelas linhas gerais de reforma social 
insertas no esquema que já nos habituamos a chamar o "ideário cívico" do 
I B G E E creio que não será somente isso, pois compreendo que desejais co­
nhecer, ou debater mais a fundo, as medidas que, na intimidade dos concílios 
desta Casa, ofereci ao vosso exame e vieram a ser ratificadas pela vossa unâ­
nime decisão. 

Mas, se essa é a vossa atitude em face dos ideais mais nobres, mais constantes 
e mais firmes, que orientaram a minha vida pública,- sou obrigado a confessá-lo 
- vivíssima exultação empolga-me e transporta-me de entusiasmo, como raras 
vêzes se me aqueceu o coração. E nisto está, caríssimos Colegas, a razão de ser 
do meu segundo agradecimento. Agradecimento, como imperativo a que eu não 
poderia fugir, e que era justo fôsse expresso antes de iniciada a expos1çao que 
vos vai ser apresentada. Formulo-o "toto-corde", pedindo a Deus que a menta-
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· lidade desta egrégia Assembléia, não obstante a substituição dos homens que a 
vida vai aqui realizando, possa continuar sempre fiel ao grande ideal de colocar 
a Estatística Brasileira em condições de esclarecer, com oportunidade e segurança, 
as medidas legislativas ou de administração que se destinem a substituir depressa, 
e sàbiamente, a transmudá-lo em iluminado quadro de uma ordem social digna 
dêsse nome, êste sombrio panorama de misérias sociais que contemplamos aca­
brunhados, com o coração opresso, tantas vêzes, entre sentimentos perturbadores 
e dolorosos de piedade e revolta, impotência e resignação. Ordem, essa, com que 
sonhamos, verdadeiramente cristã, porque inspirada em definitivo e a fundo na 
fraternidade e na justiça, sem declinatórias nem subterfúgios, como base da 
convivência humana. 

Muito e muito obrigado, Amigos. 

§ 2.0 A POLÍTICA E A ORDEM SOCIAL 

A Política devera ser ao mesmo tempo a mais nobre das artes e a mais 
difícil das técnicas. A Arte e a Técnica de dirigir as comunidades humanas com 
sabedoria e nobreza. A Técnica e a Arte capazes de propiciar ao homem, a par 
do melhor nível de vida, um regime de justiça e liberdade, dentro do qual a ordem 
e o progresso fiquem assegurados em todos os quadros das inter-relações sociais, 
tanto no terreno material ou biológico com0 no plano psíquico ou espiritual. 

Foram êsses, porventura, os fins que a Política tentou realizar no decurso 
da História? Evidentemente, não Ao contrário. Raríssimos os casos em que 
ela chegou a configurar, muito de longe, aquilo que ela deve ser, o seu destino 
normal. 

A incultura das massas e a mentalidade viciosa âos grupos que se apossaram 
da direção da cousa pública, fizeram prevalecer regimes e sistemas, que se tor­
naram instrumentos cegos de todos os abusos, violências e injustiças. E, em 
conseqüência, às comunidades humanas foram impostas condições de existência 
tão miseráveis que, vistas as suas características negativas, eram, a bem dizer, 
a realização ao inverso dos verdadeiros fins da Política. 

A felicidade do homem e a prática da justiça e da fraternidade, nas relações 
sociais, ficaram sotopostas aos objetivos de engrandecimento e poderio do Es­
tado. Ou melhor, da máquina do Poder Público. Essa não era, como devera ser, 
o instrumento para criar vinculações harmoniosas e justas entre os homens. 
Tornou-se, sim, a engrenagem poderosa para dominá-los, explorá-los, escravi­
zá-los de tôdas as formas. Seu intuito era conseguir que os homens não chegassem 
a ter, ou os esquecessem depressa - porventura sonhassem com êles -, os nobres 
ideais de beii).-estar, liberdade e harmoniosa convivência. O que convinha às 
máquinas de exploração e degradação dos homens é que êstes se deixassem levar, 
roubar e matar, no sacrifício integral do seu verdadeiro destino e das aspirações 
e direitos acaso vislumbrados no íntimo dos corações ou no recesso das consciên­
cias. O que se julgava preciso fazer, e de fato se fêz, foi oferecer pasto aos 
instintos de rapina, de fraude e de violência, de fausto, libertinagem e estúpido 
orgulho, daquelas classes ou castas que, pela usurpação, a si mesmas se deràm 
o privilégio do poder político, mas em verdade também acabaram dominadas 
pelo arbítrio, tirania e ambição sem limites de um só. 

A arte de governar, no desenrolar de milênios, resumiu-se nisto: realizar 
os desígnios do imperante. Por meio dela, impunha o tirano à massa governada 
o seu arbítrio, as suas paixões, as suas ambições sem pelas, consolidando e aper­
feiçoando as estruturas sociais cavilosamente arquitetadas para que, manejadas 
pelo dolo, interêsse, subôrno, covardia simuladora ou imposição brutal, assegu­
rassem, da melhor forma possível, o prevalecimento irrestrito do seu domínio. 
E com isso a satisfação dos instintos primários, brutais, em crescente desvario, 
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que foram espalhando pela história os quadros mais pungentes e vergonhosos, 
marcados de sangue por tremendas hecatombes 

O que se procurava não era uma ordem social livre, em cujo seio o homem 
fôsse a maior riqueza e o bem mais alto a servir e proteger O que se queria, 
sim, e o que se realizava por tôdas as formas possíveis, era a ordem da escravidão, 
o tripúdio sôbre todos os direitos da pessoa humana, a serviço dos grosseiros e vis 
propósitos de pequenos grupos, que eram lisonjeados pelo soberano e que lhe 
recebiam tôdas as graças, a fim de que o imperante, fazendo-os cegos instru­
mentos, mais a jeito impusesse às massas o seu capricho, num jôgo equívoco e 
sórdido de felonia, intimidação, lisonja e ~sperteza. 

Um imenso clarão, porém, ilumina a História. Alvorada de rendenção! É o 
advento do cristianismo, a proclamar e a reivindicar os direitos da personalidade 
humana Inicia-se uma nova era, e começa a elaboração espiritual que haveria 
de dar, um dia, a vitória à dignidade do homem. 

A necessidade de uma ordem social que tivesse em mira o interêsse coletivo, 
foi-se impondo lento e lento. As máquinas governamentais, dominadas aos poucos 
pelos princípios cristãos, entraram a cogitar da justiça social em têrmos mais 
ou menos formais 

Bem devagar, marchou a humanidade Era difícil vencer e derrocar os 
complexos, assim jurídicos como políticos, de domínio pessoal e de exploração 
das massas ignaràs e indefesas. Mas um progresso imenso, apesar de tudo, se 
foi cristalizando através da história. 

Suscitaram-se novas estruturas sociais, que já tiveram nitidamente por alvo 
o bem coletivo Os institutos de opressão transformaram-se ou eliminaram-se, 
embora não sem luta, pertinazmente procurando e tentando revivescências, sob 
as mais variadas formas. Apesar de tudo, os problemas de felicidade geral e 
justiça para todos assumiram contornos mais claros, afirmando-se com fôrça 
crescente perante a consciência dos governantes Renhida foi a luta, por vêzes 
terrivelmente trágica, entre os dominadores implacáveis e grupos de rebelados 
impacientes, que se sacrificaram, com heroísmo ora cego e desesperado, ora ge­
neroso, para reivindicar a justiça ainda mal entrevista sob formas utópicas, ou 
atemorizar os governos por atos de terrorismo, lembrando-lhes que o eito não 
poderia ser o destino perpétuo da humanidade Preparava-se o terreno para o 
surto vitorioso dos ideais de fraternidade, não só no seio de cada comunidade 
política, mas entre todos os povos da terra. 

Os preconceitos, contudo, não desaparecem fàcilmente 
As diferenças de raça e de língua, resíduos de anteriores conflitos políticos, 

divergências religiosas, choques de interêsses grupais que ainda não haviam 
encontrado fórmulas justas de harmonização, continuaram a manter velhas e 
dolorosas injustiças sociais. E com elas, antagonismos profundos, no seio de 
cada povo, entre os povos, ou nas relações entre grupos de povos. A frustar, em 
parte, as conquistas alcançadas, suscitam-se complexas concepções de govêrno, 
novas diretrizes e renovados pretextos de tirania, separação e escravização, em 
detrimento da justiça e da felicidade entre os homens. 

Ainda assim, êsse mesmo fato de que já agora existe, como forma nova de 
conflito, a oposição aberta, radical, entre a "ordem do lôbo" e a "ordem do 
homem", já demonstra a extensão do caminho percorrido 

Sob rótulos inéditos, ressurgem, é verdade, as velhas sofisticações A suscitar 
autócratas; a levantar impérios, a separar exploradores e explorados, senhores 
e escravos A técnica dos processos de dominação parece, mesmo, aperfeiçoada 
em alto grau A expansão da fraternidade e a prátie;a da justiça dir-se-iam 
bloqueadas por todos os lados, nessa tática postas em obra, já agora, as próprias 
modernas conquistas da civilização, trazidas pelos progressos da ciência. E algo 
pior ainda se levanta São as novas filosofias da vida; é a nova e requintada 
"arte policial", sempre pronta a triturar a liberdade e a dignidade humana. 
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É a ética política "à rebours" A própria arte de governar, a pretexto de dar à 
humanidade a ordem justa por que ela aspira há milênios, o que, sem embargo, 
vai tentando e tornando a tentar, é reconduzi-la à tirania e à pior escravidão, 
destruindo, já agora, os próprios valores éticos, tão a custo erguidos pelo 
cristianismo. 

§ 3.o A GEOPOLÍTICA E A SOCIOPOLÍTICA 

Nada obstante, a afirmação da construtividade positiva da ordem humana 
assumiu entono inédito nos últimos séculos Os povos vanguardeiros da civili­
zação começaram a cogitar do enriquecimento e do bem-estar coletivos, bus­
cando inspiração no conhecimento exato das condições oferecidas pelo meio 
telúrico e no estudo das estruturas sociais, em seu recíproco comportamento 
Certo, e infelizmente, ainda nesse terreno, a nova "tese" não tardaria que se 
antepusesse à nova "antítese". As fôrças negativas, também elas, entraram a 
utilizar, mas para fins anti-humanos, o conhecimento rigoroso dos fatôres geográ­
ficos e sociais, cujo domínio e correção se impusessem para criar o verdadeiro 
metabolismo social e erigir a ordem política sôbre os fundamentos da verdade 
e da justiça. 

Dessa forma, tanto no bom como no mau sentido, a arte e a técnica de 
govêrno foram forçadas a se preocupar com essas duas determinantes essenciais 
do dinamismo social De um lado, o aproveitamento racional, planificado, dos fa­
tôres favoráveis ao progresso que pudessem ser descobertos no estudo completo 
do ambiente geográfico. Correlatamente, a retificação ou suplementação exigida 
pelas carências ou circunstâncias adversas. Do outro lado, a mensuração justa 
da vida coletiva, nos aspectos demográficos e sociográficos capazes de condicio­
nar, ou orientar racionalmente, as medidas tendentes a suprimir desequilíbrios 
ou suscitar novas inter-relações entre os fatôres da vida coletiva. 

A Política passava a ser ditada pelo estudo meticuloso das fatalidades geo­
gráficas, e inspirava-se na cuidadosa interpretação das contingências do meta­
bolismo social. Papel predominante passaram a ter, desde então, para orientar 
a direção dos povos, no afã de lhes' dar novas condições de existência e novas 
formas de vida, fôsse no sentido certo, fôsse segundo a velha concepção imperia­
lista, tôdas aquelas técnicas, desenvolvidas com seguros e especializados recursos 
científicos pela Geografia e pela Estatística, que forneceram os processos de inves­
tigação e os fundamentos esquemáticos à Geopolítica e à Sociopolítica. Estas 
passaram a ser, realmente, as formas próprias, seguras, para que, conjugada­
mente aplicadas, se conseguisse imprimir cunho racional aos movimentos reno­
vadores das sociedades humanas. 

A Geopolítica e a Sociopolítica constituem, sem dúvida, excelentes instru­
mentos para a ação de govêrno. Mas - logo se percebe - tanto podem servir 
para a boa como para a má direção das sociedades. É preciso evitar o grande 
perigo, e tirar, de uma e outra, o que de bom elas podem dar. O de que a hu­
manidade precisa, porém, e o que ela em verdade pretende e quer, é que se cons­
trua, segundo os métodos racionais - que à Geografia e à Estatística compete 
indicar - a "mundialidade" depurada e sublimada por que anseia a Espécie. 
Entenda-se: a verdadeira República do Mundo. E não, aquêle Império Mundial, 
máquina infernal e todo-poderosa, que coloque a humanidade inteira sob o 
jugo definitivo do despotismo. Não, definitivamente não, um quadro, seja qual 
fôr, de tirania, que pretenda destruir a liberdade, e retirar ao homem a possibi­
lidade de conquistar as formas de convivência em que reinem a harmonia, a 
fraternidade e a justiça. 

li:ste o tremendo risco da hora histórica que estamos vivendo As modernas 
técnicas de govêrno não devem ser a aplicação. desvirtuada das mais altas con­
quistas do espírito humano. É preciso impedir que, ao invés de servirem de 
instrumento ao progresso e à felicidade dos povos, dando-lhes uma ordem social 
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digna dêsse nome, nos tragam, com um formidável e diabólico poder, a exploração 
de antagonismos artificiais, por meio dos quais se tente a escravização das Nações 
ao arbítrio de um ou de alguns governos, por isso mesmo tidos e havidos como 
totalmente divorciados da verdadeira ética política. 

Estamos caminhando a olhos vistos para a comunidade mundial, baseada 
nos princípios de cooperação livre, e de voluntária limítação das soberanias, sob 
vínculos federativos Portanto, o que a Geopolítica deve trazer à humanidade 
não é a técnica solerte dos conquistadores e tiranos, cujo fito é assegurar uma 
ordem de escravos ou conquistar para uma Nação, em detrimento de outras, mais 
e mais "espaço vital", mão-de-obra barata e inesgotável, maiores recursos de 
subsistência, materiais estratégicos, ou ainda, pontos-chaves para o domínio 
mundial 

Entre sofismas e mentiras, com a deturpação de fatos e dados, não se rege­
nerará a humanidade É êrro, e êrro vão, embora de conseqüências funestas, 
quererem as Nações, como infelizmente já foi feito tantas vêzes, justificar e, 
até mesmo, provocar agressões internacionais, sob o pretexto de se darem a si 
mesmas os recursos físicos ou demográficos que lhes pareçam prometer maior 
poderio e auto-suficiência mais completa. Não; não é assim que devem ser 
postos os problemas da segurança, do progresso e da felicidade dos povos, nesta 
hora em que a consciência humana já pode formular, tão claras, as suas rei­
vindicações 

Pelo contrário, o que devem as Nações pedir à Geopolítica é que sejam de­
terminadas as contingências telúricas e conhecidos se tornem os fatôres geográ­
ficos, que possam, êstes e aquelas, influenciar o desenvolvimento do corpo social. 
De posse dêsse conhecimento é que as soberanias nacionais se dedicarão a cor­
rigir tais conti:ngências ou aproveitar ditos fatôres. Nunca pela agressão e 
pela conquista; sempre pelos meios pacíficos, que felizmente estão ao alcance 
de todos os governos bem intencionados. É por meio de acordos, de uniões po­
líticas, de cooperativas internacionais, que os Estados terão de assegurar-se lici­
tamente, honradamente, tudo aquilo que lhes seja necessário, quando intentem 
corrigir as deficiências vitais com que se defrontarem. 

Por outro lado, se à Sociopolítica se quiser dar um destino justo, faça-se com 
que ela traga seus insubstituíveis depoimentos referentemente aos quadros es­
truturais e funcionais da vida coletiva, e aponte os corretivos certos e possíveis. 
Mas não de modo artificial e precário; jamais por meio de adjudicações à custa 
de outros povos Há-de ser, sim, graças a reajustamentos internos a isso predis­
postos hàbilmente, estruturando e plasmando novas formas sócio-econômicas, 
novas condições, novos estatutos legais, quaisquer que sejam os processos a em­
pregar, desde que sob a inspiração da justiça e do conhecimento exato da reali­
dade telúrica e humana. 

Essa harmonia interna, êsse equilíbrio, é sempre possível à luz da razão e do 
bom senso E é por meio dêle, e exclusivamente graças à convergência entre 
o conhecimento objetivo, a boa razão e a justiça, que os grupos políticos, defi­
nitivamente confounados com as circunstâncias que a história lhes haja suscitado, 
hão de transformar-se em tôdas as suas estruturas e superar os desequilíbrios, 
omissões ou carências que as mensurações estatísticas indicarem. 

Essa a condição basilar para que a verdadeira reforma social se realize 
pacificamente no seio de qualquer Nação, e, pelo poder sugestivo de suas magní­
ficas realizações, domine, por fim, a sociedade internacional 

§ 4.0 0 PAPEL DA ESTATÍSTICA NA REFORMA SOCIAL. A SITUAÇÃO DO ORGANISMO 

QUE RESPONDE PELAS PESQUISAS ESTATÍSTICAS NO BRASIL 

Eis aí, se não estamos enganados, a compreensão exata, no mundo hodierno, 
das influências conjugadas da Geografia e da Estatística. Desde que seu em-
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prêgo não se torne tendencioso nem fique desvirtuado, constitui-se mais do que 
um recurso "certo" para elevar os padrões da vida humana. Porque é o recurso 
"único" de que a humanidade dispõe para que se processem, com seguro conhe­
cimento de causa, de modo radical e sob contrôle rigoroso, as transmutações nas 
formas existenciais de cada povo, quando tenha êste em vista realizar, sem cho­
ques nem abalos, a coberto de surpresas decepcionantes, a ordem social justa 
e a plena capacidade de progresso que estiver em suas possibilidades. 

Quando se pretende colocar objetivamente o problema da "reforma social", 
as lições da Geografia assumem caráter preliminar. Elas fundamentam a plani­
ficação; apontam objetivos que não podem ser esquecidos nem preteridos. Mas 
a Estatística, não só no seu aspecto de verificação e contabilidade social, tanto 
estática como dinâmica, senão também quando utiliza os recursos da inferência 
analítica, desde o campo da biometria e da bioestatística, passando pela econo-' 
metria, até a sociometria propriamente dita, a ela é que está reservado o papel 
de Uuminar e conduzir a Política. Não, entretanto, a política Moloch-social; sim, 
a política na concepção cristã, como o poder criador da verdadeira "ordem social"; 
aquela ordem a que a espécie humana se deve afinal submeter como seu destino 
normal. 

Se é que a sociabilidade não é um instinto sob cuja contingência só possa 
o homem ser levado para a escravização e a miséria; se a verdade é que a cons­
ciência social se constitui uma fôrça ascensional destinada a superar o egoísmo 
sob tôdas as suas formas, - então a Política do nosso tempo, que se destina a 
abrir a Era da Mundialidade, terá de assegurar a cada povo uma ordem de vida 
capaz de lhe satisfazer o senso ético e que lhe permita sobrepujar tôdas as vicis­
situdes destrutivas. Seu objetivo não pode ser outro senão o de propiciar ao 
gênero humano o bem-estar, a felicidade e as ascensões intelectuais e morais que 
estão ao nosso alcance, quer individualmente, quer, também, nas sucessivas formas 
de solidariedade, desde a família até a comunidade universal. 

A sociabilidade, todavia, não poderá vencer senão sob a condição de se deixar 
conduzir pela Estatística. E essa missão da Estatística subentende estejam sa­
tisfeitas várias preliminares. 

Ora, se nosso objetivo nesta rápida hora de convívio espiritual, para mim tão 
grata, consiste precisamente em verificar, em suas linhas fundamentais, o papel 
da Estatística em face da reforma social, para a qual os povos todos do mundo 
estão caminhando, uns mais depressa, outros menos, uma pergunta se coloca, li­
minarmente, diante do nosso espírito. Quanto ao Brasil, já estarão atendidas 
aquelas condições? 

Verifiquemo-lo, em rápido golpe de vista. 

O Brasil dispõe, hoje, de um vasto sistema de serviços estatístico-geográficos. 
Será, porém, que êsse aparelho, ora colocado sob a égide do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, está realmente capacitado para realizar as investi­
gações e proceder aos levantamentos de que venha a carecer a transformação 
do Estado Brasileiro? Já possuirá o Brasil o instrumento de que precisa para 
empreender a realização dos seus destinos históricos segundo os caminhos que a 
Sociopolítica lhe deve indicar? 

Evidentemente, sim. 

Uma vez que a ação investigadora da Estatística deve ser "una", mas sem 
que deixe de estar presente em todo o território nacional; se é mister que essa 
tarefa se execute em condições de servir a tôdas as estruturas governativas, -
então forçoso é que aquela unidade e aquêle desdobramento resultem de 11m 
entendimento entre as esferas governamentais que, independentes mas harmô­
nicas entre si, se diferenciam na contextura política da Federação. Ora. eis aí, 
precisamente, o que está feito por intermédio da Convenção Nacional de Esta­
tística, de 1936, e pelos Convênios de Estatística Municipal, de 1942 
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A instituição dêsse sistema cooperativo "sui generis" só poderia adquirir 
estrutura definitiva e eficiência perfeita se houvesse decorrido, como fôra justo 
e conveniente, de normas constitucionais Entretanto, a maneira pela qual a 
mentalidade média dos nossos homens públicos compreendia a Federação não 
se havia ainda depurado de certas interpretações errôneas, a tal ponto que uma 
iniciativa como esta encontrasse clima favorável e pudesse ter sido tomada com 
êxito Ou se faria uma tentativa transigente, ou não se realizaria causa alguma. 

Daí que, embora enfrentando grandes riscos e através de dificuldades sem 
conta que bem poderiam ter sido evitadas se outra fôsse a nossa cultura política, 
tornou-se preciso admitir que a cooperação entre a União, as Unidades Federadas 
e os Municípios não devesse ser originàriamente "determinada" por disposição 
constitucional, visto como o procedimento em contrário seria suspeitado, ainda 
que sem fundamento algum, de atentatório à autonomia dos Estados e dos Mu­
nicípios. 

Bastaria, portanto, isto sim, que a Constituição a permitisse inequivocamente, 
para depois tentar-se organizar o sistema, mediante o apêlo, fora de qualquer 
obrigatoriedade, ao livre e unânime consenso das entidades representativas das 
três esferas de govêrno Porque sàmente assim o sistema poderia surgir num 
ambiente de confiança mútua, na estrita forma pela qual o regime era então 
compreendido, e segundo fórmula lidimamente democrática. 

Num pressuposto quase absurdo - tão liberal era êle - admitiu-se que Es­
tados e Municípios não pudessem obrigar-se, a não ser voluntàriamente, a um 
efetivo esfôrço de cooperação entre os vários planos administrativos. Ainda 
mesmo quando se tratasse, como de fato se tratava, de uma necessidade vital 
da própria Federação, a saber, a necessidade, comum às três órbitas de govêrno, 
de garantir-se eficiência e unidade quanto às pesquisas geográficas e estatís­
ticas 

Bem haja essa prudência. Certo, os governos não f"caram "obrigados" a 
cooperar. Não se estabeleceu nenhuma compulsoriedade para essa cooperação, 
a não ser a que resultasse do próprio compromisso que, a isso convidados pelo 
Govêrno Federal, os Estados e os Municípios livremente entendessem assumir 
para trabalharem em comum, mantendo cada qual, a partir daí, apenas a liber­
dade de discussão e de decisão no que dissesse respeito, quer à maneira pela qual 
deveriam cooperar, quer às normas de ação comum que tornassem solidários todos 
os esforços. Livres de decidir se consideraram todos, sôbre se coQperariam ou 
não; livres permaneceram de fixar as normas da cooperação E livres ficaram, 
ainda, de manter, com inteira autonomia administrativa, os órgãos técnicos, por 
meio dos quais houvessem de efetivar a cooperação na forma convencionada ou 
conforme o deliberado em comum, consoante os ritos estipulados Nada obstante, 
o êxito obtido foi completo. 

Como um dos acontecimentos mais auspiciosos para a elevação da cultura 
política do Brasil, uma esclarecida mentalidade cooperativista prevaleceu feliz­
mente em dado momento, e daí resultou esplêndida demonstração de espírito pú­
blico, por parte dos governos convidados. Isto deu ao país êsse admirável e efi­
ciente sistema, totalmente devotado às pesquisas geo-sociais, que é o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 

Entretanto, - e quanto isto é de lamentar! - nem tudo é claridade nessa 
empolgante perspectiva. 

Por sôbre êsses aspectos auspiciosos paira infelizmente uma nuvem bastante 
escura A realização que é o Instituto, por mais bela que seja, se a examinamos 
atentamente logo vemos que contém implícita uma grave advertência. 

Somente um conjunto de circunstâncias excepcionalmente favorável permitiu 
ao Brasil aquela bela vitória. A nossa mentalidade política, não obstante haver 
reagido tão esclarecidamente ao alvitre da criação do Instituto, não tardou que, 
talvez em conseqüência da mobilidade natural aos quadros governativos, já não 
se demonstrasse, em seguida, tão firme e tão clarividente Logo ficou patente 
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que não seria possível, pelo tempo em fora, manter ilesa, na sua originária forma 
de plena liberdade, aquela cooperação. Pelo menos, quanto ao essencial caráter 
de integralidade, que exige a intervinculação, por intermédio do Instituto, das 
Unidades Políticas e das Municipalidades, sem excetuar nenhuma, pois a insti­
tuição não pode subsistir sem que os três planos de govêrno, solidários entre si, 
mantenham intatas as solenes obrigações contraídas para com o "sistema na­
cional" instituído sob o penhor da mútua fé política. 

Infelizmente, não demoraram a interferir os interêsses pessoais Não se 
conformaram com as limitações estabelecidas, nem o arbítrio mal compreendido, 
nem as irrefletidas pretensões da política partidária Essa política esquece fàcil­
mente os imperativos superiores da vida nacional, para assumir surpreendentes 
atitudes que não encontram explicação na lógica dos fatos. Aquelas influências 
já provocaram o desatendimento dos compromissos convencionais. E êsses tristes 
casos - embora sejam frutos, antes da irreflexão, do que do propósito de descum­
prir solene pacto, de perenidade garantida pela sua própria natureza, - tais 
casos, se não forem hàbilmente resolvidos, podem provocar as mais desatinadas 
conseqüências Bem o avaliará quem puder ver, em tôdas as suas repercussões, 
o alcance da obra do Instituto. 

Surgida sob prenúncios deveras favoráveis, a instituição representa princí­
pios, critérios, propósitos e atividades que, se desaparecessem, abririam um claro 
que o Brasil não teria meio de preencher. Basta lembrar que o I.B.G.E. sustenta 
hoje a bandeira do reerguimento da vida municipal; ainda, a do tratamento 
paritário, em todo o rigor da expressão, entre as Unidades da Federação, e entre 
elas, em conjunto, e a União Federal; também a do conhecimento integral das 
condições de vida do país, sem as incoerências, as imperfeições e, mesmo, os 
vícios que inutilizaram quase por completo as pesquisas geográficas e sociais 
realizadas entre nós antes da Convenção Nacional de Estatística. 

Muito grave, pois, é a ameaça. Sem embargo, não será nenhum milagre 
afastar essa nuvem pressaga que sombreia os destinos do Instituto. A experiên­
cia está magnificamente vitoriosa. Tanto lhe deve o Brasil, que não se pode 
duvidar já lhe esteja assegurada a vitória. 

A campanha municipalista, que vai em caminho de regenerar a vida brasi­
leira no que respeita a muitos aspectos basilares da sua organização sócio-política, 
resultou em linha reta, já daquele pensamento de valorização do município, cuja 
pregação se deve em grande parte ao Instituto, já do princípio de solidariedade 
intergovernamental e intermunicipal que êste Conselho conseguiu implantar em 
tôdas as esferas administrativas e em todos os círculos de opinião Através da 
impressionante pregação municipalista de RAFAEL XAVIER e das indicações e 
comprovações oferecidas por êste Colégio, agora sentem todos os governos, sente 
a Nação, que a diretriz de ação solidária intergovernamental, inspirada pelos 
ideais, propósitos e realizações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
há-de ser, d'agora em diante, a base de tôda a obra governativa nacional. 

Por outro lado, ninguém põe mais em dúvida que, sem a valorização do mu­
nicípio e a conseqüente melhoria da situação agrária, não pode o Brasil esperar 
normalidade, enriquecimento e progresso na expansão harmônica de suas ati­
vidades A ordem nacional, a muitos aspectos, não é mais do que soma e inte­
gração das atividades dos seus municípios. :tl:stes devem sempre ser considerados 
em conjunto, dispondo de recursos financeiros suficientes, respeitados em sua 
autonomia e como titulares de equivalentes direitos à assistência e apoio ao seu 
desenvolvimento E outra cousa não é o que postulam e propugnam os princípios 
e as campanhas dêste Instituto, firmando a sã doutrina municipalista. 

Sem uma voz discrepante, hoje se proclama que o Instituto é necessário ao 
Brasil a muitos títulos; não há quem não veja que êle constitui mesmo uma das 
grandes conquistas da sua civilização. Assim o têm declarado honrosos teste­
munhos estrangeiros; isto mesmo já o afirmaram várias assembléias políticas 
e culturais; e não foi outra cousa o que, em têrmos peremptórios, declarou, com 
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a mais alta autoridade e por voto unânime, o Primeiro Congresso Nacional dos 
Municípios Brasileiros 

Se, apesar de tudo isso, está periclitando aquela cooperação que o Instituto 
subentende, e sem a qual, no seu inseparável caráter de integralidade, êle não 
pode subsistir; e uma vez que daí pode advir a derrocada da instituição - ao 
fato não ficarão indiferentes os que respondem pelos destinos do país. Evidente 
se torna, realmente, que algo há, de muito urgente e grave, a reclamar ex<tme e 
remédio O Brasil não deve correr o risco de perder os frutos magníficos desta 
conquista da sua cultura política; os altos Poderes da República hão-de com­
preender a necessidade de salvar o "sistema ibgeano", consolidando-lhe a base 
cooperativa 

Admitida essa premissa, logo se vê que bastará medida muito simples, que 
se justifica por si mesma. 

Mantenham-se intangíveis as autonomias, cuja cooperação constitui hoje a 
normalidade institucional dos serviços geográficos e estatísticos brasileiros. Isto 
é um postulado inafastável. Mas a participação dos Estados e Municípios, nesse 
sistema, já se comprovou ser a condição "sine qua non" para que o Brasil pudesse 
enfrentar as dificuldades tremendas que se antepunham, tanto ao conhecimento 
geográfico do seu território, quanto à visão e mensuração perfeita das suas ativi­
dades sócio-econômicas. Cousas são essas, uma e outra, sem as quais o progresso 
do país estaria bloqueado irremediàvelmente 

Tal participação, portanto, de tão alto relêvo político e social se reveste, 
que não pode mais permanecer facultativa, como o foi até agora Ê hoje, prova­
damente, condição de normalidade para a vida do Estado Brasileiro; logo, deve 
ser obrigatória, quer para a União quer para os Estados e Municípios O Govêrno 
Federal - êle próprio - não mais poderia reivindicar a liberdade de agir isola­
damente, ou com exclusividade, no terreno da Estatística e da Geografia, à revelia 
dos Estados e dos Municípios. Não pode desconhecer àqueles e a êstes as 
necessidades e o direito, tanto de participarem de tais pesquisas, quanto àe dis­
porem prontamente dos resultados delas, como cousa também sua. Mas, por igual, 
aos Estados e Municípios não será lícito, sob pena de estarem negando a Federa­
ção e o sentido verdadeiro da autonomia estadual e municipal, sonegarem à 
União, naquela forma que se verificou ser a mais conveniente, o concurso que 
ora lhe asseguram, já em virtude da Convenção Nacional de Estatística, já por 
fôrça dos Convênios de Estatística Municipal 

Essa necessidade, essa contingência institucional a que o Brasil não se po­
derá esquivar, precisa ser quanto antes traduzida por um preceito da Carta 
Política que ratifique expressamente e mantenha intangível, em sua magnífica 
integridade, sem permitir declinatórias e denúncias impatrióticas, aquêles dois 
memoráveis diplomas convencionais. Tantos benefícios êles proporcionaram ao 
país; tão impressionante depoimento já trouxeram a respeito das possibilidades 
inéditas do princípio federativo, quando bem compreendido; e tantos têm sido 
os inequívocos testemunhos, por parte de todos os governos, de que correspondeu 
plenamente aos seus objetivos, ~ que é forçoso reconhecer a necessidade de sal­
vaguardar eficazmente essa realização da cultura brasileira. 

Concluamos, pois, quanto à primeira indagação: é fora de dúvida que o 
Brasil já dispõe do aparelho de investigação social indispensável ao seu go­
vêrno e que, em tôda a segurança, poderá responder pelas pesquisas necessárias 
à reforma social. É preciso, contudo, e é urgente, - prevenindo uma derrocada 
da qual estão à vista, infelizmente, tristes prenúncios - se evite, mediante 
emenda constitucional, o rompimento daquela magnífica solidariedade instituída, 
por intermédio do Instituto, entre os esforços que à União, aos Estados e aos 
Municípios cumpre indeclinàvelmente dedicarem em conjunto, numa perfeita 
unidade de vistas e de ação, ao conhecimento tanto do território como dos as­
pectos estruturais e funcionais do corpo social brasileiro. 
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§ 5.0 AS ATUAIS CONDIÇÕES DE TRABALHO DO APARELHO ESTATÍSTICO BRASiLEIRO 

Agora, a segunda indagação fundamental que também ocorre. As pesquisas 
já realizadas pelo Instituto serão suficientes para o lançamento seguro da re­
forma social? 

cabe evidentemente uma distinção. A reforma social exigira, para cada 
etapa do seu desenvolvimento e para cada setor do seu campo de aplicação, 
estejam previamente realizadas, com êxito, determinadas pesquisas de caráter 
específico. É claro que tais estudos não se podem levar a efeito sem que ocorra 
sua imédiata oportunidade. Nem se realizarão de modo exàustivo, senão que na 
medida exata reclamada pelos objetivos visados. Cada qual dêsses levantamentos 
há de executar-se quando preciso se torne, e conforme as diretrizes e objetivos 
que as circunstâncias ditarem. A execução antecipada de certos empreendimen­
tos - a não ser eventualmente, como exploração prelhninar e perfunctória de 
um determinado campo de pesquisa - não traria vantagem alguma, ainda 
quando fôsse possível semelhante extensão, imotivada e indefinida, das pesquisas 
sociais. O que de antemão deve estar assegurado é apenas a possibilidade da 
sua execução. 

Ora, para que cada uma das pesquisas eventualmente necessárias se torne 
exeqüível, duas condições são reclamadas. Uma delas é que o aparelho investi­
gador esteja organizado com eficiência, tanto no que concerne à apropriada 
qualificação do pessoal que a estatística reclama, quanto ainda no que toca à 
posse de recursos materiais de ação, destinados a serem aplicados onde e quando 
se torne mister executar determinado plano. E o segundo fator, que não pode 
achar-se ausente, consiste em já se haver conseguido a normalidade de êxito 
em todos os setores da estatística geral. Se esta não se encontrar perfeitamente 
regularizada, se as condições gerais da vida nacional já não estiverem sendo 
estudadas segundo uma rotina satisfatória, a dizer, cobrindo com a profundidade 
e integralidade necessárias, de maneira uniforme e atual, todos os aspectos 
sociopolíticos da vida coletiva; uma vez verificada essa carência, e enquanto 
ela prevalecer, claro é que não teri.".o probabilidade de êxito os levantamentos 
particularizados porventura pretendidos. Nem mesmo haveria meio de confi­
gurar-se o quadro geral, o panorama completo da realidade política vigente e a 
partir da qual, por adequadas e prudentes transformações, a reforma houvesse 
de ser tentada, esboçando iterativamente os seus objetivos, à medida que fôsse 
ganhando terreno, do mais geral para o mais particular. 

Aferida a situação brasileira à luz dêsses condicionamentos, havemos de 
concluir pela afirmativa. A organização de que dispõe o Brasil no campo da 
Estatística- ficou isto bem claro - se caracteriza precisamente pelo fato de já 
possuir aquêles requisitos básicos no que concerne à cooperação intergoverna­
mental. :í!:sses requisitos são os que decorrem da constituição política do pais; 
aquêles sem os quais não seria possível assegurar uniformidade, nem mesmo exe­
qüibilidade prática, às pesquisas sociais de que carecemos. Além disso, porém, o 
sistema estatístico que o Brasil erigiu já dispõe das estruturas condizentes com 
os seus objetivos. Se ainda não está acabado, tem as virtualidades precisas. E 
porque seja bastante flexível, como cumpria que fôsse, pode conquistar com faci­
lidade os acabamentos que a ampliação dos seus fins atuais vier a exigir. 

Os seus recursos em material e pessoal já são bastante apreciáveis. Nenhuma 
outra instituição técnico-administrativa brasileira estará dotada de maior liber­
dade de movimentos para adaptar-se a novas exigências de trabalho e de pro­
gresso, nem terá maior capacidade de iniciativa ou presteza de ação. 

O campo da estatística geral brasileira está sendo trabalhado por uma rotina 
de exploração bastante satisfatória. A documentação numérica já coligida a 
respeito de todos os aspectos gerais da vida nacional, bem como as particulari­
zações regionais - que se devem obter de modo uniforme a fim de serem vá­
lidas, ~ a respeito de cada uma das Unidades Políticas e de cada qual dos res-
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pectivos municípios; essa documentação já atende, com relativa abundância e 
minúcia de dados, às necess~dades de qualquer estudo geral que tenha por objeto 
a vida nacional. 

As fontes de informação vão sendo criadas e melhoradas dia a dia, enquanto 
os métodos de coleta, crítica e apuração se aperfeiçoam ràpidamente. As pes­
quisas censitárias, ora realizadas ou em processo de realização, já conseguiram, 
ou promoveram- se bem ainda na dependência de aperfeiçoamentos futuros­
tôdas as informações de tal natureza, que a ciência, a política, os negócios, a pro­
paganda e o ensino possam reclamar. 

Finalmente, as investigações especializadas que as circunstâncias já indica­
ram ou exigiram, foram realizadas em têrmos perfeitamente satisfatórios O 
que demonstra a capacidade plena do nosso sistema estatístico para levar a 
efeito programas de maior profundidade, desde que se torne isso preciso e lhe 
seja proposto pelos órgãos executivos carecentes dêsses mais minudentes estudos. 

§ 6 ° 0 DE QUE AINDA NECESSITA O INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

Entretanto - também é preciso reconhecer - não estamos diante de uma 
obra perfeita e conclusa Longe disso Falhas, lacunas e insuficiências há que 
corrigir, quanto antes, a fim de que a atuação do Instituto corresponda cento 
por cento ao que deve ser. Mas a verdade é que o esfôrço corretivo já se encontra 
em ação. 

Por exemplo, quanto ao aparelhamento material dos serviços, não obstante 
estarem êstes em fase de rápido desenvolvimento, ainda se verifica insuficiência 
sensível Daí decorrem sérios entraves, pois faltam, mesmo, sedes adequadas a 
quase todos os órgãos do Instituto, tanto federais como estaduais ou municipais. 
A começar pelos próprios órgãos centrais dos seus Conselhos. 

A boa instalação dêstes últimos, entretanto, bem como a dos órgãos federais 
que lhes estão mais intimamente ligados, ficará obtida nas melhores condições 
desejáveis, desde que, executadas as medidas já previstas, se removam as últimas 
dificuldades para a realização do plano magnífico estabelecido pela Lei n ° 2 326, 
de 20 de junho de 1940, ou seja o diploma legislativo que cedeu ao Instituto a 
construção do Palácio do Silogeu. 

No que toca aos Departamentos Regionais e às Inspetorias de Estatística, já 
se acha iniciada a execução de um programa que tem em mira a construção de 
amplos prédios em tôdas as capitais de Estado ou Território, nos quais se possam 
instalar em excelentes condições os serviços filiados ao Instituto. A rapidez 
dessa realização dependerá apenas das medidas governamentais que, na confor­
midade dos princípios cooperativos que regem o Instituto, proporcionem a êste 
os terrenos necessários. 

As Agências Municipais de Estatística, por sua vez, muito lucrariam em 
dispor de prédios próprios, em lugar das acanhadas salas de que a boa vontade 
das Prefeituras as tem dotado Somente assim seus serviços se poderão organizar 
convenientemente, possibilitando-se, ao mesmo tempo, que se instalem ao seu 
lado, ou mesmo como dependências delas, as bibliotecas e os museus municipais 
que não tiveram organização autônoma ou sede própria A medida também 
permitirá que as Agências disponham de salas expositivas e de um auditório 
São disposições estas que muito facilitariam ao Instituto as atividades culturais 
que estão subentendidas em sua missão prospetora, informativa e educativa, pois 
tal missão precisa ser exercida em condições de lhe suscitar uma propícia am­
biência social e cultural. 

Ora bem. Não obstante o vulto desmedido dQ empreendimento, a construção 
de prédios próprios para as Agências já tem sido objeto de cogitação Não parece 
que esteja longe o início da sua execução, uma vez obtida - o que não é difícil, 
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desde que uma parte dos prédios a construir fique destinada à locação - uma 
fórmula satisfatória para o financiamento. 

Se assim acontece quanto à instalação dos serviços, no que tange ao aper­
feiçoamento técnico-científico do pessoal a situação do Instituto não é menos 
favorável o regime de seleção por concurso e a formação profissional em está­
gios práticos articulam-s~ com as medidas que organizam ou propiciam cursos 
vários de aperfeiçoamento. Assim, a formação profissional dos servidores, com­
pletando-se com as atividades da "Divisão de Estudos e Planos" e do "Labora­
tório de Estatística", já oferece possibilidades de elevar-se a cultura profissional 
dos quadr.as do Instituto. 

É indubitável, não obstante, que o recrutamento de valores de subido qui­
late intelectual, bem assim, e sobretudo, sua retenção a serviço da Estatística, 
dependem ainda de dois fatôres. Um dêles é a formação de Estatísticos e Atuários 
em cursos especializados de nível superior O segundo fator é a elevação dos 
padrões de vencimentos. 

Para selecionar e reter bons Estatísticos, uma e outra dessas medidas são 
indispensáveis. Facilitar-se-á o objetivo, porém, se o quadro ora existente, como 
parece cabível e oportuno, fôr desdobrado, de sorte que passe a compreender os 
Estatígrafos e os Estatistas. Aquêles seriam operadores e elaboradores dos levan­
tamentos numéricos Constituiriam o funcionalismo dos serviços de estatística 
que devesse possuir especialização processada sôbre um lastro de cultura geral 
e científica de nível médio Os Estatistas, ou Estatísticos Analistas, recrutados 
sob mais exigentes requisitos de formação intelectual e profissional, realizada 
esta em curso especializado de nível universitário, seriam os profissionais incum­
bidos de projetar, analisar e interpretar as estatísticas, seja com objetivos mera­
mente científicos, seja para atender às necessidades de orientação da obta go­
vernativa do país, e possibilitar, em particular, a planificação exigida pela re­
forma social Técnicos assim qualificados deveriam funcionar como assistentes, 
não apenas das chefias de todos os órgãos de elaboração estatística, mas tam­
bém junto aos diretores dos grandes departamentos administrativos e aos próprios 
Ministros de Estado Com elementos de tal padrão, por outro lado, é que se de­
veria alargar o quadro técnico atual, que é visivelmente insignificante, do Labo­
ratório Central de Estatística. A direção dêsse órgão do Instituto foi em boa 
hora colocada nas mãos de um cientista de extraordinário valor, o Professor 
GroRGIO MORTARA, cujo nome sempre declino com o maior respeito e reconheci­
mento, como o sábio introdutor da verdadeira análise estatística no Brasil. 
A capacidade daquele órgão, contudo, não foi ainda aproveitada a pleno efeito. 
Impediu-o a circunstância de não ter sido dado até agora ao Laboratório um 
efetivo de técnicos suficientemente numeroso, que lhe permitisse multiplicar e 
aprofundar suas pesquisas, que são exatamente aquelas sem cujas revelações 
não se poderá caminhar com segurança no terreno da reforma social. 

Se passarmos ainda do aspecto relacionado com o pessoal para o do preparo 
das publicações técnicas, também havemos de ooncluir que o Instituto já avançou 
muito. 

Suas oficinas gráficas, a cargo de uma direção eficiente, com razão podem 
colocar-se entre as melhores do país. Dispõem de completa organização e po­
dem tomar o desenvolvimento que convier. 

As coletâneas numéricas que o Instituto divulga ainda não comportam, é 
certo, as discriminações municipais e os desenvolvimentos tabulares com que 
já são elaboradas as estatísticas brasileiras. Os acervos de dados numéricos 
obtidos ficam, sem dúvida, ao alcance dos estudiosos, e são objeto de investi­
gações a cargo dos próprios órgãos técnicos do Instituto. Sua utilidade, porém, 
poderia ser muito maior, se divulgados fôssem êles de modo completo. Entre­
tanto, ainda aqui o Instituto não está detido diante de uma realização apenas 
entrevista. 
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Quanto às sínteses referentes à Federação, a respectiva publicidade foi ini­
ciada através dos "Repertórios Estatísticos", dos quais já se imprimiu um número 
para cada série. Aí, através das edições que se seguirem, serão divulgadas em 
forma que esgote tôda a riqueza do material tabulado, as estatísticas que apa­
recem resumidas nos Anuários e nos Boletins. Él, portanto, sob êsse primeiro as­
pecto, um problema resolvido, o da divulgação estatística, pois, em verdade, só 
se exige que haja continuidade e aperfeiçoamento no que tange a uma medida já 
lançada. 

Contudo, mesmo regularizada a edição anual das Sinopses Municipais, das 
quais, aliás, já foi elaborada uma série completa, e sem embargo da excelente 
iniciativa que foi a inclusão de um quadro por municípios, alusivo a assunto im­
portante, em cada um dos números da Revista Brasileira dos Municípios, fica 
ainda sem solução satisfatória a pormenorização municipal das prinCipais, senão 
de tôdas, as estatísticas brasileiras. Para atender a essa necessidade seria pre­
ciso que cada Unidade da Federação publicasse regularmente a série dos seus 
Anuários de Estatística. Se a escassez de recursos não permite esperar que isto 
aconteça tão cedo, só um meio existe, e o Instituto não deixará por certo de 
utilizá-lo. Será o de serem aquelas séries editadas pelo próprio Conselho Nacional 
de Estatística, mediante um acôrdo com os Estados, em virtude do qual fique 
assegurada, por parte dêstes, a contribuição que lhes estiver ao alcance. Dessa 
forma, a iniciativa terá possibilidades financeiras, mas sem acarretar encargo 
exagerado para o Instituto, e poderá, ao mesmo tempo, assumir condições técni­
cas satisfatórias. Adotado tal procedimento, o Anuário Estatístico do Brasil, salvo 
o caso da divisão territorial e da população, que merecem publicação por municí­
pios para a totalidade do país, só abrangeria tabelas discriminativas segundo as 
regiões e as Unidades Políticas. Mas os Anuários Regionais divulgariam, segundo 
um plano obviamente flexível, mas com a uniformidade básica que é indispen­
sável, as tabelas discriminativas por zonas fisiográficas ou por municípios, con­
forme a natureza da matéria, tabelas essas que, em alguns casos, careceriam de 
descer até os distritos. 

Voltando as vistas agora para os métodos de coleta em vigor, será justiça 
reconhecermos que êles se aperfeiçoaram extraordinàriamente sob a influência do 
Instituto, já sendo hoje, em quase todos os setores, bastante satisfatórios Os 
aperfeiçoamentos que ainda, e sempre, hão de ser procurados, terão que objetivar 
preferentemente, quanto aos assuntos que ainda não possuem fontes seguras, 
a criação dos competentes registros públicos ou a melhoria dos já existentes. 

Pelo que respeita ao Registro Civil em particular - é a advertência que a 
Estatística está fazendo insistentemente aos Poderes Públicos, - só atenderá 
êle ao seu relevantíssimo papel administrativo, social, estatístico e político, quan­
do fôr executado de modo completo e com regularidade perfeita. Conseguir êsses 
requisitos, tais e tantas são as circunstâncias adversas que aí interferem, é um 
problema deveras difícil. A experiência, porém, da capacidade realizadora do 
I B.G.E. autoriza-me a afirmar que a solução certa e definitiva poderá ser 
encontrada fàcilmente, conforme um alvitre que já tendes examinado. Bastaria, 
realmente, que, por meio de dispositivo constitucional, ou então, mediante o 
recurso à fórmula convencional, fôsse o Registro Civil confiado ao Instituto. 
1l:ste tem os recursos de investigação, de propaganda, de organização administra­
tiva necessários para que lhe seja possível garantir a regularidade do serviço. 
Isto, não só no que diga respeito à dependência judiciária dos respectivos car­
tórios, como também no que tange às finalidades do registro, das quais umas 
tantas se relacionam com a administração civil e militar, e outras, com a Esta­
tística e a Geografia diretamente. 

Aliás, tal medida facilitaria o desenvolvimento final, isto é, levando-a ao seu 
último limite, quanto à extensão da rêde de coleta do Instituto. Refiro-me à ge­
neralização de uma excelente medida que foi experimentada e já prevaler.e no 
Rio Grande do Sul, graças a um feliz concurso de circunstâncias. Él a organi-
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zação das Subagências Distritais de Estatística. :t!lsses órgãos, além de poderem 
manter nas melhores condições de eficiência, em todo o território nacional, os 
cartórios do Registro Civil, incumbir-se-iam complementarmente, e com inesti­
mável proveito para o progresso do país, do Cadastro Rural e do Cadastro Predial 
e Domiciliário das Cidades e Vilas, - serviço, êste último, que a própria Convenção 
Nacional de Estatística enquadrou no campo de competência do Instituto Isto 
sem falar na atuação daquelas células de trabalho em todo o campo das perqui­
rições geográfico-estatísticas ora incumbidas às Agências das sedes municipais. 
Tais pesquisas, é claro, em muito melhores condições se executariam, porque de 
modo mais direto, se confiadas, em cada um dos distritos, a órgãos locais, tantos 
quantos fôssem exigidos pela extensão territorial. 

Na consideração do outro aspecto da coleta estatística, ou seja, o que se 
refere à segurança e rapidez, deparam-se-nos as três medidas que se vêm im­
pondo para melhorar a extratação e o transporte do material estatístico a ser 
coletado no interior do país, e tornar mais fáceis as comunicações entre as 
Agências Municipais remotas e as sedes das respectivas Inspetorias Regionais. 

Acredito que o I B G E esteja brevemente em condições de atender àqueles 
três objetivos, a saber: a fidelidade e rapidez das cópias que se destinarem a re­
colher dados de registros públicos; o trânsito radiotelefônico - quando conve­
niente - das informações e das instruções entre os órgãos incumbidos da coleta 
em todos os pontos do país; e, por fim, o fácil e regular transporte de todo o 
material de expediente das Agências, supridas as deficiências atuais das vias de 
acesso a extensíssimas regiões do Brasil. Para êsses pontos não tardará, por 
certo, que êste Conselho volte suas vistas. E saberá agir resolutamente, como 
já aconteceu em relação ao seu serviço gráfico e com o parque de "jeeps" e au­
tomóveis, por meio do qual já ficaram resolvidas, em boa parte, as dificuldades de 
transporte . 

Os recursos a utilizar seriam os seguintes: o equipamento das Inspetorias e 
Agências-Modêlo, com aparelhos rádio-transmissores e rádio-receptores; o apa­
relhamento das Agências e Subagências, com os recursos necessários à micro­
filmagem, para reprodução fiel dos registros e mais documentos que exigirem 
essa garantia de exatidão e rapidez; finalmente, a utilização de uma frota de 
helicópteros para enfrentar, do modo mais seguro e prático possível, as dificul­
dades tremendas que se oferecem ao transporte rápido na maior parte do país. 

Outro ponto importante. Examinado o esquema segundo o qual se classificam 
as pesquisas do Instituto, onde se separam nitidamente os campos da fisiografia, 
da demografia e da sociografia, esta última servida pelos estudos econômicos, 
sociais, culturais, administrativos e poíiticos, logo se vê que à Estatística Brasi­
leira já estão efetivamente previstos todos os desenvolvimentos possíveis. Per­
correndo-se, por outro lado, as páginas do Anuário e do Boletim que êste Conse­
lho edita, também se conclui, não obstante o caráter sinté~ico dessas publicações, 
que já possuem ampla compreensão as pesquisas bem sucedidas e regularmente 
elaboradas que aquêles repertórios numéricos divulgam. 

Ainda aqui, porém, é forçoso reconhecer que alguns levantamentos relevan­
tes, indispensáveis mesmo, ainda estão ausentes do elenco anual das estatísticas 
brasileiras. São graves algumas dessas lacunas, e pedem preenchimento imediato. 
Reclamam, por isso mesmo, a melhor atenção dêste Conselho. Aspectos importan­
tíssimos da realidade nacional, sem cujo conhecimento a obra de govêrno não se 
orientará com firmeza, nem muito menos poderá desenvolver qualquer esquema 
de reforma social, estão aguardando que se normalize a situação de algumas es­
tatísticas de alcance fundamental. 

Uma delas é a das balanças do comércio interior, para as Unidades da Fe­
deração, a qual se baseará, na forma da cláusula vigésima-primeira da Conven­
ção Nacional de Estatística, no levantamento das exportações de cada Unidade 
Política, segundo os destinos. Outra, é a es~atística dos preços, para a dedução 
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regular dos respectivos índices. Uma terceira, a que permita conhecer com segu­
rança e analisar pormenorizadamente a balança internacional de pagamentos 
do país. Em quarto lugar, a estatística da renda nacional, acompanhada dos 
estudos correlatos A quinta lacuna que se nota é a da estatística que deve medir 
as condições anuais de organização e produtividade do parque industrial bra­
sileiro. Em sexto e último lugar, - e esta é a lacuna mais lamentável de tôdas 
- verifica-se que o Brasil não conhece ainda o movimento real dos nascimentos, 
casamentos e óbitos ocorridos em cada uma das suas circunscrições 

Justo será, porém, que se tenha em vista o caráter relativo dessas lacunas. Não 
deparamos inércia ou desistência com relação a nenhum dêsses seis itens Bem 
ao contrário, o que se nota é que êles muito e muito vos incomodam e preocupam. 
Intercorrem, sim, dificuldades de extraordinário vulto, inerentes às peculiares 
condiÇões do país, as quais reclamam maiores recursos financeiros e me di das 
legisla ti v as especiais. 

Contudo, mesmo nesses restritos campos, não se trata de lacunas absolutas 
ou que de fato ainda sejam irremovíveis Todos aquêles serviços estão sendo 
objeto de perseverantes e ingentes esforços - que não tardarão a levar a me­
lhor nas dificuldades intervenientes - por parte daqueles diferentes órgãos cuja 
responsabilidade está, no caso, empenhada de modo direto. Ê fácil verificá-lo. 

A Secretaria Geral do Instituto, em colaboração com as repartições compe­
tentes dos Sistemas Estatísticos Regionais, mantém, desde 1939, a tentativa do 
seu levantamento das correntes do comércio interior, havendo conseguido apre­
ciáveis resultados parciais. 

Em vários centros de trabalho já se executam elaborações concernentes aos 
índices dos preços; excelente contribuição trouxe, ultimamente, ao estudo da 
matéria, um levantamento retrospectivo que visiona o problema sob vários ân­
gulos, efetuado pelo Laboratório Central de Estatística. 

A Balança de Pagamentos está em via de organização sob a responsabilidade 
direta de um órgão especializado (filiado ao I.B G.E ), mantido pelo Banco 
do Brasil. 

Por sua vez, o levantamento da renda nacional já se encontra igualmente em 
caminho de realização, graças ao concurso esclarecido que ao assunto foi trazido, 
sob a direção do Professor EuGÊNIO GUDIN, pelo Núcleo de Economia da Fundação 
Getúlio Vargas. Trata-se de um órgão técnico também filiado ao Instituto, e 
cujos esforços vão obtendo êxito crescente Suas atividades já agora se desen­
volvem em conformidade com a orientação da O.N U., em virtude da assistên­
cia que lhe foi trazida, com o objetivo de obter-se a necessária comparabilidade 
internacional, por intermédio de um reputado especialista no assunto, o Pro­
fessor J. D. DERKSEN, de quem ouvimos, na Sociedade Brasileira de Estatística, 
uma exposição proficiente do assunto. 

Também a estatística das indústrias, que dispõe de excelente fonte, resul­
tante da criação do Registro Industrial, está sendo objeto de cuidados espe­
ciais por parte do Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho, com a cola­
boração dos Departamentos Regionais de Estatística; demais disso, o empreen­
dimento conta hoje com o interêsse direto e o apoio da Confederação Nacional 
das Indústrias. 

Por fim, o levantamento do Registro Civil vai conseguindo ampliar paula­
tinamente a chamada "área do registro" (área onde a totalidade do movimento 
bioestatístico já é inscrito); ao mesmo tempo, o Serviço de Estatística Demo­
gráfica, Moral e Política empenha-se em recolher em todo o país o movimento 
verificado, embora incompleto A solução do problema, porém, não pode ser dada 
pelos órgãos estatísticos, nas condições atuais. A lacunosidade do Registro Civil, 
que é- nunca será demais repetir- uma das falhas mais graves da organiza­
ção civil da vida nacional, resulta de contingência ao mesmo tempo de ordem 
social e administrativa, que somente o Poder Legislativo poderá corrigir mediante 
reforma corajosa e sábia, cujas diretivas êste Conselho não se furtou ao dever 
de formular e sugerir reiteradamente. 
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Tudo isso examinado e visto nas suas reais proporções, a uma nova e aus­
piciosa conclusão vamos chegar. 

se é forçoso que a reforma social seja encaminhada sob a inspiraçãJo das 
pesquisas sociométricas, o Sistema Estatístico Nacional deve estar plenamente 
capacitado- e felizmente já o está -para cumprir sua missã? Não lhe basta 
realizar bem suas tarefas de rotina - como o tem feito -, depois de haver 
dominado, a partir de 1936, e graças ao seu feliz esquema cooperativo, as difi­
culdades que ao trabalho geográfico e estatístico oferecia a forma de govêrno. 

Ainda não é tudo que - qual já acontece - possua aquêle sistema recursos 
suficientes de pessoal e material e disponha de uma organização em condições 
de superar os embaraços resultantes da extensão do território e do seu desigual 
povoamento, da falta de comunicações e da carência de registros merecedores 
de fé, da incultura das populações e da deficiente organização das atividades 
socioeconômicas. Que mais será preciso então? Forçoso é também que a 
instituição tenha o instinto de sua vocação; nem lhe falte a consciência do 
papel pioneiro, educativo e oriéntador que lhe cumpre ter. 

J!:sse instinto e essa consciência hão de revelar-se na inspiração a que obe­
decerem as atividades socioculturais que a organização estatística forçosamente 
terá de exercer, como complemento inseparável da sua missão política. Mas uma 
e outra se traduzirão também nas idéias de que forem portadores os movimentos, 
as campanhas e as realizações, que aos serviços de estatística cumpre levar a 
efeito, desde que não se resignem êles a permanecer estéreis e muito aquém do 
seu destino 

Por essa forma, ao mesmo tempo que se acumularem os recursos signaléticos, 
que ajudarão a escolher e lançar as bases da reforma social, ir-se-á criando a 
mentalidade pública esclarecida, que conheça a lição dos números e a estime; 
que compreenda e aceite serem as estruturas sociais extraordinàriamente plás­
ticas, e portanto, modificáveis de modo racional e harmonioso; e bem saiba exis­
tirem para isso fórmulas transitivas, que se possam orientar com prudência e 
senso de medida na direção de objetivos vários, de índole cultural, econômica ou 
política, com o propósito, não, apenas, de encaminhar aos poucos a melhoria da 
dinâmica social, mas, igualmente, de predispor as condições de vida do corpo 
político para os grandes movimentos que se vierem a enquadrar no esquema de 
reforma preferido pela Nação. 

Se essa é a orientação que nã,o poderia ser posta de lado, tê-la-ia adotado o 
Instituto? Ter-se-ia êle apercebido da necessidade dêsse extenso esfôrço prepa­
ratório que lhe cumpriria realizar, a par dos objetivos imediatos da mensuração 
sociográfica e da análise política? 

Ainda aqui é auspiciosa a resposta que a vida do I.B G E. nos oferece. 
O Instituto, por tôda a sorte de pronunciamentos e sob formas práticas as 

mais variadas, - e aí está o testemunho que oferece o repertório magnífico das 
Resoluções dêste Conselho - tem promovido muitos movimentos de significação 
reformista. Além disto, tem colaborado intensivamente, ajudando, aplaudindo, 
divulgando, nas iniciativas tôdas, donde quer que elas tenham vindo, que vão 
procurando melhorar a organização social brasileira; ou tentam realizar empreen­
dimentos arrojados na ordem econômica ou cultural; ou, ainda, visam a dar 
melhor nível de vida às classes menos favorecidas; ou, finalmente, difundir a 
educação e a cultura. Suas Revistas, seus Boletins, seus Anuários; suas ~oleções 
de obras especia~izadas; seus C~rsos, bem assim as Exposições que tem realizado 
ou de que há participado; seus "comunicados à imprensa", seus livros ilustrados, 
como A Cultura Brasileira, êste belo retrato do Brasil que fica~os devP~:do a 
FERNANDo DE AZEVEDO; as traduções de obras nos.sas para idiomas estrangeiros e 
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vice-versa, que o Instituto vem promovendo e editando; seus esforços em prol da 
melhoria da administração escolar, principalmente a magnífica contribuição que 
foi a criação e a implantação do Registro Escolar; e ainda suas "Análises", seus 
"Estudos", suas "Aplicações", a par dos seus retrospectos, documentários, classifi­
cações, cadastros, vocabulários e mapas; por fim, seus próprios projetos culturais, 
como o do Planetário e o do Palácio da Cultura; - tudo isso que se vem reali­
zando através de um intenso esfôrço de difusão, assim no Brasil como no estran­
geiro, tem sido a preparação melhor, a mais adequada predisposição possível, 
quer do ambiente quer também das circunstâncias, tendo em vista a reconstru­
ção nacional. 

O Instituto, tanto por essa obra educativa, quanto, ainda, pelo exemplo vivo 
da sua experiência e do seu próprio funcionamento, desenvolve a consciência 
de unidade, de grandeza, de segurança e de recuperação nacional; defende o tra­
tamento paritário que a União deve conceder aos Estados em tudo quanto inte­
ressar possa à justa autonomia, em face das prerrogativas ou atribuições conco­
mitantemente reconhecidas tanto à órbita nacional de govêrno como à regional; 
valoriza, enaltece, propugna a autonomia dos Municípios, não só quando se 
curva diante dela e lhe solicita a livre cooperação, mas também quando procura 
sustentar a necessidade de que lhes seja reconhecido um âmbito inviolável de 
prerrogativas e direitos, com a correlata responsabilidade nos destinos da Nação. 

A evidência, impressionante já é essa perspectiva Sem embargo, muito mais 
longe leva o Instituto sua obra pioneira, quando, através das mensurações esta­
tísticas e das pesquisas geográficas, ausculta os clamores das populações de todos 
os ângulos da Pátria e lhes procura dar sentido prático Então, o que êle já 
tem em vista é, diretamente, encaminhar uma ampla reforma social e política; 
mas reforma destinada a executar-se dentro da ordem e submetida a um per­
feito domínio das suas determinantes e dos acontecimentos que o próprio movi­
mento suscitar, adstrita enfim, à interpretação objetiva e serena dos fatos e das 
circunstâncias. 

Dois largos objetivos focalizou nesse particular o Sistema Estatístico Brasi­
leiro, conforme está exposto, sob a responsabilidade dêste Conselho, em Proble­
mas de Base do Brasil De um lado, certas realizações fundamentais à melhoria 
imediata das atuais condições da vida brasileira Constituem el-as os meios para 
corrigir certos desequilíbrios resultantes de erros de origem e as contingências 
mais desfavoráveis com que luta o país, tanto na ordem política como no plano 
sócio-econômico. Do outro lado, a reforma social propriamente dita. 

As providências basilares que a estatística brasileira tem propugnado, podem 
resumir-se numa breve enumeração Mas seu alcance é incalculável. 

Em primeiro lugar, a mudança da Capital para o Planalto de Formosa, de­
vendo ocupar exatamente aquela área que a Geografia parece haver predestinado 
para êsse fim. E medida que dará à metrópole federal - além das condições 
adequadas de centralidade, clima, irrigação, comunicações fáceis - o precípuo 
requisito de achar-se no ponto em que se encontram e unificam as três grandes 
bacias potâmicas do nosso mapa geográfico, e de onde são dominadas, sem inter­
corrência de qualquer contra-indicação, as mais seguras linhas estratégicas de 
articulação entre as várias zonas do país. 

Segue-se a redivisão territorial da Federação. O Instituto a sugere segundo 
fórmula felicíssima, contra a qual não se levantou um só argumento ou uma só 
atitude de oposição, fôsse de que espécie fôsse. Seu objetivo é assegurar às 
Unidades Políticas a equivalência do espaço geográfico; mas, a par de uma 
relativa eqüipotência, em futuro próximo, tanto no terreno demográfico como 
no econômico e no político. Tudo isto, ainda, a conseguir-se sem esquecer a 
tradição, nem ferir quaisquer melindres ou aspirações de nenhum dos grupos de­
mográficos interessados no reajustamento indicado . 

Complemento da redivisão política é o alvitre referente à criação das Uniões 
Municipais. Aí está o meio de revitalizar a economia municipal e dar à governação 
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autônoma dos Municípios uma base estável e condigna, ao mesmo tempq de 
ordem territorial, demográfica, econômica e política. E como conseqüência ime­
diata: uma rêde de bem constituídas e adiantadas cidades interiores, como cen­
tros urbanos elevados à categoria de metrópoles intermunicipais. Nessa qualidade, 
presidiriam elas diretamente à expansão e ao fortalecimento da vida municipal 
de todo o país. Seria o surto de um saudável urbanismo interior, o qual viria dar 
condições mais humanas e facilidades extraordinárias de desenvolvimento eco­
nômico à vida rural brasileira. Se a nossa organização agrária se está exaurindo 
dia a dia em virtude do deslocamento de correntes demográficas e conseqüente 
paralisação das atividades agropastoris, daí viria o remédio adequado. Ocorreria 
ainda, uma vez criada aquela rêde de metrópoles genuinamente municipais, o 
encaminhamento justo da descentralização dos serviços federais e estaduais. A 
resultante distribuição dos centros de trabalho mantidos pela União e pelos Es­
tados apoiar-se-ia naquelas metrópoles, encontrando assim grande facilidade de 
execução; mas, ao mesmo tempo, lhes levaria extraordinária vitalidade, que re­
dundaria em benefício para tôda a extensão territorial, quer urbana quer rural, 
dos municípios associados. 

Vem depois a fixação, em lei orgânica federal, dos princípios de racionali­
zação das duas divisões territoriais básicas - a distrital e a municipal, sôbre as 
quais forçoso é que se apoie a divisão judiciária. Outro meio não há para que 
se assegure a êsse importantíssimo aspecto da organização nacional uma satis­
fatória disciplina, com a uniformidade e a ordem indispensáveis, como já foi 
tentado com êxito por intermédio da Lei n.0 311. Mercê dessa providência é 
que, como tanto urge, se hão de colocar os Municípios ao abrigo dos desmembra­
mentos injustificados. Esta infeliz contingência da nossa realidade política -
o secessionismo municipal ilimitado - está atomizando, de modo inconsciente 
senão com excusos objetivos, o quadro municipal. É um êrro de enormes conse­
qüências, que está exaurindo a vitalidade das comunas. Éle vem inutilizandÓ 
em grande parte, a acarretar injustiças que não devem permanecer, as medidas 
financeiras que se destinavam a beneficiar de modo efetivo o progresso das po­
pulações interiores. De resto, aquela disciplina, imposta ao desdobramento do 
quadro territorial, é o recurso disponível para garantir-se de fato a autonomia 
municipal contra os golpes políticos que freqüentemente mutilam circunscrições 
prósperas e com isto não trazem benefício para ninguém. Porque a verdade é 
esta De respeito à autonomia não se pode cogitar de boa fé, mesmo através de 
categóricos preceitos constitucionais que, aliás, já se tornaram letra morta, se 
a integridade do território e do grupo demográfico comuna!, se a redução arbi­
trária dos seus recursos econômicos e financeiros, e se até a existência do govêr­
no, que se diz "autônomo", ficam nas mãos de uma vontade estranha à vida local 
e despeada de quaisquer normas restritivas. Como, em verdade, subsistiria au­
tonomia, se é certo que aquela integridade pode desaparecer, e a redução dos 
recursos efetuar-se a qualquer momento? Que espécie de autonomia seria essa, 
se é admitido que o poder político que a deve respeitar possa chegar ao extremo 
de, sem um condicionamento qualquer, suprimir a própria circunscrição, tornan­
do caducos e despidos de real conteúdo de garantia política aquêles mesmos foros 
que a Constituição, em têrmos tão peremptórios, manda solenemente sejam pro­
tegidos pela intervenção federal? Que é que o Município poderia esperar da 
União, se a autonomia municipal, objeto da proteção federal, pode desaparecer 
impunemente, tornando-se assim inteiramente inútil qualquer atentado parcial 
contra ela, o único que o ato interventório seria chamado, como garantia intei­
ramente vã, a evitar ou corrigir? 

Outra das vossas sábias advertências prestigia o oportuno alvitre de criar-se 
a Fundação dos Municípios. Dos recursos de que o país poderia lançar mão para 
favorecer poderosamente a organização e o progresso dos Municípios, ncnhnm 
mais inteligente nem mais poderoso do que êste. Segundo o respectivo projeto, 
a que, como iniciativa feliz do atual Govêrno, trouxestes o apoio e a autoridade 
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dos depoimentos da Estatística, colocar-se-iam à disposição dos Municípios, sem 
compromisso algum e sem qualquer contra-indicação, recursos financeiros vulto­
sos, que seriam concedidos a mais do que ficou previsto no esquema constitucio­
nal A par disso, a Fundação destinar-se-ia a oferecer aos governos municipais 
os auxílios e possibilidades que êles pudessem desejar. Destarte, às suas inicia­
tivas ficariam asseguradas as melhores condições de eficiência - que tanto po­
deriam ser de ordem técnica como de natureza administrativa -por intermédio 
de uma poderosa organização de âmbito nacional, inteiramente liberta dos vícios 
da burocracia e a coberto da contingência de proporcionar lucros a capitalistas. 
Organização, além disso, seria essa, totalmente devotada aos interêsses e ao ser­
viço das Edilidades A nenhuma restriçã-o ficariam submetidos os auxílios da Fun­
dação a qualquer Município, a não ser a que lhe impusesse a vontade da própria 
população ou o seu govêrno, como seus possíveis mas livres beneficiários. 

A seguir, encontramos ainda, entre os vossos alvitres, as Convenções Nacio­
nais, destinadas a regular, com solene significado político, a cooperação intergo­
vernamental. Por meio delas se constituiriam sistemas semelhantes ao do I B. 
G. E Seus objetivos seriam unificar, distribuir sistemàticamente e valorizar ao 
máximo os esforços concorrentes da União, dos Estados e dos Municípios, onde 
quer que êles se dirijam a campos de atuação abertos em comum às três órbitas 
de govêrno. Já foram lembradas às Convenções de Educação e Saúde, de Rodo­
viação, de Organização Administrativa, de Fomento Rural e de Arrecadação Fis­
cal; além da de Estatística, de que surgiu o Sistema Geográfico-Estatístico Bra­
sileiro 

Também sugeristes a redistribuição dos serviços federais pelos Ministérios, 
procurando-se chegar à fórmula ideal de doze Ministérios, grupados três a três, 
em tôrno dos quatro objetivos básicos de atuação governativa - os da Economia, 
da Assistência, da Defesa e da Ordem Financeira e Política A medida se comple­
taria com a criação do órgão técnico- o Departamento do Govêrno -, posto dire­
tamente na dependência do Presidente da República, em posição paraministerial, 
a fim de permitir-se com isso ao Supremo Magistrado o contrôle efetivo - que 
hoje lhe foge ou é sumamente precário - da máquina do Estado. 

Não foram somente estas, entretanto, as indicações que mereceram vossa 
iniciativa, ou vosso favorável testemunho. Em rápida enumeração- porque seria 
excessivo nos detivéssemos aqui em particularizações -, ao menos as principais 
dentre elas não podem ser esquecidas 

Citemos, em primeiro lugar, as Colônias-Escolas, destinadas não só a recu­
perar, para a vida rural, elementos marginais que estejam precisando de assis­
tência especial, mas também a adaptar imigrantes à ambiência brasileira. 

Lembremos, a seguir, o Exército do Trabalho, graças ao qual se utilizaria 
a mão-de-obra de enorme legião de desajustados sociais, transformados em cida­
dãos prestantes, nos empreendimentos que visassem a ocupação e a civilização 
dos nossos imensos latifúndios sertanejos Aí está, em verdaue, aquela magnífica 
jornada a que LIMA FIGUEIREDo chamou "A conquista do Brasil pelos Brasileiros". 

Também se voltou vossa atenção para a preservação do idioma nacional con­
tra a dialetação. E nesse campo tivestes em vista a racionalização ortográfica, 
aliás já conseguida pela Academia de Letras com a colaboração direta do Institu­
to, e ainda o preparo de um dicionário e de uma gramática de cunho oficial. 

Outro alvitre vosso foi o empreendimento editorial e a larga difusão da 
chamada "Biblioteca de Educação Popular". 

Ainda outro, a construção do grande eixo rodoviário que se denominou, por 
sugestão dêste Conselho, a "Transbrasiliana"; é a rodovia destinada a ligar o 
Brasil-amazônico ao Brasil-platino, demarcando e unindo, ao mesmo tempo, de 
norte a sul, o Brasil-atlântico e o Brasil-ocidental. 

A par da esclarecida mentalidade de reconstrução nacional que essas suges­
tões põem em ação, há que registrar, como um esfôrço complementar realmente 
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necessário, o que desenvolvestes com a colaboração do Conselho Naéional de 
Geografia, no sentido de levar a cooperação do Brasil a tôdas as iniciativas in­
ternacionais direta ou indiretamente ligadas à Estatística e à Geografia. Essa fe­
liz atitude exprimiu-se, principalmente, nas estreitas relações que levastes o I.B. 
G.E. a manter com o Instituto Interamericano de Estatística, o Instituto Pau­
-americano de Geografia e História, a Liga Pau-americana dos Municípios, o Ins­
tituto Internacional de Estatística e a União Geodésica Internacional, além da 
UNESCO 

Nesse terreno das relações internacionais, merece menção especial a vossa 
brilhante colaboração em prol da .. vitória do Esperanto. Bem poderemos dizer 
que, no futuro, essa belíssima conquista da inteligência e do coração do Homem 
será o instrumento universal da cultura, da aproximação entre os povos e das 
reformas sociais que o mundo aguarda. O Instituto já adota o Esperanto em 
publicaçÕes que destina à divulgação no estrangeiro; preconiza-lhe o ensino em 
todos os graus da educação pública; ensina-o aos seus servidores; recomenda-lhe 
o uso imediato nas relações comerciais entre as Nações, em todos os Anuários 
Estatísticos Nacionais ou Internacionais, bem como nas assembléias e publica­
ções de todos os organismos devotados à colaboração entre os povos. 

Eis aí, Senhores, em rapidíssimos traços, a empolgante perspectiva de vossos 
esforços para elevar, melhorar e engrandecer o Brasil. 

§ 8 O PONTOS ESSENCIAIS DO "ESQUEMA IBGEANO" DE REFORMA SOCIAL 

Rememorados êsses fatos, somos chegados ao ponto focal do nosso tema. 
Ninguém desconhecerá certamente que, desdobradas dessa forma as inicia­

tivas e sugestões do Instituto, com isso já estava o sistema dos serviços estatís­
ticos e geográficos brasileiros trabalhando pelo progresso do Brasil e da socie­
dade humana em geral. Mas, dado o nosso objetivo nesse momento, suscita-se, 
em têrmos precisos, esta indagação: que é, porém, que constitui a contribuição 
direta do Instituto para o encaminhamento da "reforma social", propriamente 
dita? 

Dá-nos resposta a Resolução n ° 127, de 19 de julho de 1939, dêste Conselho, 
cujo tema foi desenvolvido por outra Resolução vossa, a de n.0 331, de 25 de 
julho de 1946. 

Da síntese feliz que formulou o primeiro dêsses diplomas já foi dito o que 
a coloca sob o mais alto julgamento e a investe do mais autorizado beneplácito 
que pudesse pretender "Justifica as mais arrojadas esperanças" - disse-o, en­
viando ao Instituto sua bênção apostólica, Pro XII, o glorioso Papa reinante. 

O esquema que sàbiamente traçastes tem duas partes distintas. 

Uma delas configura o mecanismo pelo qual, mantida por enquanto a ordem 
social vigente, já se poderia, todavia, assegurar a todos os trabalhadores, não 
só as condições justas, de regime de trabalho e proteção, mas ainda o escudo 
financeiro de todos os direitos e encargos sociais de quantos devam viver do 
seu salário e não a expensas da comunidade, no fausto imerecidamente desfru­
tado, ou por ela explorados ou abandonados, na miséria e na opressão. 

Aí se postulam, atribuída sua efetivação ao competente organismo coopera­
tivo, as seguintes medidas, além das que já consigna a nossa legislação traba­
lhista: 

a) salário social - não só de base móvel, a fim de manter-se em relação 
estável com o custo da vida, mas também progressivo, em função do tempo 
efetivo de atividade profissional; salário, além disso, relativamente variável, para 
medir, sob estrita justiça, os fatôres pessoais de assiduidade e mérito, os quais, 
em cada momento, serão forçosamente desiguais de indivíduo para indivíduo; 
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b) dote e abono matrimonial- êste em quota mensal, destinado a somar­
-se ao salário individual -, como recurso para amparar a constituição e a manu­
tenção da família legalmente constituída; 

c) dote-natividade, combinado com o abono (àqui também uma quota adi­
cional e suficiente ao salário mensal) por filho nascido e a educar, - elementos 
que se destinem a manter ou elevar - sem permitir que em hipótese alguma 
se deprima - o nível econômico do lar, em virtude dos filhos advindos; 

d) gratificação do Natal, correspondente ao importe mensal de tôdas as 
quotas de remuneração e abono recebidas, - tendo por objeto êsse adicional, ou 
permitir o reajustamento econômico das situações ocasionalmente deficitárias, no 
orçamento do trabalhador, ou quando isto não ocorra, oferecer certa margem 
de folga e bem-estar que as contingências da vida não só tornam justas, mas até 
exigem, dada a significação social que apresentam, como encerramento de um 
ciclo econômico, as comemorações festivas com que, exaltando a solidariedade 
humana, é celebrada a passagem de um ano solar a outro. 

A segunda parte do esquema é destinada a sugerir a reestruturação a fundo 
do serviço público Colima-se aí o objetivo de criar para os servidores do Estado, 
libertando-os da humilhante condição de parasitas da coletividade, em que vivem 
numa grande parte, aquela situação socíal que merecesse ser considerada a mais 
eqüitativa e racional, mas dentro de uma organização capaz de expandir-se e 
aperfeiçoar-se constantemente. Ir-se-ia, com o auxílio da experiência, retocando 
aos poucos o mecanismo estabelecido, de modo que as medidas e condições da 
ordem atual que não correspondessem aos objetivos de racionalização e perfeita 
justiça e, entretanto, também não pudessem ser modificadas de improviso, fôssem 
sendo corrigidas gradualmente, em trânsito prudente para uma ordem melhor 
Isto enquanto se promovesse, com a aplicação daqueles mesmos princípios gerais 
lembrados para a remuneração do trabalho privado, a concomitante elevação 
do nível social das categorias de servidores públicos até agora consideradas de 
condição mais modesta, e se criasse a nova mentalidade inspiradora das novas 
estruturas da convivência humana. Porque aquela e estas, já então, teriam de 
capacitar-se para garantir a realização de um ideal de verdadeira justiça, elimi­
nadas as odiosas discriminações e os preconceitos cegos que enchem de sombras, 
de sofrimento e de infelicidade a presente ordem social. 

Essa ordem, a humanidade ainda não soube transformar consoante seus mais 
nobres anelos E não soube porque ainda não havíamos chegado a compreender 
a lei evangélica, na sua profunda e inultrapassável sabedoria, a que deu o nosso 
grande RUI tão concisa e bela expressão, na "Oração aos Moços": "A regra da 
igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida 
em que se desigualam." 

Disto não há que duvidar Se em face do Estado, a dizer da comunidade, 
são iguais os homens enquanto "valores divinos", todos êles "filhos de Deus", 
criaturas em caminho de aperfeiçoamento, deve-lhes o Poder Público aquela 
igualdade de tratamento e de possibilidades, sem dependência alguma das con­
dições de origem - biológica ou social - de que não sejam êles os responsiveis 

Mas, uma vez se desigualem êles, em virtude das posições diferentes em que 
se acharem no curso da vida, ou pelo uso consciente e responsável de sua liber­
dade no comportamento que condicione com justiça a igualdade inicial; se nessa 
desigualdade, resultante de contingência natural ou propósito deliberado, uns 
fizerem mais e outros fizerem menos do que aquilo que, em condições de equiva­
lência, fôr exigido para o "gôzo da igualdade", então - e só então - sejam êles 
desigualados no aquinhoamento Porque, bem certo - é ainda RUI quem fala 
- "tratar com desigualdade os iguais, ou os desiguais com igualdade, seria desi­
gualdade flagrante, e não igualdade real". 

P.ar outro lado, a expansão das atividades estatais, a que aludi, seria para 
realizar-se à medida que o serviço público, uma vez regenerado estrutural e fun-
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cionalmente, fôsse merecendo confiança para chamar a si a responsabilidade 
de tôdas aquelas atividades econômicas - tanto as de produção e distribuição, 
como as de natureza sociocultural, que comprovadamente se devessem considerar 
como essenciais à vida da comunidad€. Tal desenvolvimento se processaria en­
quanto também se fôsse convocando para o serviço público civil, tomado êste 
no seu rigoroso e integral sentido, um número crescente de cidadãos. 

Como é fácil de depreender, estar-se-ia firmando uma tendência nitidamen­
te definida: a de preparar o advento do "Serviço Civil Obrigatório", cujo alcance 
é óbvio Seria o meio para que o Estado ocupasse, em tempo parcial ou total, a 
todos os cidadãos. Isto se faria de forma estatisticamente graduada, fixando-se 
o tempo de trabalho para as diferentes funções, na razão direta do número de 
pessoas devidamente qualificadas que a elas concorressem, e na razão inversa 
da fadiga ou desconfôrto subentendidos na tarefa a executar. 

Em tal regime, fácil já seria, dentro de uma organização de trabalho alta­
mente racionalizada - e, portanto, eficiente, pois servida pelos recursos mais 
aperfeiçoados da ciência e da técnica, - estabelecer critérios de rigorosa e equi­
tativâ seleção para a distribuição dos encargos, independentemente de quais­
quer preconceitos sociais e de forma que a cada cidadão coubesse uma ocupação 
conforme a sua capacidade e preferência 

Se falamos de "eqüidade", não se pense, contudo, em "igualdade". Porque 
de igualdade não se tratará, a não ser naquele sentido relativo da expressão que 
as palavras de Rur nos traduziram. Igualdade de condições de tratamento, para­
lelamente à justa desigualdade de condições na prestação do trabalho. Se forçoso 
é que desaparecessem as atuais desigualdades de tratamento, não se pensaria, 
tampouco, na uniformidade absoluta quanto ao regime de trabalho; senão que, 
de uniformidade em princípio, ou como oportunidade comum a todos para o 
acesso a qualquer situação entre as vantajosas situações possíveis. Assim es­
taria reservado a cada um, em condições equivalentes em relação aos demais, 
o seu justo e desejado quinhão, um condigno lugar ao sol. E com isto a garantia 
para cada qual, e para todos, não só de educação e assistência, mas também de 
trabalho eqüitativamente remunerado, levando em conta o seu tempo de serviço 
social (quero dizer, de serviço à coletividade) e considerando ainda os encargos 
de família, bem como a lealdade e eficiência do esfôrço pessoal na função esco­
lhida 

É claro que isto não pressupõe que se suprimissem as atividades privadas. 
Assegurada ficaria, em pleno, a liberdade de organização do trabalho privado, em 
forma individual ou coletiva As iniciativas econômicas, sociais ou culturais, fora 
do restrito campo que ficasse sob a responsabilidade do Estado, para atender 
àquele "bem comum", que não pode ficar sujeito às condições fortuitas e à insta­
bilidade de custo, inerente às organizações privadas, seriam, tôdas elas, não so­
mente livres, mas garantidas e amparadas, desde que se submetessem, quanto ao 
operariado que empregassem, a normas assecuratórias do respeito à personali­
dade humana, à ética social e à proteção dos que se demonstrassem fracos para 
defender seus interêsses perante a solércia dos egoísmos prepotentes e sem co­
ração, mascarados de livre oferta, ou procura livre. 

O confôrto, o supérfluo, um bem-estar maior, mais largas possibilidades eco­
nômicas seriam asseguradas através dessas atividades privadas que ficassem 
sendo de exercício facultativo, isto é, a todos franquiadas, conforme as prefe­
rências pessoais e em regime de perfeita liberdade de iniciativa e de contrato. 

Na ordem social que decorresse do prevalecimento dêsse esquema, a herança 
e a propriedade privada ficariam reguladas convenientemente. E uma vez sujeitas 
a adequado contrôle tributário, se não seriam tais institutos indispensáveis nem 
à abastança a que o hpmem tem o direito de aspirar, nem ao amparo da prole, 
também não teriam maior inconveniente. Porque neutralizados já estariam em 
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seus perniciosos efeitos, e não mais poderiam dar origem a desequilíbrios e in­
justiças que pusessem em risco os fins essenciais da nova ordem. 

Essa "experiência nuclear" da reforma social, quanto à sua aplicação a pleno 
efeito mas limitada em comêço ao "serviço público civii", restritamente compre­
endido, é o ponto focal do esquema que tem sido lembrado pelo órgão supremo da 
Estatística Brasileira. Ela subentende, é claro, vários princípios normativos de 
segundo plano, que completem o esquema básico aprovado por êste Conselho. 
Seria muito longo desenvolvê-lo aqui Vale, contudo, assinalar a característica 
inconfundível do sistema, que lhe dão os seus dois objetivos essenciais. Objetivos 
êsses, porém, -cumpre não seja esquecido - que não se destinariam a preva­
lecer senão mediante cuidadosa preparação. 

Um dêles seria a "tendência" ao nivelamento para cima, por aproximações 
sucessivas, em prazo mais ou menos longo, dos distintos padrões da remuneração 
básica atribuída aos vários grupos de servidores, depois de classificados êstes 
conforme as responsabilidades intelectuais ou morais, ou de capacitação profis­
sional. Na primeira fase da reforma, ficariam escalonadas essas poucas catego­
rias (não mais do que cinco ou seis possivelmente), segundo apropriada gradua­
ção dos estipêndios, tendendo os níveis inferiores a uma elevação progressiva. 

Assim, a uniformidade de remuneração, de alcance básico, compensada pela 
desuniformidade de horários e obrigações, no que toca a cada uma das categorias 
gerais instituídas, - tal medida não teria nenhum alcance revolucionário, como 
à primeira vista poderia parecer, pois isto mesmo já ocorre na organização mili­
tar. E a tendência- destinada a atuar paulatinamente, repita-se - quanto ao 
nivelamento geral das componentes do sistema de remuneração, se é certo que 
teria a mais alta significação em face da justiça social que as relações humanàs 
se esforçam por alcançar, não exprimiria, tampouco, nenhuma grande novidade. 
É simplesmente aquilo mesmo que já estamos há longo tempo praticando, embora 
mui timidamente, através dos sucessivos reajustamentos de vencimentos segundo 
majorações proporcionais na razão inversa das importâncias recebidas. Curiosas 
revelações faz a estatística quanto ao caminho que já andamos nesse sentido, 
nos últimos cinqüenta anos. 

A segunda característica do esquema ibgeano está aconselhada para quando, 
em unanimidade ou pronunciada maioria, a reclamarem os próprios interessados, 
como sinal do amadurecimento da sua consciência cívica e humana. Consistirá 
na supressão daquela parte do estipêndio a que chamamos "gratificação de fun­
ção". A medida, àbviamente, haveria de estender-se também a tôdas as demais 
diferenças de remuneração, inerentes à hierarquização das funções de "comando" 
no serviço público civil 

O prevalecimento dessa condição, vale lembrar, será a chave do êxito da re­
forma social É uma sugestão que se vai pedir às organizações religiosas e huma­
nitárias, onde o altruísmo e a fraternidade ditam a lei comum. 

Com efeito. Valerá a reforma o que valerem os futuros dirigentes da cousa 
pública Preciso é que sejam êles devotados, enérgicos, sem ambições pessoais; 
mas profundamente humanos, e inteligências abertas, que já tenham superado 
os velhos preconceitos ditados pelo egofsmo e pela prepotência dos fortes sôbre 
os fracos. Só constituirão êles, de tato, o escol humano, capaz de bem realizar 
a reforma sob a única preocupação do bem público, se satisfeitas estas condições: 
serem livremente convocados para as responsabilidades do comando, sob a exclu-, 
siva inspiração do seu mérito pessoal, segundo a apreciação do dirigente de cate­
goria imediatamente superior; e estarem dispostos a aceitar êsse altíssimo múnus 
público (a que poderia ser então inerente uma larga liberdade de iniciativas), 
não só independentemente de qualquer benefício pecuniário, além do estipêndio 
correspondente à situação pessoal de cada um como "servidor público", mas, 
mesmo, sob a condição de renunciarem, enquanto no exercício daquelas funções, 
a tôda a atividade privada lucrativa. 
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:lEsse, portanto, será o patriciado da nova ordem social. lEsses, os "homens 
bons", os homens desambiciosos; êsses, os homens sábios, mas ao mesmo tempo 
altruístas e prudentes, que é preciso descobrir e convocar. :lEsses, os homens "ne­
cessários", os "chefes" que mereceriam em verdade a confiança coletiva e que 
saberiam dar à comunidade "tudo de si sem pensar em si". Só por meio dêsse 
critério de seleção -nunca por outro qualquer - o comando da cousa pública 
estaria efetivamente entregue aos "melhores". E somente será possível obter-se 
aquêle grande "estado maior" ("grande" em número, devotamento, capacidade e 
valor moral) , destinado a dirigir a execução da Reforma Política e capaz de trans­
por, em marcha segura e pacífica, todos os escolhos que se depararem ao surto 
definitivo da "ordem social cristã". 

Tais são, meus senhores, as singelas mas harmoniosas e eficazes linhas gerais 
do esquema que a Estatística sugeriu e ficou esboçado sob a égide dêste Conse­
lho A sua execução, é claro, subentenderia que outras medidas, de caráter com­
plementar, fôssem estabelecidas. Casos especiais teriam de ser iterativamente 
examinados, para que se lhes desse solução adequada sem fugir à lógica e à jus­
tiça a que se subordina o pensamento geral do sistema. Assim aconteceria, por 
exemplo, no que diz respeito às classes agrícolas, às corporações religiosas e à 
organização militar. o plano não poderia, obviamente, antecipar mecanismos 
particulares para resolver determinadas dificuldades. Estas não faltariam, bem 
certo; mas não poderiam ser imaginadas, por enquanto, de maneira suficien­
temente objetiva, no seu comportamento e alcance dentro da ordem social já 
modelada segundo os novos princípios Mesmo porque, tanto as situações que 
não admitissem a aplicação dos princípios gerais, quanto também os meios de 
atendê-las, só se configurariam com clareza no próprio decurso da execução 
pausada que se viesse a dar ao sistema Mas a experiência não deixaria de su­
gerir, graças à excelência dos postulados postos em jôgo, soluções justas para 
todos os problemas que as novas circunstâncias fôssem suscitando. 

Não estou afirmando, contudo, que mais nada houvesse a dizer para demons­
trar o acêrto e a exeqüibilidade do plano geral delineado Bem ao contrário. 
Ampla exposição se justificaria para esclarecer cada um dos pontos do esquema 
traçado, bem como tôdas as implicitações e conseqüências, não só sociais, econô­
micas e culturais, mas também políticas, das medidas a pôr em prática. Gosta­
ria de expor, em particular, a solução que me parece indicada para a produção 
agropastoril. Tal estudo, porém, seria matéria para mais duas ou três longas ex­
posições como esta . 

Contudo, para um. julgamento geral das diretivas que a Estatística já 
apontou à reforma social brasileira, penso que basta verificar a prudência, o 
acêrto e a harmonia dos alvitres sugeridos. Sua exeqüibilidade, sua aptidão para 
satisfazer a justiça mais exigente, sua capacidade para enfrentar tôdas as difi­
culdades práticas e introduzir medidas que tornem o trabalho humano cada 
vez mais produtivo, mais suportável, bem em condições de dar uma vida feliz a 
cada trabalhador, independentemente de fatôres alheios à sua vontade, - tudo 
pode ser fàcilmente apreendido por quem quer que medite as diretrizes formu­
ladas por êste Conselho e saiba depositar confiança na inteligência, no poder da 
vontade e no coração do homem. 

§ 9.0 ÚLTIMAS PALAVRAS - PALAVRAS DE FÉ 

Senhores! 
Para esta suprema conquista da Vida - o encontro da Verdade Social e a 

ascensão a que só ela conduz - é que as modernas comunidades políticas recor­
rem à Estatística. 

Quando "pesa, conta e mede" todos os aspectos de sua própria existência 
e lhes interroga o significado profundo, através de ousadas e engenhosas infe-
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rências, de alcance não somente lógico mas também ético e político, procura o 
Estado a sua razão de existir; descobre as possibilidades do seu progresso; re­
conhece a direção do seu destino; procura o caminho da felicidade para a sua 
gente. 

É, pois, de vós e de quantos fazem a Estatística Brasileira, que o Brasil 
espera o conhecimento de si mesmo e, com êsse conhecimento, a sua "verdade". 
"Verdade nua e crua: eis a primeira necessidade do país", dizia com razão 
TAVARES BAsTos. Essa verdade, êsse conhecimento, sem isto será vão qualquer 
esfôrço de reforma social. Mas o que se requer é um conhecimento claro, pre­
ciso, completo. E que êsse "conhecer" seja iluminado por uma larga "compreen­
são" humana. Somente através dêle é que, com tôdas as veras do seu querer, 
apoiado na certeza de o ter bem compreendido, e na sinceridade da sua cons­
ciência social, encontrará o Brasil o caminho da paz, do progresso, da segurm~ça. 

Sim, tendes razão, tôda a razão, quando vos preocupais com a reforma 
social brasileira. Ela está em marcha. E tudo nos faz esperar, guiada pelas luzes 
dos vossos números e pelas "razões" das vossas inferências, encontrará ela o 
caminho certo. Porque essa reforma há de inspirar-se, já está sendo inspirada, 
pela Verdade, assim no terreno dos fatos como no domínio do espírito. o conhe­
cimento verdadeiro da realidade nacional e o verdadeiro sentido da fraternidade 
humana. 

Eu tenho fé nos princípios sôbre que repousa a edificação desta Casa, que a 
sabedoria política de MACEDO SoAREs em boa hora ofereceu ao Brasil. Confio na 
consciência de responsabilidade dos que, dirigindo ou executando, levam esta 
instituição ao seu nobilíssimo destino. 

Eu espero que a Nação mantenha a sua confiança em vós e nos vossos obje­
tivos, e dê a êste grandioso organismo as garantias politicas e os meios práticos 
de ação, e assim não se frustrem, para o bem da República, as reformas sociais 
e políticas que esperavam pelas revelações dos números 

Eu tenho a certeza de que, se derdes ao Brasil "a verdade, somente a ver­
dade, mas tôda a verdade"; se aos seus governos fizerdes conhecer a "realidade" 
brasileira, apontando os "caminhos" possíveis para se corrigirem as horríveis 
deformações que os vossos estudos já denunciaram, - estareis realizando a mais 
nobre tarefa e cumprindo galhardamente o vosso dever. Dessa verdade corajo­
samente proclamada e revestida das mais claras formas possíveis, não resultarão 
apenas o progresso e a segurança da Federação. Daí advirá, também, a felicidade 
do Povo Brasileiro, que a desfrutará com alegria, na posse tranqüila de uma 
ordem social cristãmente justa. 

Companheiros de profissão e de fé! Bem haja o vosso ideal. Bem haja o 
vosso labor. Bem haja a vossa coragem. Sois plantadores de carvalhos .. 



DANIEL DE CARVALHO 
(Deputado Federal por Minas Gerais e ex-Ministro àa Agricultura) 

A ESTATÍSTICA BRASILEIRA E O REGIME FEDERATIVO* 

Q
UANDO menino ouvi dizer, mais de uma vez, que o Brasil era um 
país a organizar. A frase me impressionou. A medida que tomava 
conhecimento das coisas brasileiras, ia verificando a exatidão do 

conceito, que ainda não perdeu atualidade. 
Mas incontestàvelmente conseguimos já em certos setores vencer 

a desordem, a rotina, o preconceito, o empirismo, o desmazêlo, o indi­
vidualismo exagerado que leva à arbitrariedade e à prepotência - e 
estabelecer alguns serviços em bases técnicas, sem ferir os princípios 
fundamentais da nossa vocação liberal e federativa. 

Tendo aprendido cedo a não dar ouvidos aos demagogos, que sa­
bem apenas prometer utopias, e aos negativistas, que não sabem senão 
atacar e destruir, adoto como norma invariável auxiliar, na medida do 
possível, os homens que procuram fazer sem alarde alguma coisa útil ao 
país e apresentam planos exeqüíveis, porque adaptados às peculiarida­
des do meio nacional. 

Tive assim a boa fortuna de poder colaborar em várias reformas 
de evidente utilidade, entre as quais me apraz citar, na órbita adminis­
trativa, o Estatuto dos Funcionários Públicos, o Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem e o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística. 

Destas iniciativas, a mais interessante, tanto por entender com 
uma atividade fria e objetiva, pouco atraente em um país de arraigadas 
tradições beleMistas, como por depender do espírito cooperativo do 
público e das autoridades, foi, sem dúvida, a organização da estatística 
brasileira. 

Convém recordar o processo através do qual se operou a transfor­
mação da nossa estatística e, ao mesmo tempo, a sua adaptação às 
peculiaridades do regime federativo, porque assim melhor compreen­
deremos a solução adotada, cujo estudo oferece tão vivo interêsse rela­
tivamente a outros problemas que apresentem dados semelhantes. 

Devo a FERNANDO FARIA JúNIOR, inteligência de escol e coração de 
ouro, minha aproximação com a antiga Diretoria Geral de Estatística 
e seus homens representativos, que podem ser sintetizados em três 
nomes - BULHÕES CARVALHO, ÜZIEL BORDEAUX RÊGO e TEIXEIRA DE 
FREITAS. 

Ciclópico era o esfôrço despendido pelos funcionários, probos, com­
petentes, idealistas, para lograr resultados medíocres, ou mesmo insig­
nificantes, com o sistema de consultas às publicações de outros serviços 
públicos ou de remessa de questionários diretamente às autoridades 
das várias Unidades da Federação. 

Muitos Estados não respondiam, apesar de reiterados ofícios e tele­
gramas, não só porque ainda não se generalizara a convicção do valor 

* Conferência lida no "Curso de Informações" do Conselho Nacional de Estatística, em 
6 de setembro de 1950 
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das estatísticas, como, principalmente, por falta de órgãos estaduais 
adequados para formular as respostas. 

Não havendo organização das pesquisas nem verificação estatística, 
nem coordenação do serviço federal· com os estaduais, as apurações 
em conjunto só podiam apresentar aproximações em que estimativas 
e cálculos supriam as omissões ou corrigiam os erros mais evidentes. 

Indicado por FARIA JÚNIOR para dirigir o Recenseamento de 1920 
em Minas Gerais, TEIXEIRA DE FREITAs, conhecedor das dificuldades da 
sua missão, procurou removê-las e entrosar o serviço federal com as 
repartições estaduais, graças ao apoio que logo encontrou não só do 
Presidente ARTUR BERNARDES como de RAUL SOARES, AFONSO PENA JÚNIOR, 
e JoÃo LUIZ ALVES. 

Animado por essa assídua colaboração e após o estudo aprofundado 
dos males existentes e dos remédios aconselhados, promoveu êle, e o 
Congresso mineiro votou, a Lei n.0 820, de 26 de setembro de 1921, 
cujo Artigo 2.0

, n.0 II, autorizava o Executivo a organizar o Serviço de 
Estatística Geral do Estado, podendo conjugar os recursos e harmonizar 
a ação com a Diretoria Geral de Estatística mediante acôrdo com o 
Govêrno Federal. 

Assim, em face da inadiável necessidade, o govêrno RAUL SoARES 
deliberou criar, em fins de 1922, a estatística geral do Estado, no que 
se conformou, aliás, com os lineamentos traçados na plataforma do 
saudoso Presidente de Minas, onde êste doutrinara, com referência aos 
Municípios: "O nosso regime, implicando o parcelamento do poder pú­
blico, exige essa coordenação e entendimento de todos os seus órgãos, 
que não podem funcionar isolados, visto como hão de convergir para 
os mesmos objetivos, sob pena de malbaratarem esforços em pura 
perda." 

E adiante, relativamente ao concurso da União: "Com relação à 
União, ocorre também que, ao lado de funções que lhe são privativas, 
mantém paralelamente com o Estado vários serviços tendentes ao 
mesmo fim, em cujo desempenho, em vez de se auxiliarem mutuamente, 
e completarem, às vêzes se estorvam, vindo a colidir a ação de uma e 
de outros." 

Inspirado nestes princípios, o Regulamento da Estatística estabe­
leceu os seguintes pontos fundamentais: 

I - Uma íntima e permanente colaboração com a Diretoria 
Geral de Estatística, do Ministério da Agricultura. 

li - A adoção, em tôdas as estatísticas que o permitirem, do 
processo de coleta direta, por meio de agentes de estatística. 

III - O estabelecimento de medidas que permitam o entendimen­
to direto da repartição com todos os órgãos da administração pública fe­
deral, estadual e municipal, no sentido de desenvolver e melhorar tôdas 
as estatísticas de interêsse do Estado. 

IV - A criação de órgãos municipais gratuitos (comissões muni­
cipais e correspondentes de estatística) para o movimento informativo 
local, fonte autorizada e permanente de que carece a repartição com 
referência a inúmeros assuntos, principalmente no que respeita à Esta­
tística Agrícola . 

V - A atribuição ao Serviço do encargo de preparar quaisquer 
trabalhos especializados, de significação estatística no fundo e na forma, 
de que venha a carecer a administração pública e que já não forem da 
competência de outro órgão administrativo. 

Estabelecida, assim, essa feliz articulação entre os serviços federais 
e estaduais de estatística, e gozando o Sr. M. A. TEIXEIRA DE FREITAS 
da inteira confiança dos dirigentes da República e do Estado, Srs. ARTUR 



A ESTATíSTICA BRASILEIRA E O REGIME FEDERATIVO 555 

BERNARDES, RAUL SOARES e MELO VIANA, bem COmO do Secretário da Agri­
cultura dêstes dois últimos Presidentes de Minas - pôde o grande ser­
vidor do País executar o seu programa, sem outras peias a não ser as 
decorrentes das limitações orçamentárias. 

Teve êle carta branca para organizar o Anuário Estatístico, a Carta 
Física e Política do Estado, o Boletim Estatístico e Corográfico e os 
mapas municipais, e colaborar decisivamente em várias reformas, nota­
damente a elaboração da nova divisão administrativa e judiciária. Co­
lheu destarte o Sr. TEIXEIRA DE FREITAS, para trazer ao govêrno da União, 
os frutos de longa e fecunda experiência, e preparou-se para apresentar 
um planejamento da organização da estatística geral brasileira, não 
calcado em figurinos estrangeiros mas na prática observada, em vários 
anos, do regime de acôrdo do Govêrno Federal com a administração de 
um dos maiores Estados da República. 

Minas fôra o campo de experimentação onde o grande mestre da 
estatística nacional ensaiara as suas idéias, verificara as reações do 
meio, retificara os erros e pudera conceber um plano exeqüível para o 
Brasil. 

Estavam as coisas neste pé, quando surgiu o problema da execução 
do quinto recenseamento decenal, previsto na Constituição de 1891, 
Artigo 28, § 2.o. 

Julguei, com TEIXEIRA DE FREITAs, que era ocasião oportuna para 
remodelar-se a Diretoria Geral de Estatística, dotando-a dos meios e 
de um programa de ação que assegurassem à sua atividade tôda a 
eficiência. 

Uma das principais razões de falta de confiança nas estatísticas 
do País residia na disparidade das cifras constantes das divulgações 
feitas por órgãos federais, estaduais e municipais. Ê:sse e outros incon"' 
venientes seriam removidos, conforme me coube acentuar na justifica­
ção do Projeto n.0 152, de 1928, apresentado à Câmara dos Deputados, 
uma vez que: 

I - se organizasse a Diretoria Geral de Estatística como órgão 
central da estatística brasileira, com a necessária amplitude de autori­
dade, de atribuições e de recursos, de modo que, mesmo sem unificação 
dos órgãos administrativos, pudesse a estatística revestir-se dos im­
prescindíveis característicos de minuciosidade, exatidão, generalidade, 
uniformidade, sistematização e atualidade; 

II - se estabelecesse uma estreita colaboração entre o órgão da 
estatística federal e os aparelhos estatísticos dos Estados e das munici­
palidades, por meio de uma sábia conjugação de esforços e de recursos 
técnicos e financeiros, simplificando-se o serviço e evitando-se a diver­
gência de resultados. 

Daí, o Artigo 2.0 do mesmo projeto, que reza: 
I - Promover acordos com os governos dos Estados e dos Municípios 

para a realização da estatística geral do País. 
II - Estabelecer um aparelho nacional de estatística, em que se coorde­

nem, com o auxílio do Conselho Superior de Estatística, para êsse 
fim especialmente convocado, os esforços e os recursos financeiros 
das três esferas da administração pública - a federal, a estadual 
e a municipal. 

III - Levantar a sistematização de todos os dados sôbre as condições 
físicas, demográficas, econômicas, sociais, administrativas e polí­
ticas que puderem ser coligidos, com segurança e de modo uniforme 
para todo o País, segundo os preceitos e os recursos determinados 
na lei. 

IV - Proceder ao Recenseamento Geral da Republica, o qual será revisto 
decenalmente. 

V - Organizar e divulgar regularmente o Anuário Estatístico do Brasil. 
VI - Elaborar e publicar um boletim estatístico corográfico, em que 

se descreva, segundo um plano sistemático, minucioso e uniforme, 
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a situação e a vida de cada unidade municipal brasileira, devendo 
ser tal trabalho ilustrado com um mapa do território do Município 
e uma planta de sua sede e com fotografias de aspectos locais, 
editado em tantos volumes quantas as unidades políticas da Fede­
ração, cada um dêles precedido de uma parte introdutiva para 
a generalização e análise dos respectivos dados parciais. 

VII - Executar todos os trabalhos de investigação, arrolamento e coor­
denação de dados, cadastros, indicadores, prontuários, índices, 
sinopses, esquemas, gráficos, que preparem e facilitem convenien­
temente os futuros recenseamentos, ou sejam requeridos para 
orientar o normal exercício e desenvolvimento das atividades 
nacionais. 

VIII - Coordenar, com os trabalhos complementares que se fizerem ne­
cessários, e para fins do preparo de cartas gerais e parciais do 
Brasil, progressivamente mais minuciosas e perfeitas, todos os 
numerosos elementos já disponíveis em nossa cartografia tanto 
geral como estadual e municipal, ou que vierem a ser obtidos, 
concernentes à representação gráfica dos característicos físicos 
e políticos do território brasileiro. 

Êsse projeto, incorporado aos anais dêste Conselho, tem sido con­
siderado como o embrião de que veio a nascer o I. B. G. E. A Resolução 
n.0 119, de 14 de julho de 1939, da Assembléia-Geral do Conselho Na­
cional de Estatística, inscreve-o em primeiro lugar, na ordem cronoló­
gica, como um dos documentos que lançaram a idéia da criação do Insti­
tuto e lhe delinearam a estrutura (Resoluções da Assembléia-Geral, 
tomo IV, pág. 40) . 

A REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, por sua vez, o publi­
cou como um dos documentos básicos na história da formação do sis­
tema brasileiro de estatística (vol. 12, pág. 615). 

Nesse projeto, aliás, fàcilmente se percebe a colaboração de TEIXEIRA 
DE FREITAS, a cujas luzes então recorri. É um elo na cadeia de ensaios 
de que resultou a atual organização. 

Era recente, na Itália, a criação do "Istituto Centrale de Statistica", 
como ente autônomo, órgão propulsor, coordenador e regulador de tôda 
a atividade estatística italiana. Sua estrutura e seu funcionamento, 
considerados entre as mais famosas iniciativas do Estado fascista, eram 
objeto de admiração e controvérsia. Representaria uma reforma arro­
jada demais para o nosso meio, naquela época. Além disso, não seria 
fácil adaptar aquela organização centralizada ou unificada, de caráter 
autoritário, impositivo, talhada para um país em que as províncias são 
meras divisões administrativas, a um país constituído de Estados Fede­
rados, isto é, de Estados-membros da Federação. 

Tínhamos, até 1930, um serviço de estatística desorganizad9, cujas 
desvantagens foram resumidas pelo Sr. ALEXANDER DE MoRAis nos se­
guintes característicos: 

a) dispersão de esforços; 
b) excesso de dispêndio; 
c) divulgações contraditórias ou incoerentes; 
d) comparabilidade comprometida (REVISTA BRASILEIRA DE 

ESTATíSTICA, n.0 12, pág. 599). 
Após a Revolução, ensaiou-se uma organização com a criação de 

uma entidade coordenadora, o Departamento Nacional de Estatística, 
que importaria numa centralização parcial, restrita à órbita federal 
(Decreto n.0 19 667, de 4 de fevereiro de 1931). Não era bastante. 
TEIXEIRA DE FREITAS encontrou, finalmente, em JuAREZ TÁVORA, LÉo DE 
AFFONSECA e outros ilustres brasileiros, o apoio necessário para levar 
avante suas idéias, com a criação, em 1934, do Instituto Nacional de 
Estatística. ftste, por sua vez, encontrou no egrégio brasileiro, Embai­
xador JosÉ CARLos DE MACEDO SoARES, o Presidente ideal para assegurar 
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-ó seu êxito é 'possibilitar a realização completa do plano inicial, com a 
criação, em 1938, do Conselho Nacional de Geografia. J 

Não preciso realçar perante esta Assembléia as notórias realiza­
ções do I. B. G. E., onde RAFAEL XAVIER, com a sua inteligência e dina.::. 
mismo, continua, como Secretário Geral, a obra encetada por TEIXEIRA 
DE FREITAS, ultrapassando, como êste, os marcos funcionais em campa.:. 
nhas de cunho cívico, notadamente a que sustenta na opinião pública 
a bandeira do municipalismo. 

o que desejo é apenas focalizar a estrutura original dêste orga­
nismo dentro do sistema federativo que se funda na divisão dos poderes 
administrativos entre a União, o Estado e o Município. 

Não é fácil articular as estatísticas dessas três ordens. institucionais 
a fim de formarem juntas, em unidade de vistas, de processos e de ação, 
o grande sistema nacional, sem quebra do princípio federativo. 

O manifesto republicano de 3 de dezembro de 1870 afirmou, com 
a realidade histórica, "no Brasil, antes ainda da idéia democrática, en­
carregou-se a natureza de estabelecer o princípio federativo". (AMÉRICO 
BRASILIENSE, Os programas dos Partidos, São Paulo, 1878, pág. 76). 

A República foi proclamada no Brasil principalmente para se obter 
a autonomia provincial e o. regime federativo. 

Através de tôdas as vicissitudes e ligeiros eclipses, vemos, desde a 
Constituição de 1891, mantida a União como um feixe de fôrças vivas, 
uma unidade orgânica, formada de Estados autônomos. 

O preceito de SÃo PAULo- "rationabile sit obsequium vestrum"­
tem inteira aplicação na doutrina federativa: a obediência deve origi ... 
nar-se da razão e ser livremente consentida. Nestas condições, só pode 
merecer aplauso a orientação dada à estatística brasileira, que, a meu 
ver, achou a fórmula conveniente para a consecução dos seus fins: --' 
o sistema dos acordos ou convenções, para, da variedade dos órgãos 
estaduais e municipais, formar a unidade nacional. 

Conservam-se as vantagens da ação estimuladora da autonomia 
local, possibilitam-se iniciativas e experiências que mais tarde poderão 
ser generalizadas a todo o País, aproveitam-se recursos financeiros e 
especializações técnicas das repartições estaduais e edilícias para a ob­
tenção de resultados de interêsse geral. 

Para isso, cumpre ajustar tôdas estas peças num sistema, para que 
trabalhem harmônicamente e sem colisões. 

Aí é que se revela a política no sentido alto da palavra, o estadista, 
o homem de Estado, a quem compete transpor do plano da doutrina para 
o da prática o preceito constitucional. 

Se o govêrno democrático é de todos realmente o mais difícil, por­
que exige dos cidadãos uma madureza política e uma formação moral 
raramente encontradas na realidade, muito mais difícil ainda é o sis­
tema federativo de govêrno. 

Com efeito, acrescentam-se àquelas dificuldades, outras, talvez mais 
embaraçosas porque oriundas de sentimentos profundos e costumes: 
arraigados através da história. 

Os autores do "Federalist" confessaram o trabalho imenso despendi­
do na construção do edifício monumental da federação norte-americana. 

Nessa tarefa gigantesca prevaleceu o pensamento de JEFFERSON, 
que julga preferível não ser feito pelo govêrno da União o que as auto­
ri?ades locais (Estados e Municípios) são competentes para realizar. 
Amda mais. Nenhum poder gt>vernamental deve se intrometer naquilo 
que os indivíduos por si próprios são capazes de obter. '; 

Temos assim quatro autonomias a ajustar para o trabalho comum:·. 
a União, o Estado, o Município e os cidadãos. ' ·' 
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O mais grave, porém, é que essas categorias de entidades consti­
tuem sêres vivos, com os seus hábitos tradicionais e seus estilos de vida. 

Tem sido considerada entre nós como perigosa e perturbadora a 
intromissão do Govêrno Federal na vida íntima dos Estados. Daí o cui­
dado com que tem sido tratado o assunto da cooperação interadminis­
trativa, a que obedecem a estrutura e o funcionamento do grande sis­
tema formado por todos os órgãos brasileiros de geografia e de estatís­
tica, sejam êles dependentes da União, dos Estados e dos Municípios. 

A superior direção do sistema incumbe ao Conselho Nacional de 
Estatística. 1!:ste órgão colegial não é de natureza federal, no sentido 
usual da palavra, mas, ao contrário, representa a vontade dos Estados, 
Territórios e Distrito Federal manifestada através dos seus delegados 
(os Presidentes das Juntas Regionais), juntamente com o pensamento 
dos membros da Junta Executiva Central. 

Para o bom funcionamento do sistema, cada Estado deve possuir 
um Departamento ou Diretoria de Estatística, incumbida de atividades 
técnicas da maior relevância, quais sejam as tarefas de crítica, apura­
ção, sistematização e avaliação dos dados estatísticos. 

A coleta dos dados para os levantamentos estatísticos incumbe aos 
agentes municipais de estatística, subordinados ao Instituto. 

Alega-se que essa rêde de agentes municipais de estatística subor­
dinada a uma autoridade central e não aos órgãos locais aberra da 
boa doutrina federativa. 

Ora, como tive ocasião de dizer ao defender e tornar vitoriosa, na 
Constituinte de 1934, a unidade do processo, - se a federação não 
passa de uma associação dos Estados na forma da respectiva carta cons­
titucional, não nos devemos preocupar com questões acadêmicas que 
possam surgir a respeito da exata caracterização da nossa estrutura 
política. 

As constituições, as leis, as organizações administrativas não se 
destinam a contentar doutrinadores sempre desentendidos, mas, ao re­
vés, tendem a satisfazer as necessidades do povo. 

O que, em última análise, deve regular a distribuição ou arranjo 
das funções entre a União, os Estados e os Municípios, é a conveniência 
geral apurada pela observação do meio. 

Não temos, repito, a idolatria dos sistemas organizados apriorlsti­
camente, e, acompanhando o juízo de BouTMY sôbre a Constituição 
Inglêsa, apreciaremos sempre as incoerências felizes, os disparates úteis, 
as contradições tutelares que têm uma razão decisiva para se encon­
trarem nas instituições ou se acharem já na própria realidade das 
coisas. 

"A experiência demonstra"- quem nô-lo diz com a sua alta auto­
ridade é O Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES- "que O funcio­
namento dessa organização assegura ao aparelho de coleta estatística 
em cada Estado a eficiência que lhe é indispensável e em condições de 
atender ao mesmo tempo, sem duplicar inquéritos e evitando despesas 
tríplices, as necessidades de informes tanto dos próprios Municípios 
como dos Estados e da União." 

Parece, pois, que o Conselho Nacional de Estatística está realizando, 
no tocante à estatística, uma obra de unidade orgânica com descentra­
lização funcional, isto é, a organização adequada à realidade social bra­
sileira e às necessidades do nosso povo. 

Seja como fôr, nêle depositamos a nossa confiança, convencidos 
de que, acostumado à observação imparcial dos fatos, saberá corrigir 
algum desvio eventual de rumo, pois, como nós outros, não quer senão 
o bem do Brasil ! 



GIORGIO MORTARA 
(Assessor Técnico do Conselho Nacional de Estatistíca) 

ATIVIDADES E POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO, NOS DIVERSOS 
GRUPOS DE CÓR DA POPULAÇÃO DO BRASIL1 

SUMARIO: 1. Objetivo do estudo. - 2. Participação dos diferentes grupos 
de côr nos diversos ramos de atividade. - 3. Propor~ôes comparativas dos dois 
sexos, nos diferentes grupos de côr, nas atividades extradomésticas, discriminadas 
em agropecuárias e outras - 4. Posicôes na ocupacão, em cada ramo de atividade, 
nos diferentes grupos de côr. - 5. Recapitulação. 

E
M estudos anteriores, elaborados pelo Gabinete Técnico do Serviço N~­
cional de Recenseamento de 1940, foi examinada a distribuição da po­
pulação do Brasil, de 10 anos e mais, de cada sexo, segundo os ramos de 

atividade e a posição na ocupação.• 
No presente estudo serão analisados os resultados da apuração dessa dis­

tribuição nos diversos grupos de côr. 
Acêrca dos critérios adotados na discriminação das atividades, cumpre lem­

brar as advertências expostas nos estudos citados, com referência especial ao 
n.O 336. 

Os critérios adotados no levantamento e na apuração da côr dos recenseados 
foram resumidos na introdução ao n.0 2 da série de "Estudos complementares 
das "Análises de resultados do censo demográfico", compilada pelo Laboratório 
de Estatística, onde foram também expostas advertências para a prudente 
interpretação dos resultados. 

* * ... 

2. Os resultados da apuração da distribuição segundo ramos de atividade, 
por sexo, da população de 10 anos e mais, em cada grupo de côr, constam da 
Tabela I. 

A distribuição proporcional segundo ramos de atividade, em cada grupo de 
sexo e côr, consta da Tabela II. 

A distribuição proporcional segundo a côr, em cada ramo de atividade, 
para cada sexo, consta da Tabela III. 

A discriminação percentual da população de 10 anos e mais, de cada sexo, 
segundo grupos de côr, resulta dos seguintes dados. 

1 Estudo compilado no Laboratório de Estatística do Conselho Nacional de Estatística. 
• ~a série das "Análises de resultados do censo demográfico" de 1940 foram divulgados, 

em edição mimeográfica, os seguintes principais estudos sôbre a distribuição da população 
do Brasil, de 10 anos e mais, segundo a atividade: 

Distribuição da população de 10 anos e mais, segundo ramos de atividade principal, 
por sexo, no Brasil, nas Regiões Fisiográficas e nas Unidades da Federação (N • 343); 

A população do Brasil, de 10 anos e mais, segundo ramos de atividade principal, 
por sexo e grupos de idade (N • 336); 

Distribuição da população ào Brasil, de 10 anos e mais, segundo ramos e classes de 
atividade principal, por sexo (N,0 • 390 e 390 bis); 

A posição na ocupação, nos diversos ramos de atividade (N • 376); 
Ocupação remunerada e não remunerada e formas de remuneração (N. • 367); 
Ocupação suplementar (N • 368) ; 
A ocupação suplementar em ·relação à principal (N. • 387) 
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CÔR HOMENS MULHERES 

Brancos 63,98 62,99 
Pardos 20,68, 21,28 
Pretos 14,72 15,21 
Amarelos 0,62 0,52 

TOTAL 100,00 100,00 

Mais de um têrço da população de 10 anos e mais ê constituído por pessoas 
que, conforme as declarações censitárias, pertenceriam a grupos de côr diver­
sos do branco. A proporção efetiva é decerto maior, dada a freqüente tendência 
à declaração de matizes mais claros do que os que seriam registrados conforme 
uma apreciação objetiva. 

As proporções dos brancos e dos amarelos são um pouco maiores na po­
pulação masculina de 10 anos e mais do que na feminina, pela influência da 
imigração, onde prevalece numericamente o sexo forte. 

A predominância das atividades agropecuárias, entre os ramos de atividades 
extradomésticas, é menor no grupo branco do que nos demais. Com efeito, 
dedicam-se a essas atividades 53,40% dos homens e 7,82% das mulheres de 10 
anos e mais, no grupo branco, em comparação, respectivamente, com 60,91% 
e 9,90% no grupo pardo, 64,42% e 10,33% no grupo prêto, e 72,33% e 18,14% 
no grupo amarelo. 

A proporção dos ocupado:,; em atividades das indústrias extrativas é for­
temente menor entre os brancos (1,67% dos homens e 0,17% das mulheres) do 
que entre os pretos (3,03% de uns e 0,60% das outras) e entre os pardos (4,24% 
e 0,53%); é ainda mais baixa entre os amarelos (0,57% e 0,03%) 

Nas atividades das indústrias de transformação, a situação comparativa 
dos diversos grupos de côr é diferente nos dois sexos. No sexo masculino, a 
proporção dos brancos ocupados neste ramo (8,43%) é nitidamente superior 
às dos pretos (6,61%) e dos pardos (6,22%); no feminino, a proporção corres­
pondente ao grupo branco (1,99%) é levemente inferior às dos grupos prêto 
(2,01%) e pardo (2,10%). Em ambos os sexos a proporção dos ocupados nestas 
atividades no grupo amarelo é muito baixa, em comparação com as dos demais 
'grupos (2,64% para os homens e 0,34% para as mulheres) 

A proporção mais elevada de homens ocupados em atividades do comércio 
e crédito• encontra-se no grupo branco, com 6,72%, seguindo-se o amarelo, 
com 4,97%, e, bem distantes, o pardo, com 2,77% e o prêto com 1,81%. Entre 
as mulheres, as amarelas apresentam uma proporção de 0,48%, em comparação 
com a de 0,47% das brancas; muito mais baixas são as proporções correspon­
dentes para as pardas (0,21%) e para as pretas (0,20%). 

Dedicam-se às atividades dos transportes e comunicações nas proporções 
mais elevadas os brancos (3,37% entre os homens e 0,13% entre as mulheres), 
sendo porém não muito inferiores no sexo masculino - que fornece o contin­
gente preponderante dos ocupados - as proporções verificadas entre os pretos 
(3,02%, para os homens e 0,02% para as mulheres) e entre os pardos (2,80% 
e 0,04%). São muito mais baixas as proporções observadas entre os amarelos 
(0,86% e 0,01 %) . 

A proporção dos ocupados em serviços e atividades sociais é máxima no 
grupo branco, entre os homens {3,49%), seguindo-se com proporções sensivel­
mente inferiores o pardo (2,81%) e o amarelo (2,80%), e com proporção niti­
damente menor o prêto (2,48%) Mas no sexo feminino a situação comparativa 

• Reúnem-se sob essa denominação os dois ramos que figuram separados nas tabelas. 
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é diferente, encontrando'-se as proporçõês mais elevadas nos grupos prêto 
(3,25%) e pardo (3,24%), uma proporção inferior no grupo branco (2,87%) e 
a mínima, muito menor, no amarelo (1,52%). 

No que diz respeito ao ramo de atividade das profissões liberais, ensino 
particular, culto e administração privada, as proporções de ocupados verificadas 
entre .os brancos (0,77% para os homens e 0,38% para as mulheres) são forte~ 
mente superiores às dos demais grupos, entre os quais se salienta o amarelo 
(com 0,48% e 0,10%), ficando mais atrás o pardo (com 0,18% e 0,11%) e o 
prêto (com 0,09% e 0,08%). 

A ocupação em atividades da administração pública, justiça e ensino pú­
blico apresenta proporções muito maiores no grupo branco (1,91% para os 
homens e 0,82% para as mulheres) do que no pardo (1,10% e 0,20%) e no 
prêto (0,84% e 0,07%); são mínimas as proporções no grupo amarelo (0,18% 
e 0,02%), em conseqüência, pelo menos em parte, da nacl.onalidade estrangeira 
da maioria dos seus componentes. 

A proporção dos homens ocupados em atividades da defesa nacional e 
segurança pública e um poúco maior entre os brancos (1,30%) do que entre os 
pardos (1,20%); desce a um nível bem inferior entre os pretos (0,71%), em 
parte pela quase exclusão dêste grupo das carreiras de oficial das fôrças ar~ 
madas, e se torna mínima para os amarelos, pela causa lembrada acima 

Em conjunto, a proporção dos ocupados em atividades extradomésticas,' 
na população de 10 anos e mais do sexo masculino, é um pouco menor e'ntre os 
brancos (81,06%) do que entre os pardos (82,23%), os pretos (83,01%) e os 
amarelos (84,95%). :ll:sse último grupo, constituído por elementos de imigração 
recente e pelos seus descendentes, em geral da primeira geração, conta com 
menores quotas de velhos e de inválidos, justamente em virtude da sua cons­
tituição. Quanto aos grupos pardo e prêto, a sua maior proporção de ocupados 
em atividades extradomésticas depende principalmente do aproveitamento do 
trabalho de crianças e adolescentes, que deveriam freqüentar a escola e não a 
freqüentam. Verifica-se, com efeito, que a proporção dos homens ocupados em 
atividades domésticas e escolares (prevalecendo fórtemente estas últimas) é 
de apenas 5,35% entre os pretos e 6,34% entre os pardos, em comparação com 
9,45% entre os brancos e 9,60% entre os amarelos. 

Na população feminina, a inferioridade do grupo branco quanto à propor­
ção dos ocupados em atividades extradomésticas é ainda maior, atingindo 
essa proporção apenas 14,66%, em comparação com 16,34% no grupo pardo, 
16,57% no prêto e 20,64% no amarelo. O principal fator dessa diferença é 
a maior proporção dê mulheres ocupadas em atividades agropecuárias nos gru­
pos não brancos; contribui, também, o outro fator acima especificado com refe-' 
rência ao sexo masculino, mas a apuração em exame não permite a discrimi­
nação desta influência, porque no ramo das atividades domésticas e escolares 
a parte preponderante das mulheres é constituída pelas ocupadas na primeira 
categoria dessas atividades. 

A maior proporção de inativÓs verificada nos grupos prêto e pardo em com­
paração com o .branco depende em parte do mais baixo padrão de vida, que 
torna mais freqüentes os casos de invalidez, em parte da circunstância, já 
salienta!fa, do afastamento das c'ianças da escola, e em parte de outros fatôres 
de ordetn social:. · 

O exame pqrmenorizado dos dados da Tabela III levaria à repetição, em 
forma ~ó apare;ntement~ diversa, das observações que ·foram sugeridas pela 
análise da Tabela li. Entretanto, os cálculos nela resumidos são apropriados para 
pôr em maior evidência a participação comparativa dos diversos grupos de côr 
ém cada ramo de atividade; 

• Isto é, nos dez primeiros dos doze ramos de atividade especificados nas Tabelas I a III 
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Verifica-se, por exemplo, que os brancos, embora constituam apenas 63,98% 
da população masculina e 62,99% da femirÚna de 10 anos e mais, participam 
com quotas: de 89,86% e 86,63% nas atividades das profissões liberais, ensino 
particular, culto e administração privada; de 77,56% e 90,68% nas da admi­
nistração pública, justiça e ensino público; de 83,18% e 78,77% nas do co­
mércio e crédito. Participam, pelo contrário, com quotas relativamente baixas 
nas atividades agropecuárias, com 60,26% e 56,63%, e nas extrativas, com 
44,59% e 34,28%, sendo êste último o único ramo em que os não brancos cons­
tituem a maioria dos ocupados 

Os pardos, figurando nas proporções de 20,68% na população masculina e 
de 21,28% na feminina de 10 anos e mais, aparecem com quotas relativamente 
elevadas nas indústrias extrativas (36,62% e 36,39%) e nas atividades agro­
pecuárias (22,21% e 24,22%) enquanto apresentam quotas muito baixas nas 
profissões liberais, ensino particular, culto e administração privada (7,05% e 
8,81%), nas atividades do comércio e crédito (11,07% e 12,34%) e nas da admi­
nistração pública, justiça e ensino público (14,47% e 7,40%). 

Os pretos, que representam 14,72% da população masculina e 15,21% da 
feminina de 10 anos e mais, aparecem também com quotas elevadas nas in­
dústrias extrativas (18,64% e 29,28%) e nas atividades agropecuárias (16,73% 
e 18,07%), e com quotas muito baixas nas profissões liberais, ensino particular, 
culto e administração privada (2,54% e 4,38%), nas atividades do comércio e 
crédito (5,15% e 8,23%) e nas da administração pública, justiça e ensino pú­
blico (7,90% e 1,90%). Salienta-se êsse grupo pela escassa representação nas 
atividades da defesa nacional e segurança pública (8,86%, para o sexo mas­
culino). 

Os amarelos, constituindo apenas 0,62% da população masculina e 0,52% 
da feminina de 10 anos e mais, assinalam-se pelas quotas relativamente eleva­
das com que participam nas atividades agropecuárias (0,80% para os homens 
e 1,08% para as mulheres); têm ainda adequada representação no comércio e 
crédito (0,60% e 0,62%) . 

* * * 

3 Discriminando-se segundo o sexo os ocupados em atividades extrado­
mésticas, como foi feito na tabela abaixo, verifica-se que a proporção das mu­
lheres varia moderadamente de grupo para grupo de côr, sendo mínima entre 
os brancos e máxima entre os pretos 

NÜMEROS ABSOLUTOS PERCENTAGENS 
SEXO 

- --Brancos Pardos l.:,Pretos Amarelos Brancos Pardos Pretos Amarelos 

Homens 7 485 576 2 454 285 1 764 281 76 453 84,74 82,86 82,71 83,10 
Mulheres 1348 295 507 797 368 885 15 551 15,26 17,14 17,29 16,90 

TOTAL 8 833 871 2 962 082 2113166 92 004 100,00 100,00 100,00 100,00 

Considerando-se isoladamente os ocupados em atividades agropecuanas, 
de um lado, e em conjunto os ocupados em outras atividades extradomésticas, 
do outro, obtêm-se os seguintes dados: 



SEXO 

Homens 
Mulheres 

TOTAL . 

Homens 
Mulheres 

TOTAL 
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NÜMEROS ABSOLUTOS PERCENTAGENS 

Brancos I Pardos I Pretos I Amarelos Brancos I Pardos I Pretos 

ATIVIDADES AGROPECU.Ã.RIAS 

4 931190 1 817 754 1 369 271 65 098 87,27 85,52 85,65 
719 374 307 676 229 482 13 667 12,73 14,48 14,35 

5 650 564 2 125 430 1 598 753 78 765 100,00 100,00 100,00 

OUTRAS ATIVIDADES EXTRADOMÉSTICAS 

2 554 386 636 531 395 010 11355 80,24 76,08 73,91 
628 921 200 121 139 403 1884 19,76 23,92 26,09 

3 183 307 836 652 534 413 13 239 100,00 100,00 100,00 

563 

I Amarelos 

82,65 
17,35 

100,00 

85,77 
14,23 

100,00 

A participação relativa das mulheres nas ocupações extradomést~cas é 
menor no grupo branco do que nos pardo e prêto, tanto nas atividades agropecuá­
rias como também, e mais acentuadamente, no conjunto dos demais ramos. 
No grupo amarelo a participação relativa das mulheres é maior do que nos 
três outros grupos, nas atividades agropecuárias; mas muito menor, no con­
junto das demais atividades extradomésticas. 

Nos três grupos principais, a participação relativa feminina é fortemente 
maior nestas últimas atividades do que nas agropecuárias; no grupo amarelo, 
sensivelmente menor. 

"' "' . 
4. Os resultados da apuração da posição na ocupação, nos sete ramos 

de atividade para os quais essa discriminação tem possibilidade geral de apli­
cação, constam das Tabelas V, de dados absolutos, VI, de proporções das di­
versas posições dentro de cada grupo de côr em cada ramo de atividade e VII, 
de proporções dos diversos grupos de côr dentro de cada posição em cada ramo 
de atividade, estando essas tabelas divididas em duas secções, A e B, correspon­
dentes aos dois sexos. 

Os dados da Tabela V talvez sejam os mais apropriados para mostrar as 
características de cada grupo de côr, no que diz respeito à posição na ocupação, 
para cada sexo separadamente considerado. 

Entretanto, no que diz respeito ao ramo mais importante, o das atividades 
agropecuárias, a predominância da ocupação em pequenas emprêsas familiares 
torna mais eficaz o seguinte agrupamento, em que foi eliminada a discriminação 
por sexo e foram reunidos num só grupo todos os ocupados nessas emprêsas, 
isto é, os "autônomos" e os "membros de família" .• 

POSIÇÕES NA NO MEROS ABSOLUTOS PERCENTAGENS 
OCUPAÇÃO 

Brancos Pardos Pretos Amarelos Brancos Pardos Pretos Amarelos 

Empregadores 192 269 36 977 18 555 4246 3,42 1,75 1,17 5,44 
Empregados 1 712 547 719 373 719 681 12 602 30,48 34,13 45,36 16,14 
Autônomos e mem-

broa de familia 3 713 966 1 351 547 848 487 61210 66,10 64,12 53,47 78,42 

TOTAL .. 5 618 782 2 107 897 1 586 723 78 058 100,00 100,00 100,00 100,00 

5 Foram excluídos da Tabela os ocupados dos quais era ignorada a posição; por 1sso 
e.s proporções constantes da segunda secção não são rigorosamente comparâveis com as da 
Tabela V (A e B) 
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A predominância da emprêsa de família atinge seu máximo no pequeno gru~ 
po dos amarelos, onde é também máxima a proporção dos empregadores e mínima 
a dos empregados; características essas que em grande parte dependem do 
sistema conforme o qual foi organizada a imigração japonêsa para o Brasil, 
visando a formação de núcleos de pequenos proprietários, quase independen:: 
tes do resto da população 

Entre os três principais grupos de côr salientam-se o dos brancos, pelas 
proporções rela~ivamente elevadas e o dos pretos, pelas proporções relativa­
mente baixas, tanto de. empregadores como de ocupados nas emprêsas fami­
liares. A proporção dos empregados atinge seu máximo no grupo dos pretos 
No grupo dos pardos, a pr;:>porção dos empregadores, muito menor do que no 
dos brancos, é maior do que no dos pretos, enquanto a dos empregados é um 
pouco maior do que entre os brancos e bem menor do que entre os pretos; e 
ainda, 1,1m pouco menor do que no grupo branco e muito maior do que no 
prêto a proporção dos ocupados em emprêsas familiares. 

Discriminando-se os dois sexos, verifica-se que, como era fácil prever, 
à proporÇão dos empregadores é muito menor entre as mulheres do que entre os 
homens; análoga e mais acentuada diferença verifica-se na proporção dos autô..: 
nomos; e há diferença forte, no mesmo sentido, também na proporção dos 
empregados. 

No sexo masculino, o grupo amarelo apresenta uma proporção de "membros 
de família", 40,74%, muito superior à de empregados, 17,94%, enquanto em 
todos os demais grupos a proporção dos membros de família é inferior à dos 
empregados, em medida crescente passando-se do grupo branco (com 25,04% 
membros de família e 32,34% empregados) para o pardo (21,21% e 35,61%) 
e o prêto (17,12% e 47,40%) A proporção dos autônomos, porém, é quase 
igualmente elevada no grupo pardo (40,68%) como no amarelo, onde atinge 
seu máximo (40,74%); nitidamente menor no grupo branco (38,51%) e mínima 
no prêto (33,63%). 

O sexo feminino é caracterizado pela elevada proporção de "membros de 
família", isto é, auxiliares dos chefes de família nas pequenas emprêsas rurais; 
esta proporção atinge o máximo de 85,01% no grupo amarelo, descendo pará 
69,07% no branco, 54,56% no pardo e 48,83% no prêto. E' nesses dois últimos 
grupos que se encontram as proporções mais elevadas de empregados (respectiva­
mente, 23,42% e 30,79%, em comparação com 16,41% no grupo branco e 
6,74% no amarelo) . 

Entre os ocupados em atividades das indústrias extrativas, do sexo masculino, 
a proporção dos empregadores é maior no grupo branco do que •nos demais 
~1,70%), atingindo o mínimo no grupo prêto (0,70%); a proporção dos empre­
gados é fortemente maior nos grupos prêto (36,22%) e branco (35,33%) do 
que no pardo (24,48%), onde se encontra uma proporção excepcionalmente ele­
vada de ocupados em emprêsas familiares (73,96%, em comparação com 62,55% 
no grupo prêto e 62,39% no branco). Essas diferenças dependem, em parte, 
da localização predominante das pequenas emprêsas de mineração e de ex­
tração de produtos espontâneos vegetais em zonas com elevada proporção de 
não brancos, e das grandes emprêsas, em zonas com elevada proporção de 
brancos. Também no sexo feminino, a proporção dos empregados na indústria 
extrativa é mai<;>r no grupo branco (12,18%) do que no pardo (9,81%); mas a 
proporção dos ocupados em emprêsas fa;miliares é muito elevada não somente 
neste último grupo (87,53%), como tampém no prêto (S8,09%). Não merecem 
c'oment:;irio os dados referentes aos am~relos, em vista da pequenez dos res-
pectivod números absolt).tos. · 

No ramo das indústrias de transfprmaçáo, que vem em segundo lugar 
pelo número das pessoas ocupadas, os três grupos principais apresentam notáveis 
diferenças na distribuição proporcional, segundo a posição, dos homens ocu~ 
í:mdos, e diferenças ainda maiores na das mulheres. · 
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Para os homens, o grupo branco tem uma proporção de 3,48% empregadores, 
que excede, em medida relativamente muito elevada, as correspondentes pro~ 
porções dos grupos pardo (0,74%) e prêto (0,55%). A proporção dos empregados 
é .preponderante em todos os três grupos, atingindo o máximo de 82,86% no 
prêto, descendo para 80,37% no branco e para o mínimo de 78,32% no pardo. 
A proporção dos autônomos é menor no grupo branco (14,47%) do que no 
prêto (15,35%) e no pardo (19,33%). E' pequena nos três g_Fupos de côr a 
proporção dos membros de família. As diferenças na distribuição proporcional 
das posições entre os diversos grupos de côr estão em parte relacionadas com 
a localização predominante das emprêsas industriais do tipo capitalista em 
cidades e regiões com elevada proporção de brancos, e das pequenas indústrias 
familiares em zonas rurais, com maiores proporções de habitantes de outra 
côr. O grupo amarelo, cujo número absoluto de ocupados neste ramo é bas­
tante pequeno em comparação com os dos demais grupos, apresenta proporções 
relativamente e1evadas de empregadores, autônomos e membros de família e 
proporção relativamente baixa· de empregados. 

Para as mulheres ocupàdas nas indústrias de transformação, a distribuição 
-proporcional segundo a posição na ocupação é muito diferente da observada para 
os homens. E' muito menor a proporção dos empregadores; menor também a 
dos empregados (73,93% para as mulheres brancas, 52,98% pàra as pardas 
e 42,01% para as pretas) . A proporção dos autônomos, pelo contrário, é elevada, 
especialmente nos grupos prêto e pardo (respectivamente 45,36% e 37,46% em 
comparação com apenas 19,08% no grupo branco), onde também se encon­
tram as maiores proporções de "membros de família" (9,23% no grupo prêto 
e 6,87% no pardo, em comparação com 4,86% no branco). Essa forte repre­
sentação das pequenas indústrias familiares é devida à persistência de ativi­
.dades exercidas no domicílio, especialmente da indústria têxtil. E1 pequeno­
o número das mulheres amarelas ocupadas nas indústrias de transformação; 
à diferença dos demais grupos, predominam as empregadas e são raras as 
autônomas. . 

Também no ramo do comércio e crédito,• o grupo branco distingue-se entre 
os três principais pela elevada quota dos empregadores (7,9&% no sexo mas.;. 
culino e 2,80% no feminino, em comparação, respectivamente, com 3,49% e 1,43% 
no grupo pardo e 1,91% e 0,60% no prêto), mas no grupo amarelo é ainda maior 
essa quota (8,29% no sexo masculino e 3,35% no feminino). 

A proporção dos empregados apresenta variações diferentes nos dois ~exos. 
Para os homens, ela é nitidamente maior no grupo prêto (58,37%) do que nos 
demais (branco 49,67%; pardo, 48,48%; amarelo, 44,17%). Para as mulheres, 
a proporção mais elevada de empregados se encontra no grupo branco (71,39%). 
seguindo-se os demais com fortes diferenças (pardo, 54,79%; prêto, 44,29%; 
amarelo, 33,24%) . 

As diferenças entre os diversos grupos de côr na proporção dos autônomos 
nas atividades do comércio e crédito são moderadas no que diz respeito ao 
sexo masculino (pardos, 46,02%; amarelos, 43,07%; brancos, 39,87%; pretos, 
38,40%), mas consideráveis no que diz respeito ao sexo feminino (pretos 52,43%; 
pardos, 40,23%, amarelos, 36,03%; brancos, 18,62%) . ' 

A quota dos membros de família é muito baixa nos três principais grupos 
de côr; relativamente elevada no quarto, o amarelo (para o sexo masculino: no 
grupo amarelo, 4,11%; no branco, 2,14%; no pardo, 1,61%, no prêto, 0,94%; 
para o sexo feminino: no grupo amarelo, 25,70%; no bra:nco, 5,91%; no pardo, 
2,88%; no prêto, 1,72%) . 

As proporções relativamente elevadas de empregados entre os brancos 
e de autônomos entre os pardos e pretos, verificadas especialmente no sexo 

•. 
0 As: proporções especificadas no texto foram calculadas para o conjunto dos dois ramos 

das atividades comerciais, que figuram separados nas tabelas 
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feminino, depe·ndem em parte da localização de muitas das maiores emprêsas 
comerciais em cidades e zonas com população em forte maioria branca, e de 
muitas pequenas emprêsas em zonas rurais com forte proporção de população 
não branca. Essa observação é análoga à que foi feita com referência às 
ocupações nas indústrias de transformação. 

Nos transportes e comuntcações, é preponderante, em virtude da própria. 
organização de muitos dêsses serviços na forma de grandes emprêsas, a quota 
da classe dos empregados: no sexo masculino ela atinge 80,16% entre os bran­
cos, 84,87% entre os pardos e 86,77% entre os pretos; no feminino, 78,28% 
entre os pretos, 88,15% entre os pardos e 95,68% entre os brancos; as quotas 
referentes aos amarelos são muito menores (47,81% e 44,44%), mas a partici­
pação dêste grupo nesse ramo de atividade é escassa. 

No sexo masculino, as quotas dos empregadores e dos autônomos são 
maiores no grupo branco do que nos pardo e prêto; ainda maiores no amarelo 
(lembre-se, porém, a advertência feita acima) . 

A participação feminina nessas atividades é escassa, de modo que não 
merecem comentário os dados da Tabela V B referentes às classes menos 
lotadas 

Sendo, pelo contrário, abundante a representação feminina no ramo dos 
serviços e atividades sociais, convém considerar separadamente os dois sexos, 
mesmo porque neste ramo, ao contrário do que se verifica no agropecuário, 
a atividade da mulher amiúde se exerce fora de emprêsa familiar chefiada pelo 
marido ou pelo pai. 

No sexo masculino a posição de empregador, neste ramo, aparece com quota 
excepcionalmente elevada entre os amarelos (10,63%); menor, mas ainda alta, 
entre os brancos (4,48%); muito menor entre os pardos (1,26%) e os pretos 
(0,70%) . E' máxima entre os brancos a quota dos empregados (51,81%), menor 
entre os pretos ( 47,74%) e os pardos ( 44,71%), e mínima entre os amarelos 
(39,17%). Os autônomos aparecem com as maiores quotas nos grupos pardo 
(51,51%) e prêto (49,13%); com quotas menores nos amarelo (43,61%) e 
branco (41,20%). A quota dos membros de família é muito baixa em todos 
os grupos, exceto o amarelo (5,16%). 

No sexo feminino, também, a quota dos empregadores é máxima entre os 
amarelos e mínima entre os pretos. Enquanto no sexo masculino a quota dos 
empregados excede a dos autônomos entre os brancos e lhe fica pouco inferior 
nos demais grupos, no sexo feminino a quota dos empregados (21,12% entre 
amarelos, 19,17% entre os brancos, 17,34% entre os pretos e 13,50% entre os 
pardos) é sempre muito menor do que a dos autônomos (pardos, 79,04%; 
pretos, 77,34%; brancos, 70,26%; amarelos; 39,70%). A quota dos membros de 
família, embora maior do que no sexo masculino, é baixa em todos os grupos, 
exceto o amarelo (5,67%) . 

Cumpre lembrar que o ramo dos serviços e atividades sociais abrange 
classes extremamente variadas, que vão dos serviços de hospedagem, alimen­
tação e higiene pessoal às pequenas indústrias de confecção, reparação e con­
servação; dos espetáculos, diversões e desportes aos serviços pessoais de trans­
porte; dos abastecimentos e melhoramentos urbanos às diversas formas de 
assistência sanitária e social; dos sindicatos profissionais aos serviços de ca­
ráter cultural. As maiores emprêsas e instituições dêsses tipos têm sede nas prin­
cipais cidades, as menores, em parte em zonas rurais onde é elevada a proporção 
dos grupos não brancos. Essa localização esclarece as proporções elevadas de 
empregados verificadas no grupo branco, como também as proporções relati­
vamente elevadas de autônomos nos grupos pardo e prêto 

• A quota referente ao grupo amarelo provàvelmente subiria se fôsse levado em conta 
o número doa autônomos incluidos no grupo de posição ignorada, excepcionalmente numeroso 
nesse ramo 
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Para se obter uma visão de conjunto pode-se comparar a distribuição 
segundo a posição na ocupação, nos diferentes grupos de côr, dos ocupados nos 
seis ramos de atividade diversos do agropecuário, que foram passados em re­
senha na análise realizada acima, isto é, os das indústrias extrativas e de 
transformação, do comércio e crédito, dos transportes e comunicações e dos 
serviços e atividades sociais. 

Para êsse fim, apresentam-se na tabela seguinte os dados referentes ao 
conjunto dêstes seis ramos, conforme o mesmo critério que foi seguido na 
análoga tabela para o ramo agropecuário, ou seja, eliminando-se a discriminação 
dos sexos e reunindo-se num só grupo os "autônomos" e os "membros de fa­
mília" .• 

POSIÇÕES NA NO MEROS ABSOLUTOS PERCENTAGENS 

OCUPAÇÃO 
Brancos Pardos Pratos Amarelos Brancos Pardos Pretos Amarelos 

Empregadores 99 985 7 212 2 777 871 3,74 0,97 0,57 7,26 
Empregados 1 635 351 379 341 277 676 5 654 61,23 51,13 56,89 47,12 
Autônomos e mem-

bros de famflia 935 534 355 342 207 618 5 473 35,03 47,90 42,54 45,62 

TOTAL 2 670 870 741 895 488 071 11 998 100,00 100,00 100,00 100,00 

Assim como nas atividades agropecuárias, nos ramos de atividade aqui 
considerados em conjunto, a proporção dos empregadores atinge o máximo 
no grupo amarelo, mantém-se relativamente elevada no grupo branco e desce 
a níveis muito baixos nos grupos pardo e prêto. 

Mas, ao contrário do que se verifica nas atividades agropecuárias, a classe 
numericamente predominante em todos os grupos de côr é a dos empregados, 
e não a dos autônomos e respectivos membros de família; e a quota dos 
empregados é maior entre os brancos do que entre os pretos e os pardos, em 
vez de menor, como na agropecuária. Aqui como ali, a mais baixa quota de 
empregados encontra-se no grupo amarelo. 

Aos autônomos e membros de família corresponde, nos ramos de atividade 
agora considerados, uma quota maior tanto entre os pardos como entre os pre­
tos do que entre os brancos, enquanto nas atividades agropecuárias a maior 
quota, entre as dos três principais grupos de côr, corresponde aos brancos 
Os amarelos aqui apresentam uma quota de autônomos e membros de família 
elevada, mas inferior à dos pardos, enquanto nas atividades agropecuárias êles 
apresentam uma quota dessas classes superior às de todos os demais grupos 
de côr. 

Essas diferenças de características entre o grupo branco e os pardo e 
prêto, nas duas categorias de atividade, devem ser em parte considerável atri­
buídas à circunstância de que as atividades referidas na tabela acima são 
exercidas em prevalência por grandes emprêsas nas cidades e regiões com elevada 
proporção de população branca e por pequenas emprêsas em regiões rurais 
com maior proporção de população não branca 

A Tabela VI, especificando para cada sexo a distribuição proporcional, 
segundo a côr, dos ocupados em cada ramo de atividade e em cada posição 
dentro do ramo, torna evidentes em outra forma as características que foram 
rev.eladas pela análise dos dados da Tabela V. 

• Foram excluidos das tabelas os ocupados dos quais era Ignorada a posição 
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Por exemplo, a representação elevada dos brancos e baixa dos pretos 
entre os empregadores do .sexo masculino é posta em evidência pela compara· 
ção .seguinte: 

ESPECIFICAÇÃO BRANCOS PARDOS PRETOS 
---------

Percentagem na população de 10 anos e mais 63,98 20,68 14,72 
Percentagem entre os empregadores: 

Agricultm a, pecuál ia, etc 76,65 14,34 7,23 

Indústrias extrativas 65,38 23,15 11,29 

Indústrias de transformação 92,10 4,66 2,64 

ComéiCio de mercadm ias 92,49 5,42 1,40 

Comércio de valores, etc 95,71 3,29 

Transportes e comunicações 83,31 9,55 6,66 

Serviços e atividades sociais 89,49 6,55 2,30 
. 

Percebe-se à primeirá vista que a proporção dos brancos entre os empregado­
res é maior, em todos os ramos de atividade, do que a proporção dêsse grupo 
de côr na população de 10 anos e mais, enquanto para os pretos se verifica 
o contrário. A proporção dos pardos entre os empregadores é também inferior 
à sua proporção na população de 10 anos e mais, exceto no ramo das in­
dústrias extrativas. 

Considerando-se agora a classe dos empregados, sempre na população mas­
culina, têm-se os seguintes dados: 

ESPECIFICAÇÃO BRANCOS PARDOS PRETOS 

Percentagem na população de 10 anos e mais 63,98 20,68 14,72 
Percentagem entre os empregados: 

Agricultma, pecuália, etc 54,94 22,30 22,36 

Indústrias extJ ativas 49,98 28,45 21,'!1 

Indústl ias de tJ ansformação 70,39 16,35 13,09 

Comércio de meiCadorias 81,65 11,35 6,47 

Comé1 cio de valores, etc 9,2,04 5,43 2,01 

Transportes e comunicações 66,28 18,85 14,77 

Secviços e atividades sociais 72,41 16,27 10,89 

Nas atividades rurais (agropecuárias e extrativas) a proporção dos bran­
cos entre os empregados é inferior à sua proporção na população de 10 anos 
e mais; nas demais atividades, de localização principalmente urbana, é su­
perior O contrário verifica-se para os pardos e os pretos, salvo uma exceção 
de pouco relêvo para êstes últimos; 

Tomar-se-á como terceiro e último exemplo a classe dos autônomos, do 
sexo ma~<;mlino. 
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ESPECIFICAÇÃO 

Percentagem na populaGão de 1 O anos e mais 
Percentagem entre os autônomos: 

Agricultura, pecuária, etc. 
Indústrias extrativas 
Indústrias de transformação 
Comércio de mercadorias 
Comércio de valores, etc. 
Transportes e comunicações 
Serviços e atividades sociais 

BRANCOS 

63,98 

60,76 
41,71 
66,04 
81,66 
89,93 
73,56 
65,42 

PARDOS 

20,68 

23,66 
40,37 
21,02 
12,76 
6,78 

15,49 
21,30 

PRETOS 

14,72 

14,73 
17,79 
12,63 
4,95 
2,50 

10,48 
12,74 

A proporção dos brancos entr.e os autônomos é superior na populaçãq 
de 10 anos e mais, especialmente nos ramos do comércio, do crédito e dos 
transportes e comunicações; inferior nos das indústrias extrativas e das 
atividades agropecuárias. Justamente nesses dois últimos ramos encontram-se 
as proporções mais elevadas, entre os autônomos, de pardos e pretos, enquanto 
no comércio e crédito e nos transportes e comunicações se observam as mais 
baixas 

* * * 

5. Os objetivos de um censo demográfico são tantos e tão variados que nem 
sempre se torna possível dar aos levantamentos e às apurações a amplitude 
que seria desejável para uma satisfatória análise dos fenômenos sociais. 

Entretanto, já a apuração combinada da côr, do sexo, da atividade e 
da posição na ocupação, realizada nq censo brasileiro de 1940, permitiu dis­
criminar traços diferenciais bem marcados entre os diversos grupos de côr, 
seja quanto à participação dos respectivos componentes nas diferentes atividades, 
seja quanto à sua posição na ocupação em cada ramo de atividade. 

A participação dos pardos e dos pretos é relativamente elevada nas ati­
vidades agropecuárias e extrativas, e relativamente baixa nos demais ramos de 
atividades extradomésticas, especialmente nas profissões liberais, ensino par­
ticular, culto e administração particular, na administração pública, justiça e 
ensino público e no comércio e crédito 

São baixas as quotas dos pardos e dos pretos na posição de empregador em 
todos os ramos; eievadas, na posição de empregado no ramo agropecuário; 
relativamente elevàdas, na posição de autônomo nos demais ramos. 

Os amarelos salientam-se pela acentuada concentração nas atividades agro­
pecuárias e pela predominância da pequena emprêsa de família. 

Os brancos aparecem com as maiores quotas nas atividades de caráter 
mais elevado e nas posições superiores, participando, todavia, largamente, na 
posição de empregado nas atividades localizadas em prevalência nas cidades 

Entre os grupos pardo e prêto, o primeiro ocupa sempre lugar superior, 
podendo-se assim estabelecer nítida graduação descendente na distribuição 
das atividades e posições entre os três grupos principais, branco, pardo e prêto 

Entretanto, quem lembrar que a escravidão no Brasil durou até 1888 não 
pode deixar de considerar dignas de nota as quotas relativamente elevadas de 
pretos e pardos em posições independentes, que se encontram em vários ramos 
de atividade, especialmente rurais 
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TABELA I 

BRASIL 

Distribuição da população de. 10 ~n?s e !flais, segundo ra~os de atividade principal, 
com d1scnmmaçao do sexo e da cor 

ATIVIDADE PRINCIPAL I BRANCOS I PARDOS9 I PRETOS I AMARELOS I TOTAL 

A HOMENS 

Agricultura, pecuária, etc 4 931 190 1 817 754 1 369 271 65 098 8 183 313 

Indústrias extrativas 153 936 126 426 64 331 509 345 202 

Indústrias de t1 ansformação 778 940 185 608 140 448 2 375 1 107 371 

Comércio de mercadorias 576 698 79 890 37 418 4 196 698 202 

Comércio de valores, etc 44 225 2 730 994 280 48 229 

Transportes e comunicações 311 274 83 628 64 080 776 459 758 

Administração pública, justiça e ensino pú-
blico 176 321 32 906 17 956 158 227 341 

Defesa nacional e segurança pública 119 780 35 799 15 141 107 170 827 

Profissões liberais, ensino particular, culto, 
etc 70 744 5 552 2 001 434 78 731 

Serviços e atividades sociais 322 468 83 992 52 641 2 520 461 620 

Atividades domésticas e escolares 872 760 189 117 113 720 8 642 1 184 239 

Outras atividades e condições inativas 876 502 341 002 247 371 4 902 1 469 777 

TOTAL 9 234 838 2 984 404 2 125 372 89 997 14 434 611 

B. MULHERES 

Agricultura, pecuária, etc 719 374 307 676 229 482 13 667 1 270 199 

Indústrias extrativas 15 547 16 504 13 283 24 45 358 

Indústlias de transfOJ mação 182 532 65 275 44 621 257 292 685 

Comércio de mercadorias 39 586 6 575 4 433 347 50 941 

Comércio de valores, etc. 3 335 151 51 11 3 548 

Transportes e comunicações 12 353 1 114 442 9 13 918 

Administração pública, justiça e ensino pú-
blico 75 613 6 167 1 589 16 83 385 

Defesa nacional e segurança pública 983 243 158 I 385 

Profissões liberais, ensino particular, culto, 
etc 34 615 3 518 1 7EO 73 39 956 

Serviços e atividades sociais 264 357 100 574 72 076 1 146 438 153 

Atividades domésticas e escolares 6 881 914 2 215 096 1 573 936 54 329 10 725 275 

Outras atividades e condições inativas 968 497 385 243 279 243 5 452 1 638 435 

TOTAL 9 198 706 3 108 136 2 221 064 75 332 14 603 238 

• Inclusive os habitantes de côr não declarada. 
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TAilELA II 

BRASIL 

571 

Distribuição proporcional dos habitantes de 10 anos e mais, de cada grupo de côr, 
segundo ramos de atividade principal, por sexo 

Proporções por 10 000 

ATIVIDADE PRINCIPAL I BRANCOS I PARDOSIO I PRETOS I AMARELOS 

A. HOMENS 

Agricultura, pecuária, etc. 5 340 6 091 6 442 7 233 

Indústrias extrativas 167 424 303 57 

Indústrias de transformação 843 622 661 264 

Comércio de mercadorias. 624 268 176 466 

Comércio de valores, etc 48 9 5 31 

Transpottes e comunicações 337 280 302 86 

Administração pública, justiça e ensino público 191 llO 84 18 

Defesa na0ional e segurança pública 130 120 71 12 

Profissões liberais, ensino particular, culto, etc 77 18 9 48 

Serviços e atividades sociais 349 281 248 280 

Atividades domésticas e escolares 945 634 535 960 

Outras atividades e condições inativas 949 1 143 1 164 545 

TOTAL 10 000 10 000 10 000 10 000 

B. MULHERES 

Agricultura, pecuária, etc .. 782 990 1 033 1 814 

Indústrias extrativas 17 53 60 3 

Indústrias de transformação 199 210 201 34 

Comércio de mercadorias 43 21 20 46 

Comércio de valores, etc. 4 o o 2 

Transportes e comunicações 13 4 2 

Administração pública, justiça e ensino público 82 20 7 2 

Defesa nacional e segurança pública o 
Profissões liberais, ensino paz ticular, culto, etc 38 11 8 10 

Serviços e atividades sociais .. 287 324 325 152 

Atividades domésticas e escolares 7 481 7 127 7 086 7 212 

Outras atividades e condições inativas 1 053 1 239 1 257 724 

TOTAL 10 000 10 000 10 000 10 000 

10 Inclusive os habitantes de côr não declarada. 
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TABELA III 

BRASIL 

Proporções por 10 000 

Distribuição proporcional, segundo a côr, dos habitantes de 10 anos e mais 
ocupados em cada ramo de atividade principal, por sexo 

ATIVIDADE PRINCIPAL I BRANCOS I PARDOSn I PRETOS I AMARELOS I TOTAL 

Agricultura, pecuária, etc 

Indústrias extrativas 

Indústrias de transformação 

Comércio de mercad01ias 

Comércio de valores, etc 

T1 ansportes e comunicações 

Administração pública, justiça e ensino pú­
blico 

Defesa nacional e segurança pública 

Profissões liberais, ensino particular, culto, 
etc. 

Serviços e atividades sociais 

Atividades domésticas e escolares 

Outras atividades e condições inativas 

TOTAL 

Agricultura, pecuária, etc. 

Indústrias extrativas 

Indústrias de tranaformação 

Comércio de mercadorias 

Comézcio de valores, etc. 

Transportes e comunicações 

Administração pública, justiça e ensino pú­
blico 

Defesa nacional e segurança pública 

Profissões liberais, ensino particular, culto, 
etc 

Serviços e atividades sociais 

Atividades domésticas e escolares 

Outras atividades e condições inativas 

TOTAL 

A. HOMENS 

6 026 

4 459 

7 034 

8 260 

9 170 

6 770 

7 756 

7 012 

8 986 

6 986 

7 370 

5 964 

6 398 

2 221 

3 662 

1 676 

1 144 

566 

1 8Hl 

1 447 

2 096 

705 

1 819 

1 597 

2 320 

2 068 

B MULHERES 

5 663 

3 428 

6 236 

7771 

9 400 

8 876 

9 068 

7 097 

8 663 

6 034 

6 417 

5 911 

6 299 

2 422 

3 639 

2 230 

1 291 

425 

800 

740 

1 755 

881 

2 295 

2 065 

2 351 

2 128 

n Inclusive os habitantes de côr não declarada 

1 673 

1 864 

1 268 

536 

206 

1 394 

790 

886 

254 

1 140 

960 

1 683 

1 472 

1 807 

2 928 

1 525 

870 

144 

318 

190 

1 141 

438 

1 645 

1 467 

1 705 

1 521 

80 

15 

22 

60 

58 

17 

7 

6 

55 

55 

73 

33 

62 

108 

5 

9 

68 

31 

6 

2 

7 

18 

26 

51 

33 

52 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 J 00 

10 000 

lO O 00 

10 O DO 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 

10 000 
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TABELA IV A 

BRASIL 

573 

Distribuição dos homens de 10 anos e mais ocupados em alguns ramos 
de atividades extradomésticas, segundo a posição na ocupação, 

com discriminação da côr 

ATIVIDADE PRINCIPAL E BRANCOS PARDOS12 PRETOS AMARELOS 
POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO 

Agricultura, pecuãria, etc. 4 931 190 1 817 754 1 369 271 65 098 

Empregador 180 821 33 821 17 050 4 200 
Empregado 1 594 505 647 329 649 018 11 680 
Autônomo 1 899 162 739 439 460 482 26 !'i22 
Membro de familia 1 234 911 385 486 234 377 22 337 
Posi~ão ignorada 21 791 11 679 8 344 359 

1 ndústrias extrativas 153 936 126 426 64 331 509 

Empregador 2 612 925 451 7 
Empregado 54 382 30 953 23 303 178 
Autônomo 83 914 81 221 35 797 270 
Membro de família 12 137 12 284 4 439 50 
Posição ignorada 891 1 043 341 4 

Indústrias de transformação 778 940 185 608 140 448 2 375 

Empregador 27 064 1 370 775 176 
Empregado 626 011 145 364 116 373 1 552 
Autônomo 112 747 35 885 21 559 537 
Membro de família 10 464 1 866 978 98 
Posição ignorada 2 654 1 123 763 12 

Comércio de mercadorias . 576 698 79 890 37 418 4 196 

Empregador 48 588 2 850 736 361 
Empregado 273 411 37 990 21 655 1 779 
Autônomo 239 468 37 414 14 524 1 857 
Membro de família 13 228 1 323 362 184 
Posição ignorada 2 003 313 141 15 

Comércio de valores; etc. 44 225 2 730 994 280 

Empregador 960 33 - 10 
Empregado 35 008 2 064 765 198 
Autônomo 8 089 610 225 71 
Membro de fam!lia 59 5 - -
Posição ignorada 109 18 4 1 

Transpones e comunicações 311 274 83 628 64 080 776 

Empregador 2 600 298 208 15 
Empregado 249 510 70 976 55 602 371 
Autônomo . 54 831 11 544 7 811 353 
Membro de famllia 3 350 510 282 32 
Posição ignorada 983 300 177 5 

Serviços e atividades sociais 322 468 83 992 52 641 2 52tl 

Empregador 14 462 1 059 371 . 268 
Empregado 167 058 37 549 25 130 . 987 
Autônomo 132 847 43 263 25 861 1 099 
Membro de familia . 4 077 790 312 130 
Posi.ão ignorada 4 024 1 331 967 36 

l!J Inclusive os homens de côr não declaradà. 

R B E.- 4 
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TABELA VB 

BRASIL 

Distribuição das mulheres de 10 anos e mais ocupadas em alguns ramos 
de atividades extradomésticas, segundo a posição na ocupação, 

com discriminação da côr 

ATIVIDADE PRINCIPAL E BRANCAS PARDAS'a PRETAS AMARELAS POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO 

Agricultura, pecuária, etc 719 374 307 676 229 482 13 667 

Empregador 11 448 3 156 1 505 46 
Empregado 118 042 72 044 70 663 922 
Autônomo 83 042 58 744 41 577 733 
Membro de familia 496 851 167 878 112 051 11 618 
Posição ignorada 9 991 5 854 3 686 348 

Indústrias extrativas 15 547 16 504 13 283 24 

Empregado! 80 28 24 -
Empregado 1 893 1 619 1 269 5 
Autônomo 7 495 8 212 7 672 5 
Membro de família 5 705 6 234 4 029 10 
Posição ignorada 374 411 289 4 

Indústrias de transformação 182 532 65 275 44 621 257 

Empregador 635 328 71 4 
Empregado 134 951 34 583 18 747 219 
Autônomo 34 818 24 453 20 242 18 
Membro de familia 8 871 4 483 4 116 14 
Posição ignorada 3 257 1 428 1 445 2 

Comércio de mercadorias 39 586 6 575 4 433 347 

Empregador 1 188 96 27 12 
Empregado - 27 551 3 565 1 951 109 
Autônomo 7 790 2 681 2 340 128 
Membro :de familia 2 531 192 73 92 
Posição Ígnorada 526 41 42 6 

Comércio de valores, etc 3 335 151 51 11 

Empregador 15 - - -
Empregado 3 091 120 35 10 
Autôno:m;o 201 25 11 1 
Membro ·de familia 7 2 4 -
Posição ignorada 21 4 1 -

Transportes e comunicações 12 353 1 114 442 9 

Empregador 30 6 1 -
Empregado 11 819 982 346 4 
Autônomo 310 80 58 4 
Membro de familia 58 17 7 -
Posição ignorada 136 29 30 1 

Serviços e atividades sociai~ 264 357 100 574 72 076 1 146 

Empregador 1 751 219 113 18 
Empregado 50 666 13 576 12 !íOO 242 
Autônomo 185 734 79 495 55 745 455 
Membro de familia 6 803 2 753 1 171 65 
Posição ignorada 19 403 4 531 2 547 366 

1s Inclusive as mulheres de côr não declarada. 
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TABELA VA 

BRASIL 

575 

Discriminação proporcional segundo a posição ná ocupação, em cada ramó 
de atividade, dos homens de 10 anos e mais de cada grupo de côr 

Proporções por 1 O 000 

ATIVIDADE PRINCIPAL E BRANCOS PARDOSt4 PRETOS AMARELOS POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO 
~~---

Agricultura, pecuãria, etc 10 000 10 000 10 000 10 000 

Empregador 367 186 124 645 
Empregado 3 234 3 561 4 740 1 794 
Autônomo 3 851 4 068 3 363 4 074 
Membro de familia 2 504 2 121 1 712 3 432 
Posição ignm ada 44 6i 61 55 

Indústrias extrativas 10 000 10 000 10 000 10 000 

Empregador 170 73 70 138 
Empregado 3 533 2 448 3 622 3 497 
Autônomo 5 451 6 424 5 565 5 304 
Membro de familia 788 972 690 982 
Posição ignorada 58 83 53 79 

1 ndústrias de. transformação 10 000 10 000 10 000 10 000 

Empregador 348 74 55 741 
Emptegado 8 037 7 832 8 286 6 535 
Autônomo 1 447 1 933 1 535 2 261 
Membro de familia 134 101 70 413 
Posição ignorada 34 60 54 50 

Comércio de mercadorias 10 000 10 000 10 000 10 000 

Empregador 843 357 197 860 
Empregado 4741 4 755 5 787 4240 
Autônomo , 4 152 4 683 3 881 4 426 
Membro de familia 229 166 97 438 
Posição ignorada 35 39 38 36 

Comércio de valores, etc. 10 000 10 000 10 000 10 000 
, 

' Empregador 217 121 - 357 
Empregado 7 916 7 561 7 696 7 071 
Autônomo 1 829 2 234 2264 2 536 
Membro de familia 13 18 - -
Posição ignorada 25 66 40 36 

Transportes e comunicaçlíes' ' ; 10 000 10 000 10 000 10 000 

Empregador : 83 36 32 193 
Empregado 8 016 8 487 8 677 4 781 
Autônomo 1 761 1 380 1 219 4 549 
Membro de familia 108 61 44 412 
Posição ignorada. i 32 36 28 65 

Serviços e atividades sociais 10 000 10 000 10 000 10 000 

Empregador 448 126 70 I 063 
Empregado 5 181 4 471 4 774 3 917 
Autônomo 4 120 5 151 4 913 4 361 
Membro .de famflia 126 94 59 '516 
Posição ignorada .. 125 158 184 143 

" Inclusive os homens de côr não declarada. 
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TABELA VB 

BRASIL 

Discriminação proporcional segundo a posição na ocupação, em cada ramo 
de atividade, das mulheres de 10 anos e mais de cada grupo de côr 

Proporções por 10 000 

ATIVIDADE PRINCIPAL E BRANCAS PARDASIS PRETAS AMARELAS POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO 

Agricultura, pecuãria etc. 10 000 10 000 10 000 10 000 

Empregador 159 103 65 34 
Empregado 1 641 2 342 3 079 674 
Autônomo 1 154 1 909 1 812 536 
Membro de família 6 907 5 456 4 883 8 501 
Posição ignorada 139 190 161 255 

Indústrias extrativas 10 000 10 000 10 000 10 000 

Empregador 51 17 18 -
Empregado 1 218 981 955 2 083 
Autônomo 4 821 4 976 5 776 !:083 
Membro de família 3 669 3 777 3 033 4 167 
Posição ignorada 241 249 218 1 667 

Indústrias de transformação 10 000 10 000 10 000 10 000 

Empregador 35 50 16 156 
Empregado 7 393 5 298 4 201 8 521 
Autônomo 1 908 3 746 4 536 700 
Membro de famHia 486 687 923 545 
Posição ignorada 178 219 324 78 

Comércio de mercadorias 10 000 10 000 10 000 10 000 

Empregador 300 146 61 346 
Empregado 6 960 5 422 4 401 3 141 
Autônomo 1 9e8 4 078 5 278 3 689 
Membro de família 639 292 165 2'651 
Posição ignorada 133 62 95 173 

Comércio de va!ores, etc. : 10 000 10 000 10 000 10 000 
' 

Empregador 45 - - -
Empregado 9 268 7 947 6 863 9 091 
Autônomo 603 1 656 2 157 ·909 
Membro de famHia 21 132 784 
Posição ignorada 63 265 196 -

Transportes e comunicações 10 000 10 000 10 000 10 000 

Empregador 24 54 23 -
Empregado 9 568 8 815 7 828 4:444 
Autônomo 251 718 1 312 4 444 
Membro de família 47 153 158 
Posição ignorada 110 260 679 1 112 

Serviços e atividades sociais 10 000 10 000 10 000 10 000 

Empregador 66 22 16 157 
Empregado 1 917 1 350 1 734 2 112 
Autônomo 7 026 7 904 7 734 3 970 
Membro de família 257 274 163 567 
Posição ignorada 734 450 353 3 194 

1• Inclusive as mulheres de côr não declarada 
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TABELA VIA 

BRASIL 

577 

Discriminação proporcional segundo a côr dos homens de 10 anos e mais, 
em· cada ramo de atividade e classe de posição na ocupação 

Proporções por 10 000 

ATIVIDADE PRINCIPAL E BRANCOS PARDOSts PRETOS AMARELOS TOTAL POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO 

Agricultura, pecuária, etc. 6 026 2 221 1 673 80 10 000 

Empregador 7 665 1 434 723 178 10 000 
Empregado 5 494 2 230 2 236 40 10 000 
Autônomo 6 076 2 366 1 473 85 10 000 
Membro de familia 6 579 2054 1 248 119 10 000 
Posição ignorada 5 167 2 769 1 979 85 10 000 

Indústrias extrativas 4 459 3 662 1 864 15 10 000 

Empregador 6 538 2 315 1 129 18 10 000 
Empregado . 4 998 2 845 2 141 16 10 000 
Autônomo 4171 4 0~7 1 779 13 10 coo 
Membro de família 4 198 4 249 1 536 17 10 000 
Posição ignorada 3910 4 577 1 496 17 10 000 

Indústrias de transformação 7 034 1 676 1 268 22 10 000 

Empregador 9 210 466 264 60 10 000 
Empregado 7 039 1 635 1 309 17 10 000 
Autônomo 6 604 2 102 1 263 31 10 000 
Membro de familia 7 805 1 392 730 73 10 000 
Posição ignorada 5 831 2 467 1 676 26 10 000 

Comércio de mercadorias 8 260 1 144 536 60 10 000 

Empregador 9 249 542 140 69 10 000 
Empregado 8 165 1 135 647 53 10 000 
Autônomo 8 166 1 276 495 63 10 000 
Membro de familia 8 762 876 240 122 10 000 
Posição ignorada 8 103 1 266 570 61 10 000 

Comércio de valores, etc 9 170 566 206 58 10 000 

Empregador 9 571 329 - 100 10 000 
Empregado : 9 204 543 201 52 10 000 
Autônomo 8 993 678 250 79 10 000 
Membro de familia 9 219 781 - - 10 000 
Posição ignorada 8 257 1 364 303 76 10 000 

' 
Transportes e comunicações 6 770 1 819 1 394 17 10 000 

Empregador 8 331 955 666 48 10 000 
Empregado 6 628 1 885 1 477 10 10 000 
Autônomo 7 356 1 549 1 048 47 10 000 
Membro de familia 8 026 1 222 675 77 10 000 
Posição ignorada 6 710 2 048 1 208 34 10 000 

Serviços e atividades sociais 6 986 1 819 1 140 55 10 000 

Empregador 8 949 655 230 166 10 000 
Empregado 7 241 1 627 1 089 43 10 000 
Autônomo 6 542 2 130 1 274 54 10 000 
Membro de familia 7 679 1 488 588 245 10 000 
Posição ignorada 6 329 2 093 1 521 57 10 000 

10 Inclusive os homens de côr não declarada 
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TABELA VIB 

BRASIL 

Discriminação proporcional segundo a côr das mulheres de 10 anos e mais, 
· em cada ramo de atividade e classe de posição na ocupação 

Proporções por 10 000 

ATIVIDADE PRINCIPAL E BRANCAS PARDASt7 PRETAS AMARELAS TOTAL 
POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO 

--------------------

Agricultura, pecuária, etc 5 663 2 422 1 807 108 10 000 

Empregador 7 086 1 954 932 28 10 000 
Empregado 4 511 2 753 2 701 35 10 000 
Autônomo 4 511 3 Hil 2 258 40 10 000 
Membro de família 6 302 2 129 1 421 148 10 000 
Posição ignmada 5 026 2 945 1 854 175 10 000 

Indústrias extrativas 3 428 3 639 2 928 5 10 000 

EmpregadO! 6 061 2 121 1 818 - 10 000 
Empregado 3 955 ;{ 383 2 652 10 10 000 
Autônomo 3 205 3 512 3 281 2 10 000 
Memb10 de famflia 3 570 3 902 2 522 6 10 000 
Posição igumada 3 46Q 3 813 2 681 37 10 000 

I ndús!rias de transformação 6 236 2 230 1 525 9 10 000 

Emptegador 6 117 3 160 684 39 10 000 
Empregado 7 159 1 835 994 12 10 000 
Autônomo 4 378 3 075 2 545 2 10 000 
Membro de família 5 074 2 564 2354 8 10 000 
Posição ignorada 5311 2 32D 2 357 3 10 000 

Comércio de mercadorias 7771 1 291 870 68 10 000 

Empregador 8 979 726 20± 91 10 000 
Empregado 8 304 1 075 588 33 10 000 
Autônomo 6 021 2 072 1 808 99 10 000 
Membro de família 8 764 f\65 253 318 10 000 
Posição ign01 a da 8 553 667 6~3 97 10 000 

Comércio de valores, etc 9 400 425 144 31 10 000 

Ji'mptegador lO OCO - - - 10 000 
Empregado 9 493 369 107 31 10 000 
Autônomo 8 445 1 051 462 42 10 000 
Membro de família 5 385 l 538 3 077 - 10 000 
Posição ignorada 8 077 I 538 385 - 10 000 

Transportes e comunicações 8 876 800 318 6 10 000 

Empregador 8 108 I 622 270 - 10 000 
Emptegado 8 987 747 263 3 10 000 
Autônomo 6 858 I 770 l 283 89 10 000 
Memb10 de família 7 073 2 073 854 - 10 000 
Posição ignorada 6 939 1 479 1 531 51 10 000 

Serviços e atividades sociais 6 034 2 295 1 645 26 10 000 

Empregador 8 334 1 042 538 86 10 000 
Emptegado 6 581 I 764 1 624 31 10 000 
Autônomo 5 779 2 473 1 734 14 10 000 
Membro de família (j 304 2 551 1 085 60 10 000 
Posiç.ão ignorada 7 227 1 688 949 136 10 000 

11 Inclusive as mulhetes de côr não declarada. 



LOURIVAL CAMARA 
(Do Conselho Nacional de Estatística e da Fundação Getúlio Vargas) 

LEVE CONTRIBUIÇÃO AO VOCABULÁRIO 
BRASILEIRO DE ESTATÍSTICA 

D
EPOIS do substancial trabalho de MILTON DA SILVA RODRIGUES e de algumas, 

raras, e não menos valiosas sugestões pessoais - entre as quais vale res­
saltar a de OTÁVIO MARTINS - nada mais se tem feito no Brasil, c1 em os, 

em tôrno da elaboração, já em bases definitivas, do Vocabulário Brasileiro de 
Estatística, apesar da relevância da matéria. 

Sugeitos à influência de tratadistas norte-americanos, franceses, italianos 
e escandinavos - os últimos, geralmente, apresentados em língua inglêsa -, 
nossos professôres, tradutores e alunos vêm-se solicitados, a cada passo, a esta­
belecer o equivalente vernáculo a um têrmo ou a uma expressão de idioma estra­
nho. Devemos reconhecer, com efeito, que dêsse trabalho têm resultado claras 
e precisas traduções - conformadas à exata significação do vocábulo aliení­
gena, bem assim, o que é de suma importância, ao espírito lingüístico nacio­
nal -, mas, de outro lado, não nos são estranhos certos artificialismos, mais 
consentâneos a excentricidades pessoais do que aos princípios que, em Gramá­
tica Histórica, nos orientam no tocante à :formação de palavras 

Certo é que, no pertinente a traduções, à constituição de um vocabulário 
técnico, não participamos do grupo de quinhentistas, que, alheios à dinâmíca 
do idioma, abrem fogo cerrado a galicismos, anglicismos, italianismos e outros 
ismos, a jeito daqueles puristas que preferem atribuir ao universal chaujjeur 
a designação pedante de "cinesíforo", ou ao popularíssimo joot-ball - já verde­
-amarelecido na indumentária simples de "futebol" - o vestuário clássico de 
"podobólio" ou qualquer outra cousa menos híbrida e menos digerível ao homem 
que se inflama pelo "Fluminense" ou pelo "Flamengo" 

Mas também não nos incluímos entre os que agarram um têrmo estrangeiro 
qualquer e o empurram, por debaixo do pano, para lugares de cadeiras nume­
radas, onde já se encontram respeitáveis figuras nacionais de quatrocentos 
anos, que pagaram entrada. Dentre os intrusos, por exemplo, há uma centena 
dêles - ou talvez mais - ésqvisitos, como êsses "randômico" e "bico", aos 
quais se pretende conceder, de mão-beijada, excusa carta de naturalização. 

Mas não é nosso intuito passar em revista os diversos critérios que, no 
Brasil, têm norteado os encargos de tradução Queremos, sim, fixar a realidade 
de que tantas cabeças, tantas sentenças, com o inevitável resultado da confu­
são. Recordemos, a propósito, que, até janeiro de 1950, circulavam no País, em 
livros ou revistas, em cátedras ou em jornais, nada menos de 17 têrmos diferentes 
- diferentes na forma, no conteúdo, no sentido - com pretensões a represen­
tarem o fenômeno de bias. 

Pode-se inferir, para logo, a soma de trabalhos, canseiras, dificuldades, que 
essa falta de uniformidade, êsse jôgo livre de palavras, essa ausência duma 
nomenclatura sistematizada determina aos estudantes ou, particularmente, aos 
autodidatas, pois é mister não esquecer que os técnicos brasileiros, no campo 
estatístico, são, até aqui, via de regra, fruto do autodidatismo, de esforços 
pessoais, e honéstos. 
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No concernente à elaboração de um Vocabulário Brasileiro rle Esta1;ística, 
não se pode olvidar a interessante contribuição do Instituto Interamericano de 
Estatística, que se vem empenhando, de há muito, em organizar o Statistical 
Vocabulary, simultâneamente em inglês, espanhol, português e francês, isto é, 
nos idiomas correntes nas três Américas. Em dezembro de 1948, o I A S I fêz 
distribuir entre os técnicos americanos (América do Norte, Centro e Sul) a 
edição preliminar do seu trabalho, com o fim de receber críticas e sugestões 

Coube ao próprio I A S I, ainda, a iniciativa de levar a matéria à discussão, 
quando se realizou em Bogotá, em janeiro de 1950, o II Congresso Interamericano 
de Estatística Constituiu-se então ali uma comissão de professôres de Estatística 
de diversas nações americanas, à qual se atribuiu o encargo de estudar cêrca de 
70 vocábulos inglêses bastante controvertidos A Comissão, da qual participa­
mos, na qualidade de representante do país de língua portuguêsa, não se cir­
cunscreveu a examinar a tradução dos aludidos 70 vocábulos, mas discutiu e 
sugeriu diversas providências relacionadas à nomenclatura e notações esta­
tísticas Reconheceu-se, então, que a referida edição preliminar do Vocabulário 
continha excessivo número de palavras ou expressões estranhas à metodologia 
estatística, mas, de outro lado, silenciava a respeito de têrmos e conceitos da 
maior importância 

Como resultado dêsse trabalho da Comissão, da experiência anterior, de 
contribuições posteriores, o I.A S I. organizou a 1.a edição do Statistical Voca­
bulwy, agora vinda a lume. Não há dúvida de que é sensível a melhoria apresen­
tada pela 1 a edição, quando comparada à preliminar. Persistem, ainda, pmém, 
certos vícios, ou defeitos, que poderiam ter sido expurgados, à vista de advertên­
cias formuladas em Bogotá. E' possível, ràpidamente, citar os principais: 

a) excessiva ênfase ao vocabulário específico de equipamentos mecânicos, 
b) silêncio em tôrno de expressões ou têrmos imprescindíveis, notada­

mente os que procedem de escolas européias; 
c) inclusão de numerosos têrmos supérfluos; assim, por exemplo, single 

journey (viagem simples), round trip (viagem de ida e volta), ship's st01 es 
(provisões de bordo), stock raising (criação de gado) ; 

d) inclusão de têrmos rejeitados pelo II Congresso Interamericano de 
Estatística, assim, por exemplo, e relativamente ao português, "'biés" e "ran­
dômico"; 

e) têrmos pouco precisos, ou dúbios, em alguns aspectos técnicos 
Vejamos, aligeiradamente, alguns dêsses têrmos que reputamos imprecisos 

ou pouco felizes, alinhando-se em ordem alfabética, de acôrdo com a nomen­
clatura inglêsa 

Alphabetical verijier - E' consignada a tradução literal da expressão, mas 
no Brasil é comum o uso de "conferidora" 

Area - São registrados, indiferentemente, "área" e "superfície" Mas, em 
verdade matemática, "área" é uma causa, e "superfície", outra Area é a gran­
deza de uma superfície Superfície concerne à morfologia; área, à magnitude 
Aliás, os próprios dicionários norte-americanos estabelecem nítida diferença, 
e assinalam que "area is any particular extent of surface Math : amount of 
surface (plane or curved), two-dimensional surface" Conseguintemente, area, 
em inglês, é "área" em português, surjace, em inglês, é "supe1fície" em portu­
guês 

An ay - Decidira-se, em Bogotá, traduzi-lo por "ordenação", da mesma 
forma, por sinal, que em alguns tlatadistas de língua espanhola, como, p. ex, 
DIEULEFAIT O S V (doravante assim designado o Statistical Vocabulary) em­
bora registre êsse vocábulo, inscreve para o verbo derivado a expressão "dispor 
em ordem de grandeza" Parece-nos melhor, entretanto, "ordenar" Teremos, 
dessarte, "ordenação" e "ordenar" 

Assumption - E' inscrito "suposição", o que, em verdade, corresponde ao 
espírito do vocábulo inglês No Brasil, porém, é mais comum "hipótese", o qual, 
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a nosso ver, deve ter preferência, muito embora a palavra assinalada pelo S. V. 
possa ser empregada subsidiàriamente. 

Average - Com a cooperação de SHELLY HERNANDEZ, da Venezuela, propu­
semos à Comissão de Bogotá que se tornasse bem claro o conceito de average, 
dada a confusão reinante entre êsse vocábulo e mean. Em conseqüência, foi 
aprovado o seguinte: "E' necessário, outrossim, notar que a palavra inglêsa 
mean tem sido traduzida, em espanhol e em português, por "média", reservando­
-se a palavra "promédio", em ambos os idiomas, para servir de equivalente ao 
têrmo inglês average, tal como interpretado nessa língua". 

A despeito da recomendação do II Congresso Interamericano de Estatística 
e não obstante o S. V. registrá-la "in totum", êste traduz average (adjetivo) por 
"médio" e to average, por "calcular a média", fazendo exatamente o mesmo, 
com as mesmas palavras, quando trata de mean. Há, dessarte, o restabeleci­
mento de uma confusão já superada em Bogotá. Somos de parecer se mantenha 
o decidido na capital colombiana, isto é: average, promédio; to average, prome­
diar; average (adjetivo), promedial. Como é sabido, "promédio" e seus deriva­
dos não são corpo estranho no português; bem ao contrário "promédio" está, 
como ouro de lei, entre quinhentistas dos mais autorizados. E o sufixo al, para 
fins de adjetivação, tem foros de cidade no vernáculo. 

Benchmark - O S. V. adota "ponto de referência". A questão aqui exige, 
liminarmente, conceituação técnica bem delimitada. Precisado o campo do 
benchmark, tal como usado, principalmente, em Estatística do Trabalho, não 
nos será difícil pesquisar o têrmo equivalente em português. 

Suponhamos se deseje mensurar, no Brasil, por exemplo, as flutuações men­
sais do emprêgo. Necessitar-se-iam, obviamente, de completos levantamentos, 
mês a mês, em tôdas as atividadas econômicas de produção, circulação, distribui­
ção e consumo; isto, naturalmente, é sobremodo espinhoso a um país nas condi­
ções geográficas e econômicas do Brasil, à vista de fatôres técnicos, de tempo e 
de custo. Não seria tão difícil, porém, conseguir resultados satisfatórios, obtidos 
em obediência a rigorosos princípios técnicos, caso se recenseasse a população em­
pregada em determinado período e se calculassem as flutuações mensais posterio­
res, através do uso da amostragem. No exemplo supra, os resultados do aludido 
recenseamento, isto é, duma contagem total, constituem um benchmark. 

A VI Conferência Internacional dos Estatísticos do Trabalho (Montreal, 4 
a 12 de agôsto de 1947), em sua resolução acêrca de emprêgo, desemprêgo, mão­
-de-obra, estabeleceu normas referentes à obtenção de dados capazes de servir 
à função de benchmark, evidenciando, dentre outros, os seguintes: censos demo­
gráficos, recenseamentos industriais, seguro social, registros demográficos etc , 
e fixou: "O censo da população deve ser efetuado de dez em dez anos, no mínimo, 
e um censo das principais categorias das atividades econômicas há de ser levado 
a efeito de cinco em cinco anos, no mínimo, a fim de fornecer, dentre outras 
cousas, adequadas estatísticas básicas de emprêgo, desemprêgo e mão-de-obra." 

Como se vê, o benchmark não é um simples "ponto de referência", mas uma 
contagem básica, indispensável, essencial, que abarca todo o universo em estudo. 
Inclinamo-nos, por isso, pela adoção, em português, de "situação de base". 

Bias - Presumimos que bias e smooth constituam os vocábulos inglêses mais 
discutidos em português, e, por isso mesmo, os que oferecem maior número de 
traduções. Há, de fato, sugestões interessantes e felizes: "distorção", por exem­
plo, é uma delas, mas êsse vocábulo poderia ensejar confusão, dado o uso que do 
mesmo se faz em campo bem definido. Mas também há, segundo o nosso juizo, 
sugestões pouco interessantes e pouco felizes, entre as quais se enfileiram, logo 
nos primeiros lugares, "viés" e "biés". 

Realmente, "viés" é têrmo corriqueiro na nomenclatura estatística brasileira, 
no capítulo da assimetria; aí encontramos, a cada passo, "enviesamento à di­
reita", "viés à esquerda", "enviesado à direita", "viés negativo", etc. Se introdu­
zido o têrmo "viés" como tradução de bias, estaríamos cometendo dois senões 
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bem marcantes: 1.0 ) ao estabelecer confusão perfeitamente evitável; 2 °) ao 
pretender atlibuir significação diferente ao sentido próprio do vocábulo por­
tuguês "viés". 

De outra pmte, "biés" é palavra que não encontra qualquer sustentáculo, 
técnico ou filológico Que é "biés" em português? Um Quasímodo apenas, que 
viveria entre tôrres silenciosas e sepulcrais, a odiar a sua própria criação tera­
tológica E por que essa norte-americanização forçada, quando a riqueza e a 
plasticidade do português contraindicam semelhante processo? Deixemos que 
o Brasil importe muita causa dos Estados Unidos, mas evitemos, a todo preço, 
a importação de "biés" e de gravatas 

Defendemos em Bogotá a adoção de "tendenciosidade", que, se não nos 
falha a memória, reúne a preferência de considerável número de técnicos bra­
sileiros "Tendenciosidade", de fato, exprime suficientemente bem o fenômeno 
de bias Os que se insurgem contra a adoção de "tendenciosidade" fazem-no sob 
a alegação da existência de um pleonasmo na expressão "tendenciosidade da 
tendência" Não há pleonasmo aí, segundo o supomos, à luz da Gramática Além 
disso, de pleonasmo está cheio o português, de SÃ DE MIRANDA a Rur, e havidos 
como respeitáveis figuras de elegância 

Continuamos, assim, a preferir "tendenciosidade". Mas o que vale regis­
trm, em especial, é que "biés" fôra rejeitado em Bogotá, volta agora inexpli­
càvelmente, no S V , em posição de prioridade relativamente ao têrmo então 
recomendado E volta, ainda por cima, acompanhado de um "biesado" e respec­
tiva parentela, que não é pequena 1 

Biomet1ics - O S V adota "biométrica" e "Biometria" Ambos, é certo, 
podem se1 usados, cada qual, porém, no seu devido lugar "Biometria", como 
substantivo, isto é, a ciência, da mesma forma que Antropometria, Econometria, 
Sociometria, Psicometria etc , "biométrica", como adjetivo 

Bil th-death 1 a tio - E' mais comum no Brasil a expressão "1 azão entre nas­
cimentos e óbitos" 

BUl ial permit Adota-se no Brasil "licença de enterramento", que não re-
clama sucedâneo 

Chain (to) - "Encadear" é o tênno correspondente no País, pois o regis­
trado "concatenar" pode, ou não, representar to chain. 

1 NOTA DA REDAÇÃO - O li Cong1esso Inte1americano de Estatística realizou estudos 
apoiados em infmmações de técnicos de dife1entes países americanos, cotejando tê1mos em 
Inglês, Francês, Espanhol e Português que, sem um trabalho detido de investigação, foram 
lembrados como de uso couente pa1a exp1imil dete1minados conceitos estatísticos de caráter mais 
geral O Congresso, como é óbvio, não te1ia p1etendido "legislar" a 1espeito de questões lingüísticas; 
seu p10pósito valeria apenas como sugestão uniformizadora, a qual teria maior ou menor fôrça 
conforme o acêrto das cmrespondências que ocmre1am aos estatísticos palticipantes da reunião de 
Bogotá Tratava-se de um louvável esfô1ço, mas o objetivo a conseguir fica1a apenas esboçado, 
pois teria que ir sendo ampliado e revisto à luz dos estudos especiais que se fôssem reunindo 
Sua plena capacidade normativa só viria a prevalecer quando, completada a tarefa, pudesse o 
Glossário elaborado me1ecer o consenso unânime dos que, em trabalhos estatísticos, usam os 
diferentes idiomas falados na Amé1ica. Cabelia ao Instituto Interamericano de Estatística con­
tinuar o conf10nto iniciado em Bogotá E com êsse intuito o I.A S I já publicou a primeha 
edição do Statistical Vocabulmy, trabalho que melho10u sensivelmente a edição preliminar O 
Conselho Nacional de Estatística do B1asil não pôde adotar, em suas publicações, o uso indisCii­
minado da te~minologia aventada em Bogotá, visto alguns dos verbetes p10postos pala o Vocabulá­
lÍO não have1em conespondido, po1 vêzes, a fotmas já aceitas sem discrepância Quanto ao 
têrmo inglês "bias", que é visado de modo patticulat no ptesente attigo, não p;uece possível 
"fixar", ao menos por enquanto, a preferência do vetbete "tendenc1osidade", pois alguns 
autores ainda a tepelem "in Iimine" A palavra é um neologismo de tecente apatecimento nos 
bons dicionálios da língua pmtuguêsa Além disso, o seu uso é insepa1ável do sentido ético 
pejorativo, segundo o qual exptessa a "intenção maliciosa", a "falta de boa-fé'' O "bias" em 
Estatística pode te1, ou não, o catáter "tendencioso", isto é, o sentido de intencionalidade, a 
p1ovocar desvirtuamento ou a.fastamento da tealidade observada. Se se quiser exprimi! que 
o ten1, setá preciso então CJUalificá-lo com o adjetivo "tendencioso". lHas isto levaria os Anto1es 
a admitir, sem necessidade, a exdtúxula exptessão "tendenciosidade tendenciosa", caso o vocábulo 
'.'tendenciosidade" fôsse definitivantente prefetido como tradução ce1 ta e única de "bias" Pot 
tsso, e atendendo a que, se todo "bias" é "tendencial", sômente, entletanto, em determinados casos 
poderá ser tido em Potiuguês como "tendencioso", alguns estatísticos brasileilos familializados 
com a lite1atlua técnica a1ne1icana p1eferem o verbete português "viés" pata ttaduzir em bom 
ve1náculo, e pelo n1enos e1n em tas exptessões, o têuno "bias", tão encontradiço nos autotes 
atnericanos O vocábulo "viés", segundo alegam os que o ptefe1em, não aptesenta os defeitos de 
que se Iessente o tê1mo "tendenciosidade", além ele ofe1ecer diversas vantagens É pa!av1a que 
nos_ -yel!l. do Pot tuguês clássico, e ainda não está arcaizada Conesponde ao "biais" do Francês 
(ougntario! co1no o "viés" pottuguês, do Latim, "bifax"), a que os inglêscs tecouetam po1 
comp1eensiVel motivo lógico, dando-lhe preferência sôbre todos os 1adicais saxônios que pode­
riam ter sido utilizados pata o nu~smo fim Dentais, "viés", em Português, e "bias", em Inglês, 
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Check (to) - Realmente, "rever" e "verificar" representam excelentes tra­
duções. Na linguagem profissional de nosso País, todavia, é comum "conferir", 
a qual, porque já consagrada, merece a nossa preferência. ultimamente, por 
influência norte-americana, certamente, vinha-se empregando "chequear'', que 
merece formal repúdio 

Common-law marriage - E' expressão generalizada no País "uniãoO de 
fato" Porque certa e tradicional, deve ser mantida 

Contributory cause of death - Julgamos mais acertado traduzir "causa 
contribuinte do óbito". 

Cost-of-living - O S. V. inscreve a tradução literal "custo-da-vida" Apa­
rentemente, trata-se duma traduçãoO simples, incapaz de oferecer qualquer mar­
gem para discussão. O problema, entretanto, tem algumas complexidades no 
campo conceitual Daí haver a VI Conferência Internacional dos Estatísticos 
do Trabalho, já aludida, examinado demoradamente o assunto e aprovado uma 
resolução específica sôbre custo-da-vida, cujo Artigo 15 tem a redação seguinte 

"A fim de promover a compreensão da natureza e usos dos índi­
ces dos preços varejistas, que oneram um particular grupo humano, 
a expressão "índice do custo-da-vida" deve ser substituída, em cir­
cunstâncias adequadas, por "índice do preço da vida", ou índice do 
preço do custo-da-vida", ou "índice dos preços para o consumidor". 

Aqui nos Estados Unidos, o levantamento em espécie é da responsabilidade 
do "Bureau of Labor Statistics", que o executa desde longa data O B L.S. não 
mais adota a tradicional designação "índice do custo-da-vida", porém extensa 
expressão, assim sintetizada: "índice dos preços para o consumidor" (consumer 
price index) Parece-nos que andaríamos certos, no Brasil, se adotássemos ex­
pressão análoga, seja: 

1.0 ) porque ela bem define a natureza da pesquisa (sem ensejar dúvidas); 
2 °) em face da recomendação internacional precedentemente transcrita; 
3.0 ) porque, no domínio internacional, ainda, a expressão ganha terreno 

dia a dia. 
Quando, no decorrer da última guerra mundial, se levantou, no Congresso 

e nos meios técnicos-norte-americanos, incomum celeuma em tôrno da fidedigni­
dade do "índice do custo-da-vida" apresentado pelo referido B L S , a comis­
são de especialistas da "American Statistical Associatioon" pôs de manifesto que 
o emprêgo da expressão "índice do custo-da-vida" dá margem, efetivamente, 
a interpretações díspares 

Realmente, o índice então criticado - da mesma sorte, aliás, que o do 
Brasil, calculado pelo Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho - não 
mensurava as flutuações, as mudanças, as substituições em a norma de vida, 
no padrão de vida, no modo de viver. Assinala, e tão somente, as alterações sofri­
das nos preços de um padrão considerado de base e mantido invariável através 

exprimem precisamente a mesma coisa: tendência sistemática e específica, que estabelece um 
desvio, pendor ou esguelha, em relação à normalidade ou a uma outra obliqüidade concorrente 
ou recessiva, tudo exatamente de acôrdo com o seu sentido etimológico (dupla ou segunda face) 
Podendo o verbete "viés" ser usado metafõricamente em lugar de "tendenciosidade", mantém, 
entretanto, o seu sentido genérico, o que lhe permite receber, sem pleonasmo, a qualificação 
de tendencioso, quando fôr o caso. Palavra mais breve e de mais rico conteúdo ideológico, pode 
fàcilmente transformar-se em verbo ("enviesar"); adotar a variante do substantivo "enviesa­
mento", de sentido muito expressivo; tornar-se adjetivo em "enviesado"; revestir-se, também; 
da forma adverbial "enviesadamente", sem fugir ao seu conteúdo semântico. De resto, como 
aliâs o reconhece o Autor do artigo, já estão adotadás correntemente, na bibliografia estatística 
em Português, as derivações de "viés" A curva de distribuição de freqüência, quando se afasta 
da normalidade, é chamada nos textos em Inglês, "right skewed" ou "left skewed", nisto atendido 
d~ preferência o aspecto figurativo Mas nelas se pode ver, também, a causa do pent;Im·, obli­
qiiidade ou distorção, isto é, uma tendência específica e sistemática, que se substitui à ten­
dência errática, a qual, resultante apenas do acaso (ou, a rigor, da "falta de tendência"), cor­
responde à curva normal Aí ocorre, por conseguinte, um afastamento da normalidade com 
tendência definida, o que justifica a preferência que os nossos autores têm dado geralmente, 
para designar aquela curva, nos casos de anormalidade, às expressões "enviesada à direita" e 
"enviesada à esquerda" Não parece, por conseguinte, que a adoção da palavra "viés", para 
traduzir o têrmo inglês "bias", possa introduzir qualquer confusão, ou translação do seu sen­
tido corrente, porquanto exprime, de fato, evidente coerência com o emprêgo já consagrado pelo 
uso geral - · . . -
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de alguns anos Tem-se, dessarte, não um índice do custo-da-vida, num dado 
momento, mas o índice dos preços de determinado padrão, que pode, ou não, 
ser o mais fleqüente no universo em estudo, ou em parte dêle Conseqüente­
mente, o que se tem é um índice de preços, rigorosamente falando, de boa signi­
ficação em Economia Monetária, mas de fraco prestígio no domímo da Economia 
Social. 

Inclinamo-nos, em face do exposto, pela substituição, no Brasil, de "índice 
do custo-da-vida", por "índice dos preços para o consumidor", tornada explí­
cita ainda a categoria social e econômica do grupo humano que serviu de base 
à determinação do padrão de vida. 

Day wages - O S V. consigna "jornais", têrmo, aliás, de bom português 
porém fora de uso, pràticamente, no sentido de salário-dia, porque adotado sem 
restrições noutro campo específico Modernamente, vêm-se usando expressões 
como "salário-hora", "salário-dia", "salário-semana", de fácil entendimento. As­
sim sendo, day wages pode ser traduzido, em português, como "salário-dia", 
expressão, aliás, que temos adotado em trabalhos anteriores 

Depopulation - O I.A S I. adota "despovoamento", o que julgamos não 
conformado ao sentido real do têrmo inglês Há despovoamento em uma área 
geográfica - fato não incomum no Brasil, em áreas rurais - quando a respec­
tiva população emigra, por imperativos climáticos, econômicos, sociais, ou de 
outra qualquer natureza O que caracteriza o despovoamento é a emigração, da 
mesma forma que a imigtação relativamente ao povoamento Pode, entretanto, 
ocorrer depopulation sem que se ache presente qualquer emigração: a depopula­
tion resulta de condições intrínsecas de um grupo demográfico, no qual se 
observam, por exemplo, restrições ao incremento da reprodução: é típico, e agora 
citado, porque bem conhecido, o exemplo da França, com as suas medidas coer­
citivas à natalidade 

"Despovoamento", dessarte, não corresponde, a rigor, ao sentido preciso do 
têrmo depopulation. Temos adotado, no Brasil, "depopulação", vocábulo que 
certamente pode ferir ouvidos alérgicos a galicismos Mas depopulation está 
fazendo parte, hoje em dia, de quase todos os idiomas 

Deviate - O S V inscreve, com prioridade, "afastar" e, secundàriamente, 
"desviar". A preferência ao primeiro ou ao segundo tem sido ventilada no Bra­
sil, sem que, apesar disso, se haja chegado a um acôrdo, ou a uma norma, pois 
tanto se vê "desvio-padrão", por exemplo, como "afastamento-padrão" Temos 
opinado pela adoção de vocábulos específicos (afastamento, desvio, discrepân­
cia) para as diferenças entre uma variável e um promédio (média, mediana, mo­
da) . Não dispomos, aqui em Washington, D C , do nosso material de referência, 
mas presumimos que MILTON DA SILVA RODRIGUES e 0. ALEXANDER DE MORAES espo­
sam êsse ponto-de-vista, embora - supomos - com variantes de nomenclatura 

Uma vez, entretanto, que o S. V adota, quanto a deviation, a tradução 
"desvio", é lógico que to deviate receba, em português, a denominação "desviar" 
assim se manterá o princípio da uniformidade, que é sumamente importante 
na elaboração de um vocabulário técnico 

Domestic commerce - Em diversas expressões (domestic mm ket, dornestic 
consumption, domestic price level etc.) o adjetivo domestic é traduzido por 
"inte\;no". Ainda por amor à uniformidade, domestic commerce terá no portu­
guês o equivalente "comércio interno", que, aliás, é expressão freqüente 

Downward bias - Veja-se bias 

Employed, employer - O S V inscreve as seguintes tladuções 
para employed (substantivo) 
para employed (adjetivo) 
para employment 
para employer 
para unemployed (substantivo) 
para unemployed (adjetivo) 

- ocupados; 
- empregado; 
- emprêgo, 
- empregador,patrão, 
- desocupados; 
-desempregado. 
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E' nítida a falta de um prinéípio de uniformidade nesse conjunto de vocá­
bulos da mesma origem e relacionados ao mesmo fenômeno. Não é êste, porém, 
o único senão do S V., pois o que nos chama a atenção, no caso, é o desvio a 
uma conceituação pacífica, claramente definida por congressos internacionais 
e abundantemente comentada por tratadistas especializados de diversas nações. 
Há no S. V. confusão entre "emprêgo" e "ocupação". 

Ocupação (vejam-se, dentre outros: "Internacional Labor Office", Employ­
ment, Unemployment and Labor Force Statistics, Geneve, 1948;; DURAND, JoHN 
D., The Labor Force in the United States, 1890-1960, New York, 1948; "Social Sci­
ence Research Council", Labor Force: definition and measurement, New York, 
1947, além de resoluções de congressos internacionais de estatísticos do trabalho 
etc ) , ocupação é a atividade, a profissão ou tipo de trabalho realizado pelo indiví­
duo, independentemente de onde êle a exerce (numa fábrica, num armazém etc.) . 
Enfileira-se, aliás, entre as estatísticas do trabalho essenciais, a pesquisa do 
emprêgo segundo a ocupação. Portanto, "ocupação" não é "emprêgo": e a recí­
proca também é verdadeira. 

Vejamos, agora, o que é employed, ou seja, "empregado": é qualquer pessoa 
que realiza uma atividade econômica remunerada, por conta própria, ou a sôldo 
de outrem O que caracteriza o emprêgo é a remuneração, e não a produtividade: 
a dona de casa, por exemplo, é produtiva, mas não remunerada; logo, não é 
empregada. 

Em face dêsses esclarecimentos elementares, as traduções do S. V. hão de 
sofrer alterações, sendo substituídas, a nosso ver, pelas seguintes: 

employed (substantivo ou adjetivo) 
employment 
employer .. 
unemployed (substantivo ou adjetivo) 
unemployment . 

-empregado; 
- emprêgo: 
- empregador; 
- desempregado; 
- desemprêgo; 

Estimate - A fim de traduzir êsse vocábulo, bem assim derivados ou com­
postos (estimated population, estimating equation etc., etc.) o S. V. registra 
"avaliação" (e seus derivados ou compostos) e "estimativa" (e seus derivados 
ou compostos). Embora "avaliação" reúna fortes credenciais à adoção em por.,. 
tuguês, olhado o caso sob o aspecto gramatical, - talvez mesmo superiores a 
"estimativa" - esta constitui vocábülo consagrado pelo uso de cada dia; daí, 
pois, nossa preferência por ''estimativa" (e seus derivados e compostos) . NÓ 
campo específicó dá técpica estatística, há, em certo aspecto, diferença entre 
"avaliação" e "estimativa". o mesma, aliás, se verifica no inglês, donde o uso 
distinto de appraisal e estimate. 

External causes of death - Parece-nos melhor "causas exógenas de óbito::. 
Five-year average - O sentido da expressão inglêsa é "promédio à.o qüin; 

qüênio'~, embora, comumente, êsse promédio seja a média aritmética. 
General table - Preferimos "tabela de referência". Veja-se table. 

Goodness oj tit - "Bondade do ajustamento" é expressão de cada dia. 
"Exatidão do ajustamento", como defendido pelo I.A.S.I., tem, em parte, res­
peitáveis fundamentos, mas desvia-se um pouco do legítimo sentido da expres­
são inglêsa _; que não fala em têrmos de accuracy of jit ...,...- bem assim da histó­
ria da mesma, isto é, do nome que a prova em espécie recebeu na pia batismal, 
dado pelo seu próprio criador KARL PEARSON. 

Histogram - Realmente, histogram é "histograma" em português. Mas, 
freqüentemente, em compêndios norte-americanos, o gráfico de colunas é cha­
mado histogram; daí a advertência para as necessárias cautelas. 

Hourly wage rates- "Salários-horários" é a tradução do I.A.S.I. Por amor 
à uniformidade e ao verdadeiro sentido da expressão inglêsa, preferimos "taxa 
do salário-hora". 
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Inte1bank deposits - Não se trata de "depósitos bancários", mas de "de­
pósitos inter bancários". 

Labor torce - Eis-nos chegados a um dos pontos mais delicados do vocabu­
lário, seja pela conceituação de labor torce, seja pela adoção de um têrmo ou 
de uma expressão que, em português, defina rigorosamente os contingentes po­
pulacionais que integram a labor force, de acôrdo com os limites que a esta 
têm dado organismos ou organizações internacionais 

Merece assinalado, inicialmente, que o S. V. não estabelece distinções entre 
"população econômicamente ativa" (economically active population), "população 
em ocupações remuneradas" (gainfully occupied population), "classe trabalha­
dora" (W01 king class) e labor force. Não nos parece seja possível dar sentido de 
igualdade a conceitos discrepantes; mas o exame das respectivas diferenças, 
bem assim a posição de labo1 force em têrmos de Demografia Econômica, ficará 
para melhor oportunidade, nesta mesma REVISTA, pois se trata de matéria 
cuja exposição exige regular número de páginas Não nos cabe, portanto, agora, 
discutir se labor force é, ou não, um índice consistente do trabalho de uma 
população humana; cabe-nos, sim, procurar uma expressão correspondente em 
português. O S. V inscreve "mão-de-obra disponível", olhemos, porém, alguns 
aspectos do caso 

A labor force, consoante o critério internacional, compreende todos os mem­
bros da população que se acham empregados (tempo total ou tempo parcial), 
bem assim os que estão desempregados, porém à procura de emprêgo Inclui, 
pois, trabalhadores pagos à base de hora, peça, dia, semana, mês, ou qualquer 
outra unidade de tempo; trabalhadores por conta própria; membros das classes 
armadas, membros não remunerados da família, uma vez que em trabalho Ex­
clui: donas de casa, estudantes, internados de instituições de beneficência ou 
congêneres; aposentados; incapazes; pessoas involuntàriamente paralisadas nas 
respectivas atividades econômicas; pessoas menores de certa idade (14 anos nos 
Estados Unidos e Grã-Bretanha; 15 anos na Noruega, por exemplo) 

Seria por demais extenso particularizar tôdas as inclusões e exclusões; ficam 
assinaladas, assim, as principais. O critério que presidiu a constituição da labo1 
torce foi, como se vê, o da remuneração (critério monetário), e não o da produti­
vidade (critério econômico) . Há assim flancos bem largos, expostos a ataques 
sérios: deixemos isto, porém, e fiquemos na tradução. Os países que investi­
gam normalmente o efetivo da sua labor torce - como os Estados Unidos, a 
partir de 1930 - consideram-na como a sua "mão-de-obra". Parece-nos assim 
que "mão-de-obra" deva ser a tradução portuguêsa da expressão inglêsa. 

Argumentar-se-á, sem dúvida, que a mão-de-obra, no seu sentido genérico, 
inclui essa ou aquela categoria de pessoas, enquanto exclui esta ou aqueloutra. 
De fato: os desvios porventura ocorrentes não derivam da tradução, mas do pró­
prio conceito de labor torce. Resta saber se o Brasil, quando pisar o terreno das 
estatísticas do trabalho, seguirá, ou não, o critério internacional acima descrito. 
Até lá, e provisoriamente, traduzamos labor force por "mão-de-obra", sem 
qualquer adjetivo ("total", "efetiva", "disponível", "potencial", etc.) pois isto viria 
a complicar ainda mais a situação de uma fenômeno demográfico-econômico 
encarado sob o ângulo estreito da situação monetária. 

Labor turnover - Ainda aqui, no terreno específico das estatísticas do tra­
balho, há - supomos - impropriedade na tradução adotada pelo S V , isto é, 
"movimento da mão-de-obra". Tentemos, por isso mesmo, definir o que é turn­
over, mercê de um exemplo concreto. Seja uma fábrica X, em determinado 
período de observação: um mês, digamos. O efetivo de trabalhadores dessa fá­
brica pode, ou não, sofrer alterações de sentido positivo, ou para mais, se se 
registrarem ingressos, ou entradas; de sentido negativo, ou para menos, se se 
registrarem apenas saídas, ou despedidas, voluntárias ou involuntárias, sem ne­
nhum ingresso; etc. A razão entre o número dos ingressos e o das saídas tem o 
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nome de turnover: mede, pÇ>r assim dizer, a "mobilidade do trabalhador" (não a 
"mobilidade do trabalho", evidentemente) . 

Poder-se-ia, efetivamente, adotar a expressão "mobilidade da mão-de-obra", 
Dadas as restrições, porém, anteriormente opostas em relação ao conceito de 
"mão-de-obra", julgamos mais prudente preferir "mobilidade do trabalhador". 

Layoff - O S.V adota a tradução "folga involuntária", que poderia dar 
margem a controvérsias, dado o unilateralismo da definição. O que caracteriza o 
Zayoff não é apenas a involuntariedade (de parte do empregado) na paralisação 
do trabalho, mas, e principalmente, a remuneração, que é assegurada ao empre­
gado 

O Zayoft é um dos elementos componentes da equação de turnover. Como 
se viu, o turnover resulta duma razão entre o número de entradas (admissões, 
ingressos) e o número de saídas (despedidas) . As despedidas podem ser: a) 
voluntárias, por parte do empregado (novo no emprêgo, dessatisfação, casamen­
to, etc); b) involuntárias, de parte do empregado: 1. demissão (por motivo de 
incompetência, insubmissão, desonestidade ou outros fatôres morais) ; 2. layoff 
(abaixo definido); c) diversas (permanente incapacidade física, serviço militar, 
aposentadoria, etc.) . 

O Zayoff é, assim, uma saída involuntária, uma paralisação involuntária do 
trabalho. Quando ocorre? Quando, durante 7 ou mais dias, a direção da em­
prêsa, sem prejuízo dos trabalhadores, determina a paralisação do trabalho, em 
virtude de um dos seguintes motivos: falta de encomendas, deficiência ou ausên­
cia de matéria-prima, melhoramentos no estabelecimento, etc Importante é 
assinalar que a paralisação por menos de 7 dias, bem assim a conseqüente a 
férias ou aos conhecidos "fechamentos para balanço", não se categorizam como 
layoft 

Laypff é, dessarte, uma paralisação involuntária do trabalho, porém remune­
rada. Daí, a nossa sugestão: "paralisação remunerada do trabalho", mais signi­
ficativa, parece, do que "folga involuntária", porque o característico primacial 
é a remuneração. 

Lockout- O S. V. não efetua a tradução, limitando-se a adotar, como equi­
valente português, o próprio têrmo inglês Certamente, essa decisão não pode 
prevalecer. Sugerimos "parede patronal", porque o vocábulo "greve" (se se ado­
tasse "greve patronal") que, à primeira vista, se candidataria, tem sabor dema­
siado francês, e "parede", neste sentido estrito, já está nas páginas dos periódicos. 

Lower quartile- "Quartil inferior", em verdade, é tradução feliz. Preferi­
mos, porém, "1.0 quartil", dado o seu empêgo constante. 

Marketing - E' adotado pelo S V. "distribuição econômica", o que se nos 
afigura extraordinàriamente vago, apesar do sentido restrito do têrmo inglês, 
que significa "levar ao mercado para efeito de negócio". Supomos que "negocia­
ções nq mercado", em se tratando de substantivo, e "negociar no mercado", 
quanto ao verbo, exprimem, no vernáculo, o aludido marketing. 

Method ot averages - "Método dos promédios", sim; "método das médias", 
como adotado pelo S. V., não, à vista de motivos anteriormente expostos. 

Mutually exclusive events - Preferimos "acontecimentos mutuamente ex­
clusivos". 

Partial regression - Ora como substantivo, ora como adjetivo, o vocábulo 
regression aparece em não poucas expressões inglêsas, sendo traduzido em por­
tuguês por "regressão". De fato, "equações de regressão", "coeficientes de re­
gressão", "parcial regressão" etc. aparecem a cada momento na literatura 
estatística do Brasil, da mesma forma, aliás, que as respectivas equivalentes ó 
fazem em inglês. Sabemos, todavia, que só o amor à tradição nos leva a agir 
dessa maneira, isto é, a admitir uma "regressão" vocabular onde há nítida 
"estimação". 
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Modernamente, os francêses vêm evitando o uso de regression, em abono 
de estimation, mais consentâheo ao espírito técnico. Por que não fazer o mesmo 
no Brasil? Partial regression seria assim "estimação parcial". Nem por isso 
FRANCIS GALTON ficaria esquecidO ... 

Piece-work wage rates - E' traduzida a expressão por "salários à base de 
tarefa", a qual, de fato, tem fundamentos de pedra e cimento Mas, no Brasil, 
notadamente em fainas agrícolas, há salários pagos à base de tarefa (superfí­
cie roçada, superfície capinada, quantidade semeada etc.), e isto tem sentido 
diferente ao da comentada expressão inglêsa, aplicável à produção industrial. 
Parece-nos melhor, dessarte, adotar no País a expressão ''salário-peça", por ana­
logia a "salário-tempo". 

Population - No domínio estatístico, "população" tem dois usos: um, na 
Demografia, isto é, o efetivo de um agrupamento humano; outro, na Amostragem, 
ou seja, o universo, o total de uma coletividade. :E:sse duplo emprêgo do mesmo 
Vocábulo tem gerado constantes confusões, quer em português como em francês 
ou em espanhol. Manda a prudência se procure uma fórmula capaz de afastar 
em definitivo essa confusão: e não é tão difícil encontrar a desejada fórmula. 
Bastará apenas que se reserve o têrmo "população" aos agrupamentos humanos, 
ou, mais elàsticamente, animais (população bovina etc.), deixando-se "universo" 
para o sentido da atual "população" no terreno da amostragem. 

Price relative - Eis-nos em face de outra expressão discutida em Bogotá, 
quando se deliberou adotar as seguintes traduções: 

price relative - relativo de preços, 
relative prices - preços relativos. 

Apesar disto, o S. V. restabelece a confusão que existia anteriormente ao 
II Congresso Interamericano de Estatística, ou seja, dando a ambas (que signi­
ficam fenômenos diferentes) a mesma tradução, isto é, "preço relativo". E' ne­
ceSsário, porém, dissipar novamente a confusão, e seguir o recomendado em 
Bogotá. 

Random - Ainda de acôrdo com o estabelecido em Bogotá, random tem 
por equivalente português a expressão "ao acaso".- Assim: 

random (adjetivo) . 
random distribution 
random errar 
random numbers 
random sample . 
random sampling 
random selection . 
random variable .. 
random variation . 

- ao acaso; 
- distribuição ao acaso; 
- êrro ao acaso; 
- números ao acaso; 
- amostra ao acaso; 
- amostragem ao acaso; 
- seleção ao acaso; 
- variável ao acaso; 
- variação ao acaso. 

O S. V , todavia, consigna outras traduções, algumas das quais aconselhá­
veis (aleatório, acidental, casual); em meio a estas, porém, inclui, apresentan­
do-o como se fôra "neologismo", o esquisito "randômico", que não conseguiria, 
há tempos, sobreviver ao contato, por pouco embora, com a luz solar; daí o 
seu recesso à escuridão, como Quasímodo, onde encontraria "biés", companheiro 
na excentricidade ... 1 

Reconhecemos que a expressão "ao acaso" não é totalmente adequada, 
porque talvez dê margem a confusão. De fato, na linguagem de cada dia, "ao 
acaso" tem o correspondente p-opular "à bessa", isto é, de qualquer maneira, 
enquanto que, em amostragem, esta liberdade na indiscriminação não ocorre; 
o que se verifica, sim, é a igual oportunidade de cada elemento do universo ser 
amostrado. O estudante, porém, que chegar à amostragem, compreenderá para 
logo o sentido de probabilidade na expressão "ao acaso". Achamos, por isso, 

1 Veja-se a nota à página 582 (N .R ) 
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que ela deva ser mantida, uma vez, além de tudo, que já é adotada em francês 
e em espanhol. E parece-nos da melhor orientação manter, sempre que possível, 
no vocabulário brasileiro, paridade com os dois idiomas afins. 

Rejerence table - Preferimos "tabela de referência", ao invés de "quadro 
de referência". Veja-se Table. 

Regression - Veja-se Partial Regression. 

Sequential Analysis - Já se acha bastante difundida no Brasil a tradução 
"análise seqüencial", contra a qual - parece-nos - nada há que opor. Assim 
sendo, conservêmo-la, 

Summary table - Preferimos "tabela-resumo", como vem sendo usado no 
Brasil. Veja-se Table. 

Table -Duas palavras.vinham disputando as preferências dos nossos esta­
tísticos, relativamente à tradução de table: "quadro" e "tabela". Nos últimos 
tempos, entretanto, "quadro" tem sido relegado ao esquecimento, especialmente 
na literatura oficial e, particularmente, nesta REVISTA. Razões de ordem eti­
mológica teriam, antes de tudo, dado posição de prioridade ao vocábulo "tabela" 
que, a nosso ver, deve ser o adotado, invariàvelmente; êle nos colocará, ainda 
muito à vontade, para falar em "tabulação", "tabular", "máquina tabula­
dora" etc ... 

Universe - Veja-se Population. 

Unbiased - Veja-se Bias. 

Unemployed - Veja-se Employed. 

Unpaid family worker- Reputamos mais adequada a tradução "trabalhador 
não remunerado da família". 

Upper quartile - (Veja-se Lower quartile) . Preferimos "3.o Quartil". 
Upward bias - Veja-se Bias. 

Weight bias - Veja-se Bias. 

* * * 
Mencionamos precedentemente o fato de o S V. silenciar em tôrno de 

vocábulos importantes da nomenclatura estatística. Realmente, são abundantes 
as omissões, alusivas não só à Estatística Descritiva, como à Estatística Aplicada. 
Hemos de reconhecer, entretanto, que o trabalho de um vocabulário completo é 
sobremaneira complexo e penoso, e a respectiva elaboração exif!e tempo e o 
concurso imediato de autoridades das mais diversificadas especialidades. 

Não seria possível - conjeturamos - a um grupo não especializado, embora 
de respeitável cultura em Estatística Descritiva, estruturar um vocabulário que 
inclua a nomenclatura usada ou aplicável a não poucos setores de alta especia­
lização estatística. 

Como ponto de partida para êsse empreendimento, poderiam ser aprovei­
tados, para melhor exame e crítica dos técnicos de tôdas as Américas, os voca­
bulários especializados já existentes. Não são incomuns os trabalhos dessa na­
tureza, inclusive dicionários de maiores pretensões, correntes aqui mesmo nos 
Estados Unidos. Um dos vocabulários mais úteis, por exemplo, é o concernente 
à estatística de salários, organizado pelo "U.S. Department of Labor", "Bureau 
of Labor Statistics", Bulletin n.o 983, 1950. 

Nem todos os vocábulos aí consignados poderão ser adotados indistinta­
mente pelas 3 Américas, seja porque alguns dêles digam respeito a fenômenos 
típicos dos Estados Unidos, seja porque não são uniformes, neste hemisfério, 
determinados conceitos adotados pela estatística norte-americana. 

Sob a inspiração do melhor espírito de colaboração, tratamos, linhas abai­
xo, dos principais têrmos ou expressões adotados nos Estados Unidos pelo órgão 
especializado em estatística dos salários, ou seja o "Bureau of Labor Statistics". 
Com base no mencionado Bulletin n ° 983, definimos os citados têrmos e eviden- · 
ciamos, sempre que possível ou necessário, as diferenças correntes entre conceitos 

R B E. - 5 
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brasileiros e norte-americanos Pretendemos, com isso, submeter nosso trabalho 
à discussão dos especialistas Eis os têrmos referidos. 

Across-the-board increase - E' um aumento nos salários, que atinge si­
multâneamente a totalidade ou a maioria dos empregados numa fábrica, com­
panhia ou ramo de atividade econômica. Tal aumento pode ser concedido em 
têrmos de percentagem uniforme, ou, nos Estados Unidos, a tantos centavos 
por hora No primeiro caso, o montante absoluto do incremento diferirá entre 
os empregados, de acôrdo com a importância absoluta dos respectivos salários. 
Adotamos a tradução "aumento geral de salários". 

Advance on wages - Refere-se, em geral, à prática de os empregados serem 
autorizados a receber, por antecipação, salários ou vencimentos assemelha-se 
assim ao "vale", no Brasil Neste caso, todavia, o trabalho que dá margem ao 
pagamento antecipado pode, ou não, estar concluído, ou o tempo respectivo 
(caso de trabalho à base de tempo) achar-se ou não esgotado Mas o advance 
on wages também se aplica à antecipação ao dia regular do pagamento Parece­
-nos, dessarte, que o equivalente português da expressão inglêsa é "pagamento 
por antecipação" 

Allowed time - Em se tratando dum regime salarial sob o sistema de estí­
mulo, trata-se do tempo estabelecido como pad1ão para que, dentro dos seus 
limites, uma tarefa ou encargo seja realizado Também diz respeito ao tempo 
que ao trabalhador é concedido, seja para limpeza de ferramentas ou material 
de trabalho, seja para descanso, seja para outros fins regulares Os períodos 
de tempo assim concedidos são acrescentados ao de trabalho efetivo, quando 
se calcula o tempo-padrão refe1ente a determinada tarefa, ou ao estabelecimento 
da produção de peças (salálios à base de peças, isto é, salário-peça), ou na com­
putação de prêmios (regime de prêmLos de produção) 

De alguma sorte, o allowed time cmTesponde ao "tempo de tolerância", que 
conhecemos no Brasil, de outro lado, todavia, significa precisamente o "tempo 
de base", quando se trata dum sistema salarial fundamentado em estímulos. 
Como, entretanto, o dispêndio de tempo, em tôdas as situações precedentemente 
enumeradas, é incluído no período normal de trabalho, adotamos a expressão 
"tempo-padrão" como equivalente de allowed time 

Annual ewnings - E' o total das importâncias percebidas por um operári·o 
durante -o ano, em retribuição a serviços prestados, inclui salários (ou venci­
mentos) e p1 êmios A expressão pode referir-se, segundo a estatística nolte­
-americana, aos serviços prestados por um operário a um empregador, ou a mais 
de um empregador 

Êsse conceito, aliás, é o mesmo da estatística brasileira, porque o que se tem 
em vista, no caso, não é a discriminação espacial das quantias recebidas, mas 
o seu montante anual O que é da maior significação é que êsse montante seja 
concernente a) ao operário (ou ao empregado), isoladamente, isto é, não c-onsi­
derados os ganhos de membros da família, b) a trabalhos prestados. 

Configurada assim a situação, é-nos lícito propor a expressão "ganhos 
anuais", que, aliás, temos adotado regularmente Ê de mister evitar o uso, alhu­
res feito, de "rendimentos anuais", porque dêstes participam rendas estranhas ao 
trabalho (auxílios especiais, pensões, rendas de imóveis etc etc ) 

Annual wage (ou Employment gua1 antee) - Estas duas expressões são em­
pregadas na estatística norte-americana, com o fim de significar o ajuste atra­
vés do qual o empregador garante aos seus operári-os um total mínimo de salá­
rios ou de emprêgo durante o ano 

Segundo o "Fair Labor Standards Act" (revisão de outubro de 1949), os em­
pregadores podem estabelecer ajustes - uma vez que se achem na posse de 
atestados das competentes labor unions - que fixem o máximo de 2 240 horas 
de emprêgo num especificado período de 52 semanas, e que assegurem não 
menos de 1840 e não mais de 2 080 horas Consoante êsses ajustes, os emprega­
dores estão libertos das exigências de pagamento, por tempo extraordinálio, em 



LEVE CONTRffiUIÇ.Ií.O AO VOCABULARIO BRASILEIRO DJl: ESTATíSTICA S!)J;S 

relação às primeiras 12 horas de trabalho num dia, ou 56 numa semana. A 
partir daí, porém, há o pagamento regular por trabalho extraordinário, desde 
que se refira ao excedente a 40 horas semanais, até 2 080 horas, ou a tôdas as 
horas que ultrapassarem êsse limite máximo durante o aludido período de 52 
semanas. Se o máximo, também referido anteriormente, de 2 240 horas, é supe­
rado, o ajuste torna-se retroativamente sem efeito 

:ftsses esclarecimentos se fazem imprescindíveis, a fim de que bem se com­
preenda a exata significação de annual wage no conceito norte-americano, e 
se evite a tradução literal, ou seja, "salário anual", expressão esta que, no Bra­
sil, representa o montante anual dos salários percebidos por um operário. A 
expressão annual wage poderá ser traduzida por "salário de ajuste". De outra 
parte, ainda que marginalmente, convém esclarecer que um período anual, na 
estatística dos salários, nos Estados Unidos, diz respeito a um período de 12 me­
ses, coincida, ou não, com o ano civil. 

Apprentice rate ~ Diz respeito à escala de taxas aplicável a um operário 
sujeito à aprendizagem de tarefa especializada As vêzes é denominada, indife­
rentemente, apprentice scale. Temos usado a expressão "taxa salarial de aprendi­
zagem" ou, simplesmente, "taxa de aprendizagem", fàcilmente compreensível. 

Assessment - É a responsabilidade imposta por uma união, a cada membro, 
com objetivo não atingido pelos deveres regulares. Parece-nos que "encargo ex­
traordinário" precisa bem o fato. 

Automatic progression - Refere-se à prática segundo a qual as taxas de 
salários dos trabalhadores, quando devidamente escalonadas, são aumentadas 
automàticamente em determinados intervalos de tempo E' variável a estrutura 
de cada escala, entre ocupações ou entre estabelecimentos, mas o característico 
essencial é o incremento automático dos salários, de tempos a tempos regulares. 
Também não é rara a modalidade da combinação entre fator-tempo e fator­
-mérito, A automatic progression, relativamente a salários, é um "incremento 
por tempo de serviço", em seu sentido genérico. 

Average hourly earnings exclusive of overtime payments - Esta extensa 
expressão significa a média horária dos ganhos, dos quais se eliminam previa­
mente as quantias percebidas em função de trabalhos extraordinários, isto é, 
efetuados em horário prorrogado Vejamos, porém, a expressão seguinte, para 
melhor esclarecimento. 

Average straight-time hourly earnings - E' a média aritmética do salário 
percebido por hora, daí excluídos o pagamento por horas extraordinárias de 
trabalho, bem assim o pertinente a turnos diferentes de serviço. Comissões, prê­
mios de produção, abonos do custo-da-vida são incluídos, nos prêmios não rela­
cionados à produção (Abono de Natal, participação nos lucros, etc.), propinas, 
auxílios concedidos para dormida ou comida, além de outros pagamentos são 
excluídos. E' êste o conceito usado pel·o "Bureau of Labor Statistics" em todos os 
seus estudos, ou em tôdas as suas publicações acêrca de salários; mas o próprio 
"Bureau" adverte que êsse conceito não é universalmente aceito. 

De fato, não se poderá aceitá-lo sem melhor exame e rigorosa conceituação 
de "ganhos", "salários", "rendimentos": o momento, porém, não é oportuno para 
discutir a matéria Mas não podemos deixar de focalizar que, na categoria de 
"ganhos" (earnings), classificamos a soma de todos os proventos derivados do 
trabalho isto é, salários acrescidos de abonos, ou prêmios, ou gratificações, desde 
que sejam conseqüência direta do trabalho, como, por exemplo, a participação 
nos lucros: nosso conceito, como se vê, difere do adotado pela estatística norte­
-americana. 

Mas há que deixar êsse terreno, a fim de cuidar da tradução das duas expres­
sões supra. Parece-nos que average hourly earnings exclusive oj overtime payments 
há de ter também quilométrica tradução: "média horária dos ganhos, excluídos 
trabalhos extraordinários; e average straight-tíme hourly earnings por "média. 
horária dos ganhos". 
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Julgamos prudente, entretanto, sugerir que se faça uma advertência a pro~ 
pósito do conceito adotado pelo B L.S., sempre que se tratar de estatística 
dos salários nos Estados Unidos; isto evitará que, no domínio das comparações 
internacionais, se confrontem médias pertinentes a agregados não homogêneos. 

Back pay - E' o pagamento atrasado, de parte do salário, em relação a 
determinado período de tempo, em virtude de interpretações legais, concessões 
conseqüentes a arbitramento, reclamações pertinentes a certos aspectos, e'rros 
na calculação das fôlhas etc. Parece-nos que "pagamento retardado" atende 
à comum expressão norte-americana, embora, em verdade, não completa; sem­
pre, entretanto, que se desejar especificar a origem da anomalia, poder-se-á 
acrescentar a causa respectiva à expressão proposta ("pagamento retardado 
por .. "). 

Base rate- E' o montante do pagamento por unidade de tempo: hora, dia, 
semana, mês, ano, excluídos pagamentos por tempo extraordinário ou outros 
quaisquer prêmios, ou abonos ou gratificações Nos sistemas de salários à 
base de estímulo, assim como nos sistemas de produção à base de peças, a ex­
pressão pode referir-se à taxa a ser paga por produção, a um nível "padrão", 
antes da soma dos ganhos superiores a êsse nível. De modo mais geral, pode-se 
dizer que base rate, num e noutro sistema evidenciado, diz respeito ao total por 
hora, ou outro período de tempo. Veja-se, a propósito, Guaranteed rate. Adota­
mos a tradução "taxa de base". 

Bonus - Trata-se de um têrmo de larga acepção, pois diz respeito a qualquer 
pagamento além da taxa de base: inclui pagamentos por trabalho noturno, tra­
balho perigoso, trabalho extraordinário, bem assim regulares ou acidentais 
abonos: o de Natal, por exemplo. Entre nós, no Brasil, temos "prêmios", "adicio­
nais", "gratificações" e "abonos", segundo a significação corrente e a natureza 
do pagamento 

Bootleg wages - A expressão tem sabor norte-americano. Nos Estados Uni­
dos, bootleg é uma bebida alcoólica feita, vendida, ou transportada secreta e 
ilegalmente: exprime assim a clandestinidade. Por extensão, o têrmo é usado 
no mercado do trabalho, e refere-se aos salários menores do que os usual ou 
legalmente fixados, aceitos por um trabalhador, sob a pressão da necessidade de 
emprêgo. A expressão é correlata a kick-back, que significa o seguinte: o fato 
de um empregador, diretamente ou através de prepostos ("testa-de-ferro", dize­
mos no Brasil) combinar secretamente com operários a devolução de uma parte 
dos salários dêstes (pagos nominalmente, de acôrdo com disposições legais, ou 
através de contratos de trabalho), sob condição de emprêgo. 

É possível que no Brasil, no mercado do trabalho, haja expressões populares 
correspondentes a bootzeg wages e kick-back; desconhecemo-las, todavia. Por 
isso, propomos provisoriamente: para bootzeg wages, "salário negro", para 
kick-back, "desconto negro". 

Call-in pay - Concerne ao p~gamento assegurado ao operário que é convo­
cado a trabalhar em dia para o qual não estava escalado, e não encontra serviço, 
nem designação para turno de trabalho. O pagamento em casos dessa ordem pode 
ser mais elevado que o dos dias comuns, e pode incluir prêmios, desde que os 
dias de convocação sejam feriados, sábados e domingos. 

Achamos que êsse pagamento pode ser incluído na categoria dos "pagamen­
tos especiais". 

Check-ÓJJ - É o "desconto em fôlha", usado no Brasil. Há regulamentação 
da prática nos Estados Unidos, determinada pelo "Labor Management Relations 
Act o f 1947". 

Clothing Allowance - Diz respeito à concessão, assegurada pelo empregactor, 
aos trabalhadores que necessitam comprar roupas especiais, em virtude da 
natureza do trabalho que executam. Trata-se, dessarte, de um "auxilio para 
vestuário". 
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comission earning8 - 11: exatamente o que, no Brasil, significa "Comissão 
sôbre as vendas", expressa não em têrmos percentuais, mas em unidades mcme­
tárias e constitui um dos elementos dos "ganhos" pessoais. 

Common labor rate - Refere-se, em geral, à taxa horária, paga a adultos do 
sexo masculino, para fins de trabalho manual e físico, de feição simples, que 
não exige especiais conhecimentos nem experiência prévia. Varia a natureza 
do trabalho segundo os estabelecimentos; num, diz respeito a encargos de lim­
peza, oU: de carga (transporte); noutros, relaciona-se a específicas tarefas, em­
bora dentro das condições inicialmente apontadas. Adotamos, em português, 
"taxa de trabalho subalterno". 

Community wage survey - É usada essa expressão com o fim de designar 
um inquérito levado a efeito em determinada área geográfica, "comunidade", 
em relação a uma espécie de atividades econômicas, ou a um conjunto de ativi­
dades dessa ordem, tendo em vista a obtenção de elementos que possibilitem o 
estudo do nível e da estrutura dos salários. Em 1949, por exemplo, empreen­
deram-se estudos, dentro dêsses característicos, em seis cidades: Portland, Mai­
ne; Trenton, New Jersey; Shreveport, Louisiana; Rockford, Illinois; Grand 
Rapids, Michigan; Spokane, Washington. 

Seria difícil uma tradução rigorosa da expressão em português: aproxima­
damente, pode-se usar "inquérito local de salários". 

Comparable rate - Trata-se da taxa que, numa área geográfica ou num 
estabelecimento, serve de base para comparações Essa taxa pode servir a con­
frontos entre ocupações de característicos similares em vários ramos de ativi­
dades econômicas, ou mais restritamente, dentro da mesma espécie de atividade 
econômica. Temos empregado, em português, "taxa de comparação". 

Competitive wage - No mercado do trabalho, é o salário de equilíbrio, por 
assim dizer, entre a oferta e a demanda. Mais pràticamente: é o salário que 
uma emprêsa deve pagar, a fim de concorrer com as suas congêneres no mesmo 
mercado de trabalho e, pertinentemente, ao mesmo tipo de trabalho. É o mes­
mo que "salário competitivo", em português 

Contract wage payment - "Pagamento do salário contratado" define bem 
a expressão norte-americana 

Contributory pension plan - É um plano de pensões em benefício do em­
pregado. O custeio da execução dêsse plano é partilhado pelo empregador e 
pelo empregado. Empregámos "plano de pensões". 

Cost-of-living adjustment - Diz respeito ao ajustamento dos salários em 
função dos índices do custo-da-vida, ou melhor, dos índices dos preços do con­
sumidor, definindo-se "consumidor" como uma família de baixos ou regulares 
rendimentos mensais Entre nós, no Brasil, é vulgar a expressão "reajustamento 
dos salários", que também - parece - pode ser empregada nesse sentido, uma 
vez que tenha o complemento "segundo o índice de preços". Veja-se escalator 
ela use 

Daily rate - Em se tratando de um empregado pago à base do trabalho de 
um dia, a taxa é normalmente expressa em função de oito horas de serviço. 
A "taxa diária" (daily rate) exclui abonos e prêmios, a exemplo da taxa horária. 

Danger zone bonus - Trata-se de adicionais pagas aos empregados que 
trabalham em área onde o material (ou a maquinaria) é particularmente pe­
rigoso. Essas adicionais são comuns na indústria de explosivos; durante a guer­
ra,-por exemplo, foram atribuídas à marinha mercante. Parece-nos que "adicio­
nais por trabalho perigoso" é expressão adequada. 

Deadheading pay- É o pagamento pertinente ao transporte de um operário 
ao quàl se exige trabalho em ponto distante. Deadheading concerne ao tempo 
extra consumido na viagem. Parece-nos que a expressão norte-americana tem 
como equivalente, em português, "auxílio para transporte", aliás, de uso fre­
qüente nos meios da administração pública nacional 
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Dead time - É o tempo que um operário perde, em virtude da falta de ma­
terial, n:telhoramentos na maquinaria ou outras causas que escapam à sua von­
tade É o mesmo que down time (Veja-se o que dissemos acêrca de layoff.) 
Parece-nos que "tempo morto" significa bem a expressão norte-americana. 

Dead work - A expressão é comum em mineração, e diz respeito ao tra­
balho não produtivo, representado pela remoção de resíduos, pedras etc. Suge­
rimos, salvo melhor juízo, "trabalho marginal". 

Dismissal compensation - Tem a mesma significação que, no Brasil, "inde­
nização por despedida" Expressão semelhante, corrente na estatística dos salá­
rios nos Estados Unidos, é dismissal pay. 

Downgrading - É a redistribuição de trabalhadores entre tarefas que exi­
gem menor especialização e que oferecem menor salári·O Pode ocorrer em situa­
ções diferentes, havendo-se tornado freqüente nos Estados Unidos, depois da 
II Guerra Mundial, quando da reconversão, isto é, quando a indústria converteu 
a produção de guerra em produção de paz, que exige menores operações especia­
lizadas "Rebaixamento" é o têrmo usado no Brasil em situações dessa ordem 
ou equivalentes, · 

Down time - Veja-se Dead time. 
Drawing account - É a retirada semanal de caixa, concedida ao pessoal 

que trabalha à base de comissões, no comércio varejista ou atacadista "Retirada 
de caixa" é a expressão aconselhada 

Dual pay - Trata-se de um sistema usado em companhias de ferroviação, 
segundo o qual empregados são pagos na base de horas ou de milhas. Certa 
quantidade de milhas é considerada como igual ao dia de 8 horas de trabalho. 
Os salários são, em conseqüência, calculados com base no número das milhas 
percorridas ou nas horas de trabalho, isto é, naquela· que oferece maiores van­
tagens ao empregado. "Salário de dupla base" é a expressão que propomos. 

Earnings - É a total remuneração de um trabalhador ou grupo de traba­
lhadores por serviços prestados, incluindo salários, adicionais por trabalhos ex­
traordinários, prêmios, abonos, comissões, etc. Vejam-se, a respeito, reservas 
formuladas precedentemente. Temos adotado em português o têrmo "ganhos". 

Entrance rate - Significa a taxa horária que um operário percebe ao ser 
admitido no trabalho. Em se tratando de operário especializado, a taxa pode 
ser levemente menor ou equivalente à taxa mínima; em relação a operário não 
especializado, ela pode ser sinônimo de "taxa mínima do estabelecimento". No 
Brasil, "salário inicial" tem exatamente a mesma significação de entrance rate; 
convém, pois, mantê-lo, Veja-se Probationary r ate. 

Equal pay for equal work - A expressão é universal, e alude à igualdade 
de salários nas situações de igualdade de trabalho, independentemente de fatô­
res pertinentes a sexo, raça, ou quaisquer outros característicos individuais. 
"Salário igual para igual trabalho" é o que se usa no Brasil. 

Scalator clause - Veja-se, inicialmente, Cost-of-Living Adjustment. Es­
calator Clause é um dispositivo incluído no contrato de trabalho, e concerne 
ao ajustamento de salários de acôrdo com as flutuações de preços no custo-da­
-vida, através do respectivo índice ou do índice de preços do material usado 
na produção, ou de qualquer outro convencionado índice Propomos, para tra­
dução portuguêsa, "critério do reajustamento salarial". 

Expense account - Refere-se às despesas efetuadas por um trabalhador 
durante o dia de serviço, e relacionadas a transporte, alimentação, alojamento 
etc., quando em labor fora da sede respectiva. Corresponde precisamente a 
"indenização de despesas de subsistência". 

Explosive trucking bonus- É o pagamento especial a operários que trabalham 
na indústria de explosivos, em condições perigosas. Parece-nos que se pode 
incluir êsse pagamento na classe genérica de "adicionais por trabalhos perigo­
sos". 
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Finish-go-home basis of pay - É prática adotada nos Estados Unidos, 
e consiste em permitir ao operário regresse ao lar logo depois de realizar deter­
minada tarefa, considerada padrão. A rigor, trata-se de uma prática que pode 
ser incluída entre os sistemas salariais de estímulo, e participar simultâneamente 
dos sistemas baseados no tempo, bem assim daqueles que se fundamentam na 
tarefa Parece-nos que se não deve, na tradução brasileira - desde ·que a 
prática é também usada no Brasil - enfatizar, como nos Estados Unidos, a 
"volta ao lar", acabado o trabalho; isto, a nosso ver, é secundário. O que im­
porta é caracterizar o sistema de pagamento: e êste, no caso concreto, tecnica­
mente, é- como o dissemos - um "sistema de estímulo", nome genérico onde 
cabe perfeitamente o finish-go-home basis ot pay. 

Fixed shitt - É o turno fixo de trabalho, isto é, o mesmo horário de traba­
lho. Parece-nos que "turno fixo" pode ser adotado, mesmo porque já é usado 
no Brasil 

Flat rate - Trata-se de um sistema de remuneração usado nas oficinas de 
consertos de automóveis, e baseia-se no tempo gasto e no custo do trabalho, 
do qual o operário recebe uma percentagem, calculada de forma a assegurar 
margem de lucro ao empregador. O adjetivo flat deve o seu uso ao fato de o 
consêrto ser aferido em função de um tempo-padrão, isto é, dum plano unitário 
de comparação. Tecnicamente, é um sistema baseado, em essência, no tempo, 
mas, ainda essencialmente, fundamenta-se também no custo do trabalho: con­
figura-se, assim, um sistema misto, com (ainda que de leve) incursão no terreno 
da "participação no lucro". Parece-nos que podemos incluir flat rate no "sistema 
baseado no custo do trabalho". 

Fringe benefit - A popular expressão teve largo emprêgo durante a última 
guerra mundial, c-onseqüentemente ao programa de estabilização dos salários, 
e diz respeito aos benefícios suplementares recebidos pelos trabalhad-ores (fe­
riados pagos, férias pagas, seguros de vida, de acidentes, de saúde, de hospitali­
zação, médicos etc.) e pagos pelo empregador. Temos usado, em condições seme­
lhantes, a expressão "suplementos salariais", a qual pode ter, se necessário, a 
devida discriminação. 

Full-time earnings - "Ganhos no tempo integral" (dia, semana, mês, ano 
etc.) é expressão comum no Brasil. 

Full-time worker rate -É a taxa paga em base de tempo integral e a tra­
balhador efetivo Usada para efeito de diferenciação à taxa de tempo parcial 
e referente a trabalhador transitório. "Taxa de tempo integral" é a expressão 
que ora propomos, para adoção em p-ortuguês. 

Garnishmen·t ot wages - Consiste na prática legal de retirar aos salários 
de um devedor o m-ontante do débito, via empregador. É o caso de "penhora". 

Gross average hourly earnings - Esta expressão é adotada pe1o "Bureau of 
Labor Statistics". É a "média bruta dos ganhos horários". Veja-se earnings. 

Gross average weekly earníngs - É a "média bruta dos ganhos semanais". 
Vejam-se nossos esclarecimentos a respeito do conceito norte-americano perti­
nentemente aos diversos tipos de médias h-orárias e semanais. 

Guaranteed rate - Veja-se Base Rate. 

Guaranteed wage plan- É o ajuste, escrito ou não, segundo o qual o empre­
gador assegura a empregados um definido período de emprêgo, por declarado 
montante de salários. Segundo estudo do B.L.S., diz respeito à garantia de, 
no mínimo, três meses de emprêgo, ou equivalente quantia de salários. Pode­
mos traduzir a expressão por "plano de garantia de salár1os". 

Guarantee on trial rate - Concerne à taxa mínima assegurada ao traba­
lhador em períodos de experiência, quando novo trabalho está s·endo levado a 
efeito "Taxa de experiência" é a expressão que propomos. 

Handicapped worker rate - É a menor taxa paga a um trabalhador cuja 
eficiência se acha comprometida, em virtude de defeitos ou distúrbios, físicos 
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ou mentais. A matéria, nos Estados Unidos, é regulamentada pela "Federal Fair 
Labor Standards Act". Traduzimos por "taxa de eficiência parcial". 

Holiday pay - É o "pagamento de dias feriados". 
Hourly rate - Trata-se da "taxa horária". Nos Estados é geralmente 

expressa em têrmos de centavos, e aplica-se a operários braçais, ou àqueles 
cujos salários têm base no período de uma hora. A taxa horária é, por assim 
dizer, básica, e exclui, na sua calculação, pagamentos por trabalhos extraordi­
nários, assim como abonos e prêmios não ligados diretamente à produção Não 
há uniformidade, todavia, pois não raramente a expressão hourly rate é usada 
para significar a taxa horária dos ganhos, nos sistemas salariais de estímulo. 

Improvement tactor - A expressão tem sido empregada em alguns trata­
distas da metodologia estatística dos salários, mas nos Estados Unidos é usada 
no sentido que lhe deu o acôrdo entre a "United Automobile Workers" e a "Gene­
ral Motors Corporation" (maio de 1948) : é pertinente ao incremento anual nossa­
lários de estipulado montante, durante a vigência do acôrdo; refere-se à concessãa 
ao assalariado de partilhar dos lucros resultantes do acréscimo da produtividade. 
Parece-nos que "participação nos lucros" é expressão adequada à acepçã.o restrita 
do supracitado acôrdo. No sentido amplo, tem-se um fator de estímulo, que se 
confunde com a expressão seguiu te 

Incentive rate - A expressão é aplicada a diversas situações ao salário­
-peça, ao salário por unidade de produção (superior a padrão mínimo estabele­
cido), à partilha dos lucros resultantes do decréscimo do custo da produção, etc 
O plano de estímulo pode conter diversos dispositivos aplicáveis a tipos dife­
rentes de salários Temos usado "fator de estímulo". 

Individual rate - Quando não há num estabelecimento sistema de salários 
devidamente estruturado, os pagamentos salariais são efetuados de acôrdo com 
critérios individuais "Salário de base individual", assim, significa individual rate. 

Intercity ditferential - Refere-se às diferenças entre níveis predominantes 
nos salários pagos nas diversas cidades. Evidentemente, as comparações são 
efetuadas entre iguais ocupações e iguais ramos de atividades econômicas. "Di­
ferenças salariais entre cidades" é a expressão que usamos 

Job classification - É a hierarquização dos empregos num estabelecimento 
ou num ramo de atividades econômicas, distribuídos em categorias que consi­
deram diversos fatôres: qualificação, experiência, aperfeiçoamento, etc Tem­
-se, assim, uma "classificação de empregos". Como job description compreende-se 
a "descrição de empregos", isto é, a descrição dos elementos que singularizam 
um emprêgo Job evaluation - Concerne à calculação dos salários dos diversos 
empregos, tendo em vista a hierarquização, "avaliação de empregos" é o que 
sugerimos para adoção em português. 

Joint rate setting - Usa-se essa expressão com o fim de significar o 
processo do estabelecimento de níveis salariais, do qual participam representantes 
dos empregadores e dos empregados. Varia sobremodo o grau de participação dos 
empregados, de um lado, há que assinalar o papel ativo das uniões operárias; 
mas, de outro, é de focalizar a quase nula atuação dos empregados, donde o 
resultado de protestos e paredes. Parece-nos que "determinação bilateral de 
salários" pode ser adotada no Brasil 

Labor g1 ade - Há que ver, inicialmente, job classification e job evaluation. 
Aqui as ocupações são agrupadas em limitado número de graus, de forma que 
as que têm aproximadamente o mesmo "valor" recaem no mesmo degrau hie­
rárquico. "Hierarquização do trabalho" é a expressão que ora propomos. 

Learner rate - É o salário - ou melhor, a escala de salários - pago a 
trabalhadores não experimentados, durante o período de treinamento. Essas 
escalas têm sentido crescente, de forma que o operário recebe salários maiores 
à medida que progride qualitativamente no trabalho. O "Fair Labor Standards 
Act" estabelece medidas a respeito Traduzimos por "salárlo de treinamento". 
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Merit increase - É o incremento atribuído ao salárip em função do traba­
ll~o realizado. A concessão do incremento pode ficar ao arbítrio do empregador 
ou estar subordinada a regras de observações periódicas da produção indivi­
dual. Propomos a adoção de ''incremento devido ao mérito". 

Minimum rate -Há diversas espécies de taxas mínimas, quer as aplicáveis 
a emprêgos definidos, quer a estabelecimentos; daí a dicotomia: a) minimum 
job rates; b) minimum plant rates. "Taxa mínima" é a expressão proposta. 

Minimum wage - Tem o mesmo sentido que "salário mínimo", no Brasil. 
Nonproduction bonus - São os "abonos não devidos à produção", tais 

como o de Natal, por exemplo. Convém a esta altura, relembrar o conceito norte­
-americano, segundo o expusemos anteriormente. 

Occupational rate - É a taxa de salário pertinente a determinada ocupa­
ção. Propomos "taxa salarial segundo a ocupação". 

Occupational wage relationship - Alude às relações entre taxas salariais 
de ocupações, consideradas fatôres de diferenciação, como deveres, qualifica­
ção, responsabilidades. Essas relações podem referir-se a situações dentro 
dum estabelecimento, ou entre regiões, ou entre ramos de atividades econômicas 
Propomos "inter-relações de salários e ocupações". 

overtime premium pay - Corresponde exatamente ao nosso "pagamento por 
tempo extraordinário". 

Pace Setter - É o operário que é melhor do que a média, num dado emprê­
go, e cuja produção serve como padrãó para a mensuração do montante de tra­
balho que pode ser levado a efeito em determinado período. "Operário-modêlo" 
parece-nos expressão adequada. 

Package - No campo específico dos salários, o têrmo significa a associação 
de benefícios recebidos pelos trabalhadores como conseqüência do contrato de 
trabalho: pode incluir :Incrementos salariais, como auxílios monetários (segu­
ros, feriados pagos, férias remuneradas, saídas por doença remuneradas êtc ) . 
O têrmo deixa implícito que, durante a vigência do contrato, ambos os interes­
sados concordam: em que determinada parte do aumento seja aplicada nas taxas 
salariais, a outra, no financiamento de benefícios. Segundo nos parece, não possuí­
mos ainda um têrmo específico em português; supomos que "benefícios contra­
tuais" exprima bem o vocábulo inglês, nesta acepção 

Part-time worker rate - É a taxa paga a um trabalhador contingente, tem­
porário, de tempo parcial. "Taxa de tempo parcial" é o que ora propomos 

Payment by result - É qualquer processo de pagamento de salários em 
função da produção Aplica-se a expressão ao sistema de salário-peça, bem 
assim aos sistemas de estímulo. "Pagamento de acôrdo com a prodw;;ão" pare­
ce-nos adequado em português. 

Pay-roll deduction - São as deduções efetuadas pelo empregador nos salá­
rios dos operários, e referentes à previdência social, seguro contra o desem­
prêgo, taxas, outros seguros, etc. No Brasil há a expressão própria "descontos 
em fôlha", que convém ser mantida. 

Pay-roll period - É o período coberto pela fôlha de pagamento. Não há 
uniformidade nos Estados Unidos; tanto se adota a semana e o mês, como o 
período de 10 dias ou 15 dias. O período pode ser o dia, a semana, o mês, o ano, 
etc. "Período da fôlha de pagamento" é a tradução ora proposta. 

Pay-roll tax - Trata-se de taxas impostas pelo Govêrno e pagas pelos em­
pregadores, ou empregados, ou por ambos, com o fim da criação de fundos que 
possibilitarão benefícios (aposentadoria, desemprêgo etc.) aos empregados. 
Corresponde, dessarte, às nossas "contribuições de previdência social". 

Peg point - Refere-se à taxa, numa ocupação, para um emprêgo, seja êste 
comum, semiqualificado, qualificado, e tem por fim estabelecer diferenças na 
estrutura salarial. Tendo em vista o uso que dessa expressão fêz, em 1945, o 
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"National War Labor Board", peg point aplica-se à estrutura salarial determinada 
através de convenções de trabalho. Propomos a tradução "marco salarial". 

Perquisite - Respeita ao fornecimento, pelo empregador, de alimentação, 
habitação e outros pagamentos em espécie, além do salário em dinheiro "Sa­
lário misto" é como denominamos essa modalidade, para distingui-la do "salá­
rio em dinheiro" e do "salário em espécie" 

Piece rate - Num sistema salarial de estímulo, piece rate é o valor do tra­
balho pago a um operário por unidade de produção "Taxa unitária" será a 
expressão em português. 

P M - Nos Estados Unidos, P M. refere-se a uma dúzia de coisas diferen­
tes Neste sentido específico, porém, sintetiza premium money ou, mais popu­
larmente, push money, e diz respeito ao estímulo às vendas pessoais, no comércio 
varejista, dos produtos cuja margem de lucro é grande, ou relativamente à liqui­
dação de velhos stocks "Incentivo às vendas" é a designação ora proposta 

P01 tal-to-portal pay - Especialmente nos trabalhos de mineração, é a calcu­
lação das horas trabalhadas e pagas, tendo em vista o tempo de viagem entre 
o local do serviço e a entrada da mina Também se aplica, noutros campos, ao 
tempo dispendido não no trabalho em si, mas em qualquer movimento a êle 
vinculado. A expressão tem sabor norte-americano, e poderíamos traduzí-la em 
sentido geral, por "pagamento do tempo de viagem" (veja-se Traveltime) 

Premium rate - Taxa extraordinária, paga a trabalhos além do horário 
normal, encargos perigosos, aos domingos e feriados, etc , etc Ainda se aplica 
a expressão ao pagamento extra a trabalhadores de excepcional capacidade ou 
habilidade Supomos que "gratificações extraordinárias" enfeixe os diversos 
tipos enumerados 

Prevailing rate - O B L S formula não poucas ponderações a respeito 
dessa exptessão Realmente, ela significa a taxa dominante, moda!, paga a um 
grupo de operários dentro de uma categoria de atividade econômica ou dentro 
de uma área Algumas das variações conceituais decorrem das diferenças nos 
conceitos de "unidade geográfica" e "indústria", principalmente em virtude de 
dispositivos do DAVIS-BACON Act 

Outras variações são conseqüentes às diferenças de estrutura em algumas 
ocupações e em condições de contratos. 

Outras variações mais derivam de descrições quantitativas ou estatísticas 
da prevailing rate 

Por tudo isto, sempre que se tratar de prevailing rate, é mister mencionar 
a área geográfica, a ocupação, a atividade econômica, bem assim outros elemen­
tos que precisem perfeitamente o uso da expressão Como tradução, propomos 
"taxa predominante" 

Price list - É a relação dos preços das peças, ou das taxas a serem pagas 
por uma companhia, ou grupo de companhias, empenhadas na fabricação do 
mesmo produto Há expressão igual nas estatísticas do "custo-da-vida" (no 
Brasil, "lista de preços") A fim de evitar confusão, entre nós, propomos se use 
"preços unitários de tarefa", no sentido salarial. 

Probationary rate - Veja-se Entrance rate 

Production bonus - De modo geral, dizem respeito aos prêmios, ou adicio­
nais, ou abonos, correlacionados à produção Usualmente, referem-se aos paga­
mentos correspondentes à produção excedente àquela que se deveria esperar 
em determinado tempo Mas a estatística norte-americana, como vimos anterior­
mente, inclui aí certos abonos não diretamente ligados à produção Aquela ex­
pressão, todavia, pode ser traduzida por "adicionais por excesso de produção" 

Protest price - No sistema de salário-peça, as taxas unitárias são, algumas 
vêzes, calculadas com base em elementos teóricos de tempo, especialmente quan­
do se trata de novos produtos Pode ocorrer, entretanto, que o operário, apesar 
do máximo de esforços, não consiga realizar a produção básica; daí o protesto 
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contra o preço de base, que, em geral, é revisto e incrementado. Parece conve­
niente conservar o sabor da expressão original, isto é, "preço de protesto". 

Rate cutting- Refere-se à redução, por parte do empregador, de um estímu­
lo preestabelecido, ou de taxas baseadas no tempo, em conseqüência de certos 
motivos (técnicos, econômicos, etc.), como, por exemplo, quando desenvolvi­
mentos tecnológicos vêm simplificar o trabalho de um emprêgo, cujo nível de 
salário passa assim a ser "muito alto". Podemos traduzir a expressão por "corte 
em taxas salariais". 

Rate range - Concerne à escala de taxas específicas para a mesma situação 
de emprêgo, tendo em vista fatôres determinados pelo mérito, duração do serviço, 
ou segundo um critério que considere êstes dois em conjunto. É variável a estru­
tura das escalas, podendo existir, ou não, o automatismo do acesso a degraus 
superiores Traduzimos por "amplitude das taxas salariais". 

Rate setting - Trata-se do processo do estabelecimento de taxas salariais, 
seja o encargo efetuado pela direção da emprêsa, seja como trabalho comum 
desta e de união operária. Traduzimos por "fixação de taxas salariais". 

Real wages - A estatística norte-americana adota a expressão clássica "sa­
lários reais", para significar a quantidade de serviços e utilidades que podem ser 
adquiridos com o salário nominal. O B L S. calcula os salários reais através 
do índice dos preços para o consumidor. Em oportunidade anterior expusemos as 
razões que nos levam a rejeitar a expressão "salários reais"; preferíamos então, 
como até hoje, "capacidade aquisitiva do salário". 

Regional differential - É pertinente às diferenças nos níveis de salários 
entre largas subdivisões geográficas. Nos Estados Unidos - como, de resto, no 
Brasil - essas diferenças, especialmente entre Norte e Sul, têm acentuada 
significação econômica. Como anteriormente, adotamos a expressão "diferen­
ciações regionais". 

Reporting pay - Veja-se call-in-pay. 

Retroactive pay - Veja-se back pay. 

Rotating shift - Diz respeito ao sistema rotativo de grupos, quando num 
estabelecimento há dois ou mais turnos de trabalho, e tem em vista distribuir, 
em bases iguais, o trabalho diurno e o noturno entre os operários. Adotamos a 
tradução "rotatividade de turnos". 

Round of wage increases - Da mesma forma que no Brasil, houve nos Estados 
Unidos, especialmente a partir do fim da última guerra mundial, amplos movi­
mentos de acréscimos salariais, os quais atingiram ponderáveis áreas da eco­
nomia nacional Entre nós, no Brasil, tomou conta do mercado a expressão "ron­
da dos aumentos" que, pelo seu uso generalizado, convém ser mantida. 

Sex differential - Na mesma ocupação pode haver diferenciações de salários 
entre homens e mulheres, ainda que uns e outros realizem trabalhos iguais na 
quantidade e na qualidade; há, neste ano, "diferenciações salariais de sexo';. É 

conveniente esclarecer que, no caso de pagamentos diferentes de salários entre 
h-omens e mulheres, conseqüentes a produções diversificadas quer em quantida­
de quer em qualidade, não há "diferenciações salariais de sexo". 

Shift - Corresponde exatamente ao que no Brasil denominamos "turno". 
Skill differential - Refere-se às diferenciações salariais entre operários em­

penhados em tarefas que requerem diferentes níveis de especialização ou de expe­
riência. Traduzimos a expressão por "diferenciações salariais de qualificação". 

Spendable earnings - Esta expressão é de particular importância na com­
preensão de alguns conceitos e índices da estatística norte-americana. Ela sig­
nifica, em geral, os ganhos monetários do trabalhador, depois das deduções 
pertinentes a taxas e outros fins. O B.L S mantém uma série estatística, de­
nominada net spendable average weekly earnings, da qual deduz o impôsto de 
renda e as co·ntribuições de previdência social, à média aritmética, bruta, dos 
ganhos semanais dos trabalhadores que têm especificado número de dependentes. 
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Vimos anteriormente que nos situamos em pos1çao divergente à do B L S., 
no tocante à conceituação de "ganhos". Não é oportuno, entretanto, tornar a 
discutir a matéria, porque isto se tornaria necessário quando da comparação 
internacional de resultados. Parece-nos que spendable earnings, tal como é 
definido pelo B L S , pode ser traduzido por "ganhos líquidos", pois é o que 
o operário recebe após as deduções na fôlha de pagamento 

Split shift - Trata-se do dia de trabalho que não é cumprido num só período, 
mas dividido em duas ou mais partes Isto ocorre principalmente nas emprêsas 
de transporte urbano, que têm de atender às horas de maior movimento Ado­
tamos a tradução "turno parcelado". 

Standard rate- É a taxa básica de pagamento estabelecida para uma ocupa­
ção numa fábrica, num ramo de atividade econômica, numa coletividade, atra­
vés duma lei, convenção de trabalho, ou regulamentos especiais. "Taxa-padrão" 
é a tradução proposta. 

Style development rate - É análoga à taxa de experiência, de que ante­
riormente tratamos, e aplica-se especialmente a certas indústrias que iniciam 
a fabricação de peças sob estilo ainda não obedecido; conseqüentemente, não 
têm estas indústlias taxa básica de produção bem determinada ainda Pare­
ce-nos que se deve empregar, neste caso ainda, a expre~são "taxa de expe­
riência" 

Subsistence allowance - É o pagamento efetuado ao trabalhadm com o 
fim de atender a despesas de alimentação, transporte, alojamento, desde que 
obrigado a exercer atividades em local dife1ente do normal. Não se trata prà­
priamente de "diárias" (baseadas no montante dos salários), nem da "etapa" 
(no sentido militar), nem de um "auxílio" (tal qual o configuramos no Brasil), 
mas de uma "indenização de subsistência" Nos Estados Unidos não é incomum 
o pagamento dessa indenização a empregados de hospitais e instituições con­
gêneres, uma vez que a alimentação e habitação, nesse caso específico, fazem 
parte da estrutma do salário 

Superannuated rate - É a taxa abaixo do nível predominante paga a ope­
rários de idade superior a certo limite Geralmente, em contratos de trabalho 
é fixado o emp1êgo de certo número de operários naquelas condições, sob taxas 
que atendem à característica exposta Não é rara a manutenção do emprêgo 
de operários com idade elevada, à vista de necessidades econômicas dos mes­
mos, de outro lado, a procura respectiva é acentuada em pelÍodos de falta de 
mão-de-obra Supomos adequada a tradução "taxa salarial de velhice" 

Suplements to wages and salw ies - A matéria está definida, para efeitos 
de renda nacional, pelo "U S Department of Oommerce", nos seguintes têrmos: 
"Suplemento a salários e vencimentos é o 1 ecebimento de quantias monetárias, 
por pa1 te dos empregados, não relacionados a uns e a outros Consiste das con­
tribuições do empregador à previdência social, contlibuições do empregador a 
planos de pensões ou fundos de assistência, indenizações por acidentes, dividen­
dos, pagamento da reserva militar, bem assim outras espécies da renda do tra­
balho" 

Nos Estados Unidos, porém, a expressão tem, comumente, sentido mais 
amplo, e compreende tôdas as suplementações aos salários ou vencimentos de 
base Temos adotado em trabalhos anteriores, e uma vez que dentro dêsse sentido 
amplo, o têrmo "suplementos", embora "acessórios" seja também bastante usa­
do preferimos o primeiro, porém 

Take-home pay - Veja-se Spendable ewnings 

Tempo1 a1 y 1 ate - Veja-se Guw anteed 1 ate e P1 otest p1 ice 
Típ -É a nossa "gorjeta", têrmo que convém ser mantido, porque generali­

zado É nos Estados Unidos considerada como gratificação pelo "Bureau of In­
ternai Revenue", embora sujeita ao impôsto de 1enda. No Brasil, é compreen­
dida "na remuneração dCl empregado", de acô1do com o Altigo 457 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho 
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Travel time - É o tempo gasto de certo ponto a determinado local de traba­
lho, sendo aí incluídos: o tempo despendido, em mineração, da bôca da mina 
ao local de serviço, e vice-versa (Veja,..se Portal-to-Portal pay); o tempo gasto 
em ferrovias; o trabalho fora da cidade ou vila (viajantes comerciais, mecâ­
nicos, músicos etp) . O critério, aliás, é o mesmo do Brasil. Traduzimos a 
expressão por "tempo de viagem". 

Union rate - Trata-se de expressão muito freqüente nos Estados Unidos, 
onde as unions têm papel de maior relevância na fixação de salários; a ex­
pressão concerne às taxas horárias estabelecidas através de convenção ou con­
trato de trabalho. Vale ressaltar que a union rate é comumente a taxa mínima; 
nada proíbe ao empregador de pagar taxas maiores. Reputamos aconselhável 
a tradução "taxa mínima da União .... ". (denominação da União). 

Upgrading - Exatamente o inverso de downgradings: veja-se êsse têrmo, 
traduzido por "rebaixamento". Neste caso, upgrading poderá ser traduzido por 
"elevação", que bem explica o fato. 

Urban wage rate index - Trata-se dum "índice de salários urbanos". A 
dificuldade não está, exatamente, na tradução, mas na conceituação. Há sen­
síveis diferenças entre o conceito brasileiro e o adotado pelas séries cronoló­
gicas do B L.S., referentemente a áreas urbanas. Parece-nos, dessarte, que, 
sempre que se efetuar a tradução da expressão norte-americana, se há de esclare­
cer a não coincidência de conceitos; evitar-se-ão assim comparações de áreas 
não idênticas. 

Vacation pay- No Brasil, conforme a 6.a Junta de Conciliação e Julgamen­
to do Distrito Federal (Jurisprudência, vol V, pág 180) , "as férias não podem 
ser transformadas em dinheiro, visto importarem em defesa biológica da raça". 
Nos Estados Unidos o mesmo não ocorre: durante os períodos de grandes ativi­
dades, ao operário é concedido o direito de optar entre o gôzo das férias e o 
recebimento da respectiva importância em dinheiro. Adotamos a tradução "pa­
gamento de férias". 

Wage advance plan - Veja-se Guaranteed wage plan, 

Wage arbitration - Concerne ao "arbitramento de salários", geralmente 
formulado por um terceiro, escolhido de comum acôrdo entre as partes liti­
gantes 

Wage determination - É o processo do estabelecimento de taxas e estru­
turas salariais através de arbitramentos, contratos ou convenções, negociações 
individuais, etc. O processo geralmente obedece a preceitos técnicos, inclusive 
análises estatísticas. "Determinação de salários" é a expressão que ora pro­
pomos. 

Wage inequality - Refere-se às injustas disparidades nos salários de ope­
ranos com os mesmos encargos e responsabilidades. Também é usada a expres­
são wage inequity. Parece-nos recomendável traduzir ambas por "injustiça 
nos salários". 

Wage leadership - É pertinente à influência exercida, numa atividade eco­
nômica ou no mercado de trabalho, e relativamente ao estabelecimento de sa.,. 
lários, por uma grande firma ou por um grupo de firmas Em certas áreas tor­
nam-se particularmente importantes as solicitações de reajustamentos salariais, 
em consonância aos fixados por firmas assim referidas: são as solicitações do 
follow-the-leader. Como tradução portuguêsa, sugerimos "salário-ímã". 

Wage level - É o nível dos salários percebidos pelos trabalhadores em uma 
ocupação, estabelecimento, ramo de atividade econômica ou área. O nível é geral­
mente expresso em têrmos de média. aritmética das taxas salariais. Usa-se no 
Brasil a adequada expressão "nível dos salários". 

Wage mediation - É a participação desinteressada de um terceiro elemen­
to, neutro, entre os dois litigantes (empregadores e empregados), com o fim de 
encontrar um denominador comum para os mesmos. Nos Estados Unidos, a 
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mediação é feita, geralmente pelo "Federal Mediation and Conciliation Service". 
Sugerimos a tradução "mediação em disputas salariais" 

Wage rate -É o montante do pagamento a um trabalhador, seja na base 
de dada unidade de tempo, seja na base do esfôrço dispendido Há diversas moda­
lidades de "taxas salariais", de acôrdo com o sistema de pagamento. 

Wage review - Veja-se Merit increase 

Wage structure - É a "estrutura salarial" num estabelecimento, ramo de 
atividade econômica, área geográfica, ou mesmo o país considerado como um 
todo. Dentre os elementos que servem à fixação dessa estrutura, devemos assi­
nalar os principais: 1 relação entre taxas segundo ocupações e graus de espe­
cialização, 2 relação entre taxas segundo o sexo, raça e côr nas mesmas ocupa­
ções, 3 dispositivos relacionados a pagamentos por trabalhos extraordinários, 
turll!os tardios, trabalhos perigosos, trabalhos insalubres, etc.; 4. variações entre 
áreas ou entre regiões geográficas; 5 métodos de pagamento, 6 dispositivos 
concernentes à hora de almôço e de descanço; 7 benefícios, tais como férias, 
seguros, assistência etc 

Wages and salm ies - Eis a definição do "U S Department of Commerce". 
Salários (wages) e vencimentos (salmies) consistem da remuneração em di­
nheiro dos empregados, incluídos aí o pessoal administrativo, comissões, gor­
jetas, abonos, bem como pagamentos em espécie, desde que representem rends-. 
dos que os recebem De modo geral, entretanto, a expressão é aplicada à remu­
neração obtida em função de esfôrço produtivo 

É necessário compreender bem, assim, o alcance da expressão, segundo a 
estatística norte-americana, pois há alguma discrepância entre ela e conceitos 
vigentes no Brasil 

.•. ::: :\: 

Nas linhas anteriores externamos opiniões pessoais, com as quais, ou com 
algumas das quais, possivelmente entarão em desacôrdo alguns ou talvez todos 
os mestres e profissionais da Estatística Brasileira Outras contribuições pessoais 
certamente surgirão novamente haverá quem não concorde com umas ou com 
a totalidade das expres~ões propostas E assim prosseguiremos, até que um dia 
-um dia que talvez ainda pertença à nossa geração, mas também talvez não -
se reconheça que um trabalho da ordem do Vocabulário Brasileiro de Estatística 
não pode resultar de esforços individuais, isolados, ainda que brilhantes e valio­
sos é mister o trabalho de grupo, de conjunto, do qual participem diverso.s es­
pecialistas inspirados no melhor espírito de cooperação 

Nã-o seria difícil identificar no Brasil especialistas neEsas condições os 
técnicos, aliás, têm um "sentido de grupo" muito acentuado Tudo dependerá 
assim da iniciativa da convocação dêsses elementos, a qual poderia partir da 
nossa Sociedade Brasileira de Estatística 

E teríamos finalmente o tão necessário e tão desejado Vocabulálio Brasi­
lei1o de Estatíst-ica, com nomenclatura uniforme, definições precisas, notação 
e, sempre que aconselhável, formulário 

- Sonho megalomaníaco ? 

- Não pensamos assim Acreditamos, sim, sinceramente, na capacidade e 
no devotamento dos técnicos de Estatística no Brasil 
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JOSÉ DA COSTA CARVALHO 

MARQU:Il:S DE MONT' ALEGRE 

F
IGURA de forte projeção na vida do País, durante lar~o período do século passado -

parlamentar, membro da primeira Regência provisória e Ministro -, foi JOSÉ DA 

COSTA CARVALHO, Marquês de Mont' Alegre, um dos instaladores e primeiro Presidente 

da Sociedade Estatística do Brasil, fundada a 16 de julho de 1854, com a finalidade de 

upromover e organizar a Estatística Geral do Império" 

Dois anos antes, em 18~2, r::.uando exercia o alto pôsto de Ministro do Império, 

apresentava o MARQUÊS DE MONT' ALEGRE à Assembléia Geral Legislativa extenso e 

importante relatório, no qual se ocupava 1onf1an:zente do estado da população e das medidas 

referentes à organização de um censo geral e ao reAistro anual dos nascimentos e óbitos Dando 

conta das providências preliminares encaminhadas a respeito, salientava as dificuldades 

antepostas à execução das mesmas 

Dizil!_ o documento: uEm virtude da autorização conferida no § 3 ° do Artigo 17 

da Lei n ° 586, de 6 dp setembro de 1850, expediu o govf!rno os regulamentos anexos 

aos Decretos n•'. 797 e 798, de 18 de junho de 1851, para a organização do Censo Gera~ 

do Império, e para o registro anual dos nascimentos e óbitos As dificuldades em tôda parte 

inseparáveis de trabalhos desta ordem, sobretudo quando pela primeira vez se empreendem, 

tinham, como sabeis, de avultar entre nós pela vasta extensão do território, pela falta 

de meios de comunicação., pelo isolamento da população, ainda em extremo disseminada, 

e pelos hábitos e vida excêntrica nos lugares mais desertos do interior Estas circunstâncias, 

bem que pesadas e atendidas nos citados Regulamentos, faziam recear que talvez ocorresse 

na prática a necessidade de modificar uma ou outra de suas disposições, e aguardava o 

govêrno as informações r,zue a experiência fôsse ministrando, para remover, por meio de 

prontas e adequadas providências, os inconvenientes que fôssem aparecendo" 

upeJo que respeita ao Regulamento do Censo, criada a Diretoria Geral, que entrou 

desde logo em: exercÍcio, e nomeados por proposta dos presidentes os diretores provinciais 

e municipais, bem como os comissários e demais funcionários a quem devia ser cometida 

a execução do trabalho, apenas se sentiu a necessidade de aionBar um pouco os prazos 

marcados para a distribuição e recebimento das listas de família; mas, removido êste incon­

veniente, com as providências do Decreto n ° 898., de 4 de janeiro próximo passado, e com 

as instruções da circular da mesma data, tudo fazia esperar que em breve se levasse a 

cabo com a mais aproximada exatidão o recenseamento da população do Império" 

"Outrotanto, porém, não sucedeu com o registro dos nascimentos e óbitos; as dispo­

s!ções dos Artigos 23 e 24, que proíbem a inumação de cadáveres e o batismo dos recém­

-nascidos (salvo o caso de evidente perigo de vida) sem r.ue seja presente a certidão do 

registro, que, aliás, na forma do Artigo 3 °, só pode ser passada pelo Escrivão de Paz 

do respectivo distrito1 excitaram algum clamor contra o ~egulamento, à medida que êle 

se ia publicando/' 

"De diversos pontos che~aram representações ao 4ovêrno, ponderand~ não só a impossi­

bilidade de fazer-se em 24 horas a participação do falecimento, quando tivesse lugar à 

grande distância da residência do escrivão, o cue muitas vêzes sucederia, mas também a 

de exigir-se para o batlsmo a certidão do registro do nascimento em lugares longínquos e 

ermos, onde de ordinário só é administrado aquêle sacramento nas visitas que fazem os 

vigários ao centro de suas paróquias por ocasião da desobriga auaresmal; e se bem que a 

comêço parecesse _exagerada a enunciação de tais dificuldades, as informações ministradas 

pelos presidentes de algumas ProvÍncias e o testemunho do douto metropolitano e dos 

reveiendos bispos de Mato Grosso e Pernambuco dissiparam as dúvidas " 

A seguir, dava notícia de que a execução das referidas providências servia de pretexto 

a perturbações da ordem em várias Províncias, tornando indispensáveis medidas prontas e 

decisivas de apazi~uamento A respeito, assim dizia o relatório de JosÉ DA COSTA CARVALHO: 

"Já não eram representações legalmente encaminhadas ao poder competente; eram ameaças, 

manifestações criminosas, reuniões armadas, que cumpria dissipar e reprimir; e examinada 

R B E -6 
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a causa, residia ela não na dificuldade de executarMse o Regulamento, mas sim no boato 

arteiramente espalhado e Ioucatr~ente acreditado pelo povo rude, de aue o registro só 

tinha por fim escravizar a gente de côr " 

Depois de dar conta das ocorrências havidas em diversos pontos do paÍs e da ação 

governamental no sentido de serenar os ânimos, para o que se julgara conveniente suspender 

a execução do Regulamento do Censo_, encerra o relatório o capítulo referente ao assunto 

da seguinte maneira: 

"Agora, porém, achando-se completamente pacificadas aquelas Províncias, de todo 

dissipada a louca prevenção que nelas se havia apoderado do espírito público, e habilitado 

o govêrno com as informações necessárias para poder devidamente apreciar e remover os 

embaraços que se opunham à execução do registro dos nascimentos e óbitos, tratará de 

expedir as ordens necessárias para que, convenientemente mpdificado, se execute o respectivo 

Regulamento, bem como o do Censo Geral do Império " 

"A necessidade de apresentar quer um, quer outro trabalho) cada dia se torna mais 

patente; para demonstrá-lo, bastaria ponderar que, sôbre o estado numérico da população, 

nenhuns outros dados estatísticos vos podem ser fornecidos, além dos n.ue foram já presentes 

nos Relatórios anteriores; e pelo que respeita aos nascimentos e óbitos, apenas vos posso 

apresentar o Quadro aqui anexo, dos que tiveram lugar no Município da Côrte durante 

o ano próximo passado Se o comparardes com o de 1850, junto ao precedente Relatório, 

notareis que houve um aumento em 1851 de cem casamentos e novecentos e cinqüenta 

batizados, ao passo que diminuiu consideràvelmente a mortalidade; e se bem que para isso 

muito influísse a sensível declinação da terrível epidemia que no ano anterior ceifara 

tantas vidas, nem por isso é menos lisonjeira a apreciação daquele lato " 

Filho de JOSÉ DA COSTA: CARVALHO e de D IGNEZ MARIA DA PIEDADE COSTA, nasceu 

JosÉ DA COSTA CARVALHO na Bahia, a 7 de fevereiro de 1796 Enviado a Portugal para 

realizar os estudos superiores, matriculou-se na Universidade de Coimbra, onde colou grau 

de doutor em leis, em 1819. 

De regresso ao Brasil, exerceu os cargos de Juiz de Fora e Ouvidor, na cidade de 

São Paulo, em 1821 e 1822 Proclamada a Independência, participou, em 1823, como 

representante da Bahia, da Assembléia Constituinte e, dissolvida esta, voltou, em 1826, às 

lides parlamentares, ainda representando a Província natal Dotado de invulgares dons 

oratórios, muito se destacou entre seus pares, ascendendo à Vice-Presidência da Câmara, 

em 1827, e, no ano seguinte, à Presidência 

Com a abdicação de D PEDRO I, foi o MARQUÊS DE MONT' ALEGRE um dos membros 

da primeira Regência trina provisória Homem de sólida cultura jurídica., coube-lhe dirigir 

o Curso Jurídico de São Paulo, em 1835 e 1836, deixando essa importante função por ter 
sido eleito, em 1837, deputado por essa Provrlncia. Em 1839, foi elevado à honrosa situação 

de Sent\dor do Império, pela Provincia de Sergipe 

Agraciado por D PEDRO li, em 1841, com o títqlo de BARÃO DE MONT' ALEGRE, 

ascendeu a Visconde, em 1854, e, mais tarde, à alta dignidade de Marquês do mesmo nome. 

Exerceu, em 1842, o cargo de Presidente da Província de São Paulo, sendo a seguir 

nomeado Conselheiro de Estado, extraordinário 

Presidente do Senado em 1843, coube-lhe organizar o Ministério de 29 de setembro 

de 1848, mantendo-se no pÔsto de Presidente do Conselho até 1852, período durante o 

qual teve ensejo de prestar novos e assinalados serviços ao País, dentre êles a solução de 

graves questões externas no Prata,· a promulgação do Código Comercial e das Leis de Terras,· 

a repressão ao tráfico; a criação da ProVÍncia do Amazonas; a reorganização bancária, bem 

como das classes armadas, do corpo diplomático, do ensino, além de providências relativas 

à melhoria dos serviços de viação "em geral 

Espírito aberto às idéias de progresso e renovação, foi Presidente, durante algum 

tempo, da Associação Central de Colonização do Rio de Janeiro e membro honorário de 

diversas entidades culturais, dentre as quais a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, 

o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e a Academia Imperial de Belas Artes 

Faleceu o MARQUÊS DE MONT'ALEGRE em São Paulo, no ano de 1860 
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INICIAÇÃO ESTATÍSTICA - AJUSTAMENTO 
ESTATÍSTICO 

IDÉIAS PRELIMINARES 

98 Definições. Denominaremos ajus­
tamento estatístico o processo mediante o qual 
se substituem os pontos, irregularmente dis­
postos, de um diagrama cartesiano, repre­
sentativo de uma série estatística, por pon­
tos de mesma abscissa, dispostos sôbre uma 
linha geometricamente definida. 

A linha correspondente aos pontos irre­
gularmente dispostos chamaremos curva efe­
tiva ou empírica, e à linha correspondente 
aos pontos de mesma abscissa, que os cons­
tituem, curva ajustada ou teórica. 

A curva ajustada corresponde sempre 
uma equação 

y = f(x) 

que é a representação analítica da respecti­
va definição geométrica. Essa equação seria 
evidentemente satisfeita para as coordenadas 
x; e Y< de qualquer ponto da curva efetiva 
que eventualmente coincidisse com o ponto 
de mesma abscissa, x,, da curva teórica, 
tendo-se então: 

Yi = f(x;) 

99. Fundamento geral dos processos 
de ajustamento. Para ilustrar êsses funda­
mentos, admitamos ser a linha reta de 
equação 

y =a +bx 

a curva teórica que se pretende ajustar à 
dada curva efetiva. 

Se os pontos das duas curvas, teórica e 
efetiva, de mesmas abscissas x1, x,, . . . coin­
cidissem rigorosamente, apresentando-se, pois, 
com as mesmas ordenadas, Yt, y,, ... , ter­
-se-iam as seguintes igualdades: 

Yt =a+ bxt 
Y2 =a+ bx2 
Ys =a+ bxs 
Y4 =a+ bx4 

e duas delas seriam suficientes para deter­
minar exatamente os parâmetros a e b da 
reta Y =a + bx. Êste, entretanto, não é o 
caso, e o problema que se oferece é o de 
determinar os parâmetros a e b de tal ma­
neira que as equações supra se verifiquem 
dentro de aproximações consideradas satis­
fatórias. 

De um modo geral, o fundamento de tal 
determinação consiste em reduzir o conjunto 

das múltiplas equações de que se dispõe, 
apenas a um número de equações igual ao 
de parâmetros a calcular (dois, no caso da 
linha reta), e isso dentro de condições tais 
que a equação finalmente formulada, com 
os parâmetros obtidos, forneça aproximações, 
consideradas satisfatórias, das relações que, 
entre si, mantêm os diferentes pares de va­
lores efetivos, x, e y • • 

Limitando a matéria à linha reta e à 
parábola do segundo grau, vamos, a seguir, 
considerar apenas o fundamento e a aplica­
ção de dois processos de ajustamento, torna­
dos correntes em estatística, sob as designa­
ções respectivas de método das médias e 
método dos mínimos quadrados. 

AJUSTAMENTO DA LINHA RETA 

100. Método das médias. O método 
consiste em substituir o conjunto de equa­
Ções da forma 

Yi =a+ bx; 

por um sistema de duas equações de duas 
incógnitas 

{ 

Ya =a+ bxa 

Y{3 = a + bx(3, 

nas quais os valores conhecidos, y a Xa e 
y~, x~, se deduzem da série estatí~tica à 
qual se pretende ajustar a reta, da seguinte 
forma: 

1.0 ) separem-se os pares de valores 
y e x da série em dois lotes que contenham 
ambos o mesmo número de pares, se o total 
dêstes é par, ou contenha um dêles mais um 
par do que outro, se tal total é Ímpar; 

2.0 ) calculem-se as médias aritméticas 
dos valores de y e de x em cada lote, ob­
tendo-se assim: 

Ya =média aritmética dos valores de y 

xa= " " " " " X 

no primeiro lote; 

Y{J =média aritmética dos valores de y 

X(J = " " " " X 

no segundo lote. 

A resolução do sistema de duas equações 
de duas incógnitas acima permite então de­
terminar a e b, e escrever a equação de 
ajustamento: 

y =a+ bx. 
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, 
GRAFICOS 

MÉDIAS 

DAS CURVAS EFETIVA E TEORICA 
MÍNIMOS QUADRADOS 

12 

lO 

8 

6 

4 

EQUAÇÃO DE AJUSTAMENTO 

y=4,8+0,4x 

ol--~--~~--~ 
o 2 4 6 8 lO 

Como decorre das explicações prece­
dentes, a determinação é feita em condições 
tais que a "soma algébrica das distâncias 
entre os pontos efetivos e teóricos é nula em 
cada lote de separação" 

101. Ilushação de aplicação do méto­
to das médias e fórmulas práticas correspon­
dentes. A tabela abaixo ilustra a aplicação 
do método das médias 

DADOS CÁLCULO DAS MÉDIAS DOS LOTES Equações 
---

X y X y a+bx~y 
-- -- ----

2 ;} 2+4 5+7 
xa =-= 3 Ya ~ -- ~ ü a+3b~ 

4 2 2 

9 

~n 
6+8+10 8+ü+lO 

8 x{3 ~-3--~8 
y ~---~8 a+sb~ 

lO {3 3 

Resolvendo o sistema de equações: 

{
a+ 3b = 6 

a+ 8b = 8 

pelo método de soma e subtração que, no 
caso, se reduz simplesmente a subtrair a pri­
meira equação da segunda, acha-se: 

8b~3b = 8-6 

Sb = 2 
2 

b =s= o,4 

A primeira das equações dá então, para 
valor de a 

a = 6- 3b = 6- 3(0,4) = 6-1,2 = 4,8 

Portanto, pode-se escrever, como segue, 
a equação de ajustamento da linha reta, 
também chamado ajustamento linear: 

y = 4,8 + 0,4x 

EQUAÇÃO DE AJUSTAMENTO 

y=4,5+0,45x 

12 

lO 

8 

6 

4 

L _.____.__....____.___.___.I o 
o 2 4 6 8 lO 

Em vez de resolver as duas equações, 
podem-se usar as seguintes fórmulas práti­
cas gerais: 

média 
Y{3-Ya dos y no 1.0 lote 

b=---= média dos x no 2.0 lote I 
méjia dos y no 2.0 lote 

Xf3- Xo: dos x no 1 ° lote 
média 

a = Ya- Xa (b) ou a = Y{3- Xf3 (b) 

Na ilustração supra, as fórmulas dariam: 

Yf3- Ya 8-6 2 
b=---=-=-=04 

x13 - xa 8-3 5 ' 

a = 6-3 (0,4) = 6-1,20 = 4,8 ou 

a = 8-8 (0,4) = 8-3,2 = 4,8 

102 Método dos mínimos quadtados. 
O método consiste em substituir o conjunto 
de equações da forma 

Yi =a+ bxi, 

que suporemos em número de n, por um 
sistema de duas equações derivadas das 
equações do conjunto, respectivamente, como 
segue: 

-a primeira, somando, membro a mem­
bro, tôdas as equações 

Yi =a+ bx;, 

soma que, por vêzes, se representa simbàli­
camente assim: 

[y;] na + b [x;] ; 

- a segunda, multiplicando cada uma 
das equações do conjunto pelo respectivo 
valor de x, x;, e somando, membro a mem­
bro, as equações resultantes 

Yi Xi = ax; + bxi2, 

soma que, por vêzes, se representa simbàli­
camente assim: 

[y; x;] = a [x;] + b [x,2] 
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Determinam-se então os parâmetros a 
e b, resolvendo-se o sistema de duas equa­
ções, chamadas equações normais: 

{ na + [x;] b = [y;] 
[x;] a + [x;S] b = (y;x;], 

em que a e b são as incógnitas, e os demais 
elementos quantidades conhecidas que se 
obtêm do seguinte modo: 

[xd = soma dos valores de x na série dada; 
[xt'] = soma dos quadrados dos mesmos va­

lores; 

[y, x,] =soma dos produtos de cada valor 
de y na série dada pelo valor de x 
a que corresponde 

Sém entrar no fundamento matemático 
do processo, observaremos que a determina­
ção dos parâmetros a e b é, neste caso, feita 
em condições tais que a "soma dos quadrados 
das distâncias entre os pontos efetivos e teó­
ricos correspondentes é um mínimo" 

103. llustração de aplicação do método 
dos mínimos quadrados. A tabela abaixo 
ilustra, de forma prática, a aplicação do mé­
todo dos mínimos quadrados . 

DADOS CÁLCULO DAS EQUAÇÕES NORMAIS 

X y a+bx;= Y; (a+bx;) X; = y i x; 
--

2 5 a+2b= 5 2a+ 4b= 10 
4 7 a+4b= 7 4a+ 16b= 28 
6 8 a+6b= 8 6a+ 36b= 48 
8 6 a+8b= 6 8a+ 64b= 48 

10 10 a+10b= 10 10a+ 100b= 100 
--

- I - 5a+30b =36 30a+220b= 234 

Resolvendo o sistema de equações nor­
mais: 

{ 
5a + 30b = 36 

30a + 220b = 234 

pelo método de soma e subtração, multipli­
quemos a primeira por 6 para igualar os 
coeficientes de a nas duas, e subtraiamos a 
primeira da segunda. Vem: 

{
30a + 180b = 216 
30a + 220b = 234 

40b = 18 

18 
b = -- = 4,5. 

40 

O valor de a, tirado da primeira das 
equações normais, dá: 

36 -30b 
a= --5--

= 22,5 = 4 5 
5 ' 

36-30 (4,5) 
5 

36-13,5 
5 

Pode-se então escrever como segue a 
equação do ajustamento pelo método dos 
mínimos quadrados: 

y = 4,5 + 0,45x, 

cujos parâmetros não diferem muito dos ob­
tidos pelo método das médias 

Pràticamente, os cálculos necessários à 
determinação das equações normais podem 
dispor-se como segue: 

X y xS yx 

2 5 4 10 
4 7 16 28 
6 8 36 48 
8 6 64 48 

10 10 100 100 
---------

30 36 220 234 

[x;] [y;] [x;2] [y;x;] 

As equações normais 

{ 
na + [x;] b = [y;] 

[x;] a + [x;S] b = [y; x;], 

sendo n = 5, seriam então: 

{ 
5 a+ 30b=36 

30 a+ 220b=244. 

104 Gráfico da reta ajustada. Para 
desenhar o gráfico da reta ajustada temos 
de calcular os valores de y correspondentes 
aos valores de x dados, mediante as equa­
ções de ajustamento, conforme indicado na 
tabela abaixo para a aplicação de cada um 
dos métodos . 

DADOS 
EFETIVOS 

2 
4 
6 
8 

10 

VALORES TEÓRICOS DE y 

Médias 
y=4,8+0,4x 

4,8+0,4 ( 2)=5,6 
4,8+0,4 ( 4)=6,4 
4,8+Q,4 ( 6)=7,2 
4,8+0,4 ( 8) = 8,0 
4,8+0,4 (10)=8,8 

Mfnimos quadrados 
y=4,5+0,45x 

4,5+0,45 ( 2)=5,4 
4,5+0,45 ( 4) = 6,3 
4,5+0,45 ( 6)=7,2 
4,5+0,45 ( 8)=8,1 
4.5+0,45 (10)=9,0 

O gráfico anexo contém a curva efetiva 
e as curvas teóricas, correspondentes ao 
ajustamento linear mediante cada um dos 
dois métodos expostos . 

0. ALEXANDER DE MORAES 
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OS DOMÍNIOS DA ESTATÍSTICA 

O 
ESTATíSTICO é vulgarmente considera­
do um homem que de nada sabe a não 
ser de fatos; e fatos, ademais, de natu­

reza numérica, isto é, de gênero particular­
mente inumano e especioso Não é fácil a 
quem foi criado no meio das humanidades ou 
do mundo prático da indústria e comércio, 
acreditar que uma pessoa que gasta o tempo 
simplesmente a contar e a medir o que observa. 
possa, só por êsse processo, adquirir um dis­
cernimento profundo sôbre o que realmente 
está sucedendo Que o estatístico é uma pessoa 
útil nas ocasiões oportunas, já se admite; 
que êle pode ttazer grandes contribuições à 
metodologia científica, é o que em verdade 
se verifica; mas que êle tenha uma concepção 
unificada do mundo em geral, que deduza 
de sua ciência uma satisfação aos desejos de 
compreensão dos fundamentos das coisas si­
tuadas além da razão 
pura em suma, 

pegadas dêsses homens Manter o padrão de 
suas realizações está além de minhas fôrças 
Mas, pelo menos, posso procurar transmitir 
algo da influência de sua obra ao tratarmos 
dos problemas do mundo moderno 

Desde os dias em que a conotação da 
palavra "estatística" se limitava a dados rela­
tivos à arte de conduzir os negócios do Estado, 
o objeto do meu tema tem tido suas aplica­
ções mais relevantes nos campos econômico e 
social Com efeito, penso que o trabalho e o 
bem-estar da humanidade proporcionam o do­
mínio mais importante pata os inquéritos es­
tatísticos Realmente, essa é a crença comum; 
pois, para o leigo, a palavra "estatística" é 
pràticamente um sinônimo de "estatística eco­
nômica" - econômica, é claro, num sentido 
lato Na verdade, podereis achar que a estatís­
tica econômica e a social sejam, hoje em dia, 

relativamente muito 
mais impot tantes do 

que êle possua uma 
filosofia própria 
poder-vos-á parecer 
u m a t eivindicação 
surpreendente 

Eu não podia pen­
sar em melhor pro­
pósito pata esta pre­
leção inaugural da 
presidência para a 
qual tive a honra de 
ser eleito do que 
elucidar êste aspecto 
geral do assunto <l 

procurar apresentá-lo 
sob um ponto de vis-

A MATÉRIA que ora se apresenta aos 
leitóres da REVISTA é a p1eleção 

inaugural do ano letivo de 1950, p1oferida 
por M G KENDALL, na Escola de Ciências 
Econ6micas e Políticas de Londres Figu-
1 a de mérito reconhecido nos círculos 
inte1 nacionais como Estatístico, KENDALL 
é autor de importantes ob1 as na especia­
lidade, entre as quais An Introduction to 
the Theory of Statistics, de parceria com 
YULE, traduzida e editada em português 
por iniciativa do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. 

que outrota Geral­
mente, julga-se que 
a economia dirigida 
tenha ct iado o parai· 
so do estatístico e, 
por lamentável que o 
seja, quase todos o 
aceitam como inevi­
tável O estatístico é, 
de fato, agora, mui­
to mais do que o 
servo de uma socie­
dade bem adminis­
trada, pois freqüen-

A t1 adução que se vai ler foi feita, 
especialmente, pma a REVISTA, po1 
GERMANO JARDIM, Chefe da Seção de Estu­
dos e Análises do Serviço de Estatística 
da Educação e Saúde temente o seu traba­

lho diz o que ela de­
ve planejar. Não é ta muito mais am-

plo Proponho-me, portanto, a tratar, não de 
séries estatísticas ou de certos métodos esta­
tísticos, mas das idéias e dos motivos que os 
inspiram. Gostaria, justamente, talvez nesta 
única oportunidade, que vísseis o assunto tal 
como eu o vejo, não como a peregrina ciência 
de elaboração de dados numéricos, nem mes­
mo como um ramo comparativamente novo do 
método cientifico, mas como a matriz do co­
nhecimento quantitativo de quase tôda a espé­
cie, como o principal instrumento jamais idea­
lizado pelo homem para abarcar a espantosa 
complexidade das coisas e das relações entre 
si, e como poderoso iluminante do processo do 
próprio pensamento racional Setá muito ten­
tar um esbôço da filosofia do pt acesso estatís­
tico numa preleção, mas talvez um discurso 
inaugural seja ocasião propicia e, em qualquer 
caso, não poderia haver melhor lugar pata 
tentá-lo do que a Universidade onde as maio­
res sumidades na matéria - KARL PEARSON, 
UDNY YULE, RONALD FISHER e, permitam-me 
dizê-lo com grande prazer, Sir ARTHUR BowLEY 
- tanto fizeram com os seus trabalhos. Sinto 
profunda humildade ao pensar em seguir as 

preciso mais do que um exemplo; de 1939 
para cá, a população do mundo aumentou 
provàvelmente de uns 6 a 7 por cento e a 
provisão de viveres não acompanhou essa mar­
cha, e tanto menos quando é cet to que foram 
adotados padrões alimentares mais altos em 
países atrasados. A sombra de MALTHUS atra­
vessa de novo o mundo; e êste grande homem, 
lembremo-nos, foi um dos primeiros estatísticos 
e membro do pequeno grupo que fundou a 
"Royal Statistical Society". 

O relêvo dado à Estatística pelas ciências 
econômicas e sociais, histót ica e pràticamente 
tendeu a obscurecer o fato de que, do ponto 
de vista metodológico, a Estatística Econômica 
constitui apenas uma pequena parte de todo 
o campo atual da matéria Para dar uma 
idéia do extraordinário alcance da minha as­
serção, tal como agora se verifica, destaco 
alguns exemplos, mais ou menos ao acaso, do 
trabalho nos últimos vinte e cinco anos Na 
agricultura, tôdas as teorias e práticas, na 
reprodução vegetal e nas experiências de cam­
po, foram revolucionadas; na indústria, a di­
vulgação dos métodos estatísticos para o con-
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trôle da qualidade tem sido tão rápida quanto 
o êxito alcançado; na meteorologia, o estatis­
ticÓ preocupa-se, por fim, com o comportamen­
to enigmático do tempo; na fisica nuclear, o 
recurso à Estatística é agora um ponto básico 
do assunto. Em casos mais particulares, os 
métodos estatisticos são utilizados no estudo 
de epidemias, no movimento telefônico, nos 
acidentes industriais, na padronização de dro­
gas, na mensuração das aptidões humanas, na 
migração de insetos, na eficiência de exami­
nadores, no tempo de construção de casas pré­
-fabricadas, na distribuição dos grupos san­
gUíneos, no custo de produção nas fábricas, 
no movimento vibratório da estrutura das 
aeronaves; em suma, em quase todos os ramos 
da ciência e da indústria Na verdade, o esta­
tistico não se detém ai. lllle estende os seus 
objetivos a domínios até hoje considerados 
inacessíveis para a aplicação de métodos nu­
méricos Assim, a cronologia da história an­
tiga, as épocas das obras do "Rig Veda", a 
e1edibilidade de testemunhas, a comunicação 
telepática, tudo tem sido pôsto sob o micros­
cópio estatístico. Não há muito, tive noticia 
de um inquérito a respeito da distribuição dos 
intervalos entre a gama musical de alguns 
dos madrigais de WrLLIAM Bran, e, na semana 
passada, minha atenção foi despertada para 
uma tese sôbre o emprêgo de fatôres discrimi­
nantes do "handicap" nas corridas de cavalos 
Certo, que alguns assuntos ainda não estão 
contaminados pela irritante exatidão da ex­
pressão numérica Poesia, Drama e Teologia 
têm uma imunidade natural ao inquérito cien­
tifico. Mas não se sabe o que poderá acontecer. 

Francamente, apraz-me fazer esta espécie 
de catálogo, mas não é para a diversidade de 
aplicações do método estatístico que eu peço 
a atenção. O aspecto mais significativo é a 
unidade do método que se acha encoberto 
Constantemente verificamos que a técnica, evo­
luída com um propósito, pode fàcilmente adap­
tar-se a outro Há muitos anos, KARL PEARSON 
estêve interessado na dispersão dos mosquitos, 
em migração acidental de um foco malária. O 
problema de variações casuais, que êle estudou, 
tem tido aplicações no estudo do alastramento 
daquela doença, bem como na elasticidade dos 
gases, no movimento browniano e, mais recen­
temente, nas pesquisas sôbre a estrutura mo­
lecular da borracha Certo trabalho de CAYLEY, 
relativo a um tipo de rêde de expressão mate­
mática conhecida por árv01e, tem sido aplicado 
na Sociologia (para o estudo da difusão de 
boatos) e na Economia (para o estudo de sis­
temas contábeis) . 

No último quar te! do século XIX, WHIT­
WORTH propôs-se um problema que resolveu, 
sôbre a distribuição dos pedaços de uma vara 
quebrada ao acaso, num dado número de pon­
tos. Os resultados foram aplicados no invento 
dos sistemas de sinalização do tráfego, na 
fragmentação de bombas, na investigação dos 
ciclos de comércio e na análise das vibrações 
sonoras. Há vinte anos, YuLE fêz um famoso 
estudo sôbre as manchas solares. Não é de 
surpreender que seus métodos venham a apli­
car-se aos prognósticos das flutuações do mer­
cado de estoques e ao estudo das variações 
observadas na produção das colheitas, más é 

singular que tais métodos fôssem adotados 
em estudos como os da padronização dos fios 
de algodão, preparo de superfícies de metal 
polido, quedas de raios cósmicos e até no de­
senho de tôrres couraçadas dos conhões. Mé­
todos, como os destinados a comparar o apro­
veitamento de estudantes em diferentes disci­
plinas, têm sido aplicados de idêntica forma 
na classificação da lã, estratificação social, 
processo de baralhar cartas e efeitos dos bom­
bardeios no moral da população civil. Por 
êsses exemplos, não podeis ficar admirados de 
que o estatistico, que considera a sua matéria 
integralmente, que traça uma idéia ou um 
método continuamente de um a outro extremo 
da ciência, 'sinta por vêzes como se alguma 
coisa do edifício do pensamento e da razão 
estivesse debaixo de sua mão. Digo isto para 
não falar do problema da amostragem, que 
o põe em co11tato com tôda a espécie de inqué­
ritos nos quais os dados obtidos constituem 
apenas uma parcela dos que realmente exis­
tem. Onde quer que se juntem dois ou três, 
experimentalmente falando, há campo para a 
aplicação do método estatístico 

Mas ainda não mencionei as características 
que se evidenciam pela análise estatística O 
que venho dizendo, afinal, não importa em 
mais do que isto: que o método estatístico 
se acha largamente· disseminado porque os 
dados numéricos procedem de quase todos os 
ramos do conhecimento organizado. Como a 
Matemática, é um método cientifico, e todo 
método que é cientifico, "ipso facto" é passível 
de aplicação geral. A simples ubiqüidade de 
uso da estatística, pois, por chocante que pa­
reça, não constitui o seu aspecto mais impor­
tante; o que a faz sobressair especialmente é 
que ela trata não de indivíduos, mas dé agre­
gados. A Estatística é uma ciência de conjun­
tos e propriedades gr upais. O estatístico so­
mente se interessa pelo individuo como mem­
bro de um grupo E' dêste fato básico que 
decorre tanto a sua fôrça como a sua fraqueza 
A sua fôrça, porque a maior par te das leis 
naturais, se não tôdas, são propriedades de 
grupos; a sua fraqueza, porque às vêzes êle 
coloca num grupo indivíduos que não são 
homogêneos, e alguma coisa fica faltando nas 
sínteses. Comumente, o bom senso o salva 
E essa é a razão pela qual todos os estatísticos 
capazes emprestam grande importância ao bom 
senso Mas, em boa fé, devemos admitir que 
êle corre o risco de não ver as árvores apenas 
como lenha. E' inevitável que êle assim seja, 
pois não se pode observar o conjunto e, ao 
mesmo tempo, manter em foco cada um dos 
seus elementos 

Em geral, as leis a que obedecem os fenô­
menos coletivos são determinadas empirica­
mente, e uma grande parte da técnica estatís­
tica se preocupa em estabelecer um cálculo 
dos fenômenos coletivos para elaborar observa­
ções no conjunto Mas há também leis, de na­
tureza tão peculiar na ação da massa, que 
permitem o prognóstico do comportamento de 
um conjunto, quando é de todo impossível 
formular leis concernentes ao individuo !!l-nos 
permitido, num certo sentido, deduzir a lei 
da própria ausência da lei. De fato, sob de­
terminadas condições, quanto mais numerosas 
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as influências perturbadoras que agem sôbr e 
o indivíduo, mais definida será a lei a que 
obedece o conjunto Podemos ir ainda mais 
longe Existem certos conjuntos, denominados 
casuais ou conjeturais, cujos membros não só 
não se adaptam às leis antigas que dão sentido 
e curso ao determinismo do século XIX, como 
são de fato concebidas em desacôrdo com se­
melhante n01ma Dizemos que ocorrem ao aca­
so; mas, ainda assim, podem-se deduzir leis 
bem definidas a que obedecem os conjuntos 
de tais indivíduos, e podemos dizer, sem pa­
radoxo, que a probabilidade está sujeita à lei 

O estatístico, pois, inclina-se a pensar em 
têrmos de conjuntos e de leis das propriedades 
dos grupos Isso lhe dá uma perspectiva ca­
racterística da vida, a qual, sem que se crista­
lize, talvez, numa filosofia explícita, é todavia 
formativa de sua atitude e do seu modo de 
éncarar os problemas filosóficos Longe de 
torná-lo remoto e inumano, essa perspectiva 
às vêzes produz uma impressão de unidade 
coletiva, que é um dos caracteres das melhores 
religiões Dou uma ou duas ilustrações Existe 
uma lei estatística, conhecida pelo nome do 
matemático francês PorssoN, que expressa o 
fato de que mesmo os acontecimentos relativa­
mente raros, ocorridos ao acaso, têm um 
marco definido de comportamento Pràticamen­
te, todos os tratados escritos nos últimos qua­
renta anos exemplificam essa lei, citando al­
guns dados colhidos por voN BoRTKIEWrcz, rela­
tivos ao número de oficiais do corpo de cava­
laria prussiana que foram mortos por coice 
de cavalo O exemplo é tão banal que um 
leitor enfadado me escreveu, certa vez, implo­
rando variá-lo Hoje, é difícil encontrar bons 
exemplos estatísticos, mas, neste momento, o 
Sr R E D CLARKE vem em nosso auxilio 
com os resultados de uma observação sõbr e 
a queda de bombas voadoras "V 1" numa zona 
do sul de Londres O objeto do inquérito con­
sistia em verificar se havia qualquer funda­
mento para a crença de que as bombas caiam 
em grupos de modo que não fôsse ao acaso 
Os dados demonstraram que sim, e que a dis­
tribuição representava quase perfeitamente a 
lei de PorssoN O estatístico desfruta certo 
prazer ao refletir que, conquanto a ciência 
da guerra tenha evoluído da carga de cavala­
ria de 1865 para a bomba voadora de 1945, 
as leis que o interessam, as leis do caos homo­
gêneo, permaneceram imutáveis. 

Tomo uma ilustra_ção mais séria Presen­
temente, existem neste pais, com vida e pas­
sando bem, cêrca de uma dúzia de pessoas que 
estarão mor tas por acidentes de tráfego ama­
nhã à tarde, por esta hora Quem são elas. 
onde se acham, ou o que são, é impossível 
prever. Mas o estatístico pode prever que elas 
se encontram em alguma parte Sem dúvida, 
podia prevenir -se a incidência de mortes ca­
suais desta natureza; mas o certo é que não 
serão evitadas, pelo menos até amanhã à tarde 
A ameaça do acontecimento acidental persiste 
em todos nós Gabamo-nos de que controlamos 
o nosso destino, e num sentido talvez o faça­
mos; mas, na maior parte - penso - quando 
refletimos sõbre os maiores incidentes de nossa 
vida, somos perturbados pelo grande elemento 
chance, que parece nos dominar Temos uma 

curiosa intuição da identidade com o todo da 
humaniàade ao refletirmos sõbre êsse fato 
Não se esP.era encontrar uma citação condi­
zente com o tom estatístico nos sermões de 
uma mística, mas acho que JoHN DoNNE ex­
pressava esta idéia quando escreveu "Não 
perguntes, pois, por quem tangem os sinos 
E' por ti" Menciono aqui êste elemento do 
misticismo, não para desenvolver o tema, o 
que é inapropriado neste momento, mas a fim 
de despertar a atenção para a sua existência, 
uma vez que há, sustento, tal elemento que 
fundamenta todo o esfôrço cientifico criador, 
e a estatística não é uma exceção à regra. 

Não me interpreteis mal Não estou ten­
tando retratar o estatístico como um fatalista, 
resignado ao Inexorável Infortúnio do acaso, 
ou como uma figura pitagórica que busca a 
verdade, a beleza e a virtude nas propriedades 
dos números E' êle tão prosaico na vida nor­
mal como qualquer outro, e mais prosaico 
ainda do que alguns Sob os golpes do 
acaso, a sua cabeça não se acha pitorescamente 
ensangüentada ou ostensivamente desencurva­
da E' muito mais provável que esteja calculan­
do os prêmios de uma apólice de segm o Ao 
mesmo tempo, devo assinalar que a sua mente 
não é uma mera coletânea de fatos como u:n 
livro azul 1!:le tem uma atitude; muito decidi­
damente. êle tem uma atitude 

O estatistico tem, até, uma espécie de fei­
ção dada pela própria natureza; não no sen­
tido da "flor na fenda da parede", nem no do 
"pequeno cotdeiio que te criou", mas decor­
rente do fato de que a Natureza se porta de 
maneira estatística em algumas das suas ope-
1 ações mais importantes. Ela dota suas cria­
turas, individualmente, de excelentes armas, 
mas reconhecendo que não poderá prevenir 
tôdas as contingências, confia, para a sobre­
vivência das espécies, no simples pêso dos 
números O arenque e a ostra desovam aos 
milhões; a lei das médias faz com que algu­
mas de suas gerações sobrevivam A Natmeza, 
de fato, não atira em seus alvos com arma de 
alta precisão ; ela os borrifa com um arcabuz 
Age estatisticamente E' de interêsse observa!, 
de passagem, que as autoridades militares 
procuram alcançar êsse sentido; em terra, o 
fuzil está cedendo lugar à metralhadora; no 
mar, o submarino caça em bandos; no ar, o 
bombardeamento de precisão abre caminho para 
o arrasamento geral da área visada. 

Enquanto estamos neste nível elevado po­
deríamos sustentar que o destino de todo o 
universo pareee decidir-se estatisticamente 
Pelo que vemos, o universo e suas coisas físi­
cas, na for ma atual, é um tanto insondável A 
matéria e a sua energia concentram-se sempre 
em massa, de tal modo, que bem outra coisa 
sucederia se tudo fôsse esparramado ao acaso 
Mas a energia está sendo constantemente irra­
diada e a matéria parece transformada em 
energia Conseqüentemente, o universo torna­
-se cada vez mais desordenado Em têrmos 
técnicos, a sua entropia, o negativo do loga­
ritmo da probabilidade estatística das coisas, 
aumenta Há teoremas, conhecidos como ergó­
dicos, cujo efeito, no estado final, quando sob 
as leis do acaso, é mais ou menos uniforme; 
independentemente do que possa ter sido o 
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estado inicial. O estatístico, então, deve ver 
0 universo como uma espécie de luta do mani­
queísmo que, à medida que a energia se espa­
lha no espaço, se verifica entre o alastramento 
do caos e o p10cesso inverso de organização, 
que parece ser uma das características do que 
chamamos vida. Seria imprudente tirar con­
clusões de tudo isso. O fato de o universo 
apresentar tantos contrastes não prova ter sido 
arranjado do caos primitivo por uma inteli­
gência O fato de estar dissipando a sua ener­
gia não quer dizer que sempre fará isso 
certo é que não se justifica, da parte do esta­
tístico, a suposição pessimista de que o caos 
vai vencer Os estatísticos, na realidade, são 
comumente otimistas; têm de sê-lo, para sub­
meterem-se à enfadonha disciplina da sua es­
pecialidade Mas não preciso alongar-me neste 
ponto Considerações estatísticas provàvelmente 
não afetarão nossa percepção básica com rela­
ção a êsses assuntos, os quais, segundo infiro, 
dependem mais da secreção das nossas glân­
dulas endocrínicas do que do conhecimento 

Já é tempo, talvez, de voltarmos à terra; 
mas, antes de considerar a função da Estatís­
tica em alguns dos tópicos mais humanos 
gostaria de interpolar breves comentários sô­
bre as 1 elações entre a Estatística e a Mate­
mática, pois há a impressão de ser uma ramo 
da outra, impressão essa que acho sumamente 
necessário reprimir Como é natm al, numa 
ciência que tanto depende de números, a teo­
ria da Estatística é essencialmente matemática 
na maneira como se expressa e, mesmo, até 
certo ponto, no seu modo de pensar Utiliza-se 
largamente da linguagem e dos teoremas da 
Matemática. No verdade, tem estimulado bas­
tante as pesquisas da genuina Matemática e 
quase não há um só ramo de tal disciplin:>. 
que não tenha sido revisto e polido, nos últi­
mos anos, para atender a exigências da Esta­
tística Não obstante, sustento com firmeza a 
tese de que a Estatística não é um ramo da 
Matemática Não é ramo de qualquer discipli­
na E' uma disciplina em si. R A FISHER 
freqüentemente é citado como a autoridade 
que disse ser a Estatística um ramo da Mate­
mática aplicada Mas penso que êle quis dizer 
- assim o espero - que a Estatística é uma 
disciplina em que se faz uso extenso da Mate­
mática, como na Astronomia ou na Engenharia 
O seu axioma nem sempre tem sido compreen­
dido nesse sentido Tornou-se hábito dar o 
nome de "Matemática aplicada" a ramos da 
Matemática pura que se vestem à maneira de 
certas ciências fisicas. Nessa acepção, a Esta­
tística não é um ramo da Matemática aplicada 
Há conceitos fundamentais em Estatística que 
não encontram lugar na Matemática. Com efei­
to, um ponto há em que as duas são antitéticas, 
pois uma é a teoria da indução incerta, e a 
outra é a da celta, 

A Matemática, de fato, como o fogo, é um 
bom servo, mas um mau amo No pior - ou 
talvez no melhor, pois não faço nenhum juizo 
ético - é uma forma de fugir à realidade. Os 
progressos mais recentes da Estatistica mate­
mática causam alguma ansiedade ao estatístico 
teórico Penso que teremos de confessar com 
tôda a franqueza que alguns matemáticos pre­
ferem permanecer ocultos, e que outros são 

constrangidos a exibir o seu saber a fim de 
manterem um lugar na luta pela consagração 
científica. Há naturalmente necessidade de ri­
gorosa exposição matemática na teoria esta­
tística, e uma parte pode ser posta em expres­
sões inteligíveis apenas para o especialista 
Não obstante, ao lidar com trabalhos sôbre 
assuntos estatísticos cheios de símbolos da 
Matemática moderna (séries de pontos, inte­
gração de Lebesgue, somatório assintótico, e 
assim por diante) julgo, às vêzes, que o tra­
balho, que obtém ligeira aceitação na generali­
dade por ser incompreensível, trai a sua pró­
pria finalidade O matemático, sugiro, devh 
ter alguma responsabilidade, pouca que fôsse, 
em fazer-se compreendido. Um dos poucos 
pontos sôbre os quais os estatísticos parecem 
concordar é o da necessidade de aferrar-se 
ao terreno. Se examinarmos a teoria das séries 
cronológicas, por exemplo. acharemos que 
quaisquer resultados teóricos de importância 
decorrem diretamente de um problema prático 
A Estatística, como tôdas as ciências progressi­
vas é experimental Perdoar-me-eis, espero, 
se pareço insistir neste ponto, mas êle é par­
ticularmente irrtportante na atualidade, visto 
havermos chegado a uma fase critica do desen­
volvimento do método estatístico, quando o.> 
matemáticos pmos, ao procuratem algo para 
pesquisar, levantam tal poeila que a natureza 
prática do assunto é obscurecida, e a Estatis­
tica teórica corre o risco de ser desacreditada 
aos olhos do homem mais prático 

Volto a considerar o recurso estatístico em 
questões humanas mais urgentes; não tentarei 
um inquérito compreensivo, e sabeis da impor­
tância dêsse recurso em assuntos como finan­
ças nacionais, ptoblema da mão de obra, utili­
zação das terras e organização comercial A 
fim de aclarar o método estatístico, tão dife­
rente da coleta e análise dos dados. escolho 
de propósito, a titulo de ilustração, três tópi­
cos extraídos de fontes nas quais a função es­
tatística não tem sido considerada com muita 
importância: um da sociologia, um da pol!tica 
e um da ética social. Deve-se deixar claro, 
logo de início, que o estatístico - pelo menos 
êste rese1 vado estatístico - não tem desejo 
nenhum de invadir a seara alheia Gosta de 
ser convidado a inspecionar o terreno do seu 
vizinho, mas não o ultrapassa A última coisa 
que desejo sugerir é que êle pode ensinar a 
sua disciplina aos pet itos de outros campos 
O ponto que defende é que o estatistico, em 
virtude da sua especialização, ganha acesso 
a ce1 tos problemas da organização humana 
com resultados que poderão ser sugestivos para 
os demais pesquisadores O estatisticq não é, 
nem ptetende ser, um sociólogo, um politico 
ou um filósofo moralista; mas poderá talvez 
ser-lhe permitido sugerir que o recurso ao 
método estatistico, no sentido em que emprego 
o têrmo nesta preleção, não seja negligenciado 
nos assuntos em que êles estejam interessados 

a) Primeiro que tudo. um exemplo da 
economia social ou sociologia econômica, qual­
quer que preferirdes Desde que PARETO pôs 
em evidência a lei de distribuição da renda, 
houve proveito social porque se verificou uma 
distribuição mais eqüitativa da produção Uns 
parecem querer ir ao extremo; outros pensam 
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que há peJigo de que já tenhamos ido dema­
siado longe na dileção do simples ig ualita1 is­
mo Mas ninguém parece pensar na necessida­
de de ptoclamar exatamente o que estamos 
procmando fazei Saberá alguém, ou alguém 
já procurou apm ar como devia ser a distt ibui­
ção das rendas, ou como podia ser feita com 
sugestões diferentes. Não é óbvio, e pode 
mesmo não ser ve1 dade, que se assegm em 
maimes benefícios ao maim núme1o, coartan­
do-se a dispe1 são das 1 endas Se alguma vez 
admitilmos que devem have1 desigualdades, 
embora 1 estJ i tas, entJ e as 1 endas, surgil á Jogo 
a pe1gunta: como devetão sei disttibuídas as 
1 endas? Se um capataz tem de 1 ecebe1 mais 
do que um h abalhador, seu subot dinado, quan­
to mais? Que é que dete1 mina a 1 azão dos sa­
látios de um presidente e de um vice-piCSi­
dente de uma companhia? Sei muito bem que 
as 1 espostas a estas pe1 g untas não são pai a 
se1 em p1 ocm a das somente na Estatística, mas 
acho que o método estatístico podei á dar algo 
da sua contJ ibuição, nem que seja par a evi­
denciai a impossibilidade de ce1 tas soluções 
Set-Ihe-ia possível, pot exemplo, mos ti ar qu' 
a pil âmide social devei á o bedece1 a celtas 
leis pata se1 estável e pe!petuat-se Podeii'l 
mos ti ar que celto núme1 o de ameixas devem 
ficar no bôlo nacional se ce1 tas no1 n1as sociaL·:; 
não estiYel cn1 cn1 decadência, e, neste caso, 
~tão é o estatístico que estalia apto a dize! 
quantas? Espe1o qu(1 os meus colegas em 
Sociologia me pe1 doem estai espalhando taL; 
idéias, um tanto cândidas, sem indicai preci­
samente o que o estatístico pode da1 com seu 
auxílio Não posso detet-me em desenvolvê-las, 
mas te1ei alcançado o meu objeti.-o se concor­
darmos que a dou ti ina hedonista p1 ecisa ser 
de todo 1 evista 

b) No campo político há algumas conclu­
sões estatísticas inte1 essantes, que decorrem 
do fato de vive unos sob um 1 egin1e de govê1 no 
por comitês Sabemos todos o que acontece 
quani!o um ou dois membtos de um g1upo 
delibei ativo estão munidos de um .-e to; talvez 
não ap1 eciemos devidamente a sua fô1 ça quan­
do não dispõem dessa a1ma O PJOfessot PEN­
RDSE, 1 ecentemente discutiu o que se podia 
chamai de Lei da Min01 ia Resoluta em 01 gani­
zações em que os memb1os têm igual direito 
de voto Se a maioJia de um comitê é indife­
Iente, a D1Ü10iia quase sen1p1e Ieva1á vanta­
gem Nestes últimos dias, despe! tou interêsse 
a lei empÍl ica de que o núme1 o de !uga1 es 
conseguidos pm um pa1 tido numa eleição Vai ia 
segundo o cubo do núme10 de 'otos que lhe 
tiver sido dado Outla Yez não posso clete1-me 
no tema, fascinante como é, e que nos leva a 
estudos de questões complexas, como as do 
poder do voto flutuante, da 1 ep1 csentação p1 o­
po! cional, das leis de inél cia elos g1 upos votan­
tes e ela esti utm a ótima dos ó1 gãos executivos 
- nenhuma delas constituindo assunto estatís­
tico, mas tôdas, matélia em que o estatístico 
tem algo a dizer, em vil tu de de seus conheci­
mentos sôh1 e as propJ iedades dos conjuntos 

c) Ejeja agma um denadeilo exemplo 
P1 ovocou fo1 te sensação, aí pelo ano passado, 
a proposta de abolição da pena capital Du­
rante as discussões, tanto no Parlamento como 
fora dêle, e1a comum aludir ao caso da sus-

pensão da pena de mot te, por um período fixo, 
como sendo uma expe1 iência Que eu saiba, 
nenhum estatístico se deu ao ti abalho de frisar 
que não se tratava disso, e que quaisquer 
dados obtidos dm ante o pelÍodo da suspensão 
temp01ária não tetiam valor, a menos que hou­
vesse um conh ôle Assim, se o índice dos as­
sassinatos baixasse, diriam os pJOponentes da 
abolição que haviam previsto isso, e os opo­
nentes passariam a dizer que te1 ia baixado ele 
qualquer modo; e, se subisse, inve1 ter-se-iam 
os papéis Num ou noutro caso, os dados não 
se1 iam concludentes Todavia, não me refil o 
às dificuldades de interp1 e ta r as estatísticas 
c1 iminais Também, não penso que o estatís­
tico tenha algo a dizm sôbre a ética da ques­
tão de cabe! ou não à comunidade o dil eito 
mui ai de eliminar alguns membros da socie­
dade, seja po1 motivos de segurança públicn, 
como os tr airlm es e assassinos, ou por motivos 
de eugenia, como na este1 ilização elos incapa­
zes, ou po1 n1otivos ele patcimônia econômica, 
como no caso elas p1 opostas de mandai matai 
os idiotas e os lunáticos incm áveis Na 1 eali­
dade, como que1 que se ap1 eciem tais questões, 
sei a 1 elath an1ente à econon1ia, à 11101 al ou à 
ética, o p1oblema - se pudetmos afasta1 .-, 
aspecto emocional ela questão - é o de equi!i­
bt ar os inte1 êsses do indivíduo com os da 
sua comunidade, deco11 endo di1 etamente das 
inter-relações de um grupo de indivíduos; logo, 
é um p1oblema estatístico Nâo queto dize!, 
po1 ém, possan1os 1 esolvê-lo nun1a Ináquina de 
calculm ou consultando tábuas da integ1al nor­
mal Mas, conceitualmente, o PI oblema é esta­
tístico Se houvet uma solução 1 aciona!, deve 
se1 em têtmos estatísticos 

Volto-me ago1a pata um campo algo dife­
lente: o Jecmso estatístico na lógica e na 
indução Já 1 efeli em tas leis a que obedecem 
os conjuntos ele pai ticulm espécie, tais com0 
a cha1nada lei dos g1 andes núinei os e o plincí­
pio da pennanência das 1 azões estatísticas Tai~ 

leis não são categõlicamente impet ativas, isto 
é, não agem fatalmente, nem se pode dat-lhes 
o sentido que defendeu EDDINGTON, conside1 an­
do ce1 tas constantes físicas sem dimensão, 
quando impostas pelas p1 op1 iedades intl ínse­
cas i! o nosso modo de ap1 ecia1 o espaço, o 
tempo e a matéria Esh itamente falando, em 
Estatística não há 1nais leis "a p1 i o ri" do que 
em qualquer ciência expe1 imental; e a forma 
modet na da lei dos g1 andes núme1 os, pm a o 
pm ista, tem, tanto quanto o Sag1 ado Impélio 
Romano, a co1neta inglêsa, a alcachôfla dP. 
Jm usalém e vá1 i os conceitos estatísticos, a 
illtc1 cssante p1 opliedade de não set descdta 
com p1ecisão po1 qualquet dos elementos cons­
titutivos do seu ptóp1io nome, não sendo, pois, 
nen1 lei unive1sal, netn cilcunsclita en1 sua 
aplicação aos g1 andes nún1e1 os Todavia, acha­
mos que muitos conjuntos confm mam-se na 
ptática com o pad1ão exigido Existem con­
juntos de oconências casuais e existem pro­
cessos conjetm ais A dive1 sidade das aplica­
ções dos métodos estatísticos, que mencionei 
de início, é pt ova suficiente do fato Na maio­
I ia dos inquélitos de amos ti agem, é claro, fa­
zemo-los aparecer pot amostras ao acaso Em 
palticular, parece que o próprio ên o se com­
polia conjetmalmente Isso é mais uma vez 
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uma razão excelente pela qual se verifica que 
0 método estatístico possui grande recurso de 
aplicações. Qualquer sistema de mensuração 
física tem a sua função de êrro capaz de 
investigação. Qualquer sistema de amostragem 
tem um êrro inerente, e a razão pela qual 
procuramos juntar-lhe um elemento aleatório 
é que assim submetemos o êrro ao contrôlc 
estatístico Não podemos nunca predizer o com­
portamento de conjuntos de erros; decorre daí 
que podemos fazer demonstrações precisas, não 
acêrca do comportamento do individuo, mas 
sôbre o seu provável compoltamento 

Isso leva-me a outro aspecto característico, 
talvez o mais característico do método estatís­
tico, no qual se reconhece friamente que, fora 
do domínio da Matemática pura - mesmo na 
própria lógica dedutiva e em assuntos seme­
lhantes às relações lógicas entre as idéias ou 
à construção sintática dos idiomas -, nenhuma 
ou poucas demonstrações significativas são 
certas Todos nós sabemos disso, mas a huma­
nidade levou pelo menos dois mil anos pata 
admiti-lo oficialmente; e muito natural set ia 
que houvesse relutância em admiti-lo, porquan­
to, uma vez admitindo tudo como incerto, pa­
recemos querer solapar qualquer sistema de 
pensamento racional LEIBNIZ parece ter sido 
o pt imeil o a expor explicitamente a necessida­
de de uma lógica probabil!stica; mas a crença 
de que era possível deduzir, por observação 
intrínseca, cet tas proposições acêrca do mundo 
natural, persistiu longamente após sua época 
e ainda sobrevive em alguns círculos Até 

.DESCARTES escreveu em fotma dedutiva, e SPI­
NOZA pensava em escrever sua ética pelo mo­
dêlo da Geometria de EucLIDES E causa-nos 
espécie como o materialismo dialético, que, se­
gundo entendo, equivale a método científico, se 
presta à asserção dos dogmas mais atrevidos 

Na física atômica chegou-se a um ponto em 
que a medida de posição é teõricamente impos­
sível Uma partícula somente pode ser obser­
vada pela emissão de energia-luz, que por sua 
vez só pode ocorrer se a partícula se moveu 
para outra parte qualquer J!:ste principio de 
incerteza deu à teoria da probabilidade um 
papel fundamental na mecânica quântica No 
outro extremo da escala cósmica, é igualmente 
verdade que podemos observar as estrêlas ex­
teriores· somente· como eram quando há milhões 
de anos emitiram os sinais de luz que só agora 
nos alcançam o que ora parecem ser (se há 
um "agora" cósmico) não podemos talvez de­
terminar O estatístico, como PASCAL disse do 
homem em geral, equilibra-se entre o Infinita­
mente pequeno e o infinitamente grande. Nor­
malmente, seus problemas não são essencial­
mente indetetminados, como na física dos 
"quanta", mas há em tôrno dêles um elemento 
de incelteza O que se costumava considerar 
como medida exata de uma única grandeza 
é, para êle, a distribuição de simples observa­
ções, medianas talvez, mas não como tendo um 
singular valor "verdadeiro" No século XIX, o 
objeto do cientista era delinear um quadro do 
universo em linhas claramente deterministas 
Hoje em dia essas linhas acham-se borradas 
em distribuições de êrro, e o determinismo 
Individual cedeu lugar ao determinismo do 
conjunto. Vemos coisas como em nebulosa, não 

porque a nossa visão seja deficiente, mas por 
ser demasiado clara Todavia, como que pin­
tando o retrato do universo de modo que nos 
satisfaça em precisão e estética, o único ponto 
a lembrar, como acontece com a arte da pin­
tura, seria aquêle de não se ficar demasiado 
próximo à tela. 

A teoria da probabilidade, como a desen­
volveu o estatístico, é, na realidade, a teoria 
da inferência incerta em campos especializa­
dos. Ela admite que a incerteza é mais uma 
regra geral do que propriamente uma exceção, 
mas nem por isso desanima de estabelecer um 
sistema de inferência racional. Devo ter um 
pouco de cuidado aqui, porquanto o que quer 
que digamos sôbre a probabilidade é quase 
certo que será contestado. Julgo, porém, pisar 
em terreno em que não há contenda, ao afir­
mar que o estatístico se acha numa posição 
peculiarmente vantajosa para fazer uso da teo­
ria das probabilidades, e isso em virtude do 
caráter explicito das séries de proposições que 
o interessam J!:le nada pode dizer certo sôbre 
o êt ro em determinada ocasião, mas pode de 
maneira definida expressar-se sôbre sua pro­
babilidade Pode estar errado numa ocasião 
qualquer, mas compensa o seu êrro nas outras 
vêzes em que está certo Pode até medir os 
riscos relativos de se enganar em hipóteses 
difetentes E assim, aceitando a emaranhada 
complexidade dos fenômenos observados e a 
incerteza essencial do futuro, afere suas incer­
tezas, mede seu grau de confiança e tudo faz 
para prover uma base objetiva de julgamento 
e ação racionais Não é dos mortais determinar 
o sucesso, mas o estatístico faz mais do que 
isso: mede o risco do fracasso. 

Como êle realiza êsse feito, como constrói 
seu êrro padrão e sua faixa de segurança, 
como planeja seus inquéritos de modo a me­
dir-lhes os próprios enos, como decide se atri­
bui ou não significância a um efeito que obser­
va, consultai os tratados Mas, antes de deixar 
êste ponto, devo corrigir uma possível im­
pressão errônea Não se pretende que tôda a 
inferência incerta ou tôda a aplicação e teoria 
da probabilidade residam no campo estatístico 
Há importantes e incertas proposições sôbre as 
quais a Estatística não lança nenhuma luz Tal­
vez o estatístico se tenha visto tentado a apro­
priar-se de todo o domínio da inferência in­
certa, unicamente pelo fato de até o presente 
havê-lo explorado cientificamente com resul­
tados os mais proveitosos Não quero, entre­
tanto, dar a impressão de que êle procura em­
purrar o lógico e o filósofo para fora de uma 
região que tem sido, ou devia ser peculiar­
mente dêles próprios. J!:Ie arca com a felicida­
de de a expressão numérica lhe dar vantagens 
na precisão, mas de modo algum pretende o 
monopólio dos processos inferenciais exatos 

Afora a teoria da própria inferência, há 
um outro campo onde o conceito da casualida­
de e do acontecimento conjetura! pode escla­
recer a natureza das reflexões do pensamento 
Aludo à teoria das máquinas. Muito se falou 
- parece-me, no ano passado - acêrca do 
notável poder do computador eletrônico. Des­
creveram-no, absolutamente sem qualquer jus­
tificativa, como sendo um cérebro elétrico 
Entretanto, até agora, qualquer máquina, elé-
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h ica ou não, só faz aquilo pata o que seu 
invento! a designou Por extlaordinátio que 
sejam os seus feitos, não se trata de cé1 ebro, 
no sentido comum, tal como um vidro de au­
mento não pode ser um ôlho Contudo, pode 
ser possível construir máquinas que não sigam 
tôda a r o tina dos propósitos do seu inventor ; 
podem incmpora1 um elemento fmtuito Nes­
tas cit cunstânciBs, a máquina poder á fazet coi­
sas não ptevisü s pelo inventor Mas, ainda 
assim, não seria eapaz de pensar independen­
temente, pois somente se julgai iam os resulta­
dos produzidos pelu sensibilidade apresentad'l 
e depois de lhe se1 em introduzidos alguns a h i­
butos a mais pelo inventor Mas poderia al­
cançai resultados ap1 eciáveis po1 meios que o 
inventor não comp1eenda Estou inclinado a 
pensar que isso é o que acontece em nosso 
esl)ÍI i to, quando, con1o costuman1os dizer, l11C­
rlitamos sôbre uma questão Os pensamentos 
sucedem-se mais ou menos em tumulto até 
que, de súbito, alguma coisa se ajusta e um 
resultado e.ensível se manifesta Faço estas 
considei ações a título de ensaio; mas parece 
qu2 ser ia proveitoso que o psicólogo tentasst~ 

ve1 ificm se podemos explicm a capacidade da 
mente reflexiva em p1 ccipita1-se a conclusões 
que depois se tornam canetas estatisticamen­
te, ao contrálio das idéias concatenadas com 
p1 opósitos lógicos 

Se me exp1 essei ela! amente, compreende­
\ eis agora que eu quis assinalar em minhas 
flases iniciais ao dizer que o estatístico JHC­
para, com sua ciência, a solução de muitos 
dos p1oblemas que, po1 falta de um tê1mo 
melhor, se chamam filosóficos Contu \o, ao 
chegar a esta fase, vejo-me com uma imp1 es­
são um tanto incômoda A finalidade desta 
Pl eJeção era expôr o meu assunto em 1 elação 
a outlos 1amos do conhecimento, mas não te­
nho a convicção de que o que p1 ocm ei ap1 e­
sentat como uma exposição objetiva do fato 
não tenha soado como um laudatório Se no­
tardes, como bem pode acontecer, um ce1 to 
ar de satisfação p1 óp1 ia, peculiar aos estatís­
ticos mo dei nos, espe1 o que não vos desenc:<mi­
nheis po1 isso E' caractelistico de uma ciên­
cia nova tende! ao exagêro da sua ptóptia 
impm tância, e a vaidade atribuída aos esta­
tísticos deve sei encarada com indulgência, 
qual uma doença p1 ofissional, como a escolio­
se do esc1 itm ou o mal de cotovêlo do compu­
tado!, todos êles afligindo o estatístico, maR 
todos passíveis ele tratamento Há, na ve1 dado, 
uma coisa que o punge ao ponto do desespêio 
Se êle se volve da contemplação das conquistas 
da sua ciência nu passado, para o campo das 
tm efas que o ag um dam no futm o, não p1 ecisa 
de outra disciplina para convencei-Se de um 
sentido UI gente de impr opliedade Em cada 
uma das p1 incipais categorias da Estatística 
teólica (po1 exemplo, a te o lia da distt ibuição, 
a teoria das Ielações estatísticas, a teoria da 
amostiagem e a teolia da indução) é possível 
formular questões suficientes pai a manter um 
quadro de pesquisado! es em atividade contí­
nua durante o 1 esto da vida Mas pm a des­
crever de qualquer forma minuciosa o que 
desconhecemos sôb1 e a Estatística sei ia pre­
ciso uma igno1 ância enciclopédica Referil -me­
-ei simplesmente a dois setores em particular, 

que pode1ão dm uma idéia suficiente do que 
nos está 1 eser vado 

Nos últimos tiinta anos, têm havido espan­
tosos progressos na teoria matemática da Es­
tatística, baseados, em sua maior parte, na 
teoria da probabilidade na amostragem ao aca­
so A mina ainda se acha longe de esgotada; 
mas está-se descobrindo, especialmente naque­
las ciências em que o ser humano entia como 
coletor de amosti as, ou como a própria amos­
tra, que a teor ia da amostragem casual não 
basta Evidenciam-se for mas de tendenciosida­
de substanciosas e peculiares, semp1e que se 
dâ qualquer liberdade ao julgamento humano 
pa1 a selecionar, medil ou 1 egistr a1 uma amos­
tra; é bem conhecida a propensão do ser hu­
mano para não dize1 a verdade, tôda a ve1 dade 
e nada mais que a ve1dade, em resposta a 
um inqué1 i to estatístico; e evidenciam-se tam­
bém efeitos da interação entre o ser humano 
como entrevistado e como enti evistador Sabe­
mos que existem estas modalidades pe!igosas 
de tendenciosidade, e em alguns casos conhe­
cemos um pouco ela sua fmma e magnitude De 
modo ge1 ai, po1 ém, é lamentável o pouco que 
sabemos a seu respeito; de fato, não é o que 
gostai ían1os de sabe1 ou tencionamos sabe1 
Por 111iln, o p1óxin1o avanço de tnaiot impoi­
tância em nossa 1naté1 ia se1 ia a acu1nulação de 
tl abalhos expe1 imentais 1 ela ti vos às 01 igens e 
natm eza da tendenciosidade Uma vez obtidos 
os dados, podemos cspe1 ar que nos seja pos­
sível foi mula! as leis da tendenciosidarle, e .'1. 

matemática poder á então levm -nos a uma fase 
ulterior na teoria da amosti a rep1 esentativa 
Na p1 ática, é claro, as duas coisas se desenvol­
verão concomitantcn1ente; mas, a considetal­
mos o assunto como uma a1tc1nação de rtes­
cobertas práticas e teóricas, julgo que a fase 
a seguir -se sei â a da prática Precisamos ten­
tar a evolução de uma teolia da tendenciosi­
dade na amostragem, mas semeihante teoria 
não vilã do ar Observe-se, de passagem, que 
essa evolução, se ocorrer, agravará as difi .. 
culdades em r1u2 já nos enconti amos em 1 cla­
ção ao ensino da Estatística, à 01 ganização 
das investi vagões estatísticas e à for mação de 
centros de pesquisas Um dos problemas que 
os estatísticos ainrta não 1 esolveram - ou tal­
vez seja melhor dize I, circunstâncias estl anhas 
não lhes pe1 mitil am resolver - é o da disti i­
buíção do trabalho estatístico e o ensino da 
Estatística Mas êsse é um tema que espe1o 
desenvolver no uh a op01 tunidade. 

Como segundo exemplo de prog1 essos futu-
1 os, desta vez num campo teórico, 1nas com as 
maiores repercussões práticas, tomo a teoria 
da expe1 imentação Um 1 amo muito impo1 tante 
da tco1 ia estatística é dedicado ao delinea­
mento de expe1 iências de modo a economizai 
tempo e h abalho, e a garantir que o estatistico 
possa r esponde1 às questões que lhe venham 
a ser p1 opostas quando se completarem tais 
expenencias O clássico experimento realizou­
-se agora num laboratório em condições cui­
dadosamente controladas O ideal do pesqui­
sador selia estabelecer um p1 ocesso experimen­
tal, no qual só aos fatô1 es de inte1 êsse ime­
diato se permitisse vmiar, mantendo-se tudo 
o mais constante O recurso estatístico aí é 
inteiramente distinto Admite, em primeil o lu-
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gar, o fato de que muitas experiências não 
podem ser realizadas em condições de labora­
tório, mas vai muito além, e tem a virtude 
essencial de traçar os seus inquéritos de modo 
que todos os e1ros possíveis de serem encon­
trados na prática podem de fato ocorrer e ser 
medidos como uma simples expressão de êrro. 
No laboratório, os erros são excluídos tanto 
quanto possível No campo, permite-se-lhes que 
se manifestem à vontade, e mesmo, poder-se-ia 
dizer, incentivamo-los a se revelarem Esta 
situação, como vereis, provàvelmente causará 
um Glande Cisma na igreja cientlfica, a me­
nos que seja conduzida com cuidado. O pes­
quisador de laboratório pode pretender que o 
operador de campo esteja tão impregnado pelo 
êrro que não possa discernir as próprias cau­
sas do êrro; o pesquisador de campo retorqui­
rá, por sua vez, que os 1esultados do pesqui­
sador de laboratório não podem ser aplicados 
fora do laborató1io, por não serem as circuns­
tâncias iguais às que podem ser encontradas 
na vida real. Isto é muito mais do que um 
argumento acadêmico Chegou-se a isso na 
guerra, em conexão com aquêle tipo indefinido 
de atividade conhecida como pesquisa operacio­
nal, quando se verificou, por exemplo, que 
escolhe1 pilotos de aviação pelo êxito alcança­
do nas provas de laboratório (habilidade de 
julgar a distância em profundidade) não teve 
qualquer efeito apreciável na diminuição do 
número de aterrissagens desastrosas. De cer-

to modo, o conflito parece mais sér~o do que 
é Uma fácil maneira de resolvê-lo consiste em 
fazer experiências tanto de laboratório como 
de campo, que é o que todos devíamos fazer 
na prática, se tivéssemos tempo e dinheiro 
Infelizmente, precisamos economizar ambas as 
coisas, e ai é que se tornam prováveis as di­
ficuldades Que papel tem o estatlstico a de­
sempenhar para dirimi-las, dificilmente eu 
imaginaria; mas é claro que não podemos 
permanecer inteiramente alheios. 

Percorri hoje um campo vastlssimo Bem 
podeis ter pensado, quando eu falava sôbre o 
recurso estatístico em assuntos tais como in­
dução em probabilidades, abolição da pena de 
morte ou acidentes do tráfego, que, se isso é 
o que eu chamo Estatística, todos nós somos 
estatísticos Com efeito, se não fôr irreverên­
cia minha dizê-lo, penso que isso é sobremodo 
verdadeiro. E' quase impossível ser-se um 
adulto responsável, no mundo moderno, sem 
adquirir a visão estatística até certo ponto, 
quer se empregue o tempo a especular a na­
tureza das coisas ou a encher cupões de bôlo 
esportivo Em essência, nada há fora do co­
mum ou misterioso acêrca do recurso esta­
tístico Não há nada "outré" ou suspeito acê1ca 
do estatístico A única coisa que o distingue 
dos seus companheiros é que êle se especializa. 
E assim, havendo-vos imposto estas reflexões 
generalizadas, retorno ao meu domínio espe­
cializado. 



TÉCNICA PARA EXECUÇÃO DE ESTIMATIVAS 
EXTENSIVAS DE POPULAÇÃO 

A
S técnicas ora em uso para construção 
de estimativas pós-censitárias da popu­
lação foram projetadas principalmente 

com o objetivo de obter bases para calcular 
taxas de morbidade, mortalidade e natalidade 
de Estados, cidades e condados. Como aos ór­
gãos a quem incumbe preparar êsses cálculos 
correspondem, na maioria dos casos, menos de 
150 maiores unidades territoriais que exigem 
estimativas de população, êles podem dedicar 
tempo e esforços consideráveis para consegui­
-las É-lhes possível também, a fim de aperfei­
çoar, conferir ou corrigir os cálculos, nêles 
aproveitar tabulações de dados censitários e in­
formes disponíveis no local Conseqüentemente, 
a construção de estimativas de população pós­
-censitáiias tende a caracterizar-se por um 
processo de ataque "intensivo", pelo qual gJan­
de soma de trabalho é aplicada em pequeno 
número de unidades de população, para au­
mentai progressivamente a aproximação 1 

Se desejmmos 
uma estimativa da 

de elevada mobilidade e rápido desenvolvimen­
to, como desde 1940, a procura de infonnações 
sôbre tendências da distJibuição é excepcio­
nalmente intensa, e se tolera uma larga mar­
gem de êl!'o à condição de poder avalia!, em­
boi a ap1 oximadamente, as alterações ocorri­
das desde o último censo 

As páginas seguintes contêm a descrição 
de uma técnica "extensiva" de execução de 
estimativas pós-censitárias, mediante o emprê­
go das estatísticas anuais dos nascimentos e 
dos óbitos, que constitui uma VaJ iantc do 
p1 acesso sugelido pelo P1 ofesso1 P K WHELP­
TON Foi divulgado, em outJo tJabalho, 2 um 
I elatólio sôbre algumas principais tendências 
de redistribuição nos Estados Unidos desde 
1940, baseado na aplicação dêste processo 

DESCRIÇÃO DO MÉTODO 

O núme1 o de nascimentos e óbitos que 
oco11 em anualmente numa população é, apro­

ximadamente, pro­
POI cional ao tamanho 

população de conda­
dos ou cidades, iso­
ladamente considew­
dos, mister se jaz que 
emp> eguemos 1• m a 
dessas técnicas in­
tensivas Estimativas 
muito incon e tas po­
dem r esultaJ do em­
prêgo de métodos 
menos meticulosos 
pai a tentai a esti­
mativa da população 

o TRABALHO cuja tradução apresen­
tmnos aos leitores da REVISTA, com 

a devida anuência do Aut01, DoNALD J 
BoauE, publicado 01 iginà1 iamente no Jom­
nal o f the Ame1 ican Statistical Associa­
tion, àesc1eve tww técnica de estimativa 
denwg> áfica, objetivando facilita> o estu­
do das tendências das pomtlações dtl> ante 
os pe> íoàos pós-censitá> i os 

da mesma. Mediante 
alguns ape1 feiçoa­
mentos estatísticos, 
êsse p1 inclpio pode 
f01 necer a base de 
um processo para a 
execução de estima­
tivas de populações 
pós-censitáJ ias Isto 
implica reconer a 
algumas hipóteses 
sô bre as taxas b1 u-

DoNALD J. BoauE pe>tence ao g>upo 
de técnicos da "SC? ipps Foundation to> 
Resem c h in Population P> oblems", da 
Unive>sidade de Miami, Ox/O?d, Ohio 

de pequenas á1eas 
Por outJ o lado, é quase impossível utili­

za! mos êsses métodos intensivos pa1 a desco­
bl Í! tendências o e> ais da população dm ante 
os períodos intercensitálios Muito tJabalho 
seria necessá1 io pa1 a faze! estimativas sepa! a­
das pai a os numei osos dish i tos ou cidades 
que, agrupados, constituem categorias, na aná­
lise da tendência Contudo, no pe!Íodo entl e 
dois censos, o demóg~afo, o economista e ou­
tros gostai iam de se conse1 vai a par da mm cha 
das tendências do desenvolvimento da popula­
ção nas dive1 sas paJtes do país Se lia possível 
conhecê-las apJOximadamente, se estivesse dis­
ponível uma técnica simples pma a execução 
de estimativas pós-censitát ias numa base "ex~ 
tensiva" Em tJ abalho dessa natm eza, o téc­
nico preocupar-se-ia menos com a exatidão 
da estimativa pma cada unida<.le local do que 
no caso em que as esiilnativas sei ven1 pa1 a 
calcula! quotas locais, se a soma das estimati­
vas pma dive1sas pequenas unidades estivesse 
suficientemente apioximada Dmante períodos 

1 Vêde HoPE T. ELDRIDGE, "Suggested Proce­
dures for Estimating the Cun ent Population 
of Countr!es" "Bureau of the Census", Popu­
lation Special Repo> ts, Se> ies P-47, n. o 4, 30 de 
ablil de 1947, e HENRY S. SHRYOCK, The Post­
censal Estirnation in the United States (Madi­
son: Un!versity of W!sconsin, 1937), tese· de 
doutoramento em Filosofia 

tas de natalidade e 
mo1 talidade em uma 

parcela de ái ea de que se deseja estimar 
a população, em 1 elação às taxas conhecidas 
ou estimadas com boa ap1 oximação da área 
mai01 a que pertence essa parcela 

Estabeleceu WHELPTON, em 1938, serem 
essas hipóteses as seguintes: 

"Emb01a não sejam as tendências 
das taxas de natalidade e mor­
talidade as mesmas em tôdas as pa1 tes do 
país, as dife1 enças entJ e a tendência nacio­
nal e as da maio1 ia das á1 eas mais impor­
tantes não se to1 nam g~andes durante o 
pe1 íodo inte1 censitá1 io Ademais, segundo 
demonstraram os HoTELLINGS, existe uma 
1elação inve1sa entle as vmiações anuais 
das taxas de natalidade e de mo1 talidade, 
em viitude da qual a combinação das duas 
seues pai a diversas pm tes do pais por 
via de 1 cg1 a conco1 da me lho! com a ten­
dência nacional do que cada uma dessas 
sé1 ies isolaclamente conside1 ada A ap1 o­
ximação das estimativas da população de 
Estados, g1 andes cidades, g1 upos de cida­
des menores e an1plas á1 e as 1 UI ais, basea­
das na hipótese de que a tendência da 
soma das taxas locais <de natalidade e mor-

2 BoauE, DoNALD J , "Smne Changes in 
Population Distribution since 1940", Arne1ican 
Jou1na! of Sociology, julho de 1950 
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talidade é semelhante à correspondente ten­
dência para os Estados Unidos, pode assim 
ser favoràvelmente comparada com a que 
pode ser obtida por outros critérios de es­
timativas" • 

Dessarte, se no ano de 1940 algum Estado 
apresentava taxa bruta de mortalidade ;na~s 
elevada do que a média nacional, a tendencta 
seria também a de ter uma taxa mais elevada 
do que a média nacional em 1949, e o montan­
te do desvio da taxa estadual em relação à 
taxa nacional tenderia a permanecer mais ou 
menos o mesmo através de todo o período 
São evidentes os fatôres dessa estabilidade 
relativa Em qualquer átea, as taxas brutas 
anuais de natalidade e mortalidade são o re­
flexo de um conjunto mais ou menos estabili­
zado de condições demográficas, econômicas e 
ambientes Taxas vitais "elevadas", "médias" 
ou "baixas", em qualquer área, não são obra 
inteiramente do acaso. A composição da popu­
lação segundo a idade, o sexo e a côr, o nível 
dos rendimentos, o padrão educacional, os 
costumes e o sistema de valores do povo, bem 
como a organização sanitária, exercem influên­
cia sôbre as taxas bi utas de natalidade e mor­
talidade. Nenhum dêsses fatôres está sujeito 
a alte1 ações radicais em curtos períodos de 
tempo, a não ser em condições excepcionais _ 
E' possível registrarem-se reações à mudança 
de condições econômicas ou de outras condi­
ções sociais, mas essas reações em geral apre­
sentam extensão nacional ou regional, antes 
que simplesmente local Por conseguinte, pres­
cindindo-se das flutuações de ano para ano, 
resultantes de epidemias, catástrofes e fatôres 
fortuitos, no curso de um decênio as taxas 
brutas de natalidade e mortalidade em uma 
parcela de área tendem a manter-se em relação 
quase constante com as da área total, ou ten­
dem a variar de modo relativamente lento 

Se essa relação entre as taxas vitais de 
uma parcela de área e da área total fôsse 
invariável, poder-se-ia multiplicar a taxa bruta 
de mortalidade (ou natalidade) da área total 
por um fator conhecido para obter-se a taxa 
bruta estimada da parcela de área para qual­
quer ano. Depois setia fácil obter-se uma 
estimativa bem aproximada da população, sim­
plesmente dividindo-se a taxa estimada pelo 
número de óbitos (ou nascimentos) registra­
dos e atribuídos à parcela de área, e multi­
plicando-se o quociente por 1 000. Dêsse modo, 
se a taxa bruta de natalidade de uma área 
pudesse ser estimada, com absoluta exatidão, 
em 20 por mil habitantes, então, a cada criança 
nascida no período de um ano corresponderiam 
50 habitantes. 

3 WHÉLPTON p K, Needed Population Re­
search (Lancaster, Pennsylvania: The Science 
Press Printing Company, 1938) pág. 15. Ou­
tros demógrafos utilizaram as estatísticas vi­
tais para fazer estimativas pós-censitárias En­
tre êles: E C SNow em "The "Application of 
the Method of Multiple Correlation to the 
Estlmation of Post-Censal Populations", Jour­
nal ot the Royal Statistical Society, n o 74 
(1911) págs 575 a 629 JoHN D DURAND, cujas 
experiências com o emprêgo de taxas especi­
ficas de mortalidade para causas não epidê­
micas de óbitos, na execução de estimativas 
pós-censitárias, foram comentadas por SHRYOCK, 
op cit 109-113. 

Na prática, as relações das taxas brutas 
de natalidade e de mortalidade da parcela da 
área para com as taxas correspondentes da 
área total não são suficientemente estáveis 
para permitir essa série de inferências. Varia­
ções na composição por idade, resultantes da 
migração e do envelhecimento, são um dos 
principais elementos de perturbação Em dez 
anos êsses dois fatôres são capazes de modifi­
car a compostçao por idade em tais proporções 
que uma estimativa baseada exclusivamente 
nos óbitos (ou nos nascimentos) tenderia a 
tornar-se cada vez mais afastada da realidade 
O êrro resultante tende a ficar grande demais 
para permitir que se recorra a uma estimativa 
baseada somente em óbitos ou nascimentos 
Por sorte, o envelhecimento, de um lado, e a 
variação da taxa líquida de migração, do outro, 
tendem a exercer efeitos contrários sôbre a 
taxa bruta de mortalidade. Uma grande quota 
de migrantes encontra-se nos anos mais repto­
dutivos da existência, nos quais a freqüência 
dos óbitos é menor do que a média geral da 
J>Opulação Conseqüentemente, um glande aflu­
xo de imigrantes tenderia a baixar a taxa 
bruta de mortalidade e a elevar a de natali­
dade; um êxodo excepcional tenderia a deter­
minar resultados contrários Em ambos os 
casos, a variação da taxa de natalidade ten­
deria a compensar a variação da taxa de morta­
lidade. À proporção que a população enve­
lhece, atingindo as idades em que a freqüên­
cia dos óbitos é mais elevada, menos concorre 
para a reprodução. Justamente em virtude 
dessa tendência da variação na composição 
por idade, a provocar reações opostas nas taxas 
de natalidade e de mortalidade, WHEIPTON su­
geriu empregar a soma dessas taxas referentes 
à parcela de área, em relação à soma das 
mesmas para a área total, e na execução das 
estimativas de população 

Durante o período para o qual WHELPTON 
PIe parou testes de aproximação da técnica por 
êle proposta, as taxas de natalidade e morta-· 
!idade encontravam-se em declínio 

De 1920 a 1930 a taxa bruta de mortalidade 
na área de registro dos Estados Unidos baixou 
de 13%, e a de natalidade, de 25o/o. Como as 
taxas de natalidade são mais suscetíveis do 
que as de mortalidade aos efeitos de variações 
nos grupos de idade mais jovens (migração), 
a tendência da soma de ambas apresenta re­
sultados suficientemente satisfatórios para o 
período de 1920 a 1940. Em contraste, durante 
os anos bélicos e pós-bélicos (1940-47), a taxa 
bruta de mm talidade desceu de 5,3% e a 
taxa bruta de natalidade subiu de 47,9% A 
tendência baseada na soma dessas taxas atri­
bui, portanto, muito mais pêso às variações 
dos nascimentos do que às dos óbitos. Há su­
ficientes provas de haver acentuadas diferen­
ças entre diversas zonas do pais na intensida­
de da expansão dos nascimentos, ligadas a fa­
tôres diferentes da tendên<!ta de longo ptazo 
das taxas de natalidade. Em outras palavras, 
o desvio das taxas de natalidade nos anos de 
pós-guerra em relação à tendência de antes da 
guerra constitui, em parte, reação a fatôres ex­
cepcionais, não completamente considerados pe­
las hipóteses acima. Não são, pois, as taxas 
de natalidade tão adequadas como fator corre-
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tivo da variação na composição da idade quanto 
e1am antes da guena, e menor pêso deve se1 
atJ ibuído às estatísticas dos nascimentos do 
que propõe WHELPToN A fim de se obterem 
estimativas fidedignas de população, empregan­
do-se as estatísticas dos nascimentos, impõe-se 
a conside1ação de mais algumas hipóteses 
quanto ao compo1 tamento das taxas b1 utas de 
natalidade e mo1 talidade, em 1 elação ao seu 
nível p1 é-bélico 

As relações supostas entre as taxas vitais 
da pmcela de á1ea e as da á1ea total podem 
se1 quantitativamente 1 epresentadas por divel­
sos modos Quando as taxas da á1 ea p1 incipal 
estão em declínio, a razão da taxa da parcela 
de área para a da á1ea total é, sem dúvida, 
a mais conveniente exp1essão simples da Iela­
ção, pois até celto ponto leva em conside1 ação 
o fato observável de que as taxas de natalidade 
e de mortalidade das pa1 celas de áreas com 
taxas supeli01 es às médias da á1 ea total 
tendem a baixa!, em dete1minado pe1 iodo mais 
do que as das pa1 celas de á1 ea com taxas 
vitais infe1 io1 es às médias, po1 que, a fim de 
manter a razão constante pma com o índice 
em declínio, o número g1ande tem de diminuÍ! 
mais do que o pequeno Se, pelo contlá!Ío, as 
taxas estão em a.scensão, a hipótese da "razão 
constante" to1 na-se exp1 essão menos apJOplia­
da para 1 elaciona1 as taxas das pa1 celas de 
á1 ea com as da á1 ca total, pois, nessas condi­
ções, as taxas da pa1 cela de á1 e a com taxas 
superio1 cs à média deveriam aumentm mais 
do que as da pa1 cela de á1 e a com taxas infe-
1 iores à média Por isso, o emprêgo da 
1azão da soma de taxas vitais onde p1edomina 
a taxa de natalidade, na execução de estimati­
vas de população no pe!Íodo pós-bélico, caJac­
ter izado pela subida das taxas de natalidade, 
p1essupõe que o aumento máximo nessas taxas 
ocon eu nas á1 eas que já ap1 ese11tavam as ta­
xas de natalidade mais elevadas, e o aumento 
mínimo naquelas onde já estavam mais baixas 
as taxas de natalidade A escassa documenta­
ção disponível pa1 ece mostJ a1 que se verifica 
justamente o contJ álio, 

O conflonto enbe as razões das taxas de 
natalidade estaduais para a nacional, do pe­
ríodo 1939-40, com as con espondentes razões 
pa1 a 1947 (baseado em estimativas da popula­
ção dos Estados feitas pelo "Bur eau of the 
Census"), 1evela que os Estados com taxas 
superiores à média, em 1940, vêm demonstrando 
tendência para razões mais baixas, e que aquê­
les com taxas inferio1 es à média, em 1940, 
tendem pma tazões mais elevadas De fato, a 
extensão dessa tendência pm a aproximm -se da 
taxa de natalidade nacional é, em parte, fun­
ção do montante da divet gência da média em 
1940 A 1 egt essão calculada segundo o método 
dos mínimos quadrados, enbe a razão estadual 
dos nascimentos, média de 1939-40 e a razão 
de valiação dessa 1 azão de 1940 a 1947, é bas­
tante elevada 4 E' muito pequena a dispersão 

4 y = -0,315 x + 0,325, onde y é a variação 
estimada da : •tzão entre 1940 e 1947, enquanto 
x é a 1 azão da :"xa estadual pata a nacional, 
em 1940 

dos dados estaduais em 1 elação a essa linha 
de regressão (r= -0,74, P inferior a 0,1) • 

Assim, para descobrir um processo apro­
pt iado para 1 ealizar estimativas das taxas vi­
tais de pós-guerra, é necessálio não só atri­
buir menor pêso do que outrora aos dados da 
natalidade, como também relacionar as taxas 
de natalidade das pat celas de área à da á1 ea 
total, mediante uma expressão que leve em 
conta a sua tendência a convergil em dit eção 
à taxa média dmante o período de sua rápida 
ascensão Consegue-se isto, atribuindo pêso 
igual aos dados de natalidade e mortalidade, 
e emp1 egando razões das taxas vitais da par­
cela de área pata as da área total, 1 etificadas 
(se fôr julgado necessário) com teferência à 
valiação da tazão como resultante do desvio 
da unidade em 1939-40 

Ao fazer as estimativas da população de 
á1eas locais pata o ano de 1947 (o último 
pm a o qual se dispõe das estatísticas vitais 
federais) foi suposto que a equação de regres­
são da variação da razão das taxas estaduais 
de natalidade, acima especificada, represente 
uma exp1 essão apt oximada da con eção neces­
sália, em 1947, pma qualquer pa1ce!a de á1ea 
cuja taxa de natalidade se desviava daquela 
da co11 espondente át ea total, em 1939-40 As 
tazões de m01talidade de 1939-40 fotam su­
postas válidas pa1a os anos de pós-gueua 

A seqüência das elabOJações a setem 1ea­
lizadas pata a execução de uma estimativa 
pós-censitá!Ía nessa base vai abaixo delineada: 

a) Calculm as taxas brutas de natalidade 
e m01 talidade (médias de 1939-40, ou de qual­
quet petiodo bienal em tôrno do ano do censo) 
para a parcela de át ea e para a á1 ea total 

b) Expt imir a taxa bt uta de mortalidade 
da parcela de át e a como 1 azão pata a c ou es­
pondente taxa da átea total Fazet o mesmo 
cálculo par a a taxa de natalidade 

c) Investigar, independentemente, a mar­
cha das taxas bt utas de natalidade e mortali­
dade das vát ias parcelas de á1 ea, em passado 
1 ecente, em 1 elação à tendência das taxas vitais 
na á1 ea total Se, no decon er do tempo, a pa­
r ecet, para qualquer classe de parcelas de 
áreas, indicação de nítida vm iação da razão, 
determina! uma sét i e de fatôt es de co1 reção 
para se1 em aplicados às 1 azões do ano de 
1 efe1 ência a fim de se obter em 1 azões "t etifi­
cadas" para o ano da estimativa 0 

5 Semelhante, embota muito menos nítida, 
é a situação da tendência das razões de mot ta­
lidade dos Estados, desde 1940 A inclinação 
das linhas de 1 eg1 essão, calculadas pelo mé 
todo dos mínimos quadrados, é fo1 te, pot que 
poucos Estados, dos com 1azões apenas mode-
1 adamente supeliores a 1,0, fizeram g1 andes 
progressos na 1edução das taxas btutas En­
tretanto, verifica-se considerável desvio da 
tendência (I = -0,39, P infet iot a 0,1) 

6 Atualmente, os ponnenotes dêsse estágio 
terão de aguat dar pesquisas posteriores até 
depois do censo de 1950 Nessa época, a mm­
cha das taxas bt utas em 1 elação às das áreas 
maimes poderá ser minuciosamente estudada, 
pois se dispotá então de estatísticas vitais de 
um decênio completo, tabuladas segundo o lu­
gar de 1 esidência, pt ecedidas e seguidas por 
um recenseamento Concot damos serem precá­
rias as "correções" acima sugeridas para as 
1 azões de natalidade do ano de 1947, que foi am 
introduzidas apenas à falta de melhores dados 
Devem existiJ correções semelhantes para as 
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d) Calcular a taxa bruta de natalidade e 
mortalidade da área total do ano para o qual 
se deseja estimar a população (Deve-se esco­
lher como área total um Estado, ou outra 
unidade, para o qual o "Bureau of the Cen­
sus" prepa1a peribdicamente estimativa pós­
-censitária, que servirá de base para calcular 
as taxas da área total ) 

e) Mutiplicar as taxas brutas de mortali­
dade, obtidas no estágio "d" para a área total, 
pela razão 1 etificada de mortalidade da parce­
la de área, obtida em "c", para conseguir-se 
uma taxa b1 uta estimada de mortalidade para 
a parcela de á1 ea Repetir o processo para a 
natalidade 

f) Dividir a taxa bruta estimada de mor­
talidade para cada parcela de área pel"o número 
de óbitos registrados nesse ano, e referentes 
a residentes dessa parcela de área Repetir o 
processo para a natalidade Resultam, assim, 
duas estimativas de nascimentos e óbitos, con­
forme qualquer cr!tér!o que se julgar apro­
priado para dar o menor êrro médio os pesos 
aplicados poderão variar segundo o g1au em 
que se conside1a fidedigna e completa cada 
série de dados, segundo o tipo da população 
ou segundo ouü as circunstâncias de conheci­
mento local Antes de comparar a soma das 
estimativas das parcelas de áreas com a po­
pulação estimada da área total, será convenien­
te examinar as duas estimativas (a dos nasci­
mentos e a dos óbitos) de cada parcela de 
área. :ll:sse exame poderá levar à verificação 
de erros evidentes, como, por exemplo, pode­
riam resultar do emprêgo de estatísticas de 
nascimentos de cidades como Beverly Hills, 
na Califórnia, ou de Leavenworth County, no 
Kansas, e da coneção das mesmas conforme 
a suposição de estarem as estimativas dos 
óbitos sistemàticamente enadas no sentido e 
na propo1ção indicada por estimativas aceitá­
veis referentes a outras áreas semelhantes 
Poder-se-ão fazer estimativas baseadas apenas 
sôbre os dados dos nascimentos, para áreas 
cujas taxas de mortalidade estimadas pare­
çam estar fortemente en adas Se forem feitas 
estimativas separadas para as cidades de dez 
mil habitantes ou mais e para o 1esto dos 
condados onde se acham essas cidades, deve-se 
supor que a estimativa para as cidades nos 
anos de 1945-50 esteja errada para mais na 
proporção de cêrca de 2% (ver a Secção II) 
O correspondente número deve ser adicionado 
para o "restante" do condado, e os dados 
para as diversas partes do condado devem 
ser proporcionados ao total para o condado 
que foi obtido, segundo as instruções expostas 
acima, nos itens "a" até "g" 

Os dados, as taxas e as razões de natali­
dade e mortalidade se1ão extraidos das tabu­
lações segundo o lugar de residência No 
caso de apenas muito poucas áreas ficarem 

tendéncias de razão nas taxas de mortalidades, 
correções que poderiam ser determinadas e 
introduzidas. Se não fo1 em aplicados fatôres 
de cor.:eç~o, empregar-se-á, no estágio "e", de 
preferenc1a à multiplicação por uma "razão 
constante", a adição de uma "diferença cons­
tante", sempre que a taxa vital para a área 
total ultrapasse a do ano de referência do últi­
mo recenseamento. 
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dentro de cada agrupamento, para o qual se 
procura estimar a população, é àconselhável 
que se faça uma estimativa para cada ano, 
a partir do último censo até a data da estima­
tiva, eliminando, mediante perequação, as osci­
lações excepcionais que se verificarem de ano 
para ano 

Embora o processo exposto possa fornecer 
estimativa para cada condado e cidade dos 
Estados Unidos com dez mil ou mais habitan­
tes, haverá quase sempre casos de Unidades 
dentro de cada Estado que serão fortemente 
sobrestimadas ou subestimadas Epidemias lo­
cais, desastres, mudanças de fronteiras, varia­
ções no grau de omissões de registros e da 
precisão na determinação de residência, altera­
ções na proporção dos sexos ou na composição 
étnica, causadas pela migração, aumentos ou 
diminuições na população da subárea, basea­
das uma sôbre dados de óbitos, e a ouüa, de 
nascimentos 

g) Fazer a média dessas duas estimativas, 
para obter uma só estimativa de população 

h) Ajustar as populações estimadas de tô­
das as parcelas de áreas, de modo que a sua 
soma iguale a população estimada da área 
total. Ter-se-á, então, a estimativa da popula­
ção em 1 o de julho do ano para o qual se 
computaram as taxas. 

O critério de calcular a média das duas 
estimativas representa apenas uma regra em­
pirica, alcançada através de tentativas O pro­
cesso estimativo é, nesse ponto, multo flexivel: 
o estudioso poderá combinar estimativas de 
população baseadas em proporção da população 
asilada, variações do ano de referência para os 
subseqüentes, no grau de aceitabilidade das 
estatísticas vitais e outros fatôres, que podem 
causar er1os na estimativa dos nascimentos, na 
dos óbitos, ou em ambas. Ademais, a correção 
das 1 azões em vista da tendência para aglome­
ração, ou de outras tendências, é apenas uma 
média geral da qual a área particular pode 
desviar-se consideràvelmente Por essas razões, 
embora a soma de estimativas pma diversas 
á1 eas individuais esteja ce1 ta dentro de limites 
de ê1 ro bem estreitos, a estimativa para cada 
área individual deve ser empregada com ex­
trema cautela Quanto menor fôr a população 
cuja estimativa se realizar por êsse método, 
maior será a possibilidade de erros A técnica 
das estatísticas vitais é útil principalmente 
para descobrir as tendências de população; e 
não é atalho fácil para poupar o trabalho 
exigido para estima1 com precisão populações 
locais 7 Para o estudo das tendências da po­
pulação, deve cada área total abranger estima­
tivas de quinze a vinte parcelas (cidades ou 
condados), salvo se as parcelas de área forem 
muito grandes Se elas forem muito pequenas, 
será ainda maior o número desejável de parce­
las em cada área total. 

7 Nessas estimativas presume-se natural­
mente que os dados censitários das populações 
estaduais são cm retos Erros nos dados censi­
tários determinam êrro correspondente na esti­
mativa local. 



622 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

II - FIDEDIGNIDADE DAS ESTIMATIVAS 

A comprovação usual de uma técnica de 
estimativa dêsse tipo consiste em medir sua 
capacidade para aproximar-se do resultado 
de um censo, empregando apenas dados que 
estaliam disponíveis se a estimativa tivesse 
sido feita antes de realizada a opetação cen­
sitária Como o processo ,estimativo que des­
crevemos emprega dados de estatlstica vital 
tabulados segundo a residência, dos quais não 
se dispõe para 1930-34, é impossível fazer-se 
comprovação rigorosa da fidedignidade do pro­
cesso estimativo até depois de 1950. Sômente 
então se tornará possível estimar a população 
de cidades e condados no ano censitário, em­
pregando razões dos nascimentos e dos óbitos 
constantes das estatísticas para com a popula­
ção residente durante o ano do censo anterior 
Podem-se, entretanto, realizar grosseil as com­
provações mediante confronto dos dados bio­
estatisticos estaduais com a população esta­
dual recenseada e com populações estimadas 
por outros processos, e mediante conf1 onto 
dos dados bioestatíst!cos de condados e cida­
des com os resultados dos censos estaduais 
de 1945, nos Estados que os fizeram. 

A Tabela I especifica a percentagem de 
êr10 resultante da tentativa de estimar a po­
pulação de cada uma das nove divisões geo­
gráficas em 1940, mediante ;:, emprêgo das 
estatísticas vitais de 1930 e 1940 Em virtude 
da acentuada melhoria do registro civil em 
alguns Estados, nesse período, os dados sôbre 
os nascimentos foram corrigidos com referên­
cia às omissões de registro, tanto em 1930 

TABELA 1 

Diferenra percentual eutre popularões estaduais 
estimadas segundo a técnica bioestatistica e 
a contagem oficial ou a estimativa, 1940 e 1947 

DIFERENÇA PERCENTUAL 

DIVISÕES 19401 194 72 

GEOGRÁFICAS 
Soma Média Soma Média 
dos por dos por 

Estados Estado Estados Estado ---------- ------------
Total dos Estados Unidos 3,3 4,9 1,8 3,6 
Nova Inglaterra - 0,5 2,6 0,3 2,1 
Atlântico Médio - 3,2 2,7 1,3 2,8 
Leste N orle Central 2,5 2,6 1,3 2,5 
Oeste Norte Central 2,7 3,0 2,1 5,8 
Atlântico Sul . - 4,2 4,2 - 2,0 2,7 
Leste Sul Centr~l - 3,8 3,8 - 0,5 1,5 
Oeste Sul Central 0,3 3,7 - 2,9 4,1 
Montanhosa - 1,3 8,7 3,2 5,3 
Pacífico 11,4 13,9 - 2,8 4,8 

1 A população dos Estados, em 1940, foi estimada apli-
cando~se as razões das taxas vitais da nação em 1940, baseadas 
na contagem de 1 ° de abril As taxas e os dados referentes à 
natalidade foram corrigidos quanto ao sub-regi~tro Não foram 
incluídos Texas e Dakota do Sul As percentagens estão base­
adas em algarismos de 1940 

2 A população dos Estados, em 1947, foi estimada ado· 
ta.ndo-se uma diferença constante entre a taxa de natalidade dos 
Estados e a do país, 1940/47, e uma razão constante para as taxas 
de mortalidade Os nascimentos e as taxas de natalidade não 
foram corrigidos quanto à deficiência de registros As percenta­
gens estão baseadas em estimativa do censo oficial das popuJa­
ções estaduais em 1 ° de julho de 1947. 

como em 1940 8 Foi suposto que as razões das 
taxas individuais dos Estados para com a na­
cional se tenham mantido constantes durante 
todo o período. O êrro médio absoluto por 
Estado é de 4,9%, e o êrro médio absoluto 
por divisão é apenas de 3,3%. Constam dessa 
tabela também os resultados de uma estima­
tiva semelhante da população pata 1947, ba­
seada em estatísticas vitais e respectivas taxas 
de 1939-40 (média) e de 1947 9 Em considera­
ção à subida das taxas de natalidade durante 
êsse período, foi suposta constante a diferen­
ça entre as taxas de natalidade estadual e 
nacional, enquanto para a mortalidade foi su­
posta constante a razão. Na tabela, o confronto 
se faz com a população estadual segundo esti­
mativa do "Bureau of the Census" 1o A diferen­
ça média absoluta por Estado é de 3,6%. e a por 
divisão, de 1,8% O êrro médio por Estado 
nessas estimativas supra compara-se muito fa­
voràvelmente com o de 4,2%, especificado por 
SHRYOCK com referência às estimativas esta­
duais da população de 1930, baseadas em da­
dos da matricula escolar u O êrro médio por 
divisão indica que o limitado êno por Estado 
já pode ser reduzido à metade, mediante um 
modetado agrupamento. 

A fidedignidade dessa técnica para a esti­
mativa da população de agrupamentos de cida­
des e condados pode ser, "grosso modo", de­
terminada, confrontando-se os resultados do 
seu emprêgo com os dados dos censos esta­
duais realizados em Massachusetts, Kansas e 
Flórida em 1945 (Tabela 2) A população dos 
condados de Massachusetts que continham ci­
dades com 25 mil ou mais habitantes, em 1940, 
foi estimada com êrro inferior a 0,1% 12 A 
população do correspondente agrupamento de 
condados em Kansas foi estimada com ên o 
de - 1,8o/'o e, na Flórida, de 3,0% A estima­
tiva da população de tôdas as cidades com 
população supelior a 10 000 habitantes em 
Massachusetts difere do dado 1 e ti ficado do 

8 Vêde FoREST E LINDER e RoBERT D GiioVE, 
Vital Statistics Rates in the United States, 
1900-1940, "Bureau of the Census", 1943, págs. 
9B-101 

o Estou muito reconhecido ao "National 
Office of Vital Statistics" pela relação de nas­
cimentos e óbitos no ano de 1947, por Estados, 
condados e cidades 

10 Segundo CU?rent Population Reports, 
Population Estimates, Series P-25, No 12, 9 de 
agôsto de 194B 

11 SHRYOCK, HENRY S JR, op cit. Vêde 
também HENRY S. SHRYOCK, JR , e NORMAN 
LAWRENCE, "The Cmrent Status of State and 
Local Population Estimates in the Census Bu­
reau", Journal of the Ame1ican Statistical As­
sociation, junho, 1949, Tabela I, para outros 
critérios de estimativas 

12 Para realizar êsse confronto, todos os 
dados dos censos estaduais foram arbitrària­
mente diminuídos na proporção necessária para 
fazer coincidir a população total do Estado 
com a estimada pelo "United States Census" 
na Special Population Report Seties P-25, no 
12, de 9 de agôsto de 1948, tendo-se recon ido 
à interpolação para transferir a estimativa cen­
sítária para a data do recenseamento estadual 
As estimativas baseadas nas estatísticas vitais 
foram transferidas para a data do censo esta­
dual mediante interpolação entle as estimati­
vas referentes às datas de 1 o de julho anterior 
e posterior a êsse censo Empregou-se o mes­
mo processo na realização de estimativas esta­
duais da população em 1947. 
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TABELA 2 

Diferença percentual entre as estimativas da 
estatística vital da população de cidades e 
condados em três Estados e a contagem censi-

tária estadual das mesmas localidades 
em 1945' 

CONDADOS Total 
CLASSIFICADOS de três Massa-
SEGUNDO SUA Estados chusetts Kansas Flórida 

MAIOR CIDADE' - ----------

Diferença de somas 

Total dos condados 

25 000 ou mais 0,5 0,0 - 1,8 3,0 
10 00()-24 999 - 1,6 3,1 1,9 - 6,3 
5 00()-9 999 - 0,9 - 7,2 1,5 - 2,5 
2 500-4 999. 0,3 13,0 1,8 - 2,1 
Nenhuma cidade - 1,4 8,9 - 2,1 - 0,4 

Total das cidades . 2,4 2,4 2,6 2,1 
50 000 ou mais 2,6 2,8 0,9 3,1 
25 OOo-49 999 3,5 0,3 11,5 10,7 
10 000-24 999 0,3 3,7 4,3 - 6,9 

Cidades fora do per i-
metro urbano 
25 000 ou mais - 4,5 - 5,2 -14,3 0,1 
10 000-24 999 - 2,6 0,3 - 0,7 - 5,3 

---~------ ------------

Diferença média 

Total dos condados 8,9 4,2 9,0 9,8 
25 000 ou mais 4,4 2,6 3,9 7,0 
10 000-24 999 8,7 3,6 9,9 81 
5 000-9 999 6,3 7,2 6,0 6,5 
2 50o-4 999. 10,0 13,0 7,8 13,1 
Nenhuma cidade 10,3 8,9 10,2 10,4 

Total das cidades . 7,9 4,6 9,4 12,6 
50 000 ou mais 4,5 4,4 1,9 6,8 
25 000-49 999 7,8 3,9 11,5 18,7 
10 00()-24 999 9,9 5,7 10,7 12,6 

Cidades fora do per i-
metro urbano 
25 OO()-ou mais 8,8 6,0 13,1 10,0 
10 00()-24 999 14,9 1,4 16,4 15,4 

---------

Unidades 

Total dos condados 186 14 105 67 
25 000 ou mais 20 9 4 7 
10 00()-24 999 28 2 15 11 
5 00()-9 999 19 I 11 7 
2 500-4 999 .. 36 1 21 14 
Nenhuma cidade 83 1 54 28 

Total das cidades . 79 39 20 20 
50 000 ou mais 23 16 3 4 
25 000-49 999 17 12 1 4 
10 000-24 999 39 11 16 12 

1 A estimativa foi feita adotando-se uma diferença cons­
tante entre as taxas de natalidade das cidades e condados e do 
Estado, e uma razão constante para os óbitos As estimativas 
foram ajustadas à data do recenseamento estadual por interpQ-o 
lação entre as estimativas próximas a 1 o de julho Os dados 
do recenseamento estadual foram multiplicados por urna razão 
que dá a mesma população total do Estado que a que foi esti­
mada pelo «Bureau» do Censo 

2 As estimativas referem-se a condados completos 
("Total dos condados"), a cidade com 10 000 ou mais habitantes 
em 1940 ("Total das cidades"), e à parte dos condados situada 
fora das cidades com 10 000 ou mais habitantes ("Cidades fora 
do perímetro urbano") 

censo estadual em 2,4%; as diferenças cor­
respondentes são de 2,6% para as cidades de 
Kansas e de 2,1% pa1a as da Flórida ts O 
pequeno êrro encontrado nos totais dos três 
Estados em que o número de unidades em cada 
agrupamento é grande, indica ser possível fa­
zerem-se com boa aproximação estimativas das 
tendências dominantes da população, mediante 
o agrupamento das estimativas das unidades 
individuais " 

Torna-se evidente que esta técnica é afeta­
da por êrro sistemático, tendendo a sobresti­
mar a população das cidades, pelo fato de 
serem os erros, para as cidades dos três Esta­
dos, positivos e quase iguais, e o êrro para as 
partes de condados situadas fora das cidades 
com 10 000 ou mais habitantes ser negativo 
E' aconselhável que a soma das estimativas 
para um agrupamento de localidades urbanas 
seja reduzida arbihàriamente em 2,0%, actes­
centando-se o correspondente número de ha­
bitantes à população das áreas não urbanas 
dos mesmos condados Como em 1945 estava 
apenas no inicio o surto de nascimentos essa 
é, provàvelmente, uma moderada correção do 
crescimento estimado das cidades nos anos 
subseqüentes Deve-se exercer cautela na in­
terpretação do crescimento comparativo das 
cidades e dos subúrbios, por ser êsse o tipo 
de confronto mais sujeito a erros. 

Um terceiro teste da fidedignidade desta 
técnica foi levado a efeito comparando-se as 
estimativas para 55 cidades da Califó1nia, com 
os resultados de censos especiais re01lizados 
durante a guerra, em diferentes datas l5 Desde 
1940 até a data do censo especial, a popu­
lação total dessas localidades havia aumen­
tado de 32,0% A transferência dos japo­
neses da costa do Pacífico, a convocação para 
o serviço militar de uma parte notável da po­
pulação residente, as incorporações de novas 
áreas às cidades, e dificuldades na contagem 
da população quer presente quer legal, em 
parte moradora em casas temporárias e trans­
portáveis, bem como o crescimento demográ­
fico excepcional, contribuem pa1a alterar for­
temente as razões de natalidade e mortalidade 
baseadas na experiência de 1939-40 A despeito 

13 Observa-se que os agrupamentos com 
erros de maior vulto contêm apenas poucas 
unidades. 

" Embora pareçam algo extensas essas sé­
ries de elaborações para uma técnica "sim­
ples", comparada com os métodos mais aper­
feiçoados, é imenso o trabalho que poupam 
Cada estágio é feito em série e requer pouco 
tempo Se fôssem aplicados os métodos do 
"Bureau of the Census" para a execução de 
estimativas individuais das 155 cidades, con­
dados e partes dêstes fora das unidades cita­
dinas, necessário seria empregarem-se cem ho­
mens-dia para obtê-las, sem incluir o contrôle 
dos cálculos As estimativas baseadas nas esta­
tísticas para cada uma dessas unidades pode­
riam ser feitas, conferidas e agrupadas nas 
quatro sé1 ies de categorias desejadas com o 
emprêgo de cinco homens-dia. 

1" As estimativas das estatisticas vitais fo­
ram transferidas pa1 a a data do censo especial 
mediante interpolação entre as estimativas re­
ferentes às datas de 1 • de julho anterior e 
posterior a êsse censo. 
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de tôdas essas alterações, a soma das estima­
tivas baseadas nas estatísticas vitais, 16 para as 
55 localidades, se desvia da soma dos corres­
pondentes dados do "Bureau of the Census" 
de apenas 5,9%, ou somente de 3,9%, após a 
dedução sugerida aCima de 2% para a corre­
ção do êrro de sobt estima das populações ur­
banas. O êrro médio por estimativa foi de 
11,5% 

:ll:sse processo é, pois, capaz de fornecer 
informes gerais mesmo em áreas sujeitas a 
grandes alterações e deslocamentos de popu­
lação 

III - APLICAÇõES E APERFEIÇOAMENTO 
DA TÉCNICA 

Como ilustração do emprêgo dêsse p1 o ces­
so para o estudo da distribuição da população 
nos anos pós-censitát i os, apresenta a tabela 3 
a estimativa da percentagem da variação na 
população em um agtupamento urbano-tural de 
cidades e condados da divisão centro-atlântica, 
no período 1940-47 Embora não se possam es­
tabelecet confl ontos com decênios anteriores, 
devido à amplitude inevitável da margem de 
êrro nas estimativas, parecem tazoàvelmente 
segmos os seguintes fatos sôbre as tendências 
populacionais naquela divisão, no período ci­
tado: 

1 - O rápido crescimento populacional foi 
limitado p1 incipalmente a áreas metropolitanas 

2 - O único tipo de área que teve desenvol­
vimento rápido como o de todo o país foi o 
das pelifet ias de g1 andes áreas metropolita­
nas Todos os demais tipos de á1 ea nessa di­
visão cresceram mais lentamente do que o país 
em conjunto 

3 - As cidades centrais de pequenas áreas 
metropolitanas continuaram a desenvolver-se 
tàpidamente; as de grandes áreas cresceram 
apenas de cêrca de metade da taxa divisional 

4 - As vastas áreas não metropolitanas 
aptesentaram pequeno crescimento Os conda­
dos sem cidades, ou com apenas uma cidade 
de menos de 10 000 habitantes, apresentatam 
crescimento quase ou inteiramente nulo Aquê­
les que continham cidades de 10 000 ou mais 
habitantes crescetam em ptoporção aproxima­
damente igual à das cidades centrais das gran­
des áreas metropolitanas 

O confronto dessas variações com as COl· 

respondentes variações dos períodos 1920-30 e 
1930-40 revela que os anos da guerra e os 
subseqüentes não renovat am o período de cres­
cimento rápido dos centlos urbanos que ca­
l acterizou o p1 incípio dêsses decênios, nem 
tampouco foram favotáveis para o crescimento 
das áreas não metropolitanas tanto quanto o 
segundo Os deslocamentos pata a área metlo­
politana foram aceletados durante a depressão 
dos anos em tôrno de 1930, que beneficiou as 

10 :Êlsses cálculos foram realizados no está­
gio inicial da expet iência com estimativas ba­
seadas nas estatísticas vitais Supôs-se existit· 
razão constante entre as taxas da parcela de 
área e da á1 ea total E' quase celta que o 
êrro resultante teria sido menor se houvesse 
sido suposta constante a diferença, em vez do. 
tazão, entre as taxas de natalidade. 

cidades men01 es e as periferias das grandes 
cidades mais do que às próprias maiores me­
trópoles. 

TABELA 3 

Tendências da população na divisão do Atlântico 
médio, alteração percentual desde o censo 
anterior da popula~:ão das áreas metropo­

litana e não metropolitana, 1920-1930, 
1930-40, e 1940-47 (estimativas) 

ALTERAÇÃO PERCENTUAL 
ÁREAS 

1920-30 1930-40 1940-471 

Estados Unidos 16,1 7,2 8,9 
Divisão do Atlântico Médio 18,0 4,9 6,4 
Áreas Metropolitanas' 21,5 5,2 7,6 

Grand.es3 23,4 5,7 7,8 
Cidades centrais 18,3 5,0 2,9 
Círculos 32,1 6,9 15,1 

Pequenas4 13,9 2,9 6,6 
Cidades centrais 11,7 0,1 7,8 
Círcu}o,q 16,1 5,8 5,4 

Áreas não MetropoÜtanas5 5,9 3,6 1,7 

Condados com cidades 
de' 25 000 ou mais 10,3 3,0 3,3 

10 000-24 999 6,0 3,2 2,3 
5 000-9 999 2,0 3,4 0,2 
Localidades com 

menos de 5 000 1,7 7,0 1,0 

1 A população, em 1947, das áreas metropolitanas e 
não metropolitanas e suas dependências, foi est.imada segundo 
a técnica bioestatística Foram deduzidos 2,0 por cento das esti~ 
mativas urbanas para cobrir o afastamento estatístico 

2 De acôrdo com a relação do Standard Metropoliton 
Area Dejinition, «Bureau of lhe Budget>, 28 de janeiro de 1949, 
Altoona, J ohnstown e Atlantic City não foram incluídas porque, 
em 1940, eram distritos metropolitanos 

3 Condados compootoo das áreas metropolitanas de 
New York-North Eastern New Jersey, Filadelfia-Camdem, 
Pittsburgh e Buffalo 

4. Condados compootos das áreas metropolitanas de 
Albany Schenectady Troy, Allentown Beth!ebem Easton, Bing­
hampton, Erie, Harrisburg, Lancaster, Reading, Rochester, 
Scranton, Syracuse, Trenton, Utií'.a Rome, Wilkes Barre, Wil~ 
mington (parte em New Jersey), York, e Youngstown 

5 Condados restantes em New York, New Jersey e 
Pennsylvania 

6. Segundo o 16 o Censo, em 1940 Refere-se ao ta­
manho da maior cidade existente no condado 

:lllsse método de estimativas pós-censitárias 
tem aplicação limitada para as estimativas de 
cidades e condados, isoladamente considerados 
Como envolve um conjunto de hipóteses intei­
ramente diverso do <los outros processos, é 
possível empregá-lo para controlar a aceitabi­
lidade das estima ti v as obtidas por outros mé­
todos Desvios muito fortes entre as estima­
tivas feitas com métodos diferentes devem ser 
explicados ou por grandes variações nos fenô­
menos a que se referem as estatisticas vitais, 
ou como ei 1 os ocorridos nas estimativas não 
baseadas nessas estatisticas Deve haver boa 
concordância entre as estimativas para agrupa­
mentos de cidades ou condados baseadas nas 
estatísticas vitais e as obtidas por métodos 
difetentes 

Essa técnica é também aplicável para a 
execução de estimativas intm censitárias Uma 
cmva regulai de ctescimento, estimada pela 
suposição de uma taxa uniforme de variação 
nas 1 azões de natalidade e mortalidade entre 
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dois censos, deveria possibilitar estimativas 
bem aproximadas da população de cidades e 
condados isoladamente considerados, para ca­
da ano de um decênio 

Como as estimativas das variações de po­
pulação estão sujeitas a um êrro relativo muito 
mais elevado do que as estimativas da própria 
população, as taxas de "variação pe1 centual 
desde o último censo", calculadas com base 
nas estatisticas vitais, terão de ser interpreta­
das com grande cautela Sõmente as taxas de 
variação para agregações muito amplas, obtidas 
pelo agrupamento de muitas unidades menores, 
serão consideradas como aproximadas em de­
terminado gtau decimal de percentagem. Em­
bora não exista atualmente maneira para de­
terminar a aptidão relativa dessa técnica para 
medir a taxa das variações da população, as 
provas de fidedignidade geral executadas indi­
cam que êste processo poderá medir a taxa 

de variação de grandes populações agregadas, 
pelo menos com aproximação igual à com que 
os métodos "intensivos" de estimativa medem 
as taxas de variação da população de condados 
e cidades isoladamente considerados. 

As estimativas baseadas nas estatlsticas vi­
tais possuem menor valor para os departamen­
tos de saúde do que para outros serviços pú­
blicos, em virtude do raciocínio circular impU­
cito no emprêgo dessas estimativas para o 
cálculo de taxas :t!:sse fato, tanto quanto o 
de representarem os vários fatôres de retifica­
ção a serem introduzidos largas tendências e 
médias, que podem ser ou não ser aplicáveis 
a áreas específicas, torna-as utilizáveis pelos 
serviços de saúde pública apenas para fins de 
confronto. 

Sugere-se esta técnica exclusivamente como 
solução parcial das dificuldades que se apre­
sentam no estudo das tendências da população 



A ESTATÍSTICA NA AMÉRICA 

ESPECIALIZAÇÃO DE TÉCNICOS LATINO-AMERICANOS 
NOS ESTADOS UNIDOS 

O Govêmo dos Estados Unidos, especial­
mente neste último decênio, tem patrocinado, 
ahavés de divetsos órgãos culturais e admi­
nistrativos, a especialização de técnicos latino­
-americanos, notadamente no setor estatístico, 
naquele país, mercê de cursos regulares ou 
especiais, bem assim de estágios em univetsi­
dades ou centros de estudos e pesquisas 

Segundo apmação agora efetuada pelo Ins­
tituto Intel americano de Estatística, 260 téc­
nicos latino-americanos submetei am-se a cm­
sos de especialização estatística nos Estados 
Unidos, de 1942 a 15 de setembro de 1950 
Distribui-se o total, segundo o país de ori­
gem, como consta da tabela à direita 

:i!;sses 260 técnicos se submete! am a 270 
cursos, assim discriminados: economia ag1 í­
cola, 39; censos, 74; estatísticas do comércio 
extelior, 15; prog1 ama específico do I A S I , 
11; estatísticas do trabalho, 41; 1 enda nacional 
e balança de pagamentos, 24; estatísticas vi­
tais, 63; o uh os, 3 

PAÍSES 

~------------

Argentina 
Bolívia 
Brasil 
Chile . 
Colômbia 
Costa Rica 
Cuba. 
El E'alvador 
Equador. 
Guatemala 
H ai ti 
Honduras 
México 
Nicarágua 
Panamá. 
Paraguai 
Peru 
República Dominimma 
Uruguai. 
Venezuela 

Total 

NÚMERO DE TÉCNICOS 

Cursos Cursos 
con .. em Total 

cluídos andamento 
-------- ----

5 5 
13 2 15 
13 3 16 
19 1 20 
17 2 19 
13 1 14 
11 1 12 
lO 10 
13 17 
11 14 
15 18 
3 4 

18 18 
5 8 

11 13 
7 2 o 

lG 1 17 
13 3 16 
7 7 
8 8 

228 32 260 

Os Srs GORO ÜMIYA (Japão) e LOURIVAL CÂMARA (Brasil) estudam, em Washington, D C 
com o Professo? SAMUEL WEISS (Estados Unidos), aspectos da amost?agem nas 

Estatísticas do Trabalho 
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Nomeiam-se, a seguir, os dezesseis técni­
cos brasileiros, bem assim o cargo ou posição 

NOME DO TÉCNICO E 
POSIÇÃO ATUAL 

ÓRGÃO 
PATROCINADOR 1 

1 0CTAVIO AI.EXANDER DE MoRAES, I A S I 
Secretário-Executivo do Comitê e 
do Censo das Américas I B G E 

2 MARIA DE LoURDES Cnuz ALVES, B F D C 
Estatístico-Assistente do Serviço 
de Estatística Econômica e Fi-
nanreira 

3 RA.rnuNDO N. PAES BARRETO, Assis- N O V S 
tente do Conselho Nacional de 
Estatística 

4 MILTON DA SILVA RoDRIGUES, Pro- I A S I 
fessor de Estatística, Faculdade 
de Filosofia, Universidade de São 
Paulo 

5 ORLANDO VAz, Diretor do Centro de I I A A 
Saúde, São Paulo 

6 GERMANO GoNçALVES JARDIM, Che- I A S I 
fe da Secção de Estudos e Aná- e 
lises, Serviço de Estatística da I B G E 
Educação e Saúie 

7 JosÉ RuBEN MANTOVANI, Chefe da G B 
Secção do Censo Agrícola, Servi-
ço Nacional de Recenseamento 

8 MARIA DE LouRDES SAMPAIO, De- B F D C 
partamento Estadual de Estatís-

10 

tica, Rio Gr.nde do Sul 

JORGE ZARUR, Subdiretor do Ser­
viço de Geografia e Cartografia, 
Co~selho Nacional de Geografia 

PAULO MESQUITA LARA, Diretor da 
Divisão Administrativa, Serviço 
Nadonal de Recenseamento 

I A S I.; 
IBGE, 
I I A.A, 
PAIS H 

CB 

11 Tuw HosTÍLIO MoNTENEGno, Di- C B 
retor da Divisão Técnica, Serviço e 
Naoio~al de Recenseamento I B G E 

12 CARMEN PE~TEADO PrzA, Estatís- B L S 
tico do Sen•iço de Meiicina So-
cial, Semetaria de Salde, São 
Paulo 

13 Anr RIBEIRO DE CARVALHO, Profes- B L S 
sor da Escola de Sociologia e Po-
lítica, São Paulo 

14 GuiLHERME AuousTo PEGURIER, O B E 
Carteira de Câmbio, Banco do 
Brasil 

15 LouRIVAL UnALDO CÂMARA, Chefe B L S 
do Serviço de Divulgação, Coa- e 
selho Nacional de Estatística I.B G E 

16 FÁBIO DE CARVALHO NuNES, Técni- N O V S 
co de Higiene, Instituto de Soúde e 
Pública, Bahia G B 

atual, a época do curso, o órgão patrocinador 
e a especialidade: 

CURSO 

Duração 

Setembro, 1943-Maio, 1945 

1944/1945 

Agôsto, 1944-Agôsto, 1945 

Junho, 1944-Maio, 1945 

1944/1945 

Março, 1946-Junho, 1948 

Março, 1946-Março, 1947 

Março, 1946-Dezembro, 1946 

Especialidade' 

Classificação estatística do co­
mércio exterior 

Estatísticas do comércio exte­
rior 

Estatísticas vitais 

Metodologia estatística 

Estatísticas vitais 

Metodologia de estatísticas so­
ciais e culturais 

Economia agrícola 

Estatísticas do comércio exterior 

Setembro, 1946-Setembro, 1947 Cartografia cens<tária 

Setembro, 1947-Setembro, 1948 Censos 

Setembro, 1947-Setembro, 1948 Cc.1sos 

Maio, 1948-Fevereiro, 1949 Estatísticas do trabalho 

Abril, 1949-Fevereiro, 1950 Estatísticas do trabalho 

Dezembro, 1949- B >lança de pagamentos 

Junho, 1950- Estatísticas do trabalho 

Julho, 1950- Estattsoicas vitais 

1 B A E , Bureau of Agricultura! Economics; B F D C , Bureau of Foreign and Domestic Commerce; B L S , Bureau of Labor 
Statistics; I.B G E , Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; I I A.A , Instituto of Inter-American Affairs; LA S. I , Inter-American 
Statistical Institute; N.O.V.S, National Office of Vital Statistics; O.B E, Office of Business Economics; P.A I.S H, Pan-American Insti­
tute of Geography and History; P AS B , Pan-American Sanitary Bureau; G B , Govêrno Brasileiro; C B , Census Bureau 

2 O I AS I considera como curso regular aquêle que se caracteriza por extensão universitária e definida especialidade Nesta 
coluna incluem-se, por isso mesmo, os cu~sos regulares; além dêstes, certos técnicos se submeteram ·a cursos especiais 
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Pode-se resumir assim a tabela antet iot, 
pata melhot evidência da distribuição das espe­
cialidades entre os dezesseis técnicos brasi­
leit os 

ESPECIALIDADES 

Balança ele pagamentos 

Cartografia censitária 

Censos 

Comércio exterior 

Economia agrícola 

Estatísticas do trabalho 

Estatísticas vitais 

·Metodologia estatística 

TOTAL 

NÚMERO DE TÉCNICOS 

Curso 
con· 

cluído 

13 

Curso I 
em 

andamento 
Total 

3 

16 

E' intet essante também salientar o Estado 
de p1 ocedência de cada um dos dezesseis téc­
nicos bt asilei! os 

PROCEDÊNCIA' 

Distrito Federal: 
I.BGE2 
Outros 

Total 
São Paulo: 

IBGE' 
Outros 

Total 
Rio Grande do Sul: 

J.BGE 2 

Outros 
Total 

Bahia: 
I.llGE 2 

Outros 
Total 
TOTAL GERAL 

NÚMERQ DE TÉCNICOS 

Curso Curso 
con- em Total 

cluído andamento 

13 16 

1 Estado onde o técnico exerce atividades, ou onde 
exercia atividades ao partir para Gs Estados Unidos 

2 Considerado o sistema nacional 

Vê-se assim que, dos dezesseis especialis­
tas, dez (ou 62,50%) se acham integtados nos 
quadt os técnicos do I B G E ; dos seis res­
tantes, alguns se acham vinculados à entida­
de, seja como consultores técnicos, seja 
como colab01 ad01 es dite tos em Juntas Execu­
tivas Regionais, em c01nissões técnicas, em 
órgãos administt ativos ou entidades culturais 
ligadas ao Instituto 
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NúMEROS ÍNDICES SINTÉTICOS DAS QUANTIDADES 
E DOS VALORES MÉDIOS UNITÁRIOS DE 65 

MERCADORIAS IMPORTADAS NO PERÍODO 1935-19491 

SUMARIO: 1 Introdução - 2 Números índices sintéticos das quantida­
des de 65 mercadorias importadas, com base no qüinqüênio 1935-1939 - 3 Núme­
ros índices sintéticos dos valores médios unitários de 65 mercadorias importadas, 
com base no qüinqüênio 1935-1939 - 4 Comparações entre os novos índices 
sintéticos das quantidades das mercadorias exportadas e importadas '- 5. Com­
parações entre os novos índices sintéticos dos valores médios unitários das mer­
cadorias exportadas e importadas - 6 Conclusões 

1 Os números índices sintéticos das quan­
tidades e dos valores médios unitários no co­
mércio de importação, divulgados anteriormen­
te," basearam-se em 25 principais mercadorias, 
cujo valor variou entre as percentagens de 
36,1 a 49,7 do total da imp01 tação, nos anos 
de 1935 a 1949 

Não correspondendo tais índices sintéticos 
a uma fração preponderante das mercadorias 
negociadas, achou-se conveniente experimentar 
um novo cálculo, com a inclusão de outras 
mercadorias, de modo a melhorar o grau de 
representatividade. 

No presente trabalho divulgam-se os novos 
índices sintéticos das quantidades e dos valo­
res médios unitários, que abrangem as 65 se­
guintes mercadorias: 1 Lúpulo, 2 Resina ne­
gra de pinho ou breu, 3 Acetato de celulose, 
4 Celulose para fabricação de papel, 5 As­
falto ou betume, 6 Carvão de pedra, 7 Coque, 
8 Gasolina, 9 óleos combustíveis, 10 Quero­
sene, 11. óleos refinados lubrificantes, 12 Fer­
ro em barras e vergalhões, 13 Ferro em lâmi­
nas e placas, 14 Aço em banas e vetgalhões, 
15 Aço em lâminas e placas, 16 Chumbo, 
17 Estanho, 18 Cobre coado ou fundido, 19 
Cobre laminado ou martelado, 20 Zinco, 21 
Alumínio, 22 Enxôfre, 23 Cimento Portland 
comum, 24 Algodão em fio, 25 Juta, 26 Lã, 
27 Côres de anilina, 28 Uísque, 29. Vinhos 
comuns de mesa até 14 graus, 30 Trigo em 
grão, 31 Farinha de trigo, 32. Cevada torre­
faia ou malte, 33. Maçãs, 34 Peras, 35 Uvas, 
36. Azeitonas, 37. Azeite de oliveira, 38 Alhos, 
39. Batatas, 40. Bacalhau, 41 Papel para im­
pressão, 42 Papel para impressão de jornais, 
43 Arame farpado, 44 Arame nu, simples ou 
galvanizado, 45. Fôlhas de Flandtes em lâmi­
nas, 46 Trilhos, cremalheiras e acessórios, 
47 Lâminas de vidro para vidraças, 48 Bar­
rilha, 49 Soda cáustica, 50 Alvaiade de zinco, 
51. Injeções medicinais, 52 Salitre do Chile, 
53. Filmes cinematográficos impressos, 54 En­
xadas, pás e picaretas, 55 Elevadores elétri­
cos, 56. Arados, 57 Tratores agrícolas, 58 Ge-

1 Estudo compilado no Laboratório de Es­
tatística, do Conselho Nacional de Estatística 

2 Vejam-se os números 36, 39 e 41 desta 
REVISTA e o estudo "Números índices das 
quantidades e dos valores médios unitários das 
principais mercadorias exportadas e importadas 
no ano de 1949", divulgado em edição mimeo­
gráfica. 

ladeiras, refrigeradores e semelhantes, 59 Má­
quinas de costura, 60 Máquinas de escrever, 
61 Automóveis de tôda espécie, 62 Motocicle­
tas, 63 Bicicletas, 64. Câmaras de ar, 65. Pneu­
máticos 

Nessa disciiminação procurou-se evitar tan­
to quanto possível, de conformidade com as 
publicações oficiais do Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira do Ministério da Fa­
zenda, a inclusão de grupos merceológicos que 
influenciariam os índices sintéticos pela va­
riação de sua composição no decorrer do perío­
do estudado Entretanto, a própi ia especifica­
ção feita acima das mercadorias escolhidas 
mostra que não foi possível excluir grupos de 
compos1çao qualitativa ou de tipo variável 
através do tempo 

Os valores das 65 mercadorias ag01a con­
sideradas constam da Tabela I, notando-se que 
a proporção entre a soma dêsses valores e o 
valor total da importação variou entre o mí­
nimo de 45,5% e o máximo de 59,6% No ano 
de 1949 essa ptoporção atingiu 51,4%, mas se 
se considerar a divisão do comércio importa­
dor segundo as grandes classes de matérias­
-primas, gêneros alimentícios e manufaturas, 
encontram-se as proporções de 77,8% para a 
primeira classe, 87,0% para a segunda e 29,2% 
para a terceira, ficando assim esta última 
classe fracamente representada, em virtude da 
grande variabilidade da composição da maior 
parte dos itens que a integram 

Embora tenham sido acrescentadas 40 mer­
cadorias ao conjunto anterior, obteve-se uma 
melhoria moderada no grau de representativi­
dade, dado o fracionamento do comércio de 
importação entre grande número de produtos. 

As quantidades e os valores médios unitá 
rios das 65 mercadorias constam das Tabelas 
II e III, respectivamente 

Nos cálculos dos novos índices sintéticos 
foram introduzidas as alterações já expostas 
no caso da exportação :a os preços médios das 
diversas metcadorias no qüinqüênio 1935-1939 
fotam calculados por médias aritméticas pon­
deradas, em vez de simples, dos preços anuais, 
e os cálculos dos índices sintéticos foram efe-

• Veja-se o estudo "Números índices sinté­
ticos das quantidades e dos valores médios 
unitários de 24 mercadorias exportadas no pe­
ríodo 1935-1949", no N o 43 desta REVISTA. 
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tuados pela fótmula agregativa, sem o apro­
veitamento dos números índices individuais 

Tendo sido confirmada, no caso da expor­
tação, a conveniência de se manter a base 
mais larga, reptesentada pelo qüinqüênio 1935-
·1939, não foram efetuados os cálculos dos ín­
dices sintéticos com base no ano de 1937, que 
foi adotado como 1 eferência nas publicações 
estatísticas das Nações Unidas Além disso, 
no caso da importação, tratando-se de índices 
que abtangem um número elevado de metcado­
rias, torna-se mais simples efetuai -se o cálculo 
com base no ano de 1937 mediante a transfor­
mação dos índices calculados com base no 
qüinqüênio 1935-1939 

* * * 

2 Apesat do acréscimo do número de 
metcadorias incluídas e das altetações intro­
duzidas no PI ocesso de cálculo, observam-se 
pequenos afastamentos enh e os novos índices 
sintéticos das quantidades e os que fot am di­
vulgados antet iormente, como consta da se­
guinte compatação enhe os novos e os velhos 
índices, elaborados respectivamente segundo os 
critérios de LASPEYRES e de PAASCHE 

Números índices sintéticos das quantidades 

(1935-1939 = 100) 

CÁLCULO ATUAL CÁLCULO ANTE-
SEGUNDO o RIO R SEGUNDO o 

ANO CRITÉRIO DE CRITÉRIO DE 

LASPEYRES PAA'SCHE LASPEYRES PAASCHE 

~------ --------- ----- ----

1935 89,2 88,9 90,3 90,2 
1936 95,7 95,7 96,3 96,3 
1937 110,9 109,9 110,0 109,0 
1938 100,5 99,8 100,7 100,2 
1939 103,7 103,1 103,6 103,2 
1940 93,5 92,8 95,3 94,8 
1941 94,5 90,3 96,8 93,7 
1942 68,3 60,3 72,5 134,1 
1943 74,2 61,1 78,9 62,4 
1944 87,8 78,3 87,H 78,8 
1945 9~.8 87,2 96,3 90,7 
1946 112,6 94,1 111,7 90,8 
1947 175,6 143,8 171,4 138,4 
1948 163,3 126,5 1G6 5 126,0 
1949 158,4 133,5 156,4 130,9 

Considet ando-se os resultados do cálculo 
atual, que conesponde a maior númeto de 
mercadotias, o aumento da quantidade impor­
tada em 1949, em comparação com a média 
anual de 1935-39, selia de 58,4% ou de 33,5o/o, 
segundo o ctitélio que se ptefira adotar O 
cálculo antelior indicava aumentos, respecti­
vamente, de 56,4% e de 30,9% 

* * * 
3 A inclusão de novas metcadorias na 

elabot ação dos índices sintéticos fêz baixar 
um pouco o nível dos valores médios unitá­
rios, em comparação com o cálculo ante1 i o r, 
no período 1946-1949, conf01me se verifica pela 
seguinte comparação entre os novos e os ve-

lhos índices calculados segundo os ct itét ios 
de LASPEYRES e de PAASCHE 

Números índices sintéticos dos valores médios 
unitários 

(1935-1939 = 100) 

I 

CÁLCULO ATUAL CÁLCULO ANTE-
SEGUNDO o RIOR SEGUNDO o 

ANO CRITÉRIO DE CRITÉRIO DE 

LASPEYRES PAASCHE LASPEYRES PAASCHE 

------- -------- ---------

1935 92,3 92,4 91,4 91,2 
1936 99,8 99,8 100,5 100,S 
1937 105,5 104,6 106,9 105,8 
1938 104,7 103,9 104,3 103,7 
1939 98,6 98,1 96,8 96,4 
1940 122,6 121,6 122,9 122,3 
1941 134,1 128,1 131,8 127,6 
1942 163,8 144,8 159,4 140,9 
1943 192,2 153,3 180,4 14P,7 
1944 185,1 165,0 181,8 163,1 
1945 192,.5 180,9 189,7 178,8 
1946 242,0 202,2 244,6 198,9 
1947 312,2 25,1,8 322,5 26o,4 
1948 356,8 276,3 37.5,9 284,5 
1049 305,5 257,5 315,8 264,2 

De acôt do com os resultados do cálculo 
atual, a elevação do nível dos valores médios 
unitários das mercadorias importadas em 1949, 
em comparação com a média anual do qüin­
qüênio 1935-1939, teiia sido de 205,5% ou de 
157,5%, segundo os critérios de LASPEYRES ou 
de PAASCHE O cálculo anterior indicava aumen­
tos, 1 espectivamente, de 215,8% e de 164,2% 

* * * 

4 Compa1 am-se a seguir os númet os 
índices sintéticos das quantidades das met ca­
dorias expo1 tadas e impo1 tadas, 1 efei idos à 
mesma base e elabotados de acôtdo com os 
mesmos c1 itét i os 

Números índices sintéticos das quantidades 

(1935-1939 = 100) 

EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO 
ANO 

L\SPE1 HES PAASCHE LASPEYRES PAASCHE 
-------- ---- ---- ---------
1935 8R,4 87, I 89,2 88,9 
1936 03,5 9:l,3 95,7 95,7 
1937 9J,3 88,9 110,9 109,9 
1038 110,8 110,6 100,5 99,8 
1939 117,0 116,6 103,7 103,1 
1940 !11,2 94,2 93,5 92,8 
1941 96,1 97,5 94,5 90,3 
1942 67,3 71,7 68,3 60,3 
1943 67,7 74,4 74,2 61,1 
1944 80,9 88,1 87,8 78,3 
1945 85,8 87,7 92,8 87,2 
1946 113,2 112,4 112,6 94,1 
1947 104,9 !05,4 175,6 143,8 
1948 113,5 112,5 163,3 126,5 
1949 102,2 104,0 153,4 133,5 
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Segundo êsses índices, teria sido muito 
mais forte o aumento quantitativo da impor­
tação do que o da exportação, no triênio 
1947-1949, relativamente ao qüinqüênio 1935-
-1939. O maior acréscimo da quantidade expor­
tada atingiria apenas 13,5%, no ano de 1948, 
enquanto o maior acréscimo da quantidade 
importada, de 75,6%, se teria verificado no 
ano de 1947, de acôtdo com os índices elabo­
rados segundo o critério de LASPEYRES 

• * • 

5 A seguinte comparação entre os índi­
ces sintéticos dos valores médios unitários 
das mercadorias exportadas e importadas con­
tribui para a ilustração da marcha do comér­
cio exteriot no período 1935-1949. 

Números índices sintéticos dos valores médios 
nnitários 

(1935-1939 = 100) 

ANO 
EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO 

LASPEYRES PAASCHE LASPEYRES PAASCHE 
--------------

1935 96,5 95,0 92,8 92,4 
1936 107.~ 107,2 99,8 99,8 
1937 114,3 112,6 105,5 104,6 
1938 92,6 92,4 104,7 103,9 
1939 95,8 95,5 98,6 98,1 
1940 99,3 102,5 122,6 121,6 
1941 121,7 123,1 134,1 128,1 
1942 169,2 180,2 163,8 144,8 
1943 180,2 198,2 192,2 158,3 
1944 .96,6 214,2 185,1 165,0 
1945 210,3 214,9 192,5 180,9 
1946 279,7 277,8 242,0 202,2 
1947 360,2 361,9 312,2 255,8 
1948 372,8 369,7 356,8 276,3 
1949 385,0 391,5 305,5 257,5 

Observa-se que, a partir de 1944, foi mais 
rápida a elevação do nível dos valores médios 
unitários para as mercadorias exportadas do 
que para as importadas. 

No ano de 1949 teria ocorrido uma baixa 
dos valores médios unitários das mercadorias 
importadas, prosseguindo, porém, a elevação 
dos valores médios unitários das mercadorias 
exportadas. 

• * * 

6. Reunem-se, na Tabela IV, os números 
índices sintéticos das quantidades, dos valores 
médios unitários e dos valores totais, corres­
pondentes a 65 mercadorias importadas no 
período 1935-1939, com base no qüinqüênio 
1935-1939. 

Segundo êsses índices, o aumento do valor 
total da importação seria de 308% no ano de 
1949, relativamente ao referido qüinqüênio, en­
quanto o acréscimo quantitativo da importação 
seria de 58% ou de 34% e a elevação do nível 
dos valores médios unitários atingiria 206% 
ou 158%, no mesmo período e de acõrdo com 
os diferentes critérios adotados. 

Entretanto, revelam os números índices uma 
baixa no ano de 1949, em 1 elação ao ano ante­
rior, do valor total da importação e do nivel 
dos valores médios unitários, não ocorrendo 
alteração apreciável na quantidade importada 

Relativamente ao qüinqüênio 1935-1939, tem 
sido favorável ao Brasil a marcha dos preços 
no comércio exterior, a partir do ano de 1944, 
em virtude da subida mais rápida dos preços 
na exportação do que na importação. 

SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES JÚNIOR 



TABELA I 

Valores da importa~ão de 65 prmcipa.s mercadorias, nos anos de 1935 a 1949 

(Milhares de cruzetros) 

MERCADORIAS 1935 1935 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 
-------------------- ----------------------------------------
1. Lúpulo................... 9 552 7 19ll 7 674 5 796 8 182 8 801 8 991 10 153 9 131 20 277 30 085 26 806 32 606 20 878 24 180 
2. Resma negra de pwho ou 

breu.................... 9 312 13 830 20 028 14 962 20 753 14 067 24 740 11 147 33 373 31 364 5 943 38 109 94 882 36 478 42 546 
3. Acetato de celulose........ 13 442 19 604 10 953 25 922 14 266 28 592 11 257 6 297 433 2 661 4 944 5 608 13 089 9 129 22 070 
4. Celulose para fabncação de 

papel............ . . . . . . . 45 750 66 437 87 409 94 191 83 404 93 909 138 230 93 757 118 106 162 571 183 370 201 220 371 587 187 057 264 506 
5. Asfalto ou betume......... 3 221 4 490 4 142 5 179 5 100 5 265 16 650 13 029 3 880 32 217 8 !56 5 060 16 054 18 464 31 700 
6. Carvão de pedra.......... 136 332 148 434 204 102 223 846 198 228 269 427 246 934 212 738 206 769 176 218 254 781 348 072 592 429 406 749 259 383 
7 Coque.................... 6 761 4 993 9 459 8 472 14 602 9 687 12 767 16 699 30 149 18 796 11 357 16 346 34 819 22 839 19 182 
8. Gasolina............... . . 132 862 155 956 185 131 172 638 168 096 198 370 223 514 182 152 232 969 198 393 238 405 354 783 668 433 889 235 1 140 643 
9. Oleos combustíveis... 65 222 78 701 89 000 111 892 124 809 171 101 147 344 144 954 191 761 110 006 131 488 267 996 454 753 828 008 609 956 

10. Ouero;ene. ... . ... . . . . . . . . 65 552 55 581 66 886 51 354 39 754 49 348 47 900 31 805 45 854 31 339 24 363 51 445 99 097 131 992 121 979 
11. Oleos refinados lubrificantes 47 017 41 357 47 146 53 142 65 245 67 836 97 469 93 942 70 234 146 496 136 924 118 966 241 188 280 024 218 054 
12. Ferro em barras e vergalhões 22 188 25 150 45 052 30 732 14 979 13 526 7 271 1 824 3 932 18 987 8 595 12 952 20 850 3 210 4 470 
13. Ferro em lâmmas e placas 26 658 30 639 51 904 36 944 45 759 64 752 69 349 21 809 20 879 32 499 24 873 21 426 33 776 19 721 4 680 
14. Aço em barras e vergalhões 9 398 11 057 17 850 20 706 12 473 14 386 11 420 5 931 14 614 79 930 62 061 97 913 132 435 40 673 42 727 
15. Aço em lâmmas e placas 4 442 3 976 8 734 10 033 14 445 25 018 27 959 16 528 28 621 118 035 82 994 157 7b8 203 108 67 549 65 758 
16. Chumbo.................. 11 287 14 407 22 064 14 169 18 986 17 942 38 052 20 782 55 169 37 914 50 631 97 492 76 386 40 147 123 969 
17 Estanho.................. 15 859 16 132 18 692 12 143 18 069 21 095 40 488 17 134 5 070 6 949 10 064 26 489 30 674 52 360 42 572 
18. Cobre coado ou fundido.... 2 790 2 245 17 037 18 237 34 248 22 712 76 205 85 315 43 141 64 058 44 497 35 047 70 934 32 469 31 997 
19. Cobre lammado ou marte-

lado . . . . . . . . . . . . . . . . 35 096 35 853 40 971 21 002 16 579 17 025 6 673 8 669 9 239 14 566 10 937 16 184 16 736 11 541 14 906 
20. Zinco.... . . . . . . . . . . . 2 257 2 761 3 731 4 488 7 022 6 60S 10 489 13 940 20 682 25 903 9 955 18 834 17 693 32 004 69 015 
21. Alumm10.. . . . . . . . . 8 877 8 959 12 114 12 294 14 818 14 871 3 150 1 221 3 673 21 599 27 383 30 167 53 544 60 560 93 216 
22. Enxofre................... 7 456 7 155 6 983 7 650 13 102 15 149 10 462 20 342 47 014 35 237 21 202 21 681 33 921 23 199 34 166 
23. Cimento Portland comum 17 351 11 919 11 668 9 586 7 389 6 152 10 083 35 106 lO 178 61 981 147 212 201 897 239 885 252 701 251 276 
24. Algodão em fio.. . . . . . . . 42 785 34 356 34 553 36 670 33 082 38 974 29 958 26 114 29 910 19 035 22 661 33 977 51 598 63 926 43 547 
25. Juta..... . . . . . . 54 440 64 875 73 846 67 124 63 336 64 161 26 492 61 135 36 701 75 443 58 151 57 793 56 862 219 111 80 950 
w.u .................. ~~ ~~ u~ üW wm ~m mw um ~m ww «m rnw ~~ mw mE 
27 C:ôres de anilina........... 58 551 40 398 46 191 40 597 44 887 38 923 49 963 64 818 108 379 82 279 48 079 69 144 89 061 96 640 156 027 
28. Uísque.................... 4 251 4 520 4 817 6 403 6 743 7 478 7 623 12 613 10 283 12 178 15 465 14 i08 34 758 28 489 26 294 
29. Vinhos comuns de mesa até 

14 graus................ 15 452 16 680 19 33~ 17 305 18 700 12 275 17 741 16 423 32 9(}8 41 872 81 221 122 154 142 827 73 259 30 274 
30. Tngo em grão............. 434 463 617 075 668 359 536 494 353 592 471 309 482 653 572 967 772 904 1 097 323 1 224 535 406 380 1 057 772 1 146 463 1 941 571 
31. Farmha de trigo........... 31 341 46 204 40 260 33 632 18 411 15 926 17 705 16 653 29 283 117 423 243 990 534 529 1 431 798 1 345 715 373 240 
32. Cevada torrefata ou malte 21 711 17 492 22 022 25 771 17 040 19 997 18 157 19 730 19 177 54 052 59 840 72 570 143 723 120 516 89 363 
33. Maçãs.. . . . . . . . . . . . 12 699 13 125 12 558 14 981 20 705 17 916 21 754 22 609 25 468 41 522 74 571 118 218 149 732 96 814 143 563 
34. Peras... . . . . . . . . . . . . 10 389 11 204 10 940 12 504 14 356 13 611 18 396 10 372 14 206 16 730 38 743 65 031 65 677 67 450 57 208 
35. Uvas . . . . . . . . . . . . . . . . 11 281 10 374 10 494 9 528 11 485 8 815 12 589 5 655 8 053 8 552 16 303 32 515 60 704 43 516 43 382 
36. Azeitonas......... 7 192 7 963 9 296 7 183 9 700 10 671 9 135 7 352 9 125 21 033 25 563 54 101 47 843 54 880 47 603 
37 Azeite de oliveira.......... 29 751 32 736 25 380 43 989 33 421 31 807 25 729 22 938 7 465 10 208 5 652 151 371 78 884 139 269 71 812 
38. Alhos......... . . . . 1 835 2 854 2 685 1 390 1 004 1 337 7 084 6 005 3 196 5 883 15 327 35 825 16 720 28 541 58 090 
39. Batatas............ . . . . . . . 593 926 956 489 583 3 909 2 853 57 81 6 898 - 26 249 39 364 102 161 19 533 
40. Bacalhau.......... . . . . . . 38 727 50 033 51 308 40 211 39 931 45 415 21 247 11 976 696 7 837 10 520 80 205 165 551 210 679 234 517 
41. P~nel mr~ •mnre<<fio 2 84~ 4 165 ~ 96n 4 41i9 4 120 4 952 6 947 10 006 3 990 9 043 12 498 16 275 50 498 21 424 3 839 
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MERCADORIAS 1935 1936 

42. Papel para Impressão de 36 669 41 998 JornaiS ................ .. 22 327 26 877 43. Arame farpado ........... 
44 . .Arame nu, simples ou gal-

35 559 40 384 vamzado ................ 
45. Fôlhas de Flandres em lâ- 58 315 82 005 m1nas .......... ......... 
46. Trilhos. cremalheiras e aces-

sonos ................... 45 351 43 836 

47 Lâmmas de vidro para VI- 9 596 8 419 draças .................. 8 748 9 398 
48. Barrilha ................... 30 582 27 058 
49. Soda cáustica ............ 7 551 7 391 50. Alva1ade de zmco .......... 22 881 18 190 
51. InJeções medicm&Is ........ 3 924 3 105 52. Salitre do Chile ........... 
53. Filmes cmematográficos JID- 9 102 8 226 pressas .................. 22 389 26 991 
54. Enxadas, pás e piCaretas .. - 3 471 
55. Elevadores elétncos ....... 2 666 3 965 
56. Arados .................... 5 439 10 277 
57 Tratores agncolas ....... 
58. Geladeiras, refngeradores e 17 141 24 412 semelhantes ........ ..... 45 337 45 936 
59. Máqumas de costura. . . ... 14 051 17 479 
60. MáqUinas de escrever . ..... 178 307 200 049 
61. Automóveis de tôda espécie 1 383 4 184 
62. M otoc!Cletas ............... 5 627 7 381 
63. Bicicletas ............... 2 092 2 743 
64. Câmaras de ar ... 39 705 42 149 
65. Pneumáticos.......... . ... 

Total das 65 mercador1as ..... 2 139 881 2 485 771 

Total geral da •mportação .. .... s 885 917 4 268 667 

Percentagem das 65 mercadorms 
55,5 58,2 no valor total da Importação_ 

TABELA I 

Valores da importação de 65 principais mercadorias, nos anos de 1935 a 1949 

(Milhares de cruzetros) 

1937 1938 1939 1940 1941 I 1942 1943 1944 1945 

52 543 48 607 47 025 63 598 66 383 37 396 62 700 71 822 94 162 
34 093 31 988 31 627 10 128 18 937 I 229 4 193 6 597 8 675 

57 823 35 089 41 439 41 035 17 228 9 532 11 195 44 080 38 572 

114 808 91 060 110 385 !65 191 158 570 !21 686 125 493 147 348 142 198 

79 611 44 572 86 938 70 311 65 163 31 275 103 137 87 407 135 084 

13 467 10 360 15 487 15 !22 24 130 32 107 43 162 28 087 11 400 
11 216 11 588 13 451 17 736 14 563 19 309 56 125 19 910 23 627 
28 382 31 707 45 719 48 007 54 798 40 482 105 735 69 983 41 626 
6 176 5 246 6 407 9 240 9 987 !5 113 10 026 7 784 17 051 

22 647 22 !24 26 606 13 069 15 495 16 328 12 428 23 518 21 919 
5 436 4 220 13 491 12 127 7 763 21 663 9 249 39 642 30 907 

7 426 6 912 9 442 8 049 9 878 11 222 9 319 9 257 7 571 
- - 10 885 8 793 8 428 3 038 499 1 278 3 692 
7 042 5 303 8 119 7 979 12 240 8 849 19 976 4 772 14 883 

13 806 8 822 6 930 2 508 1 525 959 I 367 I 393 I 714 
14 847 21 234 25 989 15 401 14 !65 7 124 14 534 4 396 9 571 

25 236 25 962 25 195 32 352 53 034 13 758 5 605 3 350 5 812 
61 497 49 687 48 196 41 241 77 245 29 684 8 380 15 385 14 298 
26 668 20 662 24 033 18 500 28 955 9 212 4 732 9 112 18 710 

267 071 244 881 284 992 312 819 367 642 132 633 36 532 42 996 176 762 
10 905 9 401 3 766 1 438 1 359 615 375 1 347 764 
12 782 12 012 4 906 4 326 2 354 237 3 176 740 I 239 
3 016 3 245 3 312 2 886 2 902 747 2 501 2 279 1 593 

42 192 43 670 50 246 36 685 24 184 1 919 1 029 2510 1 959 

2 998 289 2 697 908 2 646 367 2 960 833 3 150 306 2 571 791 3 056 893 3 770 857 4 351 597 

5 314 551 5 195 570 4 993 992 4 964 149 5 524 986 4 694 873 6 229 232 8 128 471 8 747 086 

56,4 51,9 53,0 59,6 57,0 54,8 49,1 46,4 49,7 

I 1946 I 1947 

145 508 188 064 
36 313 93 641 

95 019 163 785 

117 223 272 073 

216 130 156 770 

14 824 41 696 
24 031 47 260 
44 658 !90 626 
20 273 47 400 
35 662 45 598 
42 294 102 637 

14 201 18 388 
15 365 34 240 
26 345 30 495 
4 503 10 400 

31 191 44 951 

46 379 210 811 
63 567 112 051 
48 342 121 624 

717 047 2 159 878 
8 125 22 844 

17 338 72 659 
3 125 9 634 
5 286 101 266 

5 925 880 11 689 688 

13 028,734 22 789 291 

45,5 51,3 

(conclusão) 

1948 1949 

184 234 148 073 
73 452 185 709 

68 617 152 399 

255 853 186 252 

76 899 20 494 

45 545 8 370 
56 337 41 541 

235 237 136 538 
26 010 24 068 
57 570 83 959 
54 821 55 731 

19 114 28 296 
42 248 52 524 
39 494 42 849 
20 291 53 259 
61 038 149 979 

221 099 187 242 
122 887 194 050 
82 622 93 789 

2 348 554 1 481 216 
14 238 17 573 
56 737 91 635 

4 326 5 264 
16 800 9 163 

11 746 205 10 613 999 

20 984 880 20 648 081 

56,0 51,4 
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TABELA II 

Quantidades Importadas de 65 principais mercadorias, nos anos de 1935 a 1949 

(Toneladas) 

MERCADORIAS 1935 193ô 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 
---------~-- ---- ------ ----- ------- ------- ---- ------ ----
1. Lúpulo ................... 419 435 
2. Resma negra de prnho ou 

586 304 413 :375 430 373 265 443 612 

breu ................... 8 740 12 237 12 734 13 190 10 570 12 296 19 703 O 013 13 534 11 809 2 255 
3. Acetato de celulose ....... 030 1 048 974 1 924 869 1 790 729 348 15 125 214 4. Celulose para fabncação de 

papel.. .............. 03 410 84 4GO 99 973 80 988 84 480 G3 708 79 926 41 135 45 500 03 810 79 450 
5. Asfalto ou betume ... o 799 10 684 10 607 11 466 10 988 9 678 24 869 15 030 15 015 28 301 D 378 6. Carvão de pedra .. 1 314 002 1 290 032 1 510 370 1 381 523 1 200 784 1 140 .544 1 012 089 592 701 538 148 407 666 G98 278 
7 Coque ........... 44 486 27 027 42 787 28 961 54 240 23 338 24 623 23 887 43 .535 24 452 17 517 
8. Gasolina. . ...... 276 328 325 402 357 109 3Gl 337 370 087 !lOS 398 366 641 251 038 274 994 303 709 411 583 9. Oleos combustívets .... 436 712 532 685 556 780 632 124 724 441 694 092 516 4.15 382 970 36~ 048 293 95G 401 034 10. Ouerosene ................ 94 119 87 543 114 309 99 492 94 562 101 647 91 149 52 625 G8 357 64 226 54 166 

11. Oleos refinados lubrificantes 35 6ü4 32 530 40 009 3Q 231 43 835 44 485 56 298 49 123 3G 069 74 553 09 730 12. Ferro em barras e verga-
lhões .................... 30 726 30 807 41 733 24 490 13 177 9 470 3 968 822 1 940 13 822 4 602 13. Ferro em lâmmas e nlacas 28 093 30 707 40 156 25 653 33 10G 39 520 28 574 8 945 9 886 15 003 11 028 14. Aço em barras e vergalhões. 5 159 6 759 9 316 9 013 6 747 6 609 3 970 1 604 3 413 38 163 27 539 15. Aço em lâmmas e placas ... 2 988 2 561 5 007 6 641 9 788 18 892 12 286 7 553 13 214 .51 5.58 39 192 

16. Chumbo .... 7 982 8 591 10 419 8 594 10 890 9 358 18 700 7 201 14 2ó7 10 784 14 620 
17 Estanho ... 785 863 937 694 1 280 916 1 614 6114 272 364 381 
18. Cobre coado ou fundido .... 805 572 3 474 4 243 6 768 4 1.13 13 725 1~ 800 6 971 10 041 7 721 
19. Cobre lammado ou marte-

lado ... 9 354 8 179 6 705 3 463 2 G62 2 580 2 848 1 147 938 1 473 953 20. Zinco ..... 1 478 1 782 1 917 2 861 3 211 2 262 2 048 1 870 3 219 3 743 2 208 
21. AlumÍniO .. 1 106 1 191 1 574 1 458 1 674 1 G:Js 252 90 4.qs 2 665 3 663 22. Enxofre ... 14 409 14 184 15 025 14 124 2:3 224 24 101 17 288 23 9(i3 3~ 447 42 143 19 37G 23. Cimento Portland .. ~omum 114 154 78 198 74 831 49 000 34 834 19 2:37 18 210 GS 934 13 347 101 755 254 757 24. Algodão em fio .. 1 309 1 102 1 016 8\J7 770 R09 5;)8 345 350 212 193 25. Juta ..... 24 349 27 719 34 512 30 515 2ü 732 2J 401_i 8 704 16 034 R 275 1G 279 12 958 26. Lã ........... 1 281 1 334 1 774 1 557 2 G36 1 338 1 427 3 896 0510 3 339 2 759 27 Côres de anilina .. 816 ll18 766 702 775 544 G22 828 1 861 1 505 615 
28. Uísque ................. 169 176 201 241 245 277 264 335 292 356 495 29. Vinhos comuns de mesa até 

14 graus ... 6 301 6 551 j;. 236 6 354 6 769 4 66} .I 602 3 730 5 300 5 816 11 646 30. Tngo em grão : ... · .·. ·. 881 723 919 860 930 818 1 037 160 9u6 835 857 937 894 895 945 733 1 012 601 1 200 938 1 090 327 31. Farmha de tngo ......... 45 464 5J 813 41 307 42 982 33 738 18 029 17 902 15 610 25 588 72 841 141 693 
32. Cevada torrefata ou malte 13 330 1~ 353 15 053 16 488 12 565 12 290 11 865 12 086 10 130 20 020 19 873 33. Maçãs ... 5 501 5 512 5 836 7 243 8 554 7 882 8 951 7 140 7 020 9 687 16 nso 34. Peras .. 4 355 4 701 .5 015 6 308 7 555 G 784 8 575 4 126 5 030 5 007 9 728 35. Uvas ..... 3 548 3 322 3 988 3 193 3 619 2 666 3 224 1 721 1 841 1 665 2 233 
36. Azeitonas .... 2344 2 417 2 804 1 986 2 549 2 755 2 047 1 31)2 1 299 2 767 2 792 

1S46 1947 
---------

563 759 

9 359 19 308 
273 543 

85 863 103 377 
(j 433 13 803 

1 037 504 1 531 111 
23 482 41 620 

623 849 932 916 
810 172 1 307 799 
107 472 137 723 
52 868 Q2 464 

G ! 19 7 349 
g 006 9 243 

3G 2L 44 209 
03 487 64 698 
24 174 13 268 

856 874 
G 354 10 595 

1 470 1 207 
4 319 3 315 
4 120 0411 

27 299 42 617 
350 621 347 152 

173 225 
12 958 10 457 
2 555 3 134 

843 1 034 
439 716 

14 843 14 453 
211 636 368 520 
244 268 451 157 

21 171 33 975 
21 354 22 474 
13 081 10 667 
3 720 6 758 
4 328 4 052 

1948 1949 
---- -----

530 632 

8 907 11 040 
469 1211 

45 382 96 043 
19 526 30 783 

1 060 !50 767 377 
22 817 22 383 

1 132 408 1 414 853 
1 726 961 1 814 006 

192 116 208 308 
97 065 78 648 

1 007 1 721 
5 501 1 175 
9 460 10 181 

18 849 12 400 
4 !J72 15 715 
1 268 962 
3 394 3 466 

728 1 036 
5 020 10 366 
7 591 9 802 

31 856 45 287 
361 014 433 820 

269 199 
27 760 9 641 
2 829 1 855 
1 149 1 684 

728 721 

9 236 2 899 
312 977 802 655 
402 219 133 749 

25 863 21 711 
14 883 24 811 
12 878 12 272 
5 230 4 857 
4 885 5 153 
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TABELA II 

Quantidades importadas de 65 prmcipais mercadorias, nos anos de 1935 a 1949 

(Toneladas) (conclusão) 

MERCADORIAS 1927 ______ I-----I------I-----I-----I--~9_~---~~D_ __ , _ _!_9~_, __ í!j~2___, __ í!j~-~--19_~4__-/__29_~/-í!J~-~ 1947 1-1~~~- 194D 
1935 1936 1838 

37 Azeite de Olivma ... 
38. Alhos ....... . 
39. Batatas ......... . 
40. Bacalhau ...... . 
41. Papel para Impressão. 
42. Papel para ur:prcssão de 

JOrnaiS ...............•. 
43. Arame farpado ............ . 
44. Arame nu, simples ou galva-

mzado ............... . 
45. Fôlhas de Flandres em lâ-

minas.... . .......... . 
46. Trilhos, cremalherras e aces-

sónos .................. . 
47 Lâmmas de vidro para VI-

draças ........... . 
48. Barrilha .................. . 
49. Soda caustica .......... . 
50. Alvaiade de zmco ...... . 
51. InJeções medicmms (kg). 
52. Salitre do Chile .......... . 
53. Filmes cmematográficos Im-

pressos (kg) .......... .. 
54. Enxadas, pás e picaretas .. 
55. Elevadores elétncos. 
56. Arados ................... . 
57 Tratores agrícolas ......... . 
58. Geladmras, refngeradorcs e 

semelhantes ......... . 
59. Máqmnas de costura .... . 
60. Máqumas de escrever .... . 
61. Automove1s de tôda r.spec1e 
62. Motoc!Cletas ...... . 
63. Bicicletas ............ . 
64 . Câmaras de ar .. 
65. Pneumáticos. 

4 130 
644 

1 104 
li 158 
1 20I 

44 816 
20 324 

29 438 

31 810 

53 670 

9 525 
17 000 
23 113 
4 125 

35 322 
4 921 

34 728 
4 430 

694 
612 

1 140 
2 580 

213 
23 949 

53 
4H 
183 

3 440 

4 588 
1 305 
I 277 

22 996 
I 288 

51 434 
23 503 

31 990 

42 865 

51 434 

8 826 
18 949 
26 261 
4 009 

25 043 
5 648 

35 710 
5 021 

245 
I 036 
1 274 

1 671 
2 646 

264 
25 907 

183 
573 
345 

3 941 

2 980 
I 720 
I 324 

21 080 
1 4IO 

59 54I 
22 801 

39 090 

56 396 

83 849 

13 276 
24 651 
29 998 
3 277 

34 664 
10 143 

36 111 

474 
3 583 
I 775 

1 824 
:J 783 

425 
34 960 

454 
969 
260 

3 980 

o 070 
9I7 
724 

15 347 
I 480 

42 294 
20 661 

20 GOl 

38 710 

40 329 

8 250 
21 000 
25 199 
3 019 

30 297 
7 892 

41 933 

305 
2 121 
2 209 

1 610 
2 739 

302 
28 557 

345 
770 
240 

3 029 

4 209 
036 
858 

!fi 118 
1 32ü 

45 537 
21 085 

28 427 

51 049 

74 584 

12 496 
21 657 
33 862 
3 428 

38 072 
22 487 

40 768 
2 057 

595 
I 571 
2 739 

1 438 
2 388 

344 
29 699 

130 
314 
214 

4 012 

3 842 
439 

5 813 
16 021 
1 165 

42 S!G 
5 657 

21 983 

GG 740 

51 049 

8 967 
23 378 
31 515 
3 317 

16 254 
18 615 

37 447 
I 438 

425 
487 

1 419 

1 682 
1 812 

258 
32 086 

55 
268 
148 

2 795 

1 509 
1 .514 
3 l:l9 
5 226 
1 848 

45 8R5 
9 329 

5 850 

59 4G9 

51 910 

8 917 
21 2.50 
35 127 
2 734 

18 2SS 
11 045 

38 766 
1 291 

837 
265 

1 304 

2 716 
3 652 

394 
38 299 

53 
128 
111 

1 789 

1 017 
1 563 

66 
1 782 
1 852 

2~ 301 
550 

2 482 

42 708 

19 225 

8 409 
18 186 
22 386 

2 329 
19 154 
30 ll4 

42 354 
383 
414 
183 
041 

622 
1 199 

106 
12 083 

19 
g 

14 
88 

273 
1 071 

12 
63 

732 

35 826 
I 466 

3 138 

41 400 

05 936 

11 356 
43 838 
60 254 

1 875 
13 919 
9 064 

35 21B 
51 

457 
213 
971 

203 
258 

41 
2310 

12 
48 
44 
4f 

339 
1 363 
5 265 

980 
1 738 

39 599 . 
2 657 

14 796 

51 671 

51i 641 

7 683 
18 238 
35 809 

1 690 
27 753 
:Ji 949 

37 440 
135 
306 
247 
346 

126 
420 

97 
3 706 

42 
21 
40 
76 

172 
2 103 

I 258 
1 996 

4G 493 
3 543 

13 365 

52 174 

83 970 

3 105 
23 720 
24 171 

4 105 
23 708 
27 785 

30 384 
345 
906 
285 
848 

220 
473 
154 

14 526 
23 
52 
29 
76 

2 122 
4 456 

13 910 
7 670 
2 866 

59 369 
13 276 

27 305 

40 774 

122 889 

3 809 
20 702 
28 193 
4 493 

31 954 
35 465 

57 223 
I 473 
1 100 

743 
2 328 

1 848 
1 695 

477 
50 895 

195 
446 
52 

194 

1 662 
2 851 

19 492 
14 531 
7 686 

57 493 
25 124 

40 394 

77 874 

72 019 

9 760 
30 881 
40 051 

7 531 
56 148 
70 471 

()8 625 
2 833 
1 237 
1 375 
2 075 

6 445 
2 544 

856 
115 936 

437 
1 639 

221 
3 702 

4 178 
3 778 

6-l 692 
18 648 
2 968 

52 603 
16 440 

16 643 

57 74.5 

27 484 

10 180 
40 013 
58 312 
3 935 

59 380 
37 372 

64 671 
2 830 
1 428 
2 274 
3 462 

6 168 
2 561 

545 
115 896 

252 
1 471 

104 
665 

2 oos 
5 769 

17 515 
21 190 

673 

46 701 
42 845 

38 453 

45 732 

5 798 

I 306 
36 648 
55 810 
3 433 

105 596 
38 242 

80 024 
3 610 
1 495 
5 415 
8 040 

5 722 
3 749 

520 
64 315 

300 
2 727 

93 
346 
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TABELA III 

Valores médios unitários de 65 pl'InCipais mercadorias Importadas nos anos de 1935 a 1949 

(Cruzetros por tonelada) 

MERCADORIAS 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 

-------- ------------------------

1. Lúpulo .................... 22 797,14 16 542,53 
2. Resma negra de pmho ou 

13 095,56 15 923,08 19 811,14 23 469,33 20 909,30 27 219,84 34 456,60 45 772,01 49 158,50 

1 853,82 2 465,86 2 635,48 breu .. ············ 1 065,45 1 134,26 1 572,80 1 133,83 1 252,44 1 144,03 1 255,65 2 642,51 
3. Acetato de celulose .. 21 336,51 18 706,11 11 245,38 13 472,97 16 416,57 15 919,82 15 441,70 18 094,83 28 866,67 21 288,00 23 102,80 
4. Celulose para fabncação de 

papel. ..... .... 721,50 786,61 874,33 1 163,02 987,26 1 474,05 1 729,47 2 279,25 2 591,98 2 547,74 2 307,99 
5. Asfalto ou betume .. 473,75 420,25 390,50 451,68 464,14 544,02 669,51 833,59 691,01 1 138,37 869,70 
6 . Carvão de pedra ........ 103,70 115,06 134,60 162,03 165,08 234,38 243,84 358,89 384,22 376,80 364,87 
7 Coque ................... 151,98 184,74 221,07 292,53 269,21 415,07 518,50 699,08 692,52 768,69 648,34 
8. Gasolina ......... 480,81 479,27 518,42 477,78 454,21 538,47 609,63 725,60 847,18 653,23 579,24 
9. Óleos combustíveis. . . . . ... 149,35 147,74 159,85 177,01 172,28 246,51 285,30 378,50 521,02 374,23 327,87 

10. Querosene ................ 696,48 634,90 585,13 515,16 420,40 485,48 525,51 604,37 661,13 487,95 449,78 
11. Óleos refinados fubrificantcs 1 318,33 1 271.35 1 178,38 1 354,59 1 486,73 1 524,92 1 731,30 1 912,38 1 947,21 1 964,99 1 963,63 
12. Ferro em barras e vergalhões 722,12 816,37 1 079,53 1 254,88 1 136,75 1 428,30 1 832,41 2 218,98 2 026,80 1 373,68 1 867,67 
13. Ferro em lâmmas e placas 948,92 997,79 1 292,56 1 440,14 1 382,20 1 638,46 2 427,00 2 567,27 2 111,98 2 166,17 2 255,44 
14. Açoembarrasevergalhões .. 1 821,67 1 635,89 1 916,06 2 297,35 1 848,67 2 176,73 2 872,23 3 697,63 4 281,86 2 094,44 2 253,57 
15. Aço em Iâmmas e placas. 1 486,61 1 552,52 1 744,36 1 519,80 1 475,79 2 296,92 2 275,68 2 186,82 2 165,96 2 289,36 2 117,63 
16. Chumbo ................. 1 414,06 1 676,90 2 117,67 1 648,71 1 743,43 1 917,29 2 034,87 2 885,99 3 869,61 3 515,76 3 463,13 
17 Estanho ........ 20 202,55 18 692,93 19 948,77 17 4S7,12 14 116,41 23 029,48 25 085,50 25 804,22 18 639,71 19 090,66 26 414,70 
18. Cohre coado ou fundido. . . 3 465,84 3 924,83 4 904,15 4 298,14 5 050,28 5 468,82 5 552,28 6 662,11 6 188,64 6 379,64 5 763,11 
19. Cobre lammado ou marte-

lado .................. 3 751,98 4 383,54 6 020,58 6 064,68 6 228,02 6 598,84 7 869,10 7 557,98 9 849,68 9 888,66 11 476,39 
20. Zinco ................. 1 527,06 1 549,38 1 946,27 1 568,68 2 186,86 2 921,31 5 121,58 7 454,55 6 424,98 6 920,38 4 508,61 
21. Alumnuo ............ 8 026,22 7 522,25 7 696,32 8 432,10 8 851,85 9 078,75 12 500,00 13 566,67 7 526,64 8 104,69 7 475,57 22. Enxofre ... 517,45 504,44 464,76 541,63 564,16 628,56 605,16 848,89 1 448,95 836,13 1 094,24 23. Cimento Portland comum 152,00 152,42 155,92 193,27 212,12 319,80 553,52 509,27 762,57 609,12 577,85 24. Algodão em fio ............ 32 685,26 31 176,04 34 008,86 40 880,71 42 963,64 44 849,25 53 688,17 75 692,75 85 457,14 89 787,74 117 414,50 25. Juta .... ············ 2 235,82 2 340,45 2 139,72 2 199,71 2 369,30 2 863,56 3 043,66 3 675,30 4 435,17 4 634,38 4 487,65 26. Lã ..................... 29 783,76 28 474,51 30 386,13 29 150,93 19 111,15 29 280,27 20 781,36 13 597,79 13 629,65 15 141,36 16 117,80 27 Côres de anilina ........ 71 753,68 65 3<S,93 60 301,57 57 830,48 57 918,71 71 549,63 80 326,37 78 282,61 58 236,97 54 670,43 78 177,24 28. Uísque .......... 25 153,85 25 681,82 23 965,17 26 568,46 27 522,45 26 996,39 28 875,00 37 650,75 35 215,75 34 207,87 31 242,42 29. Vinhos comuns de mesa até 

14 graus . . . . . . . ....... 2 452,31 2 546,18 2 672,61 2 723,48 2 762,59 2 634,12 3 166,90 4 402,95 6 209,06 7 199,45 6 974,15 30. Tngo em grão. 492,74 670,84 718,03 517,27 365,72 549,35 539,34 605,84 741,32 913,72 1 123,09 31. Farmha de tngo ..... 689,36 909,29 974,65 782,47 545,71 883,35 985,69 1 066,82 1 144,40 1 612,05 1 721,96 32. Cevada torrefata ou malte 1 628,73 1 416,01 1 462,96 1 563,02 1 356,15 1 627,10 1 530,30 1 632,47 1 893,09 2 699,90 3 011,12 33. Maçãs ................... 2 308,49 2 381,17 2 151,82 2 068,34 2 420,51 2 273,03 2 430,34 3 166,53 3 627,92 4 286,36 4 497,65 34. Peras .................... 2 385,53 2 383,32 2 181,46 1 982,24 1 900,20 2 006,34 2 145,31 2 513,81 2 824,25 3 282,32 3 982,63 o5. Uvas .................... 3 179,54 3 122,82 2 631,39 2 984,03 3 173,53 3 306,45 3 904,78 3 285,88 4 374,25 5 136,34 7 300,94 36. Azeitonas ............... 3 068,26 3 294,58 3 315,26 3 616,82 3 805,41 3 873,32 4 609,18 5 397,94 7 024,63 7 601,37 Q 155,80 

1946 1947 

47 612,79 42 959,16 

4 071,91 4 914,13 
20 542,12 24 104,97 

2 343,50 3 594,48 
786,57 1 163,08 
335,49 386,93 
696,11 836,59 
568,70 716,50 
330,79 347,72 
478,68 719,54 

2 250,25 2 608,45 
2 116,69 2 837,12 
2 379,08 3 654,22 
2 703,96 2 995,66 
2 302,74 3 139,32 
4 032,93 5 757,16 

30 945,09 35 096,11 
5 515,74 6 695,04 

11 009,52 13 865,78 
4 360,73 5 337,25 
7 322,09 8 351,90 

794,20 795,95 
575,83 691,01 

196 398,84 229 324,44 
4 460,02 5 437,70 

27 587,08 50 620,93 
82 021,35 86 132,50 
32 136,67 48 544,69 

8 229,74 9 882,17 
1 920,18 2 870,32 
2 188,29 3 104,80 
3 427,80 4 230,26 
5 536,11 6 662,45 
4 753,38 6 157,03 
8 740,59 8 982,54 

12 500,23 11 807,26 

1948 1949 

---

39 392,45 38 259,49 

4 095,43 3 853,80 
19 464,82 18 224,61 

4 121,83 2 754,04 
945,61 1 029,79 
383,67 338,01 

1 000,96 856,99 
785,26 806,19 
479,46 336,25 
687,04 585,57 

2 884,91 2 772,53 
3 187,69 2 597,33 
3 584,98 3 982,98 
4 299,47 4 196,74 
3 583,69 5 303,06 
8 074,62 7 888,58 

41 293,38 44 253,64 
9 566,59 9 23!,68 

15 853,02 14 388,03 
6 375,30 6 657,82 
7 977,87 9 509,90 

728,25 754,43 
699,98 579,22 

237 643,12 218 829,15 
7 893,05 8 396,43 

83 542,59 113 348,79 
84 107,92 92 652,61 
39 133,24 36 468,79 

7 855,35 10 442,91 
3 663,09 2 418,94 
3 345,73 2 790,60 
4 659,78 4 116,02 
6 505,01 5 786,26 
5 237,61 4 661,67 
8 320,46 8 931,85 

11 234,39 9 237.92 
(continua) 
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MERCADORIAS 

37 Azeite de Oliveira ........ 
38. Alhos ..................... 
39. Batatas ................... 
40. Bacalhau .................. 
41. Papel para Impressão ...... 
42. Papel para Impressão de 

Jornrus .............•••.. 
43. Arame farpado ............ 
44. Arame nu, Simples ou galva-

mzado .................. 
45. F ôlhas de Flandres em lã-

minas ................... 
46. Trilhos, cremalhe;ras e aces-

sónos ................... 
47 Lâmmas de vidro para v1-

dracas .................. 
48. Barrilha ................... 
49. Soda cáustica ............. 
50. Alva1ade de zmco .......... 
51. InJeções medicma1s (Cr$/kg) 
52. Salitre do Chile ........... 
53. Filmes cmematográficos 1m-

pressas (Cr$/kg) ......... 
54. Enxadas, pás e piCaretas ... 
55. Elevadores elétncos ........ 
56. Arados .................... 
57 Tratores agrícolas .......... 
58. Geladeiras, refngeradores e 

semelhantes ............. 
59. Máqumas de costura ....... 
60. Máqwnas de escrever ...... 
61. Automóveis de tôda espéme 
62. Motocicletas ...........•... 
63. Bimcletas .................. 
64. Câmaras de ar ............ 
65. Pneumáticos ............... 

1935 

----
7 203,63 
2 849,38 

537,14 
2 257,08 
2 367,19 

818,21 
1 098,55 

1 207,93 

1 833,23 

845,00 

1 007.45 
514,59 

I 323,15 
1 830,55 

647,78 
797,40 

262,09 
5 053,95 
-

3 841,50 
8 887,25 

15 035,96 
17 572,48 
65 967,14 
7 445,28 

26 094,34 
12 759.64 
11 431,69 
11 542,15 

TABELA III 

Valores médios unitários de 65 principais mercadorias importadas nos anos de 1935 a 1949 

(Cruzetros por tonelada) 

1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 

----
7 135,14 8 516,78 7 246,95 7 940,37 8 278,76 17 050,36 22 554,57 27 344,32 30 112,09 32 860,47 
2 186,97 1 561,05 1 515,81 1 578,62 3 045,56 4 679,00 3 841,97 2 984,13 4 316,21 7 288.16 

725,14 722,05 675,41 679,49 672,46 908,89 863,64 - 1 310,16 -
2 175,73 2 433,97 2 620,12 2 477,42 2 834,72 4 065,63 6 720,54 11 047,62 7 996,94 8 362,48 
3 233,70 2 796,61 3 000,67 3 107,09 4 250,64 3 759,20 5 402,81 5 102,30 5 203,11 6 261,52 

816,54 882,47 1 149,26 1 032,68 1 485,38 1 446,73 1 676,88 1 750,13 1 813,73 2 025,29 
1 143,56 1 495,24 1 548,23 1 499,98 1 790,35 2 029,91 2 234,55 2 860,16 2 482,88 2 448,49 

1 262,39 1 456,87 1 703,27 1 457,73 1 866,67 2 944,96 3 840,45 3 256,25 2 979,18 2 886,05 

1 913,10 2 035,75 2 352,36 2 162,33 2 475,14 2 666,43 2 849,26 3 031,23 2 851,66 2 725,46 

852,28 949,46 1 105,21 1 16S,64 1 361,32 1 255,31 1 626,79 1 564,20 1 543,18 1 608,60 

953,89 1 014,39 1 255,76 1 239,36 1 686,41 2 706,07 3 818,17 3 800,81 3 655,73 3 671,50 
495,96 454,99 551,81 621,09 758,66 685,32 1 061,75 1 280,28 1 091,68 996,08 

1 030,35 946,13 1 258,26 1 350,16 1 523,31 1 560,00 1 808,36 1 754,82 I 954,34 1 722,15 
1 843,60 1 884,65 1 737,66 1 869,02 2 785,65 3 652,89 6 489,05 5 347,20 4 605,92 4 153,71 

726,35 653,33 730,24 698,83 804,05 847,42 852,46 892,88 847,40 924,54 
549,75 535,94 534,72 599,95 651,46 702,85 719,37 1 020,41 1 044,61 1 112,36 

164,83 214,94 254,81 230,36 205,64 231,60 264,96 264,61 247,25 249,18 
4 801,81 - - 5 291,69 6 !14,74 6 528,27 7 932,11 9 784,31 9 466,67 10 701,45 

14 167,35 14 856,54 14 528,77 13 645,38 18 774,12 14 623,66 21 374,40 43 711,16 15 594,77 16 427,15 
3 827,22 3 853,20 4 159,36 4 411,20 5 !49,90 5 754,72 5 240,44 6 417,84 5 639,68 6 014,04 
8 066,72 8 364,51 9 612,49 9 488,50 10 853,42 10 862,73 11 113,88 14 968,07 12 705,20 11 286,56 

14 609,22 13 835,53 16 125,47 17 520,86 19 234,24 19 526,51 22 !18,97 27 610,84 26 587,30 26 418,18 
17 360,54 16 256,15 18 140,56 20 182,58 22 759,93 21 151,42 24 757,30 32 480,62 36 630,95 30 228,33 
66 208,33 62 748,24 68 417,22 69 863,37 71 705,43 73 489,85 85 905,66 115 414,63 93 938,14 121 493,51 
7 721,81 7 638,02 8 575,17 9 596,01 9 749,39 9 599,26 10 976,83 15 814,72 11 601,73 12 168,66 

22 863,39 24 019,82 27 249,28 28 969,23 26 145,45 25 641,51 32 368,42 31 250,00 32 071,43 33 217,39 
12 81H,33 13 190,92 15 600,00 15 624,20 16 141,79 18 390,63 26 333,33 66 166,67 35 238,10 23 826,92 
11 !95,92 11 600,00 13 520,83 15 476,64 19 500,00 26 144,14 53 357,14 56 845,91 56 975,00 54 931,03 
10 695,00 10 601,01 12 033,62 12 523,93 13 125,22 13 518,17 21 806,82 21 893,62 33 026,32 25 776,32 

1946 1947 

71 671,88 47 463,30 
8 039,72 5 864,61 
1 887,06 2 019,50 

10 456,98 11 392,95 
5 678,65 6 570,13 

2 450,91 3 271,08 
2 735,24 3 727,15 

3 479,91 4 054,69 

2 874,94 3 493,76 

1 758,74 2 176,79 

3 891,84 4 272,13 
899,97 1 530,39 

1 584,01 4 759,5e 
4 512,13 6 293,98 
1 116,04 812,10 
1 192,56 1 456,44 

248,17 267,95 
10 43!,09 12 086,13 
23 950,00 24 652,38 

6 060,57 7 563,64 
13 398,20 15 109,58 

25 096,86 32 709,23 
37 502,65 44 045,20 

101 345,91 142 084,11 
14 088,75 18 629,92 
41 666,67 52 274,60 
38 884,44 44 331,30 
60 096,15 43 592,76 
27 247,42 26 918,13 

(conclusão) 

1948 1949 

33 333,89 35 762,95 
7 554,53 8 581,77 
1 579,19 1 115,22 

11 297,67 11 067,34 
7 218,33 5 704,31 

3 502,35 3 170,66 
4 466,25 4 334,44 

4 122,87 3 963,25 

3 776,71 4 072,68 

2 797,96 3 534,67 

4 473,97 6 408,88 
1 407,97 1 133,51 
4 034,11 2 446,48 
6 609,91 7 010,78 

969,52 795,10 
1 466,90 1 457,32 

295,56 353,59 
14 928,62 14 549,58 
27 656,86 28 661,54 
8 923,04 9 835,46 

17 630,85 18 654,10 

35 846,14 32 723,17 
47 983,99 151 272,58 

151 600,00 51 760,47 
20 264,32 23 030,65 
56 500,00 58 576,67 
38 570,36 33 602,86 
41 596,15 56 602,15 
25 263,16 26 482,66 
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TABELA IV 

Números índices sintéticos das quantidades, dos valores médios unitários e dos valores totais 
de 65 principais mercadorias importadas 

(1935-1939 ::=: 100) 

ESPECIFICAÇÃO 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 
-------------- -----------

1 Quantidades (Pesos: preços médios anuais do 
período 1935-1939) 89,2 95,7 110,9 100,5 103,7 93,5 94,5 

2 Quantidades (Pesos: preços do ano conside-
rado) 88,9 95,7 109,9 99,8 103,1 92,8 90,3 

3 Valores médios unitários (Pesos: quantidades 
médias anuais de 1935-1939) 92,8 99,8 105,5 104,7 98,6 122,5 134,1 

4 Valores médios unitários (Pesos: qmmtidades 
do ano considerado) 92,1 99,8 104,6 103,9 98,1 121,6 128,1 

5 Valores totais .. 82,4 95,5 116,0 104,4 101,7 113,8 121,0 

Números índices sintéticos das quantidades, dos valores médios unitários e dos valores totais 
de 65 principais mercadorias importadas 

(1935-1939 ::=: 100) 
(conclusão) 

ESPECIFICAÇÃO 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 
----- ---- ------------ --------- ----

1 Quantidades(Pesos: pre~os médios 
anuais do período 1935-1939) 68,3 74,2 87,8 92,8 112,6 175,6 163,3 158,4 

2 Quantidades (Pesos: preços do 
ano considerado) 60,3 61,1 78,3 87,2 94,1 143,8 126,5 133,5 

3 Valores médios unitários (Pesos: 
quantidades médias anuais de 
1935-1939) 163,8 192,2 185,1 192,5 242,0 312,2 356,8 305,5 

4 Valores médios unitários (Pesos: 
quantjdades do ano considera-
do 144,8 158,3 165,0 180,9 202,2 255,8 276,3 257,5 

5 Valores totais 98,8 117,4 144,9 167,8 227,7 449,1 451,3 407,8 



INFORMAÇÕES GERAIS 

BRASIL 

O CAFÉ NA ECONOMIA BRASILEIRA 

Embora vago e um tanto obscuro em sua 
origem, o café é hoje geralmente aceito como 
originário do continente aft icano Da Africa 
ocidental, ou, mais precisamente, da Abissí­
nia, segundo alguns, o café passqu à Arábia, 
ai se aclimatando. 

Enquanto limitado às áreas inscritas no 
mundo árabe, o uso do café conheceu pesadas 
limitações de caráter religioso 'Foi somente 
após atingir o Ocidente que a utilização do 
café como bebida ganhou pronta irradiação, 
logo passando ao continente americano, trazi­
do na primeira metade do século XVII, con­
soante estudiosos da matéria, pelo Capitão 

JOHN SMITH, fundador da Virgínia; mas deze­
nas de anos haveriam de escoar-se antes que 
seu comércio fôsse permitido nos Estados Uni­
dos, o que se verificou. na segunda metade 
daquele século 

Dal passou à América Central e Antilhas, 
não demorando a marcha para o Sul, pois logo 
su·rgiu nas Guianas, de onde veio para o 
Brasil, por iniciativa do Capitão-Tenente guar­
da-costa FRANCISCO DE MELLO PALHETA, a quem 
coube estabelecer no Pará a primeira cultura 
do café em terras brasileiras 

O grande surto, porém, dessa cultura se 
verificou no vale do Paraíba, onde, já na 

TABELA I 

Produção brasileira de café beneficiado - 1920/1949 

QUANTIDADE 

ANOS Em 
Em números 

toneladas relativos 
(1920=100) 

-----------------------
1920 
1921 
1922 
1923 
1924 
1925 
1926 
1927 
1928 
1929 
1930 
1931 
1932 
1933 
1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 

1947 
1948 
19491 

788 488 
1 026 935 

856 557 
857 331 
951 715 

888 069 
959 847 

1 100 883 
1 670 892 
1 576 565 
1 634 145 

1 301 670 
1 535 745 
1 776 600 
1 652 538 
1 135 872 
1 577 046 
1 460 959 
1 404 143 
1 157 031 
1 002 062 

961 552 
829 879 
921 934 

686 686 
834 916 
917 318 
947 489 

1 037 465 
1 031 501 

FONTE - Serviço de Estatística da Produção 
1 - Dados sujeitos a retificação 

100 
130 
109 
109 
121 
113 
122 
140 
212 
200 
207 
165 
195 
225 
210 

144 
200 
185 
178 
147 
127 
122 

105 
117 
87 

106 
116 
120 
132 
131 

VALOR VALOR MÉDIO 

Em Em 
Em númoros Em números 

Cr$ 1 000,00 relativos Cr$/t relativos 
(1920=100) (1920=100) 

-----
1 025 034 100 1 300 100 
1 068 890 104 1 041 80 
1 321 724 129 1 543 119 
1 688 229 165 1 969 151 
2 415 025 236 2 538 195 
2 995 806 292 3 373 259 
2 473 842 241 2577 198 
2 500 603 244 2 271 175 
4 445 789 434 2 661 205 
4 146 327 405 2 630 202 
3 471 376 339 2 124 163 
1 360 929 133 1 046 80 
1 837 823 179 1 197 92 
2 073 058 202 1 167 90 
1 929 318 188 1 167 90 
1 588 835 155 1 399 108 
2 253 819 220 1 429 110 
1 979 850 193 1 355 104 
2 026 891 198 1 444 111 
1 667 247 163 1 441 111 
1 377 833 134 1 375 106 
1 358 999 133 1 413 109 
1 334 285 130 1 608 124 
1 737 744 170 1 885 145 
2 392 644 233 3 484 268 
3 717 173 363 4 452 342 
5 336 074 521 5 817 447 
5 532 486 540 5 839 44!i 
6 450 919 629 6 218 478: 
7 357 74t 718 7 133 549 
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segunda metade do século XVIII, se encon­
trava ela em lat go e promissor desenvolvimen­
to, daí se inadiando, em lavouras regulares, 
pata as regiões vizinhas. 

O início do século XIX marcou o surto 
extraordinário da cultura cafeeira no Brasil, 
que já então se dilatava pelo Espít i to Santo 
e certas zonas da Bahia e Pernambuco, sem 
falar em incursões episódicas por outros pon­
tos do País 

Os dados da Tabela I nos tevelam a mar­
cha da produção brasileira de café ao longo 
do pet íodo 1920-1949 A cm va representativa 
da quantidade ptoduzida é, nesse intervalo 
de 30 anos, de tendência levemente descenden­
te, apesar da alta produção verificada no perío­
do 1928-1934, expressa pela reta y = 154,24 -
- 0,58 x O ano de 1933 assinala a ptodução 
máxima, com 1 776 600 toneladas ( 125% a mais 
em relação a 1920), e o de 1944 aparece com a 

quantidade produzida, depreendendo-se daí 
maior estabilidade de pt eços A partir de 
1943, os valores experimentam forte aumento, 
e a simples observação da tabela indica que 
êsse movimento ascensional, até 1949, continua­
va a processar-se. 

A Tabela II insere dados sôbt e a produção, 
área cultivada e rendimento médio, por hecta­
re, de 1931 a 1949. Vale ressalta! que, enquan­
to a produção e a área cultivada nesse período 
são de tendência decrescente, o 1 endimento 
médio por hectat e segue, com as oscilações 
observadas, uma tendência ho1 izontal O maio1 
rendimento médio ocorreu em 1934 (478 kg/ha), 
e o menor, em 1944 (295 kg/ha) 

Ressalta, de pronto, à observação da Ta­
bela III, o dectéscimo da ptodução paulista 
nos últimos anos, não só relativamente à do 
País, em seu conjunto, como à da região me­
' idional Em relação ao montante nacional, a 

TABELA II 

Produção, área cultivada e rendimento médio do café - 1931/1949 

PRODUÇÃO ÁREA CULTIVADA RENDIMENTO MÉDIO 

ANOS Em Em Em 
Em números Em números Em números 

toneladas relativos hectares' relativos kg/ha relativos 
(1931 =100) (1931 =100) (1931 =100) 

------------~-- ------ ~~----- -------

1031 1 301 670 100 3 651 880 100 356 100 

1932 1 535 745 118 3 071 200 109 387 109 

1933 1 776 600 136 3 960 000 108 449 126 

1934 1 652 538 127 3 458 080 95 478 134 

1935 1 135 872 87 3 559 600 97 319 90 

1936 1 577 046 121 3 462 070 95 456 128 

1937 1 460 959 112 3 459 728 95 422 119 

1938 1 404 143 108 3 492 364 96 402 113 

1939 1 157 031 89 3 041 905 83 380 107 

1940 1 002 062 77 2 519 111 69 398 112 

1941 961 552 74 2 378 311 65 404 113 

1942 829 879 64 2 173 577 60 382 107 

1943 921 931 71 2 340 799 64 394 111 

1944 686 686 53 2 326 141 64 295 83 

1945 834 916 64 2 381 561 65 351 99 

1946 917 318 70 2 406 369 66 381 107 

1947 947 489 73 2 414 648 66 392 110 

1048 1 037 465 80 2 463 996 67 421 118 

1949' 1 031 501 79 2 549 521 70 405 114 

FONTE - Serviço de Estatística da Produção 
1 - Considerada apenas a área ocupada com pés em produção 
2 - Dados sujeitos a retificação 

maior queda (686 686 toneladas - 13% abaixo 
do montante de 1920) 

Quanto ao valor, registra-se acentuado 
crescimento entre 1920 e 1928, seguido de sen­
sível dect éscimo nos três anos subseqüentes 
No período 1931-1932 os valores oscilam com a 

ptodução de S Paulo, que em 1931 represen­
tava 59,50%, em 1943 caía para 53 28% e, 
em 1949, para 46,39%. E, no que diz respeito 
à região meridional, a contribuição do tefetido 
Estado, de 95,22% em 1931, passou a ser de 
77,56% em 1949 
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Reunem-se na Tabela IV os dados percen­
tuais da contribuição de cada região fisiográ­
fica no total da produção brasileira de café 
observa-se que a produção da região meridio­
nal, até 1942, representava em média pouco 
mais de 2/3 da nacional. 

TABELA IV 

Dados percentuais da produção brasileira de 
café beneficiado, segundo as Regiões Fisiogrã­

ficas - 1931/1939 

REGIÕES FISIOGRÁFICASt 

ANOS Centro-Nmte Nordeste Leste Sul -Oeste 
------------------
1931 0,03 2,83 33,86 62,48 0,80 

1932 0,02 2,00 23,25 74,33 0,40 

1933 0,01 2,19 31,49 65,93 0,38 

1934 0,01 2,24 22,89 74,58 0,28 

1935 0,01 1,49 28,81 69,30 0,39 

1936 0,01 0,81 29,83 69,06 0,29 

1937 0,01 0,77 29,66 69,23 0,33 

1938 0,01 0,86 29,41 69,50 0,22 

1939 0,06 1,11 28,55 70,16 0,12 

1940 0,04 1,69 30,47 67,37 0,43 

1941 0,05 1,58 34,30 63,6.1 0,42 

1942 0,05 1,74 31,47 66,02 0,72 

1943 0,03 2,94 41,19 54,97 0,87 

1944 0,10 3,57 45,79 49,16 1,38 

1945 0,03 3,13 46,17 49,57 1,10 

1946 0,02 3,42 38,35 57,08 1,13 

1947 0,02 3,38 39,03 56,32 1,25 

1948 0,03 3,00 31,20 64,28 1,49 

1949 0,03 2,41 36,61 59,81 1,14 

1 - Brasil = 100,00 

TABELA V 

Dados percentuais do valor da produção e das 
exportações brasileiras de café, respectivamen­
te, sôbre o valor da produção total das 21 
principais culturas agrícolas e o das exporta-

ções totais do País 

DADOS NUMÉRICOS 

ANOS 
(%} 

Sôbre o vaiar Sôbre o valor 
da produção da exportação 

------- -------------
1935 23,90 52,55 

1936 28,21 45,58 

1937 24,18 42,41 

1938 23,52 45,05 

1939 20,35 39,79 

1940 17,66 32,00 

1941 15,65 30,00 

1942 14,57 26,21 

1943 13,95 32,11 

1944 13,96 36,17 

1945 19,29 34,93 

1946 21,11 35,31 

1947 19,49 36,62 

1948 19,50 41,57 

1949 19,65 57,61 

O café, cuja contribuição no valor total 
dos principais produtos agrícolas nacionais va­
riou, durante o período de 1935-1949, entre 
14% e 28%, continua a figurar no primeiro 
pôsto em nossas exportações. Consoante os 
dados da Tabela V, o valor dos embarques de 
café para o exterior oscilou, no mesmo perío­
do, entre 26% e 58%, relativamente ao das 
exportações globais. 

Vale ressaltar finalmente a contribuição 
percentual das compras de café efetuadas pe­
los 5 principais países compradores A não 
ser os anos de 1921, 1922, 1924 e 1929, a parti­
cipação dos Estados Unidos representou mais 
de 50%, sendo que, durante a guerra, com o 
retraimento dos demais mercados, essa parti­
cipação chegou a mais de 80%, conforme escla­
recem os dados da Tabela VII. 

TABELA VII 

Dados percentuais das exportações brasileiras 
de café, segundo os 5 principais países de 

destino - 1920/1949 

DADOS NUMÉRICOS (%) 

ANOS 
Estados Ale-
Unidos 

França Holanda Itália 
manha 

Total 

------------- --- --- --

1920 54,21 13,36 3,26 R,69 4,74 84,26 

1921 49,62 12,58 9,26 6,10 7,46 85,02 

1922 47,08 12,88 7,13 7,66 3,51 78,26 

1923 51,43 15,11 6,67 8,19 2,54 83,94 

1924 48,97 14,22 8,61 8,78 3,74 84,32 

1925 52,05 14,74 6,71 7,73 3,81 85,04 

1926 54,29 10,34 6,99 7,32 5,04 83,98 

1927 52,57 12,10 6,31 6,24 6,32 83,72 

1928 52,40 11,14 6,24 6,44 7,41 83,63 

1929 49,82 13,86 5,68 6,08 5,65 81,09 

1930 52,37 13,05 5,64 5,11 5,97 82,14 

1931 53,43 12,32 6,00 5,01 6,56 83,32 

1932 54,34 11,67 4,16 4,7i 7,84 82,78 

1933 54,03 11,43 5,06 3,81 7,54 81,87 

1934 53,73 9,02 3,81 3,49 12,09 82,14 

1935 56,65 11,50 3,80 2,87 5,68 80,50 

1936 56,55 11,26 3,51 2,83 7,95 82,10 

1937 54,3ô 10,35 2,40 2,08 10,41 79,60 

1938 E3,05 9,40 4,46 2,29 10,37 79,57 

1939 55,63 9,93 3,67 1,77 6,26 77,26 

1940 73,75 7,18 0,38 1,33 0,52 83,16 

1941 88,71 0,00 - - 0,00 88,71 

1942 85,02 - - - - 85,02 

1943 84,54 - - - - 84,54 

1944 85,66 - - - -- 85,66 

1945 82,49 0,00 0,59 0,01 - 83,09 

1946 70,61 0,66 1,62 2,26 - 75,15 

1947 65,71 2,83 1,67 1,29 0,00 71,50 

1948 67,04 0,14 0,62 2,30 1,00 71,10 

1949 63,62 2,82 3,52 2,99 1,51 74,46 
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TABELA III 

Produção brasileira de café beneficiado, segundo as Regiões Fisiográficas e Unidades 
da Federa!)ão - 1931/1949 

(Toneladas) 

REGIÕES E UNIDADES 
1931 1932 1933 1934 I 1935 1936 1937 1938 DA FEDERAÇÃO 

----------~--- ----- -~--- ------ -----
Norte 3ô0 325 220 144 138 150 120 156 

Guaporé - - - - - - - -
Acre 360 325 220 144 138 !.50 120 156 
Amazonas - - - - - - - -
Rio Branco - - - - - - -
Pará - - - - - - - -
Amapá - - - - - - - -

Nordeste 36 784 30 764 38 873 37 080 16 884 12 720 11 213 12 022 

Maranhão - - - - - - - -
Piauí - - -- - - - - -
Ceará 3 314 4 500 4 000 3 000 2 730 3 000 2 700 3011 
Rio Grande do N arte - - - - - - - -
Paraíba. 1 320 902 833 1 200 1 !S2 1 140 968 943 
Pernambuco 30 854 23 9~2 32 540 31 630 12 000 7 380 5 580 ll 268 
Alagoas 1 296 1 370 1 500 1 200 972 1 200 1 973 1 800 

Leste 440 692 35 989 559 448 378 276 327 270 470 436 433 388 412 941 

Sergipe 407 134 240 180 270 276 270 270 
Bahia 24 839 16 026 12 000 19 29ü 15 000 27 120 16 860 19 147 
Minas Gerais 254 908 141 895 359 520 226 800 180 000 278 400 294 818 232 349 
Espírito Santo 99 960 108 151 109 688 78 000 78 000 108 780 84 900 107 197 
Rio de Janeiro. 60 578 90 783 78 000 54 000 54 000 55 860 36 540 53 978 
Distrito Federal - - - - - - - -

Sul 813 435 1 141 491 1 171 239 1 232 340 787 200 1 089 120 1 011 480 975 886 

São Paulo 774 527 1 095 686 1 !20 239 1 209 540 756 000 1 0.50 30Q 941 220 936 904 
Paraná. 31 758 37 424 39 000 12 000 21 000 32 820 63 960 34 740 
Santa Catarina 7 150 8 381 12 000 10 800 10 200 6 000 6 300 4 2•12 
Rio Grande do Sul - - -- - - - - -

Centro-Oeste 10 399 6 176 6 820 4 698 4 380 4 620 4 758 3 138 

Mato Grosso 130 176 91 198 180 240 438 420 
Goiás 10 269 G OJO 6 729 ·1 500 4 200 4 380 4 320 2 718 

BRASIL 1 301 670 1 535 745 1 776 600 1 652 538 1 135 872 1 577 046 1 460 959 1 404 143 

Produção brasileira de café beneficiado, segundo as Regiões Fisiográficas e Unidades 
da Federação - 1931/1949 

1939 

-----
708 

-
708 

-
-
-
-
12 792 

-
-
3 300 
-
1 085 
6 724 
1 683 

330 339 

90 
12 453 

189 978 
89 069 
38 749 
-

811 762 

742 246 
66 480 
3 036 
-
1 430 

M 
1 376 

1 157 031 

(Toneladas) (conclusão) 

REGIÕES E UNIDADES 
1940 1941 1942 DA FEDERAÇÃO 

----~~------ ----- ~--- ----

Norte 386 514 38S 

Guaporé - - -
Acre 386 514 336 
Amazonas - - -
Rio Branco - - -
Pará - - -
Amapá - - -

Nordeste 16 973 15 171 14 474 
1\.faranhão - - -
Piauí - - -
Ceará 3 420 2 700 4 800 
Rio Grande do K ortc - - -
Paraíba 1 669 1 268 870 
Pernambuco 9 776 7 347 7 413 
Alagoas 2 108 3 856 1 391 

Leste 305 346 323 772 261 134 

Sergipe 87 84 90 
Bahia 11 933 21 277 14 136 
Minas Gerais 193 397 154 598 129 852 
Espírito Santo 69 620 116 994 85 991 
Rio de Janeiro. 30 309 36 819 31 065 
Distrito Federal - - --

Sul 675 007 612 098 547 905 

São Paulo 614 059 557 025 511 703 
Paraná. 57 069 50 152 32 974 
Santa Catarina . 3 879 4 921 3 223 
Rio Grande do Sul - - -

Centro-Oeste 4 350 3 997 5 980 
Ivfato Grosso 600 1 800 2 333 
Goiás 3 750 2 197 3 597 

BRASIL 1 002 062 961 552 829 879 

FONTE - Serviço de Estatística da Produção 
1 - Dados sujeitos a retificação 

1943 1944 

----- ----
311 672 

- -
311 618 

- 14 
- -
- 10 
- -

27 093 24 541 

- 7 
-- -
4 418 4 030 
- -
1 363 345 

20 029 19 145 
1 283 1 014 

379 729 314 427 

86 114 
24 987 23 607 

218 580 ISO 074 
04 225 83 874 
41 851 26 758 

- -
506 784 337 559 
491 212 293 527 

12 330 41 404 
3 212 2 628 
- -
8 017 9 487 

2 617 2 100 
5 400 7 387 

921 934 686 686 

1945 1946 1947 1948 19491 

----- ---- ----- ----- -----
259 227 232 295 309 

- - - - -
235 200 207 2G9 280 

12 13 11 10 12 
- - - - -

13 14 14 16 17 
- - - - -

26 105 31 359 32 064 31 152 24 863 

7 7 11 13 8 
- - - - -
4 339 5 601 4 784 4 510 3 963 
- - - - -

290 327 1 230 1 542 911 
20 423 24 308 24 927 23 804 18 711 

1 046 1 116 1 112 1 223 1 270 

385 445 351 831 369 834 323 676 377 676 

60 60 60 98 58 
22 719 25 010 23 725 24 427 23 602 

209 902 200 354 217 522 205 299 222 930 
119 142 99 503 99 604 74 193 97 408 
33 622 26 904 28 U23 19 659 33 678 
-- - - - -

413 828 523 559 533 527 666 902 616 932 

353 382 446 634 441 922 549 139 478 486 
53 075 74 419 89 192 115 481 135 879 
2 425 2 506 2 413 2 282 2 567 
- - - - -
9 225 10 342 11 832 15 440 11 721 

1 950 2 700 2 261 3 161 2 199 
7 275 7 642 9 571 12 279 9 522 

834 916 917 318 947 489 1 037 465 1 031 501 



ANOS-. Alemanha 

1920 ....................... 32 750 

1921. ...................... 55 351 

1922 ...................... '. 26 672 

1923 ....................... 22 014 

1924 ....................... 31 905 

1925 ....................... 30 826 

1926 ....................... 41 592 

1927 ....................... 57 327 

1928 ....................... 61 689 

1929 ....................... 48 444 

1930 ....................... 54 727 
1931. ...................... 70 238 
1932 ....................... 56 119 
1933 ....................... 69 925 
1934 ....................... 102 600 
1935 ....................... 52 260 
1936 ....................... 67 693 
1937 ....................... 75 709 
1938 ....................... 106 464 
1939 ....................... 61 968 
1940 ...................... 3 791 
1941. ...................... 7 
1942 ....................... -
1943 ....................... -
1944 ....................... -
1945 ....................... -
1946 ....................... -
1947 ....................... 16 
1948 ....................... 10 479 
1949 ....................... 17 507 

TABELA VI 

Exporta~ão brasileira de café, segundo os principais países de destino - 1920/1949 

(Toneladas) 

Argélia Argentina Bélgrca Dinamarca Estados 
Finlândia França Holanda Itália Unrdos 

---- -----

3 536 17 118 19 192 8 512 374 881 1 936 92 399 22 572 60 124 
7 197 17 783 22 929 5 836 368 208 8 044 93 357 68 719 45 263 
7 572 21 210 25 239 8 287 357 973 10 261 97 904 54 177 58 242 
8 863 22 305 20 705 12 344 446 362 6 122 131 145 57 861 71 083 
6 876 24 420 23 498 10 834 417 991 4 608 121 406 73 498 74 916 
8 308 19 514 20 294 8 980 421 026 6 073 119 245 54 260 62 531 
7 059 22 659 19 190 11 051 447 980 7 105 85 338 57 663 60 398 
9 323 24 044 23 779 10 129 476 772 4 668 109 715 57 192 58 221 
9 034 27 586 19 285 9 349 436 452 4 687 92 786 51 974 53 619 

11 774 34 436 20 900 11 093 426 851 5 025 118 729 48 679 52 081 
12 084 28 900 24 576 14 376 480 350 5 482 119 718 51 702 46 883 
12 510 23 547 28 883 17 283 572 258 4 039 131 946 64 255 53 653 
12 606 14 077 16 595 6 755 389 162 7 285 83 539 29 803 34 155 
12 508 23 868 25 481 11 698 501 156 11 046 105 990 46 959 35 381 
8 989 17 921 20 789 10 019 456 036 12 897 76 524 32 305 29 587 

13 150 22 711 26 898 10 126 521 060 12 215 105 792 34 921- 26 355 
14 217 17 250 21 064 11 459 481 304 12 338 95 867 29 888 24 078 
11 892 19 776 14 251 8 622 395 405 13 498 75 262 17 484 15 158 
13 167 26 185 22 788 21 512 544 691 18 047 96 500 45 803 23 475 
13 401 22 871 26 816 16 568 550 640 16 212 98 263 36 372 17 545 
11 172 24 250 9 003 1 942 533 012 10 258 51 894 2 732 9 578 

- 26 513 - - 588 289 7 050 1 - -
- 23 861 - - 371 350 - - - -
- 25 277 - - 512 911 - - - -
- 35 861 - -· 696 868 - - - -
- 29 220 18 654 4 081 701 433 o 6 4 996 67 
- 34 489 44 205 11 049 656 836 4 782 6 129 15 114 21 060 

870 38 163 48 92$ 12 882 584 723 4 188 25 198 14 877 11 520 
- 42 110 64 271 12 794 703 580 2 887 1 494 6 461 24 094 
4 107 18 492 70 497 16 614 739 315 2 432 32 746 40 881 34 755 

-- -- -

FONTE - Sen~ço de Estatística Econôm!Ca e Financmra. 

Suéc1a 
União 

Sui-Afrrcana 

23 147 12 219 

19 407 13 050 

23 858 13 452 

26 307 11 340 

25 569 11 406 
22 663 11184 

28 742 10 204 

26 851 12 179 
25 732 9 946 
25 698 10 484 
26 921 11 846 
32 553 11 543 
18 089 8 342 
30 517 9 221 

29 707 8 090• 

29 392 8 328 

24 739 6 470 
28 465 5 534 

36 394 9 196 
49 060 7 660 

7 467 5 938 

3 937 7 785 

6 054 3 662 

19 312 3 107 

20 492 816 
29 484 66 
36 720 3 056 
32 504 4 255 
16 765 5 996 
29 124 11 281 

Outros 

23 101 
16 983 

55 505 
31 484 
26 662 
24 013 

26 108 
36 704 
30 748 
42 655 

39 740 
48 344 

39 588 
43 809 
43 349 
56 519 

44 673 
46 313 
62 529 
72 536 

51 715 
29 5~7 
31 875 
46 102 

59 474 
62 313 
96 835 

111 682 
158 608 
143 939 

Total 

691 487 
742 117 
760 352 

867 935 
853 589 

808 917 
825 089 
906 904 
832 887 
856 849 
917 305 

1 071 052 
716 115 

927 559 
848 813 
919 727 

851 130 
727 369 

1 026 751 
989 912 
722 743 
663 149 
436 802 

606 709 
813 329 
850 320 
930 275 

889 804 
1 049 539 

1 162 140 
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ESTRANGEIRO 

O CACAU NOS MERCADOS INTERNACIONAIS 

Segundo dados divulgados pela "Food and 
A~:icu1 tural 01ganization" a ilnpo1tação mun­

dial de cacau, que atingira 590 mil toneladas 
em 1947, expeJimentou decréscimo em 1948, 

quando totalizou 560 mil toneladas, elevando­
-se, porém, a 710 mil em 1949, e assim eviden-

ciando um acréscimo de 20,34% em 1 elação 
ao p1 imeiro ano do triênio. 

Quanto à exportação, os totais para cada 
um daqueles anos soma~ am, 1 espectivamente, 
500, 580 e 710 mil toneladas A tabela a seguir 
apresenta as exportações de cacau, segundo 
os plincipais países de procedência 

Exporta~ão mundial de cacau - 1947/1949 

QUANTIDADE PERCENTAGEM DA 

PAÍSES 
(1 000 t) EXPORTAÇÃO MUNDIAL 

1947 1948 1949 1947 1948 1949 
-------~---------------- ----- ----~~- -----------
Costa de Ouro 

ra~.il 
'frica Ócidentai Francesa 
B 
A 
c 
R 
E 
v 

amerônia Francesa 
epública Dominicana 
quador 
enezuela 

Trindade e Tobago 
Costa Rica. 
Samoa Ocincntal 
o utros 

TOTAL 

FONTE- F A O 

Dos países expo1 tadores, coloca-se em p1 i­
meiro plano a Costa do Ouro, cujos foJneci­
mentos totaliza1am 183,1 mil toneladas em 
1947, ou seja, 36,52% da exportação mundial; 
217,7 mil, em 1948 (37,53%) ; e 267,8 mil, em 
1949 (37,72%) O Brasil, em segundo luga1 
no triênio de que se tJ ata, concou eu com os 

183,1 217,7 267,8 36,62 37,53 37,72 
99,0 71,7 132,2 19,80 12,36 18,62 
28,1 41,2 56,1 5,62 7,10 7,90 
33,7 47,\l 48,0 6,74 8,21\ 6,76 
30,0 25,7 20,0 6,00 4,43 2,82 
19,8 16,7 19,2 3,96 2,88 2,70 
12,4 17,9 13,6 2,48 3,09 1,92 
4,1 8,3 5,8 0,82 1,43 0,82 
4,8 4,3 5,5 0,06 0,74 0,77 
2,4 1,7 2,9 0,48 0,29 0,41 

82,6 126,9 138,9 16,52 21,88 19,56 

500,0 580,0 710,0 100,00 100,00 100,00 

seguintes totais, em milhares de toneladas: 
99,0 (19,80%), 71,7 (12,36%) e 132,2 (18,62%) 
ApesaJ de não ter melhorado sua contlibuição 
percentual na exp01 tação total, a posição do 
nosso país, no volume físico, experimentou 
sensível ac1 éscimo no último ano do ti iênio, 
ou seja, uma dife1ença, pala mais, de 84,38%, 
em relação a 1948 

lmporta~ão mundial de cacau - 1947/1949 

QUANTIDADE PERCENTAGEM DA 

PAÍSES 
(1 000 t) IMPORTAÇÃO MUNDIAL 

I 
1947 1948 1949 1947 194S 1949 

--~--~-~------~---~-- -------~ ---- ----~-- ----
Estados Unidos 
Grã-Bretanha 
França 
Holanda 
Canadá 
Alemanha 
Austrália 
Békica 
Suécia 
Itália 
Outros 

TOTAL 

FONTE- F A O 

No que se 1efere às impoltações, vemos 
que dois gtandes países - os Estados Unidos 
e a Grã-B1etanha- totaliza1am 64,34%, 63,82% 
e 61,18%, em 1947, 1948 e 1949, respectivamen­
te, cabendo aos Estados Unidos as percenta­
gens maio1 es. 

271,2 247,7 285,2 45,n7 44,23 40,17 
108,4 109,7 149,2 18,37 10,59 21,01 
40,8 51,3 56,3 13,92 9,16 9,34 
40,1 21,8 39,4 6,80 3,89 5,55 
15,5 17,8 18,5 2,63 3,18 2,61 

0,2 18,~ 0,04 2,53 
11,9 9,7 11,9 2,02 1,73 1,6d 
12,6 13,9 10,8 2,14 2,48 1,52 
7,8 8,2 10,1 1,32 1,46 1,42 
7,6 4,6 8,6 1,29 0,82 1,21 

7-1,1 75,1 91,7 12,56 13,41 12,92 

590,0 560,0 710,0 100,00 100,00 100,00 

Convém notar que a dife1 ença obse1 vada 

entre a expo1 tação e a impoltação prende-se 

ao fato de que alguns países impo1 tadores 

teexportam o ptoduto, não estando computa­

das as parcelas 1 elativas a tais reexportações 
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A classificação econômica de um universo 
humano, ou seja, a sua distribuição em agru­
pamentos específicos, portadores do mesmo 
atributo, pode conduzir ao estabelecimento de 
vários sistemas, segundo, naturalmente, os fins 
em vista. E cada classificação resultante há 
de ter necessàriamente a sua importância e a 
sua significação, desde que venha oferecer 
a fórmula compatível à solução de um proble­
ma bem determinado, quer em relação ao nú­
mero de variáveis, como em relação a duas 
condições relevantes, embora nem sempre de­
vidamente consideradas, isto é, a época e o 
espaço geográfico 

Os conceitos tradicionais, por exemplo, de 
"população produtiva" e "população consumi­
dora" (ou "população passiva", ou ainda, "po­
pulação dependente") podem assumir varian­
tes bem diferenciadas, de área a área geo­
gráfica, ou de período a período 

Se, em linhas gerais, a constituição de 
grupos específicos, como os acima referidos, 
dentro do mesmo universo, é tarefa capaz de 
ser supe1 ada, às vêzes com relativa facilidade, 
não se inferirá dai que, uma vez estabelecido 
o pad1ão classificador, se estará habilitado a 
conf1ontar ou a medir a intensidade do atri­
buto entre duas populações, seja no mesmo 
todo nacional, seja entre nações ou países. 
E' que o atributo nomeado pode, em algumas 
situações, apresentar importância relativa em 
cada conjunto estudado Suponhamos, para es­
clarecimento da idéia, que uma classificação 
deseje operar a dicotomia entre "pessoas em­
pregadas" e "pessoas desempregadas", e ad­
mitamos também que se houvesse conseguido 
definir, precisamente bem, o que é "desem­
pregado" Conjeturemos finalmente que, na 
comparabilidade entre duas populações de di­
ferentes efetivos absolutos, encontrou-se igual 
razão entre "empregados" e "desempregados". 
Será licito, neste exemplo, extrair qualquer 
conclusão em tôrno das duas populações ob­
servadas, em face da identidade das nomeadas 
razões? 

Têm variado, através do tempo e do espa­
ço, os critérios de classificação econômica de 
uma população humana Não os evidenciaremos 
aqui, porque o leitor certamente estará fami­
liarizado com êles Queremos apenas assinalar 
que, nos últimos tempos, notadamente em al­
guns países - e, entre êles, especialmente os 
Estados Unidos, depois do agitado período da 
década dos 30 - se vem emprestando dema­
siada ênfase ao critério da "labor force", isto 
é, mão-de-obra Hoje em dia, aliás, êsse 
critério é recomendado a todos os países pela 
Organização Internacional do Trabalho (coll­
gresso realizado em Montreal, em agôsto de 
1947) ; segundo êle, a população se subdividi­
ria em dois. agrupamentos: a) mão-de-obra 
(ou seja, os que trabalham com o objetivo de 
dinheiro, ou, mais simplesmente, os que cons-

tituem a "piêce de résistance" do agregado 
demográfico); b) os dependentes 

Na mão-de-obra ("labor force") são inclui­
das as pessoas que estão empregadas, bem as­
sim as desempregadas, uma vez que estas se 
encontrem à procura de trabalho, e as auto­
-empregadas; também participam do grupo 
os militares. No segundo grupo são incluídos 
as donas de casa, os estudantes, os aposenta­
dos, os internados em instituições penais (ain­
da que trabalhem em atividades agrícolas ou 
industriais, e percebam salário), ou em insti­
tuições filantrópicas, as pessoas que exercem 
atividades produtivas constantes (na agricul­
tura, no comércio, na indústria), porém não 
percebem remuneração: é o caso, por exemplo, 
dos membros de uma família a serviço da mes­
ma, sob a responsabilidade do respectivo chefe 

Tem-se pretendido que "segundo essa clas­
sificação, a "labor force" representa aquela 
parte de população que se acha empenhada 
na produção de bens econômicos ou de servi­
ços" Ligeiro confronto, todavia, entre a defi­
nição e a formação dos grupos precedente­
mente expostos, mostrará discrepâncias bem 
nítidas no tocante à seleção das inclusões e 
das exclusões A rigor, o conceito de "labor 
force" não é essencialmente baseado na pro­
dução de bens ou serviços, mas na percepção 
de salários, embora, ainda assim, elimine gru­
pos assalariados. 

Não se poderá acolher sem fortes reservas 
a adoção dessa classificação em todos os paí­
ses do mundo, pois, se isto se verificasse, sur­
giriam resultados de inadmissível comparabi­
lidade, do conteúdo daqueles a que fizemos 
referência no inicio desta nota E' compreen­
sível que se possam estabelecer comparações 
entre os resultados nacionais de países de es­
trutura econômica idêntica ou assemelhada 
E é necessário não olvidar que a elaboração 
do conceito em tela foi inspirado na realidade 
dos países altamente industrializados, como os 
Estados Unidos Se, no Brasil, por exemplo, 
excluíssemos da mão-de-obra as pessoas que 
produzem bens ou serviços, mas não percebem 
salários. teríamos reduzido extraordinàriamen­
te a nossa mão-de-obra efetiva, pois elimina­
riamos alguns milhões que dinamizam a nossa 
agricultura 

O conceito de "labor force" sofre, dessar­
te, limitações de aplicabilidade: em relação à 
época, ao espaço geográfico, à natureza econô­
mica da área investigada, ao próprio sentido 
e ao próprio conteúdo Aplicado a um pais 
industriallzado, como os Estados Unidos, au­
menta de significação. 

* * 
Deve-se a JoHN D DuRAND a elaboração 

de exaustivo estudo sôbre a tendência da mão­
-de-obra nos Estados Unidos, publlcado sob 
os auspícios do "Social Science Research 
Council", de New York, e sob o titulo The 
Zabor force in the United States, 1890/1960 
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Já o próp1 io titulo sugere a partição do 
estudo em relação a três épocas: ao passado, 
ao presente, ao futuro Quanto às duas primei­
las, o A contou com o auxílio de minuciosas 
estatísticas; quanto ao futuro, com os recur­
sos da análise estatística; e a validade das 
exhapolações está condicionada a uma inteli­
gente advertência de DuRANn: "if the trends 
o f the past continue" "For this 1 eason the 
calculations are called projections and no 
estimates of the futm e labo1 force" 

No tocante a p1 evisões, não é original o 
trabalho de DURANn; outros pesquisadores ou 
cientistas têm publicado ob1as nesse sentido; 
entre êles, vale assinalar WoYTINSKY (proje­
ções para 1930/1980), OARSON (período 1930/ 
/1980), "Bmeau of Labo1 Statistics" (período 
1940/1950) E' um tlabalho, entretanto, dma­
mente trabalhado, se é que se nos torna licito 
usar essa expressão; é uma obra pesada, séria, 
feita com rigor científico 

DURAND analisa com profundidade as vana­
veis demográficas na equação da mão-de-otra, 
daí extraindo inte1essantes conclusões pelti­
nentes a relações ou correlações no ten eno da 
natalidade, da nupcialidade, do divó1 cio, da 
atividade da mulher solteü a e casada, da ida­
de, do sexo, da cô1 Não menos p1 afundo é o 
capítulo de análise das va1 iáveis econômicas, 
bem assim o dedicado ao exame de fatô1 es 
sociais e psicológicos Extenso e pormenoriza­
do é o apêndice, onde se discriminam métodos 
matemáticos de calculação 

Apesm de o estudo ora comentado dizer 
respeito a uma situação nacional, a um país 
de estrutura econômica bem diversa da do 
Brasil - e, conseqüentemente, com diferen­
ciações marcantes na dinâmica da mão-de­
-obra - não deixa de interessar a quantos se 
dedicam ao exame dos problemas econômicos 
em ge1al, e aos do habalho, em particular; 
poderá até, em certa dose, servir-nos de 01 ien­
tação, uma vez que, no Brasil, não possuímos 
expe!Íência na matéria. 

Certo é que não nos se!Ía possível, nas 
condições atuais, 1 ealizar algo menos supe1 fi­
cial no assunto, em virtude da ausência de do­
cumentação estatlstica Se, em alguns setores 
da estatlstica brasileira, temos p1 ogredido con­
fortadoramente - efetuando mesmo bandeü is­
mo, obra pioneira, como no campo das estatis­
ticas educacionais - noutros nos temos con­
se!vado à margem de qualquer iniciativa ou 
realização, como, po1 exemplo, no terreno das 
estatísticas do trabalho, apesar da 1 elevância 
da especialidade, particulmmente nas condi­
ções econômicas, sociais e demog1áficas do 
Brasil. 

O desenvolvimento da nossa economia in­
dustrial - determinante fatal das concentra­
ções populacionais - e o inc1 emento da polí­
tica de assistência às massas babalhado1as 
1 eclamam levantamentos acurados de estatis­
ticas do trabalho, especialmente as que se 
referem a emprêgo e desemprêgo, mão-de-obra, 
mobilidade, salários e rendimentos, inter-rela­
ções horizontais e verticais do trabalho, previ­
dência, nível e custo-da-vida 

Trata-se de estatlsticas que têm de ser 
iniciadas no Brasil, à vista das 1eferidas exi-

gências nacionais. E é por isso que a obra 
de DuRAND merece leitura demorada: trata-se 
de uma expe1 iência, de uma análise estatística 
que nos poderá ser bastante útil 

LO 

ULMER, MERVILLE J - The Economic 
Theory of Cost of Living - Index Numbers 
Columbia University Press - New York, 
1950 

Neste ligeiro comentálÍo acêrca da obra 
acima, parece aconselhável que, de início, se 
focalize a personalidade do Autor, isto é, o 
Doutor MELVILLE J ULMER, Professor de Esta­
tística na "American University", Washington, 
D C , e um dos técnicos de mai01 projeção 
no setor de pesquisas econômicas do Departa­
mento de Comércio, também na capital norte­
-ame!Ícana Durante a última guena e, ainda, 
durante largo tempo no período de após-guer­
ra, ULMER teve sob sua orientação pesadas 
investigações econômicas a cargo do Depar­
tamento do T1abalho, responsável pela exe­
cução de diversas estatísticas sociais e econô­
micas, inclusive a do custo da vida Que1 isto 
dizer que o A associa à cultura teó!Íca de 
metodologia, em função da cátedra que ocupa, 
larga expe1 iência, isto é, demo! ada prática 
no campo da investigação 

Em face dessas credenciais, sua obra teria 
de se1, nos meios técnicos no1 te-ame1 icanos, 
acolhida com a maior simpatia, aumentada 
ainda pela natureza do assunto tratado, ao 
qual se têm dedicado especialistas de várias 
latitudes, entre os quais, nos últimos tempos, 
RENÉ RoY, na França, e RAGNAR FRISCH, na No-
1 uega, devendo-se àquele alguns tlabalhos pu­
blicados, em tradução, na REVISTA BRASI­
LEIRA DE ESTATíSTICA, e a êste, o notável 
"Annual Survey of General Economic Theory: 
The Problem of Index Numbe1s", publicado 
em Econornet1 ica, IV, n o 1, janeiro de 1936 

E' inte1essante, sem dúvida, a monografia 
de ULMER, pois demonstla que o A leu demora­
damente o que, no mundo, a partir de IRVING 
FrsHER principalmente ( The Making o f I'nàex 
Numbers, Boston e New York, 1922), se tem 
escrito Isto possivelmente teria preocupado 
em demasia o Autor, que não esconde o seu 
intento de mostrar-se denü o do assunto; daí 
as sucessivas e longas citações e, em conse­
qüência, a falta de originalidade. 

A pessoa suficientemente lida no comple­
xo p10blema da conceituação e mensmação do 
custo da vida, isto é, do "ve1 dadeiro" índice 
do custo da vida, lê de fio a pavio o trabalho 
expositivo de ULMER sem encontrar uma idéia 
nova, um conceito diferente, um esclarecimen­
to inédito daquilo a que se habituara a ver 
em obras p1ecedentes Nem mesmo a teo1ia 
econômica do índice do custo-da-vida é com­
pletamente delimitada, embora o A se esforce 
por fazê-lo e ingresse, de onde em onde, no 
terreno econométrico, porém sensivelmente in­
fluenciado por ScHULTZ, MooRE, ALLEN e FRlSCH 
E, em ioso, há silêncio completo em relação a 
fatôres que interferem - talvez, mesmo, con­
dicionam - o sentido econômico do custo-da­
-vida, bem assim respeito absoluto à idéia da 
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"estabilidade" de padrões, ou níveis de vida, 
através de longos períodos de tempo 

Essas nossas observações não significam 
que o livro de ULMER seja desvalioso ou desin­
teressante. Ao contrário; é uma monografia 
bem interessante até. e deve figurar nas bi­
bliotecas dos especialistas do custo da vida 
o que falta ao livro é, sim, um contôrno pre­
ciso do problema que pretende estudar; pa­
rece-se, de alguma sorte, com essas pessoas 
que se destinam ir a um lugar, mas param a 
cada passo com o fim de ouvir palestras mar­
ginais; lá pelas tantas, são tantas as conversas 
escutadas que o objetivo inicial é esquecido 

E é pena que isto haja acontecido com 
ULMER, pois suas credenciais técnicas não são 
de ouro falso 

L C 

KLEIN, LAWRENCE R - Economic Fluctua­
tíons in the United States, 1921/1941 -
John Wiley ~Sons, Inc - New York, 1950 

Tivemos opot tunidade de, em o número 
anterior da REVISTA, ao comentar o trabalho 
de T.rALLING C KooPMANS, Statistical Inference 
in nynamic Economic Model, pôr de manifesto 
a excelência das conh ibuições que a "Cowles 
Commission for ResealCh in Economics" vem 
legando ao mundo técnico especializado em 
investigações econômicas De fato, as "mono­
grafias" da Comissão Cowles significam sem­
pre o resultado de pesquisas conduzidas sob o 
sentido da profundida:de, e caracterizam-se pe­
la originalidade da metodologia 

Imediatamente ao trabalho de KooPMANs 
(Monografia n o 10) é dada à publicidade, 
neste último quarto de 1950, a Monografia 
n o 11, Economic Fluctuations in the United 
States (1921-1941), de autoria de LAWRENCE R 
KLEIN, nome, aliás, bastante familiar aos eco­
nometristas 

o título da obra pode, com efeito, fazer 
supor a existência de uma inflexão no sentido 
ascendente, antes comentado, quanto à qua­
lidade intrínseca da nova monografia; de fato, 
não seria descabida a idéia de um trabalho 
dedicado à mensuração das flutuações na eco­
nomia norte-americana, com base nas teorias 
que todos conhecemos, desde MITCHELL, :HABER­
LER, SCHUMPETER e outros mais. 

Não, não é isso a obra de KLEIN; bem ao 
contrá1 io, estamos em face de uma das análi­
ses mais originais de que temos conhecimento 
O liv10, aliás, tem como objetivo primacial 
construir um modêlo econômico para uma eco­
nomia nacional Inspirado nas pesquisas de 
TINBERGEN, utiliza novos métodos estatísticos 
da Comissão Cowles Após um capítulo dedi­
cado à conceituação - indispensável à expo­
sição de idéias e fixação de terminologia, 
dado que a construção de modelos economé­
tricos constitui rilatélia recente, com a qual 
se não acha familiarizada a maiotia dos eco­
nomistas - o livro examina os dois grupos 
componentes do sistema econômico, o domi­
cllio e a firma comercial, demorando-se sobre­
modo na "teoria da firma", bem assim na 
"teoria do comportamento do consumidor" e 
na equação do mercado. 

O Capitulo III é consagrado à exposição 
de modelos estatísticos: Modêlo I, simples sis­
tema de três equações; Modêlo II, forma redu­
zida; Modêlo III, estrutural e amplo A ade­
quacidade dos dados constitui matéria de capi­
tulo especial Finalmente um apêndice, com 
aplicação das estatísticas norte-americanas à 
metodologia anteriormente exposta 

Estamos realmente em face duma obra da 
maior projeção no mundo técnico, não só pela 
originalidade da metodologia, pelo sentido de 
profundidade, como, especialmente, pelo cará­
ter de paradigma com que se apresenta aos 
técnicos econometristas do mundo inteiro, 
preocupados com a análise de economias na­
cionais 

L C 

W ALKER, HELEN M - Mathematics Essen­
tial for Elementary Statistics - Henry 
Holt and Company - New York. 

Professôra do Colégio de P1 ofessôres, na 
Columbia University, de New York, HELEN M 
WALKER, Ph D, chegou à conclusão de que, 
"a fim de compt eender o mundo moderno, é 
necessário convet sar ou estudar em têrmos 
estatísticos " 

Mas - e a obsetvação ainda é sua -
nem tôdas as pessoas, especialmente as adul­
tas - embora donas de sólida cultma em 
algum domínio científico, ou artístico, ou lite­
rário - poderão, com facilidade, iniciar o es­
tudo da Estatística. E explica o motivo: não 
se tornará possível adiantar qualquer passo na 
compreensão da metodologia estatística, sem 
o preparo suficiente de, ao menos, ce1 tos ele­
mentos de Matemática 

De outra parte, pessoas interessadas na 
aprendizagem da Estatística - professôres, 
advogados, \mdustriais, jornalistas etc - ne­
cessitam, assim, não de um curso com:;Jleto de 
Matemática Elementa1, mas, no mínimo, de 
um compêndio que, sob forma ptática, lhes 
fixe uma orientação, ou lhes faça recordar 
questões ante1 iormente estudadas, ou lhes en­
sine novos capítulos 

Compreendendo e sentindo todos êsses pro­
blemas com os próprios alunos, HELEN M 
WALKER elaborou e fêz publicar Mathematics 
Essential for Elementmy Statistics, que é real­
mente "a self-teaching manual" 

A A ap1 esenta em sua bagagem científica 
excelentes t!abalhos de metojo!og!a estatística 
Daí ter, com grande habilidade, exposto a ma­
temática essencial em têrmos de estatística, o 
que é sobremodo interessante e da maior inte­
ligência, porque o autodidata, ao aprender ou 
ao relembrar radicais, está efetuando numero­
sos exercícios que são, ao mesmo tempo, co­
nhecidas fórmulas de variância, de correlação, 
etc 

Sempre sob forma elementar, são aptesen­
tados os aspectos matemátícos mais ligados à 
iniciação estatística. 

Um livro út!l, pois, recomendado às pes­
soas nas condições inicialmente comentadas 
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DWIGHT, HERBERT BRISTOL - Tables of 
Integrais and Other Mathematical Data 
The MacMillan Company - New York. 

Tmnam-se geralmente de penosa execução 
certos estudos de Estatística Matemática, não 
pr õpriamente pela profundidade do setor inves­
tigado mas pela ausência de -ma ter ia! de traba­
lho, notadamente de certas tábuas que minis­
trem, de imediato, valores ou fórmulas de uso 
indispensável 

Certo é que, por imperativo do consumo 
crescente, explicado pelo desenvolvimento con­
tínuo das pesquisas no terreno de Estatística 
Matemática, diversas tábuas, da maior utilida­
de, têm sido elaboradas e publicadas A estas 
vêm juntar-se agora as Tables oj Integrals and 
other Mathematical Data, organizadas por 
HERBERT BRrsroL DwrGHT, D Se , Professor do 
Institnto de Tecnologia de Massachusetts 

Reúne o trabalho sob referência Integrais 
de funções algébricas, trigonométricas, expo­
nenciais, de probabilidade, logarítmicas, hiper­
bólicas, elípticas, de BESSEL, definidas, e, final­
mente, equações diferenciais Inclui ainda 
substancioso apêndice de valores numéricos, 
onde, além de tábuas de valores trigonométri­
cos, se contam os de certas expressões ou fun­
ções: função gama, funções de BESSEL, áreas 
da elipse, da normal etc, etc Em suma: um 
manual indispensável aos profissionais de Esta­
tística Matemática 

ARKIN e COLTON - Tables for Statisticians 
Barnes & Noble, Inc. - New York- 1950. 

Em registro anterior, nesta mesma secção, 
evidenciamos que o tJ abalho do estatístico é 
freqüentemente interrompido ou seriamente di­
ficultado, se o profissional não dispuser, nos 
instantes necessários, de fenamentcs adequa­
das: sem elas, há que recorrer &:;· processo 
das calculações penosas e demoradas, sujeitas 
a enganos ou enos a cada passo Felizmente, 
vêm sendo 01 ganizadas e publicadas tábuas e 
tabelas de maior consumo, ou seja, mais insis­
tentemente utilizadas 

Ainda agora, neste fim de 1950, os Profes­
sôres HERBERT ARKrN e RAYMOND R COLTON, do 
Colégio da Cidade de New York acabam de 
publicar Tables jo1· Statisticians, que contêm: 
alfabeto grego; quadrados (de 100 a 1 000); 
raízes quadradas (de 1 000 a 10 000); cubos e 
1 aizes cúbicas (1 a 1 000, incluindo n, 10n e 
100n); potências (de 2, de 4, de 8); logarit­
mos comuns: logaritmos neper ianos; recípr o­
cas (de 100 a 999); fatoriais (de 1 a 15); Joga­
ritmos de fatoriais (de 1 a 1 000); áreas da 
curva normal; 01 denadas da cm va normal; 
tabelas de j, de F, de y}, de z (para valores 
de 0,00 a 1,00), de z (de o a 5) ; da distribui­
ção de PorssoN para valores selecionados de 
x: de 3o (limites de confiança para distribui­
ções binomiais; magnitude de amostras de 
100 a 100 000, e p, de 0,1% a 40%); da magni-

tude da amostra exigida para populações fini­
tas; de r; de pontos de 5% e 1% de ' e R; 
da piObabi!idade de ocorrência de desvios de 
diferentes grandezas relativamente ao êr ro 
padrão; números ao acaso; funções tr igono­
métricas (valores naturais) ; constantes de 
maior importância. 

E' um manual da maior utilidade para 
estatísticos. 

CREAMER, DANIEL - Behavior of Wage 
Rates during Business Cycles - Occasional 
Paper 34 - National Bureau of Economic 
Research - New York, 1950. 

Versa o presente estudo o andamen­
to cíclico das taxas de salários ("wage rates") 
e o paralelismo, encontrado pelo A , entre 
êsse andamento e o dos salários médios por 
hora ("average hourly earnings") 

Sendo mais abundantes as estatísticas dos 
salár los médios por hora do que as das taxas 
de salá! los, procurou o A , inicialmente, esta­
belecer as relações entre os movimentos dessas 
duas séries, mostrando o paralelismo existente 
para a indústria, em conjunto, apesar das di­
ferenças nas definições dos dois têrmos Com 
tal experiência, tornou-se possível conhecer a 
marcha da taxa de salários em época mais 
recente, mediante a utilização dos dados sôbre 
os saládos médios por hora 

Em resumo, construiu o A índices men­
sais das taxas de sal á r los par a tôdas as in­
dústrias manufatm eiras dos Estados Unidos, 
e utilizou índices similares das indústrias do 
Refno Unido, para evidenciar o andamento 
cíclico 

Dentre as conclusões apresentadas, deve 
ser citada a que se refere ao retardamento 
da baixa da taxa de salários após a queda 
do nível da atividade econômica 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATíSTICA - Produ~ão Agrícola 
(Separata do Anuário Estatístico do Brasil 
- Ano XI - 1950) - Servi~o Gráfico do 
I B G E Rio de Janeiro, 1950 

Procurando divulgar dados estatísticos 
atualizados acêrca dos fenômenos de maior 
inter êsse par a a observação e o estudo de 
nossas realidades, o Conselho Nacional de :Es­
tatística ofereceu à publicidade, por antecipa­
ção, mais uma separata do Anuá1io Estatístico 
do B1 asil, 1 elativo a 1950 

A publicação contém valiosas informações 
sôbre as principais cultmas agrícolas, abran­
gendo um retrospecto segundo as Unidades da 
Federação, bem como a área cultivada, rendi­
mento médio, quantidade produzida e valor da 
produção, até o ano de 1949. No final do tra­
balho encontra-se uma tabela com as estimati­
vas da população pecuária do País, em 31-XII­
-1948, segundo as Unidades Federadas. 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

.Resolução n.0 346, de 26 de maio de 1950 

Modifica o orçamento da "Caixa Nacional de 
Estatística Municipal". 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatistica, usando das suas atri­
buições, 

RESOLVE: 

Art 1 • - Fica suplementada de novecen­
tos mil cruzeiros (Cr$ 900 000,00) a dotação pre­
vista no art.3 •, item 1 •. da Resolução n • 340, 
de 30 de dezembro de 1949, e destinada ao 
custeio da administração gerá! dos serviços 
municipais de estatistica e da arrecadação da 
"quota de estatistica", a cargo da Secretaria 
Geral do Conselho Nacional de Estatistica 

Art 2 • - Os recursos necessários ao cré­
dito suplementar de que trata o artigo prece­
dtmte serão obtidos mediante destaque das 
disponibilidades financeiras da Caixa Nacional 
de Estatistlca Municipal. 

Resolução n ° 347, de 26 de maio de 1950 

Concede a filiação ao Instituto do Departa­
mento de Pesquisas e Documentação, da 
Fundação Getúlio Vargas. 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatistica, usando das suas atri­
buições, e 

considerando que a Fundação Getúlio 
Vargas requereu a filiação ao Instituto, nos 
têrmos do que estabelece a Resolução n • 226, 
da Assembléia Geral do Conselho, do seu De­
partamento de Pesquisas e Documentação; 

considerando que o mencionado Departa­
mento tem por finalidade o estudo, teórico 
e prático, da metodologia estatistica, e a 
guarda da documentação especializada, para o 
que mantém, além da Biblioteca, grupos de 
trabalho como o Centro de Análise da Conjun­
tura Econômica, o Centro de Estudos dos Pro­
blemas Brasileiros, a Equipe de Estudos da 
Renda Nacional e o Núcleo de Economia; 

considerando que o parecer da Secretaria 
Geral relativo ao pedido de filiação conclui 
opinando favoràvelmente à integração do De­
partamento de Pesquisas e Documentação no 
sitema do I B G.E., 

RESOLVE: 

Artigo único - l!l concedida a filiação do 
Departamento de Pesquisas e Documentação 
da Fundação Getúlio Vargas ao Instituto Bra­
slleiro de Geografia e Estatistica, nos têrmos 
do que prescrevem os arts. 6 • e 7.• da Reso­
lução n. • 226, da Assembléia Geral do Con­
selho 

Resolução n.0 348, de 5 de julho de 1950 

Delibera sõbre a reunião da Comissão de Or­
çamento e Contas 

A Junta Executiva Central do Conselho 
de Estatistica, usando das suas atribuições, e 

considerando que a Comissão de Orçamento 
e Contas da Assembléia Geral do Conselho, 
nos têrmos da Resolução n • 408, de 22 de 
julho de 1948, deve reunir-se nesta capital, 
para o exercício das atribuições regimentais, 
a partir de 15 de junho de cada ano, de modo 
que o seu Relatório possa ser conveniente­
mente apreciado pelo plenário; 

considerando, porém, que, pelo Decreto 
n • 28 318, de 28 de junho de 1950, foi trans­
ferida para 1 • de setembro do corrente ano 
a instalação da décima sessão ordinária daquela 
Assembléia Geral, 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica transferida para 15 
de agôsto próximo a instalação, no corrente 
ano, dos trabalhos da Comissão de Orçamento 
e Contas de que cogita a Resolução n • 408, 
de 22 de julho de 1948, da Assembléia Geral 
do Conselho. 

Resolução n.o 349, de 25 de agôsto de 1950 

Cria a função de Motorista na Inspetoria Re­
gional no Estado de Pernambuco. 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatistica, usando das suas atri­
buições, e 

considerando que a I R de Pernambuco, 
embora dispondo de automóvel, não possui, 
em sua T.N.M, função de Motorista; 

considerando a necessidade de ser criada 
a função referida, para melhor distribuição 
das tarefas da I R 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica criada na T. N M. da 
I R de Pernambuco uma !unção isolada de 
Motorista, referência 140. 

Resolução n.o 350, de 3 de novembro de 1950 

Dispõe sõbre o levantamento da estatística do 
ensino primário em São Paulo, relativa aos 
anos de 1949 e 1950 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estat!stica, usando das suas atri­
buições, e 

considerando que a extinção do Departa­
mento Estadual de Estatistica de São Paulo 
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ocasionou a paralisação dos trabalhos de co­
leta e apuração da estatística do ensino pri­
málio na aludida Unidade Po!itica, relativa 
aos exercícios de 1949 e 1950; 

considerando que o Se1 viço de Estatística 
da Educação e Saúde, do Ministério da Edu­
cação e Saúde, como órgão executor do Con­
vênio para o Aperfeiçoamento e Uniformização 
das Estatísticas Educacionais e Conexas, cele­
brado em 1931, rep1esentou a esta Junta sôbre 
os inconveniêntes da não inclusão dos resulta­
dos relativos a São Paulo no cômputo da es­
tatística geral do ensino primário no Pais, 
o que se ve1ifica1á no caso de não se1em toma­
das imediatas p1 ovidências, em vil tude da sus­
pensão das atividades da repartição especia­
lizada do sistema estatístico paulista; 

considerando, por outro lado, não haver 
sido distribuída, em virtude da extinção do 
Departamento Estadual de Estatística de São 
Paulo, a verba consignada na Resolução n • 338 
desta Junta, a favor do sistema estatístico 
daquele Estado e co1 respondente ao ensino 
destinado, no exercício de 1950, aos órgãos 1 e­
gionais do Instituto, na fo1 ma do que estabe­
lece o art 13 do Decteto-lei n • 4 181, de 16 
de março de 1942, 

RESOLVE: 

A1 t 1 • - Fica asseg m ada ao Se1 viço de 
Estatística da Educação e Saúde, do Ministé1io 
da Educação e Saúde, a colab01ação da Sec1 e­
taria Ge1al do Conselho, pa1a o levantamento 
da estatística do ensino p1 imário em São 
Paulo, relativa aos anos escolares de 1949 e 
1950 

Art 2 • - Caberá ao Serviço de Estatística 
da Educação e Saúde elaborar o plano de ha­
balho para a 1 ealização, em 1 egime especial, 
do aludido levantamento, que fiem á sob sua 
1 esponsabilidade imediata 

Parág1afo único - O plano 1efe1ido neste 
a1 tigo preverá a cooperação da Secreta! ia 
Geral do Conselho, quer na edição e coleta dos 
questioná!Íos, quer nos h abalhos poste1 i01 es 
de apuração 

Art 3 • - As despesas deco11 entes da 
execução do levantamento previsto no A1 t 1 • 
serão pagas mediante destaque da verba con­
signada na Resolução n • 338 desta Junta, pa1 a 
auxílio ao Ól gão central do sistema do Insti­
tuto, no Estado de São Paulo 

Pa1 ágrafo único - A Secretaria Geral do 
Conselho efetua1á os pagamentos correspon­
dentes às despesas referidas neste artigo, de­
pois de p10nunciar-se sôbre os 1 espectivos 
com))('ovantes o Se1 viço de Estatistica da Edu­
cação e Saúde 

Resolu~ão Ceusitária n ° 9, de 12 de maio 
de 1950 

Dispõe sób1 e o p1 ovimento de junções censi­
tá1ias 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e tendo em vista o disposto na Reso­
lução Censitária n • 4, de 17 de janeiro de 1950, 

considerando que é de manifesto interêsse 
para o Sexto Recenseamento Geral do Brasil 
o aproveitamento da experiência adquirida pe­
los servido1es que colaboram na execução do 
Recenseamento de 1940; 

considerando que àlgúns daqueles elemen­
tos, depois de extinto o Serviço Nacional de 
Recenseamento continuaram a prestar servi­
ços, sem solução de continuidade, seja na 
ultimação de tarefas do Quinto Recenseamento, 
seja nos habalhos preliminares da operação 
censitá!Ía dêste ano; 

conside1ando que o ap1oveitamento dos ser­
vidores que atendem a essa condição, além 
de ser conveniente, pela experiência que pos­
suem de tarefas censitárias, constitui medida 
de amparo social, uma vez que todos êles 
contam mais de cinco anos de se1 viço; 

considerando, por outro lado, que é li­
cito sup01 que a grande maioüa dos servi­
dores do Recenseamento de 1940, dispensados 
antes de 31 de dezemb1 o de 1948, já não se 
encontla, do ponto de vista do desempiêgo, 
em situação igual à daqueles que, no regime 
de "se1 viços p1 estados", f01 am mantidos nas 
funções até data mais 1 ecente, 

RESOLVE: 

Art 1 • - A isenção de p1 O\ a r1e habili­
tação p1 evista no artigo 2 •, § 2 •, a!inea b, 
da Resolução Censitália n • 4, de 17 de ja­
neiro de 1950, aplica-se aos se1 vido1 es do Re­
censeamento de 1940 dispensados a partir de 30 
de dezembro de 1948 

A1 t 2 • - Te1 ão p1 efe1 ência pa1 a admis­
são independentemente dos clÍtél i os de de­
sempate estabelecidos pelo artigo 8 •. § 1 •. 
da Resolução Censitá1 ia n • 4, os seguintes 
ex-servidores do Recenseamento de 1940, su­
jeitos às provas de habilitação: 

a) 1ecenseado1es; 

b) sei vido1 es das Delegacias Regionais e 
Municipais, com 1nai;::; de um ano de exe1cício; 

c) se1vido1es da Direção Centtal, com 
mais de dois anos de exe1 cicio 

Art 3 o - Uma vez classificados em igual­
dade de condições com ou h os candidatos, os 
ex-se1 vido1 es do Censo de 1940 deve1 ão reque­
rer, dentro de cinco dias, a preferência esta­
belecida nesta Resolução 

Ait 4 • - A clité1 i o da di! eção do Ser­
\ iço Nacional de Recenseamento, pode1ão ser 
dispensados, pa1 a os ex-se1 vid01 es do Censo de 
1940, os limites de idade fixados na Resolução 
Censitá1 ia n o 8, de 18 de abril de 1950 

A1 t 5 • - O aproveitamento do pessoal 
beneficiado pelo artigo 1 • da p1 esente Reso­
lução deve1 á ser levado a efeito até o dia 30 
de maio de 1950, deduzindo-se o número de 
vagas assim p1 eenchir!as do total de vagas 
existentes. 

Art 6 • - A admissão dos ex-se1 vidores do 
Recenseamento de 1940 se1 á feita a titulo 
precá1io, exclusivamente pa1a os tiabalhos do 
Sexto Repenseamento, aplicando-se a êsse pes­
soal as normas vigentes pa1 a os demais ser­
vidores cens!tá1 !os. 
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Resolução Censitária n. 0 10, de 19 de maio 
de 1950 

Fixii ciité1ios para o aproveitamento de Re­
cen8éadores dó Dist1 i to Féderal no Ser­
viÇo Nacional de Recenseamento 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando de suas atri­
buições, 

RESOLVE: 

Art 1 • ~ O aproveitamento dos recensea­
dores do Disttito Federal no Serviço Nacional 
de Recenseamento, previsto no art 4 •. pará­
grafo único, da Resolução Censitária n • 8, 
será feito numa das funções de Auxiliar-Ceri­
sitário, ·em conformidade com as necessidades 
do serviço e com a classificação que os mes­
mos obtiverem nos trabalhos de coleta de que 
forém encan e gados 

At t 2 • - A classificação final dos recen­
seadores setá efetuada pelo Serviço Nacional 
de Recenseamento, de acôrdo com as informa­
ções que lhe fotem fornecidas pelo Serviço de 
Coleta do Distrito Federal da Secretaria Geral 
do Conselho, em duas listas, úma dos Recen­
seadores do Censo Demográfico e outra s 
Recenseadot es dos Censos Econômicos 

Att 3 • - Na classificação final serão le­
vados em consideração os seguintes elementos: 

a) nota obtida na prova de habilitação 
para a função de Recenseador (pêso 2) ; 

b) nota ll.tribuida ao Recenseador pelo 
Ágente Distrital a que estiver subordinado, 
tendo em vista a conduta, a iniciativa e o 
método de trabalho do mesmo (pêso 1) ; 

c) produção média do Recenseador, cal­
culada em função do número de questionários 
coletados, número de questionários errados 
devolvidos para correção, número de dias dé 
trabalho e zona de trabalho (pêso 3) 

Destaques 

Art. 4.• -,-- A produção média será dada a 
conhecer aos interessados pela AgênCia Distri­
tal, cabendo pedidos dé revisão da mesma, no 
prazo de 5 dias, à Chefia do Serviço de Coleta 
do Distrito Federal, da Secretaria Geral do 
Conselho, o qual decidirá em última instância 

Art. 5 • - Caberá ao Serviço de Coleta 
do Distrito Federal, da Secretaria Geral ao 
Conselho, apresentar ao Serviço Nacional de 
Recenseamel)to a classificação, segundo o me­
recimento, dos servidores que trabalharam 
como chefes de postos e devam ser aproveita­
dos como auxiliat es censitários 

Resolução Censitária n ° 11, de 29 de agôsto 
de 1950 

Autoriza destaques e suplementações de verbàs 
do orçamento aprovado pela Resolução Oen­
sitária n• 3 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando de suas atri­
buições, e 

considerando que as conveniências dos tra­
balhos censitá:i'ios, no segundo semestt e de 
1950, requerem ilos saldos verificados, no pri­
meiro semestre, em algumas das dotações es­
tabelecidas pela Resolução Censitátia n • 3, 
de 30 de dezembro de 1949; 

considerando, por outro lado, que a exe­
cução orçamentária do primeiro semestre per­
mite se utilizem, para essa suplementação, os 
saldos verificados em outras dotações do mesmo 
orçamento, 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam autorizados os des­
taques e suplementações de verbas abaixo es­
pecificados, do orçamento aprovado pela Re­
solução n • 3, de 30 de dezembro de 1949: 

Verba 1, consignação 
Verba 1, consignação 
Verba 3, consignação 
Verba 5, consignação 

II, subconsignação 04 
V, subconsignação 38 

IV, subconsignação 21 

1 160 000,00 
7 000 000,00 

500 000,00 
1 540 000,00 

Verba 1, 
Verba 1, 
Verba 1, 
Verba 1, 
Verba 1, 
Verba 2, 
Verba 3, 
Verba 3, 
Verba 3, 
Verba 3, 
Verba 3, 

I, subconsignação 01 

TOTAL 

Suplementações 

consignação 
consignação 
consignação 
consignaÇão 
consignação 
consignação 
consignação 
consignação 
consignação 
consignação 
consignação 

II, subconsignação 06 
III, subconsignação 17 
IV, subconsignação 27 
V, subconsignação 37 
V, subconsignação 39 
I, subconsignação 08 
I, subco:1signação 01 

II, subconsignação 05 
IV, subconsignação 19 
V, subco'lsignação 28 
V, subconsignação 35 

TOTAL 

10 200 000,00 

7 160 000,00 
100 000,00 
400 000,00 
600 000,00 
100 000,00 
800 000,00 
200 000,00 
30 000,00 

500 000,00 
250 000,00 

60 000,00 

10 200 000,00 
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Resolução Censitária n o 12, de 1.o de setembro 
de 1950 

Aprova as contas do Serviço Nacional de Re­
censeamento referentes ao ex e? cício de 1949. 

A Junta Executiva Cenbal do Conselho 
Nacional de Estatística, usando de suas atri­
buições, e 

considerando que a Lei n Q 651, de 13 de 
março de 1949, conferiu à Junta as atribuições 
exercidas no Recenseamento de 1940 pela Co­
missão Censitár ia Nacional; 

considerando que, de acôrdo com o Regu­
lamento ap10vado pelo Decreto n Q 26 914, de 
20 de julho de 1949, compete à Junta, relativa­
mente ao Sexto Recenseamento Geral do Bra­
siL "ap1 ovar a proposta do orçamento das des­
pesas e examinar as contas"; 

considerando, por outro lado, que a mesma 
legislação atlibui ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística a execução do Recen­
seamento, cujas contas, nessas condições, fi­
cam sujeitas à fiscalização e exame da Assem­
bléia Geral do Conselho Nacional de Estatís­
tica, na conformidade da legislação orgânica 
da entidade; 

considerando, finalmente, que tôdas as 
deliberações da Junta dependem de homologa­
ção da Assembléia Geral do Conselho, 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam aprovadas as con· 
tas referentes à aplicação do c1 édito especial de 
dezoito milhões de cruzeiros (Cr$ 18 000 000,00) 
aberto ao Instituto pela Lei n Q 651, de 13 de 
março de 1949, para atender às despesas com 
o Sexto Recenseamento Geral do Brasil, no 
exercício de 1949. 

Parágtafo único - Faz parte integrante 
da presente Resolução o parecer da Comissão 
designada pela Junta para examinar as refe· 
ridas contas 

Resolução Censitária n o 13, de 22 de setembro 
de 1950 

Dispõe sôbre a "quota de p?esença" a que se 
? efe?'e a Resolução Censitá? ia n • 1 

A Junta Executiva Centl al do Conselho 
Nacional de Estat!stica, usando de suas atr i­
buições, e 

considerando que nos têr mos da legislação 
do Recenseamento de 1950 as Comissões Cen­
sitár ias Regionais e Municipais "terão por fi­
nalidade exclusiva auxiliar o Instituto Brasi· 
leil o de Geografia e Estatística nos trabalhos 
de propaganda do Recenseamento e de prepa· 
ração da opinião pública"; 

considerando que é recomendável o fun­
cionamento das referidas Comissões até o tér· 
mino do prazo estabelecido para o encerra· 
mento da coleta censitária nas zonas rurais, 

RESOLVE: 

Artigo único - A "quota de presença" 
assegmada aos membros das Comissões Cen­
sitárias Regionais, na forma da Resolução 
Censitária n Q 1, de 4 de outubro de 1949, será 
paga até o dia 31 de outubro de 1950 

Resolução Censitária n ° 14, de 27 de outubro 
de 1950 

Dispõe sób? e as prestações de contas referentes 
ao Recenseamento Ge? al de 1950 

A Junta Executiva Centrai do Conselho 
Nacional de Estatística, usando de suas atri­
buições, e 

considerando que lhe compete, de acôrdo 
com a legislação censitár ia, exercer as funções 
deliberativas relacionadas com o Sexto Re­
censeamento Geral do Brasil, inclusive aprovar 
a proposta do 01 çamento das despesas e exa­
minai as contas dos órgãos responsáveis por 
sua execução; 

considerando a conveniência de regular, de 
maneil a expressa, a apresentação das 1 efer i­
das contas e o seu exame pela Junta, 

RESOLVE: 

Art 1 • - As prestações de contas do Re­
censeamento serão apresentadas à Junta tri­
mestralmente, até o dia 15 do mês imediato ao 
encerramento do período, e compreenderão os 
diferentes créditos utilizados e os vários ór­
gãos que efetuaram as despesas 

§ 1 Q - As prestações de contas serão m­
ganizadas pela Divisão Administrativa do Ser­
viço Nacional de Recenseamento e encaminha­
das à Junta pelo Secretário Geral do Conselho 

§ 2 • - Os documentos referentes à exe­
cução orçamentária serão acompanhados dos 
seguintes demonstrativos: 

I - Posição das verbas com indicação dos 
saldos orçamentário e financeiro 

II - Movimento financeiro da Dileção 
Central, em quadros separados para as ope-
1 ações de caixa e para as operações da conta 
mantida no Banco do Brasil 

III - Movimento financeiro dos órgãos de 
coleta, segundo as prestações de contas dos 
Inspetores Regionais 

IV - Discriminação da Despesa segundo 
os órgãos que a efetuaram, consignações e 
subconsignações em que se classificou. 

V - Relação dos pagamentos efetuados a 
débito da conta "Restos a Pagar" 

Art 2 Q - A Junta elegerá uma comissão 
especial de tomada de contas, constituída de 
três de seus membros, com as seguintes atri­
buições: 

a) efetuar meticuloso exame da documen­
tação apresentada, sob os aspectos legais, mo­
r ais e formais; 
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b) emitir parecer circunstanciado sôbre as 
prestações de contas 

Art. 3 • - A Junta, à vista das conclusões 
do parecer da comissão, aprovará ou não as 
contas apresentadas, devendo ser o seu pro­
nunciamento inserto nas atas das sessões es­
peciais a que se refere o Art 22 do regula­
mento aprovado pelo decreto n • 26 914, de 20 
de julho de 1949 · 

Art 4 • - Findo o exerc!cio, o Secretário 
Geral do Conselho submeterá ao exame da 
Junta, com as contas do último trimestre, os 

R B.E. -- 9 

demonstrativos e análises a serem encaminha­
dos à Assembléia Geral do Conselho e ao 
Tribunal de Contas. 

Parágrafo único - Nessa ocasião, a Junta 
pronunciar-se-á sôbre o assunto por meio de 
Resolução, c;ue se reportará às contas de todo 
o exerc!cio orçamentário e financeiro. 

Art 5 • - As contas referentes ao exerc!cio 
de 1950 serão apresentadas pelo Serviço Na­
cional de Recenseamento dentro dos seguintes 
prazos: 1 • semestre - até 30 de novembro; 
2• semestre - até 31 de janeiro de 1951 



RESENHA 

CONSELHO NACIONAL DE ECONOMIA 

Criado em obediência a dispositivo consti­
tucional, foi instalado, a 27 de outubro dêste 
ano, o Conselho Nacional de Economia, sob a 
presidência do St ARTHUR DE SouzA CosTA e 
com a presença dos demais Conselheiros, Srs 
JoÃo PINHEIRO FILHO, OTÁVIO GouVÊA DEl Bu­
LHÕES, LUÍS DODSWORTH MARTINS, EDGARD TEI­

XEIRA LEITE, HAMILTON PRADO e HUMBERTO BASTOS 
No dia 20 de novembro, ainda sob a pre­

sidência do Conselheiro ARTHUR DE SOUSA COSTA, 
I ealizou o Conselho Nacional de Economia sua 
ptimeila sessão exhaordinátia, com o fim es­
pecial de api eciar e votar a 1 e dação final do 
projeto de Regimento, o qual foi unãnimc­
mente aptovado, com o texto que abaixo ttans­
Cievemos: 

Capítulo I - Atl ibuiçõcs e fins do Con­
selho: 

AI t 1 o - O Conselho Nacional de Eco­
nomia, instituição de iniciativa, sugestões e 
conselhos, criado pela Constituição Fecleial 
em seu At tig o 205, I egulaclo pela Lei n o 970, 
ele 16 ele clezembio de 1949, adota o ptesente 
Regimento Inteino que dispõe sôbi e seu fun­
cionamento e especifica as a h i buiçõcs elos 
seus clifei entes óigãos 

At t 2 o - Cabe ao Conselho: 
a) opinm sôbre as dii ettizes ela polí­

tica econômica nacional, inteina ou extei na, 
por iniciativa pt óplia ou por solicitação elos 
Podei es Públicos; 

b) examinai a situação econômico-financei­
I a do País e sugeiit as medidas que julgm 
necessáiias, consideiando os fatos que, pela 
sua 1 epet cussão, possam favot ecet ou pt eju­
dicar a expansão equilibt a da da economia 
bt asileha 

Art 3.o - Na apteciação dêsses fatos e 
de seus efeitos econômicos, o Conselho dai á 
especial atenção a con elaGões específicas, 
dentre as quais as seguintes: 

a) os investimentos da União, dos Estados 
e dos Municípios e as modalidades de seu 
financiamento; 

b) o vulto dos investimentos, govetna­
méntais e privados, em conflonto com a dis­
ponibilidade de capitais e com a utilização da 
I enda em bens de consumo e sei viços; 

c) a vaiiação elo produto da an ecadação 
dos impostos fedetais, estaduais e municipais 
em 1 elação ao montante e à disti ibuição da 
1 enda nacional; 

d) o 1 itmo do movimento das exportações 
e impot tações e a va1 iação dos pi eços dos 
plincipais PI odutos de expot tação do País 
compm ados com os de outros países 

Al t 4 o - Em decorrência do exame que 
I ealizat, o Conselho poderá recomendar aos 
podei es públicos medidas que favot eçam: 

1) o mais adequado emprêgo dos fatôi cs 
de produção, visando especialmente aumentai 
a 1 enda 1 eal Hper capita"; 

2) a utilização de I ecm sos, do País ou 
do exteiiot, que possam conh ibuh para melhor 
1 egular o volume dos investimentos e do con­
suino; 

3) a seleção de investimentos, na pt evi­
são de pronunciamentos surtos de depressão 
ou de inflação 

At t 5 o - O Conselho podet á ainda 1 cco­
mendat ou h a ordem de medidas, com o pt a­
pósito de: 

1) I eduzir ou aumentai imposições tribu­
t{u ias; 

2) orientar a ti ibutação federal e estadual 
e municipal em sentido mais fiscal ou mais 
monetátio, com o objetivo de contribuir pata 
libei ar ou absorver meios de pagamento, bem 
como atender a outras finalidades econômicas; 

3) regular o crédito, seja na esfet a da 
produção ou na do consumo, seja em difeten­
tes setot es econômicos ou em diversas 1 egiões 
do País; 

4) COirelacionar a política de investimen­
tos do Estado e das autarquias e também a 
dos governos federal, estaduais c municipais 

At t 6 o - O Conselho, tendo em vista 
que o ritmo do pt ogresso do Pais não depende 
exclusivamente da expansão cquilibtada de sua 
economia, mas também de atuação mais direta 
na política de investimentos, procede! á a pct­
manentes estudos destinados a delinear ou 
1 eajustar planos governamentais ele desenvol­
vimento e apt esentm sugestões que otientcm 
pt ogtamas de empreendimentos pt ivados 

§ 1 o - Os planos ele desenvolvimento e 
p10gramas setão baseados em ptévio levanta­
mento de dados e em análises da situação eco­
nômica e sei ão prepat a elos com a pm ticipa­
ção dos ÓI gãos técnicos a clÍtélio elo Conselho 
Pleno 

§ 2 o - Na elabotação dos planos Jefetidos 
neste at tigo, o Conselho ouvh á os clivCI sos se­
to! es econômicos do País, governamentais c 
ptivados 

AI t 7o - A fim de conhecei, analism e 
opinar sôbt e a política econômico-financeira a 
ser seguida pelos Poderes Públlcos, o Conselho 
dispo! á dos ót gãos técnicos necessát i os, pro­
vidos de pessoal selecionado, e se utilizai á dos 
estudos das Comissões Especiais refei idas no 
At tigo 7 o ela Lei no 970, de 16 ele dezembt o 
de 1949, 

§ 1 o - Os ót gãos técnicos usat ão dos mais 
diversos métoclos de ti abalho, e podeião pt o-
111nver: 

a) coleta de dados estatísticos e de infot­
mações disponíveis, pt ovenientes dos h abalhos 
elo Instituto Bt asileh o de Geogt afia e Estatís­
tica, dos serviços e estudos econômicos rlo 
Banco do Btasil, dos Ministétios, das Secteta­
Iias dos Estados e das Instituições autát qui­
cas e p1 ivadas, nacionais c esü angeil as; 

b) inquéiitos econômicos periódicos ou 
eventuais destinados ao conhecimento dos fa­
tos no ârn bi to nacional ou en1 cc1 tas 1 egiões 
do País; 

c) peRquisns "in loco" pa1 a detciJninartos 
objetivos 

§ 2 o - Os órgãos técnicos e as Comissões 
Especiais não só pt ocm ai ão obtet, coot denat 
e intet p1 etm os dados, mas, sempre que fôt 
op01 tuno ou solicitado pelo Conselho Pleno, 
apt esentat ão piOgi amas ele estudos e pt e pai a­
rã o 1 elatóiios que sh vam ele base às conclusões 
e I ecomendações do Conselho 

At t 8 o - Em face do que dispõe o Ar­
tigo 2 o, pat ágrafo único, da Lei n o 970, de 
16 dê dezembro de 1949, o Conselho podei á: 

a) requisitar aos ót gãos da admln!stJ ação 
pública a colaboiação de que necessitar; 

b) 1 ecotrer à cooperação de centt os de 
estudos econômicos existentes no Pais; 

c) promover o aperfeiçoamento de seus 
servido I es em cursos de especialização no Pais 
ou no extGI ior. 
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Capítulo li - Relações do Conselho com 
os poderes Públicos: 

Art 9 • - O Conselho até 1 • de dezembro 
apresentará anualmente ao Congresso Nacional 
e ao Presidente da República, nos têrmos do 
Artjgq 9 • da Lei no 970, de 16 de dezembro 
de 1949, exposição geral da situação econômica 
do País, conforme os estudos que vier reali­
zando 

Art 10 - O Conselho, atendendo ao que 
dispõe o Artigo 2 o dêste Regimento, opinará 
e apr:esentará sugestões, por iniciativa própria 
ou para atender a solitações do Presidente da 
República, Ministro de Estado e Presidente 
do Senado e da Câmara Federal 

Art 11 - O Conselho poderá dirigir-se aos 
Podere.s Estaduais e Municipais bem como a 
outros órgãos do Poder Público, sempre que 
julgar que suas recomendações possam contri­
buir para dar maior coordenação à po!itica 
econômico-financeira do Pais 

Capítulo III - Organização do Conselho: 

Art 12 - Os órgãos do Conselho serao : 
o Conselho Pleno, as Comissões Especiais e 
os que se destinarem a pesquisas e análise 
econômica, à documentação e à administração 

Capítulo IV - Conselho Pleno: 

Art 13 - O Conselho Pleno, constituído 
pe' reunião dos Conselheiros, realizará duas 
sessões ordinárias por semana 

§ 1 o - Serão realizadas sessões extraordi­
nárias quando convocadas pelo seu Presidente, 
ou mediante solicitação dos Conselheiros apro­
vada por dois têrços 

§ 2.• - Na falta ou impedimento do Pre­
sidente, êste será substituído, nas sessões ple­
nárias, por um dos Conselheiros presentes es­
collildo pelos demais 

Art. 14 - As sessões só se realizarão 
quando presentes dois têrços dos Conselheiros 
em exercício, e as deliberações serão adotadas 
mediante aprovação da maioria absoluta (Ar­
tigo 6 •. da Lei n • 970, de 16 de dezembro 
de 19~"9) 

Art 15 - A ordem dos trabalhos das ses­
sões plenárias será organizada pelo Presidente 
de uma sessão para outra e levada ao conhe­
cimento dos demais Conselheiros 

§ 1 • - Qualquer dos Conselheiros poderá 
requerer inclusão na ordem dos trabalhos do 
assu.nto de interêsse do Conselho 

~· 2 • - Qualquer dos Conselheiros poderá 
solicitar vista de processos, relatório ou pa1 e­
cer qu estejam em discussão, pelo prazo de 
cinco dias, prorrogáveis a juizo do Conselho 
Pleno 

§ 3 • - Quando a vista fôr pedida por 
mais de um Conselheiro, os prazos serão con­
cedidos para exame em conjunto 

Art 16 - As indicações, as propostas para 
estudos, inquéritos, p1 ojetos ou sugestões, 
destinados aos Poderes Públicos, serão sub­
metidos à apreciação prévia do Conselho Pleno 

Art 17 - nenhum Conselheilo poderá ma­
nifef?tar-se sôbre maté1 ia econômica e finan­
ceira, salvo mediante prévia autorização do 
Conselho Pleno, ou com declaração expressa 
de que o faz em caráter particular, 

Atit 18 - As opiniões emitidas .em sessão 
não poderão vir a público sem prévio assenti­
mento do Conselho Pleno 

Art. 19 - As sessões do Conselho Pleno 
serão de dois tipos: 

- comuns, para discussão e votação de 
matérias em pauta e da qual se lavrará ata 
que deverá conter exposição detalhada dos 
trabalhos; 

- secretas, para discussão dos assuntos 
reservados, com a presença exclusiva dos Con­
selheiros 

Parágrafo único - As atas das sessões 
serão assinadas pelo Presidente e demais Con­
selheilos que a elas tenham estado presentes 

Art 20 - Quando convocados, os respon­
sáveis pelos órgãos técnicos participarão· dos 
debates 

Art. 21 - Cada Ministério designará um 
representante para participar dos debates nas 
reuniões que tratarem do assunto do seu in­
terêsse (Artigo 3 o, § 4 •, da Lei n • 970) 

Parág;afo único - O Conselho comunicará 
aos Ministérios os assuntos a serem tratados 
nessas reuniões, para a designação do repre­
sentante qualificado 

Art 22 - O Conselho Pleno tomará conhe­
cimento, em reunião mensal, das atividades 
administrativas do Conselho. 

Art. 23 - O Conselho Pleno elegerá, na 
segunda quizena de outubro de cada ano, um 
de seus Membros para Presidente do período 
seguinte, sendo vedada a reeleição (Artigo 4 •, 
da Lei n o 970, de 16 de dezembro de 1949) 

Art 24 - Ao Presidente, além de dirigir 
as sessões plenárias, compete: 

a) baixar instruções sôbre os serviços do 
Conselho; 

b) assinar ou indicar quem assine tôda 
ou parte da correspondência e expediente do 
Conselho; 

o) representar o Conselho Nacional de 
Economia perante as autoridades e nos meios 
sociais, e Indicar, para representações ocasio­
nais, alguns dos Conselheiros 

Capítulo V - Comissões Especiais : 

Art 25 - O Conselho Pleno, de acôrdo 
com o Artigo 7 • da Lei n • 970, de 16 de 
dezembrç:> de 1949, poderá instituir Comissões 
Especiais incumbidas de opinar sôbre pro­
blemas técnicos de natureza especifica 

A1 t 26 - Serão escolhidas para membros 
das Comissões Especiais pessoas de reconhe­
cida competência, a critério do Conselho Pleno, 
mesmo estranhas ao quadro de sua organi­
zação, e os serviços prestados são considerados 
relevantes para o Pais 

Parágrafo único - Completarão as Co­
missões Especiais, além dos Conselheiros que 
forem designados, os elementos dos órgãos 
técnicos do Conselho considerados necessários. 

Art 27 - No ato da constituição de cada 
Comissão EspeCial, o Conselho Pleno marcará 
o prazo da conclusão do trabalho, sujeito a 
prorrogação 

Art 28 - O Presidente das Comissões Es­
peciais será escolhido pelos seus componentes. 

Art 29 - As opiniões emitidas nas reu­
niões das Comissões Especiais não poderão 
ser divulgadas sem autorização prévia do 
Conselho Pleno 

Art 30 - As Comissões Especiais serão 
secretariadas por funcionários do Conselho, aos 
quais compet~ registrar em ata e relatar ao 
Conselho Pleno os trabalhos das sessões 

Art 31 - Cumpre aos presidentes das Co­
missões Especiais determinar as datas e ho­
rário das sessões e a ordem dos trabalhos 

Art. 32 -:- As Comissões Especiais apresen­
tarão lj,(l Cõn:Selho Pleno, para exame e apro-
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vação, os relatórios par crars ou gerais e as 
conclusões que tiverem chegado no cmso e 
ao término de seu trabalho 

Parágrafo único -A divulgação dêsses re­
latórios ficar á a critério do Conselho Pleno 

Ar t 33 - Os presidentes das Comissões 
Especiais solicitarão do Conselho Pleno a coo­
peração dos órgãos do Conselho e as medidas 
que julgarem necessárias ao desempenho de 
suas tul efas 

Capít1do V I - ó1 gãos de pesquisas e aná­
lises econômicas, documentação e adrninis­
t?ação: 

Ar t 34 - O órgão de pesquisas e análises 
econômicas destina-se à coleta de dados e in­
for mações econômico-financeit as, 1 elativas ao 
País e ao exterior ; à seleção e interpretação 
dêsses dados; à elaboração de progtamas; à 
realização de inquétitos e pesquisas e, em 
gera!, aos estudos determinados pelo Conselho 
Pleno e destinados a êste e aos Conselheil os 
no exercício de suas funções 

Parágrafo único - No desempenho dessas 
att ibuições, o 1 eferido órgão prestar á infor­
mações ocasionais e peliódicas, bem como pt e­
par atá 1 elatót i os, por indicação do Conselho 
Pleno 

Art 35 - O órgão de documentação tem 
por fim t eunit e g uat dar dados estatísticos, 
informações e inquét i tos econômicos; adqui­
I ir, classificai, catalogai, conse1 va1 e pet n1uta1 
obtas nacionais e estlangeilas; otganizat e 
manter arquivos especializados; promover a 
divulgação de informações e relatótios, detet­
minados pelo Conselho Pleno 

Art 36 - O ótgão de administração ó in­
cumbido de promovet a execução das ativida­
des relativas a pessoal, 01 çamento mate tia! e 
comunicações 

Capítulo V I I - Dos conselhei? os: 

Art 37 - Os conselheilos são nomeados 
pelo Presidente da República depois de apto­
vada a escolha pelo Senado Fedetal, e sua 
investidma no cargo é incompatível com o 
exercício de qualquer outta função pública, 
não podendo acumular vencimentos com outra 
função pública ou autárquica, respeitados os 

dit eitos assegurados pela Constituição (Artigo 
3 o, § 1 o e 2 o da Lei n o 970, de 16 de de­
zembro de 1949) 

Art. 38 - O Conselho proporcionará a cada 
Conselheiro a necessária assessot ia técnica, 
utilizando os set vi dores mais indicados à es­
colha dos Conselheiros 

Art 39 - Os relatót ios, pareceres, ante­
projetos e sugestões aos Poderes Públicos, 
previstos no Artigo 2 o do Capítulo Pt imeiro, 
da Lei no 970, de 16 de dezembro de 1949, se1ão 
fit mados pelos ConsS'lheiros 

Alt 40 - Os Conselheil os poderão solicitar 
individualmente in fOI mações e dados aos ór­
gãos técnicos do Conselho 

Art 41 - O Conselho Pleno poderá indica! 
um ou mais Conselheiios para: a) participar 
de comissões de caráter econômico; b) supel­
visionar pesquisas no País ou exterior; c) 
toma1 par te em conferências inter nacionais 

A1 t 42 - Qualquet Conselheiro poderá li­
cenciar-se dos trabalhos por motivo justificado 
e 1 econheciilo pelo Conselho Pleno 

Capítulo VIII - Disposições gewis: 

A1 t 43 - Cabe ao Presidente do Conselho 
1 equisitat seJVidor es de órgãos da administra­
ção pública e de autarquia (Parág1afo único 
do Artigo 2 o da Lei n o 970, de 16 de dezembro 
de 1949) e admitir pessoal, com as verbas de 
que dispuse1 o Conselho 

A1 t 44 - Os ser vi dores do extinto Conse­
lho Federal de Comé1cio Exterior pelmanece-
1 ão em ex e r cicio na atual fase de esh uturação 
e postei iormente serão ap10veitados nas fun­
ções pertinentes à organização do Conselho; 
aquêles que tenham demonstrado capacidade 
e eficiência poderão ser efetivados, conforme 
fôr estabelecido em Lei 

Ar t 45 - Os se1 vi dores que pc1 manece1 em 
do extinto Conselho Federal de Comé1cio Ex­
teliot, e os que forem admitidos, distribuir­
-se-ão pelos diferentes ser viços que fôrem pro­
visôr iamente adotados, segundo as instruções 
a se1 em baixadas pelo P1 esidente do Conselho 

A1 t 46 - Êste Regimento poderá ser 
emendado ou 1 e formado mediante proposta de 
qualque1 Conselheiro, apt ovada em duas ses­
sões consecutivas por dois têr ços dos que es­
tive! em e1n exercício 

VISITA DE OFICIAIS-ALUNOS DA ESCOLA 
DE ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

Consoante p1ática seguida, ao cabo dos pe­
tíodos letivos, visitou a sede do Instituto B1 a­
sileiro de Geoglafia e Estatística, onde tam­
bém funciona um de seus órgãos integ1antes 
- o Conselho Nacional de Estatística -. no 
dia 12 de dezemb1 o último, nume10sa tm ma 
de oficiais-alunos da Escola de Estarlo-Maiot 
do Exército 

Acompanhados do Major LAURO ALVI~S PINTO, 
pertencente ao corpo de insh utores daquele es­
tabelecimento, os oficiais foram 1 ecebidos pelo 
Sr WALDEMAR LOPES, Dil etot da Secretar ia Ge-
1 ai, e funcioná! i os graduados 

Encaminhados ao auditóJ i o, fêz o S1 
WALDEMAR LOPES minuciosa exposição acê1ca da 

01ganização e atividades do I B G E e da 
intima relação existente entre os serviços 
estatístico-geográficos e os superiores inte­
rêsses da defesa nacional Usou da palavra 
também O Major LAURO ALVES PINTO, para 
ag1 adece1 a acolhida que tive1 a POI pm te dos 
diligentes da entidade 

Após o lanche oferecido pela direção do 
Conselho, peiCOI!'etam os visitantes as depen­
dências da repartição, demorando-se no Sm­
viço de Estatistica Militar, onde lhes foi am 
prestados amplos esclarecimentos a respeito 
dos trabalhos em execução Inteilmam-se tam­
bém os visitantes da marcha dos tlabalhos de 
apm ação do VI Recenseamento Ge1 ai do B1 asil 
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Visitit de oficiais-alunos da Escola de Estado-Maior do Exército Em cima, aspecto do auditório, 
q1tando falava o s,· WALDEMAR LoPES Em baixo, os oficiais visitantes ouvem uma explanação 

· do Ohefe do Serviço de Estatística Militar 



658 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

REGISTRO DE LAVRADORES E CRIADORES 

O Ministro da Agricultura, Sr ANTÔNIO 
NovAIS FILHO, resolveu dar nova redação ao Ar­
tigo 9 o das instruções aprovadas pela Portaria 
n o 775, de 22 de novembro de 1949, para exe­
cução do Registro de LavradoNs e Criadores, 
incluindo os Agentes Municipais de Estatística 
entre as autoridades que podem endossar in­
formações nos boletins O Artigo ficou assim 
1edigido: 

"Art 9 o - Na impossibilidade de apre­
séntação de qualque1 dos documentos men­
cionados no Artigo 7 o, é facultada a aceitação 
do endôsso das informações prestadas pelo 
interessado no boletim de registro - se feito 
expressamente sob inteira responsabilidade 
do endossante e, obrigatoriamente, na mar­
gem do próprio fo1mulário - pelos Agentes 
Municipais de Estatistica do I B G E , e por 
Chefes de Serviços do Ministério da Agricul­
tura, considerados êstes últimos, para êsse 
fim, na capital os Di! etores, e, nos ]!]atados, 

os Chefes de Fomento das Secções de Defesa 
Sanitária Vegetal e das Inspetorias do 
DNPA 

Parágrafo único - Os atestados ou declara­
ções de que trata êste Artigo poderão ainda 
ser firmados, nas mesmas condicões, pelos 
encarregados das zonas agrícolas, subinspeto­
rias do D N .P A. ou dos postos agropecuários, 
desde que os superiores hierárquicos do Ser­
viço, no Estado, concordem em visar tais ates­
tados ou declarações " 

Quando da IX Sessão da Assembléia Geral 
do Conselho Nacional de Estatistica, em se­
tembro do c01rente ano, teve o Sr RAUL LIMA, 
Diretor do Serviço de Estatística da Produção, 
do Ministério da Agricultura, oportunidade de 
comunicar a assinatura do ato em questão, 
acentuando depois o Sr RAFAEL XAVIER, Secre­
tário Geral do C N E , a importância da me­
dida, pelas facilidades que a mesma trará à 
coleta de dados da estatística ag1 !cola 

ELEITO O SR. RAFAEL XAVIER MEMBRO TITULAR 
DO INSTITUTO INTERNACIONAL DE ESTATÍSTICA 

Foi eleito, em outubro último, membro 
titular do Instituto Internacional de Estatis­
tica O Sr RAFAEL XAVIER, Secretário Geral do 
Conselho Nacional de Estatistica 

Entidade de largo prestigio cientifico 
mundial, a escolha dos seus membros titu­
lares obedece a severo critério de seleção, 1 e­
fletlndo a eleição do técnico brasileiro a cres­
cente importância do nosso Pais nos meios 
estatísticos inte1 nacionais 

Com a eleição do SI RAFAEL XAVIER, fica 
aumentado para cinco o número de membros 
titulares brasileiros do Instituto Internacional 
de Estatística Os derr.ais são: o Embaixador 
JúLIO AUGUSTO BARBOSA CARNEIRO, o Professor 
J. B FONTENELLE, O Dr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, antigo Secretário Geral do I B G.E , 
e O P1 ofessor GIORGIO MORTARA, Assessor Téc­
nico do Conselho Nacional de Estatística, sen­
do que êste último já pertencia ao quadro de 
titulares do I I E antes de adotar a cidada­
nia brasileira 

VISITA DE MÉDICOS AO CONSELHO NACIONAL 
DE ESTATÍSTICA 

Visitou a Secretaria Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, no dia 16 de novem­
bro último, numerosa turma de médicos esta­
giários do Departamento Nacional da Criança, 
onde re.alizam um curso de puericultura 

~ecebidos pelo Secretário Geral da enti­
dade, Sr RAFAEL XAVIER, os visitantes tiveram 
ensejo de examinar interessante exposição de 

publicações do I.B G E Na palestra mantida 
com os bolsistas, originários de diferentes 
Unidades da Federação, O Sr. RAFAEL XAVIER 
discorreu longamente a respeito· das atividades 
do Instituto, em especial no campo dos estudos 
e pesquisas demográficas 

A todos os visitantes forám ofertadas co­
leções de publicações do C N E 
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COMEMORAÇÕES DE NATAL E ANO NOVO 
NA SECRETARIA-GERAL DO~C.N.E. 

Realizou-se, no dia 24 de dezembro, no au­
ditório do edifício-sede do I.B G.E., promo­
vido pela Liga lbgea~a de Assistência à Ma­
ternidade e à Infância, com ap:Oio da direção 
da Secretaria-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, o Natal do filho do ibgeano 

Estiveram presentes à reunião centenas de 
crianças, filhos de servidores do Instituto, às 
quais foram distribuídos brinquedos e balas, 

seguindo-se uma sessão de cinema, com exibi­
ção de filmes apropriados à infância. 

No dia 31, perante grande número de fun­
cionários, reunidos no auditório do edifício­
-sede do Instituto, o Sr RAFAEL XAVIER formu­
lou agradecimentos pelos esforços desenvolvi­
dos em 1950 e apresentou votos de feliz Ano 
Novo 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Durante o período a que se refere o pre­
sente número da REVISTA, continuaram bas­
tante amiudadas as reuniões da Junta Exe­
cutiva Central do Conselho Nacional de Es­
tatística, ainda por motivo dos trabalhos rela­
cionados ao Censo 

Na primeira, ocorrida a 29 de setembro e 
dedicada a assuntos censitários, após ter a 
Casa tomado conhecimento de que o Embaixa­
dor JOSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES se achava 
enfêrmo, em São Paulo, deliberou-se transmitir 
ao Presidente do Instituto uma mensagem for­
mulando votos de pronto restabelecimento Foi 
aprovado também um voto de congratulações 
com O Coronel IRACI FERREIRA DE CASTRO, antigo 
representante do Ministério da Guerra na Jun­
ta, pela sua recente promoção A propósito de 
pedidos de majoração da taxa de remuneração 
dos agentes recenseadores incumbidos dos tra­
balhos do censo econômico, deliberou a Casa 
delegar poderes à direção do Serviço Nacional 
de Recenseamento para proceder a reajusta­
mentos sempre que julgar conveniente e justo, 
até um têrço do "quantum" fixado na respec­
tiva tabela. 

Realizou-se a sessão seguinte no dia seis 
de outubro, tomando conhecimento a Junta de 
um telegrama do Governador EDMUNDO DE MA­
CEDO SoARES E Sn.vA, agradecendo o voto de con­
gratulações formulado pela Assembléia Geral 
do Conselho pelo fechamento da barragem da 
Usina Hidroelétr!ca de Macabu Proposto pelo 
Sr. GASTÃO QUARTIN PINTO DE MOURA, foi apro­
vado um voto de pesar pelo falecimento do 
Professor IGNÁCIO AZEVEDO DO AMARAL, antigo 
Reitor da Universidade do Brasil e Consultor 
Técnico do Conselho A seguir, deliberou a 
Junta aplicar multas a diversas firmas comer­
ciais, por infração ao disposto no Decreto-lei 
n • 4 736; homologar a Resolução n o 4 da 
Junta Executiva Regional do Piauí; e reduzir 
as multas impostas pelo Serviço de Estatf.stica 
da Previdência e Trabalho, por infração ao 
disposto no Decreto-lei n.o 2 627 Ainda nesse 
mesmo dia voltou a reunir-se a Junta, para 
tratar de assuntos censitários 

Na reunião seguinte, ocorrida a treze de 
outubro e dedicada também a assuntos cen­
sitários, o Sr RAFAEL XAVIER distribuiu aos 
presentes algumas publicações relacionadas ao 

Censo, salientando a importância de que se 
revestiam Foi aprovada uma indicação no sen­
tido de que se designasse o Sr. MoACIR MA~ 
LHEIROS FERNANDES SILVA para proceder a um 
estudo acêrca dos critérios a serem fixados 
quanto à delimitação dos quadros urbano, 
suburbano e rural do Distrito Federal Pre~ 
sente aos trabalhos, o Sr MANOEL DE SOUZA 
BARROS, Inspetor Regional de Pernambuco, fêz 
uma exposição acêrca dos serviços a seu cargo, 
prestando esclarecimentos de todo interêsse a 
propósito do crescimento da população do Re­
cife, fenômeno que despertara a atenção dos 
estudiosos. 

Na reunião subseqüente, reallzada a vinte 
de outubro, foram lidas mensagens do Coronel 
IRACY FERREIRA DE CASTRO, agradecendo as con­
gratulações formuladas por motivo de sua 
promoção nos quadr;os do Exército, e do Sr 
JERÔNIMO MONTEIRO FILHO, Chefe do Gabinete 
do Diretor da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, agradecendo o voto de regozijo apro­
vado pela Assembléia Geral do Conselho, em 
Yirtude da partida do primeiro trem Rio-Sal­
vador 

Em nome dos presentes falou o Coman­
dante RIBEIRO EsPfNDOLA, para manifestar a 
satisfação de todos pelo restabelecimento da 
saúde do Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SOARES, tendo o Presidente do Instituto agra­
decido as palavras do representante do Minis­
tério da Marinha A Casa dellberou multar 
diversas firmas comerciais por infração ao dis­
posto no Decreto-lei n 9 4 736, e aprovar me­
didas referentes à economia interna da enti­
dade 

Ainda no mesmo dia voltou a Junta a reu­
nir-se, a fim de tratar de assuntos relaciona­
dos ao Recenseamento Depois de distribuir 
entre os presentes alguns quadros contendo 
dados sôbre o desenvolvimento dà coleta cen­
sitária em todo O Pais, fêz O Sr TULO HOSTÍLIO 
MONTENEGRO várias comunicações em tôrno do 
<tndamento dos trabalhos censitários Presentes 
à reunião, OS Srs ARMANDO DUARTE RABELO e 
RAIMUNDO NOBRE PASSOS, Inspetores Regionais 
do Espírito Santo e de Sergipe, respectiva­
mente, prestaram esclarecimentos a respeito 
da marcha dos trabalhos censitários nos refe­
ridos Estados. 
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Na reunião seguinte, realizada no dia 27, 
foram debatidos diversos assuntos pertinentes 
às atividades censitárias, aprovando-se a Re­
solução n o 14, que dispõe sôbre as prestações 
de contas referentes ao Recenseamento de 
1950 e, bem assim, procedendo-se à eleição da 
Comissão de Tomada de Contas respectiva, a 
qual ficou composta dos Srs Comandante 
RI!i~EIRO ~SPÍNDOLA, SEBASTIÃO DE SANT' ANA E 
Sn.vA e ALBERTO MARTINS 

Nova reunião verificou-se no dia três de 
novembro, ainda destinada ao trato de assun­
tos censitálios, voltando a Junta a reunir-se 
no dia dez, com idêntico fim Especialmente 
convidados, compareceram aos trabalhos dessa 
última reunião os Srs SAID FARHAT, Inspetor-­
Regional de Minas Gerais, o qual teve opor­
tunidade de prestar à Casa informações por­
menorizadas acêrca do Recenseamento naquela 
Unidade da Federação, e CÉSAR VELASQUES, Es­
tatistico equatoriano, que transmitiu suas im­
pressões pessoais acêrca do que lhe fôra dado 
observar, quer no setor censitário, quer no 
campo das estatisticas permanentes, no B1 asil, 
salientando que muito o surp1 eende~a o entu­
siasmo com que todo o pessoal da Estatistica 
brasileira se empregava na execução de suas 
complexas tarefas e que eram dignos de lou­
vor o interêsse e o dinamismo dos servidores 
do IBGE 

' Ainda dedicada ao Censo foi a reunião se­
guinte, ocorrida a dezessete de novemb1 o, na 
qual, de inicio, foram aprovados dois votos: 
um, de pesar, pelo falecimento do Sr GASTÃO 
VIDIGAL, ex-Ministro da Fazenda; e outro, de 
congratulações com o Sr RAFAEL XAVIER, pela 
sua eleição para memb10 do Instituto Interna­
cional de Estatistica O Sr TuLO HosrÍLIO 
MoNTENEGRO, após distribuir entre os presentes 
quadros com resultados parciais da coleta cen­
sitária, infmmou que vinha recebendo em or­
dem todo o material 1eferente ao censo dos 
brasileiros no Exterior P1 esentes aos traba­
lhos, os Srs RUY DO A]\[ARAL PRADO e ADOLFO 
FRÉJAT, Inspetm es Regionais, respectivamente, 
nos Estados do Rio Grande do Sul e Piauí, 
p1 estaram esclarecimentos acê1ca do desenvol­
vimento das operações censitá1 ias nas zonas 
sob sua jurisdição 

No mesmo dia voltou a reunir-se a Junta, 
agora para tratar de assuntos gerais, tendo o 
Sr GASTÃO QUARTIN PINTO DE MOURA feito demo­
rada exposição a respeito do novo plano de re­
forma da estatística industrial, o qual fôra ob­
jeto de acm ados estudos por pa1 te de uma co­
missão especial, para êsse fim designada Apro­
vou-se, a seguir, uma indicação do S1 W ALDE]\[AR 
LoPES, no sentido de ser designado um relator 
especial para acompanhar os estudos 1 elatiYos 
à concessão de licença especial e aposentadoria 
_aos' servidores do Conselho, 1 ecaindo a escolha 
no. Sr GASTÃO QUARTIN PINTO DE MOURA A 
Ju!}ta homologou Resoluções das Juntas Exe­
cutivas Regionais de Mato Grosso e Goiás, 
relativas à distril)uição de auxilios aos órgãos 
regionais de Estatistica dêsses Estados, e 
multou diversas firmas comerciais por infração 
ao disposto no Decreto-lei n o 4 736 

À reunião imediata, ocorrida a 24 de no­
vcmbt o e dedicad& 11 &ssuntos censitários, 

compareceu o Sr. JoÃo VIEIRA LoPES, Inspetor 
Regional do Rio Grande do Norte, que fêz 
uma exposição acêrca da execução do Recen­
seamento nesse Estado Respondendo a uma 
consulta formulada pelo Departamento Esta­
dual de Estatística do Rio Grande do Sul, 
quanto à publicação no "Anuário Estatistico 
Regional" dos resultados preliminares do Re­
censeamento, no concernente à população dêsse 
Estado, deliberou a Casa responder afirmac 
tivamente, sob condição, porém, de que fôsse 
feito o arredondamento dos dados Com a pa­
lavra, o Sr Tuw HosTÍLIO MoNTENEGRO fêz uma 
série de considerações sôbre a organização da 
vida Jurai brasileira, apreciando os problemas 
<l\l\l _êe apresentam para a execução da tarefa 
censitária e pondo em evidência o papel de­
sempenhado pelas Comissões Censitárias Mu­
nicipais 

A propósito de um pedido de informação 
formulado pelo Sr SEBASTIÃO DE SANT'ANA E 
SILVA, referente à prestação de informes esta­
tisticos a entidades estrangeiras, esclareceu o 
Sr WALDE]\[AR LOPES que nada impedia que os 
órgãos centrais de Estatística fornecessem os 
dados, desde que, como prevê a Resolução 
n o 436, sejam enviadas cópias ao Ponto Focal 
Nacional Ainda sôbre a matéria, e depois de 
fazer breve exposição sôbre a história da cria­
ção do Instituto, o Embaixador JosÉ CARLOS DE 
MACEDO SoARES lembrou a conveniência de se1em 
observados os dispositivos dessa Resolução, os 
quais visam à coordenação e sistematização das 
estatísticas brasileiras 

Duas reuniões realizou a Junta a 1 o de 
dezembro Na primeira, dedicada a assuntos 
censitários, a Casa tomou conhecimento da 
marcha das atividades relacionadas com as 
apurações nas Capitais dos Estados, bem como 
nas cidades e Munic!pios do Rio Grande do 
Norte e do Território do Amapá, baixando de­
liberações ligadas à economia interna do Con­
selho Na segunda reunião fo1am aprovados 
dois votos: um, de regozijo, pela recente elei­
ção do Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 
para a Academia Brasileira de Filologia, e 
outro, de pesar, pelo falecimento da genitora 
do Sr RAuL LI]\[A, representante do Ministério 
da Agricultura Foram debatidos, a seguit, 
vários ssuntos de interêsse geral do Conselho 

No dia sete de dezemb10 voltou a Junta 
a reunir-se, para tratar de ·assuntos censltá-
1 i os, aprovando-se, de Inicio, um voto de agra­
decimento ao Serviço de Informação Agrícola 
do Ministério da Agricultura, pela excelente 
colaboração prestada à causa censitá1 ia, não 
só promovendo gravações especiais, como di­
fundindo pelo rádio comunicados e notas re­
lativas ao Recenseamento A seguit, comunicou 
o Sr WALDE]\[AR LOPES que o. Sectetario Ge1al 
do Conselho, Sr RAFAEL XAVIER, regressata de 
sua viagem de inspeção, colhendo boas imc 
pressões do andamento dos ti abalhos do Censo 
nos Estados de Mato G1osso, Amazonas c Pará, 
e nos Territórios do Acre, Rio Branco e Gua­
poré A Junta aprovou a Resolução Censitária 
n o 15, que dispõe sôb1 e a aplicação de recur­
sos destinados ao VI Recenseamento Geral do 
Bra.sil. 
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A reunião seguinte, dedicada a assuntos 
censitários, ocorreu a 15 de dezembro A res­
peito da divisão territorial do Distrito Fe­
deral, para efeito censitário, comunicou o Sr 
MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA qUe en­
trara em entendimentos com o Engenheiro 
WALDEMAR PARANHOS, da Prefeitura dO Dis­
trito Federal, informando que êste técnico 
estava, em princípio, de acôrdo com o plano 
elaborado pela Divisão Técnica do Serviço 
Nacional de Recenseamento Após deliberar sô­
bre matérias ligadas à; economia Interna do 
Conselho, principalmente no que respeita à 
fixação das despesas com os trabalhos censi­
tários no ,próximo exercício, a Junta ouviu o Sr 
TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO, que fêz uma ex­
posição pormenorizada das atividades do Ser­
viço Nacional de Recenseamento, focalizando 
as diferentes fases do processo censitário 

Ainda para o mesmo fim, voltou a reunir­
-se a Junta, no dia 19 do mesmo mês Depois 
de tomar conhecimento de uma mensagem 
do Presidente da Comissão Censitária Muni­
cipal de Monte Alegre, Minas Gerais, comu­
nicando o encerramento de seus trabalhos, 
aprovou a Casa, após demorados estudos, as 
Resoluções n °' 16 e 17, que dispõem, a 
primeira, sôbre destaques e suplementações de 
verbas e, a última, sôbre as despesas com o 
Recenseamento, no exercício de 1951 

Nova reunião verificou-se no mesmo dia, 
congratulando-se o Sr RAFAEL XAVIER com a 
Casa pela publicação, em tiragem mimeográfica, 
de dados sôbre a produção agrícola do País, 
inclusive o ano de 1950, e felicitando, por 
êsse motivo, o Diretor do Serviço de Esta­
tística da Produção, Sr RAUL LIMA, que agra­
deceu e formulou alguns comentários sôbre 
os resultados dos inquéritos a cargo da sua 
repartição 

Proposto pelo Sr ALBERTO MARTINS, foi 
aprovado um voto de aplausos à Assembléia 
Legislativa e ao Govêrno de São Paulo pela 
promulgação da lei que restaura o Departa­
mento Estadual de Estatística Continuando 
COm a palavra, O Sr ALBERTO MARTINS COmU­
niCOU que haviam sido reiniciados, no mesmo 
Estado, os trabalhos da estatística educacio­
nal, graças às providências tomadas em de­
corrência da Resolução n o 350, da Junta 

Após deliberar a respeito de assuntos re­
lacionados à economia Interna do Conselho, 
a Junta aprovou as Resoluções n o 351, que 

"autoriza destaque e suplementação de ver­
bas, no orçamento do Conselho Nacional de 
Estatística, para o exercício de 1950"; n o 

352, que "dispõe sôbre a alienação de veiculas 
adquiridos para fins do Recenseamento Geral 
de 1950"; e no 353, que "dispõe sôbre a con­
cessão de licença especial aos servidores do 
Conselho Nacional de Es.tatística" 

No dia 29 de dezembro, a Junta realizou 
as duas últimas reuniões do ano Na pri­
meira, dedicada a assuntos gerais, a Casa, 
tomando conhecimento de uma mensagem do 
Inspetor Regional de Estatlstica Municipal do 
Pará, na qual participava o falecimento do 
Sr RAIMUNDO CosTA, Diretor do Departamento 
Estadual de Estatística, aprovou um voto de 
pesar, proposto pelo Sr RAFAEL XAVIER Segui­
ram-se diversas comtmicações em tôrno de 
apreciações de técnicos estrangeiros sôbre as 
atividades do Conselho Nacional de Estatls­
tica, tôdas elas unânimes em afirmar a efi­
ciência do mecanismo estatístico brasileiro, 
após o que foram aprovadas as Resoluções n •• 
354, que "modifica a distribuição orçamentária 
prevista na Resolução n o 345, de 7 de feve­
reiro de Ül50"; 355, que "dispõe sôbre a dis­
tribuição do àuxílio concedido aos órgãos re­
gionais para o exercíci.o de 1951"; 356, que 
"aprova o orçamento da Caixa Nacional de 
Estatística Municipal, para o exercício de 
1951"; 357, que "aprova o orçamento do Serviço 
Gráfico do Conselho Nacional de Estatística para 
o exercício de 1951"; 358, que "cria, no Quadro 
Permanente da Secretaria Geral, o cargo de As­
sessor Técnico do Conselho Nacional de Esta­
tística"; e 359, que "cria na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Estatística o Labora­
tório de Estatística e dá outras providências" 

Na segunda, dedicada a assuntos censi­
tários, OS Srs ARLINDO CARVALHO DE SOUZA e JOSÉ 
GUIMARÃES LoBo, respectivamente Inspetor Re­
gion~l de Estatística, em Mato Grosso, e De­
legado especial do S N R para a realização 
do recenseamento na zona litigiosa entre 
Minas e Esp!~ito Santo, prestaram minuciosas 
informações ~ôbre a execução das tarefas cen­
sitárias que lhes couberam Finalizando, o Sr 
TuLO HOSTÍLIO MONTENEGRO fêz breve exposi­
ção das atividades do Serviço Nacional de 
Recenseamento, focalizando os diversos as­
pectos do processo censitário a êsse órgão 
afeto 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 
Sergipe - O Departamento Estadual de 

Estatistica iniciou a publicação de um boletim 
estatístico, cujo primeiro número, correspon­
dente ao mês de outubro último, contém da­
dos sôbre a população, a produção agropecuá­
ria e o movimento do pôrto de Aracaju. 

Espírito Santo - o Departamento Estadual 
de Estatlstlca, seguindo a prática de dar am-

pla divulgação aos dados estatisticos do Es­
tado, deu a publicidade mais um número de 
Produção Industrial, relativo ao período 1943/ 
1947, e escrito em português e inglês Tam­
bém sob a responsabilidade do D E E está 
circulando a publicação Advogados Residentes 
no Estado do Espírito Santo, com dados refe­
rentes a 1948 
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PROFESSOR IGNACIO AZEVEDO DO AMARAL 

Causou profunda constmnação nos meios 
educacionais e cientificos do Pais o falecimento, 
em outubro último, do Professor IoNAcro 

AZEVEDO DO AMARAL, expressiva figura de edu­
cador e administrador a que tanto deve a 
atual geração, pelos proveitosos ensinamentos 
dêle recebidos 

Tm~do, a princípio, abraçado a carreim 
militar, ingressou em 189"1 na Escola Naval, 
abandonando-a em 1914, já no pôsto de Capi­
tão-Tenente, paw dedicar-se ao magistério 
Diplomado pela antiga Escola Politécnica do 
Distrito Federal, exerceu o cargo de Professor 
da Escola Naval e da Escola Nacional de En­
genharia, sendo qu3 exerceu a direção dessa 
última por algum tempo 

Dent1 e outras funções de relêvo que de­
sempenhou, destacam-se as de membro .do 
Conselho Nacional de Educação, Presidente da 
Academia Brasilei1a de Ciências, Catedrático 
e, depois, Diretor da antiga Escola Normal do 
Distrito Federal, Presidente do Comit~ Brasi­
leiro Pró-Palestina Hebréia e, finalmente, 
Reitor da Universidade do Brasil, cargo que 
desempenh01~ com proficiência de 1946 a 1948 

Era O Professor AZEVEDO DO AMARAL membro 
correspondente de diversas intituições cientí­
ficas e possuía várias condecorações, entre as 
quais a de Comendador da Legião de Honra 
Deixou numerosos trabalhos sôbre matemática, 
publicados em revistas científicas e nos Anais 
da Academia Brasileira de Ciências 

OSCAR CARRASCOSA 

Oom o falecimento, em abril último, do 
Engenheiro OSCAR CARRASCOSA, perdeu a socie­
dade baiana não apenas um dos seus altos va­
lores espirituais, mas também uma figura das 
mais queridas e prestigiadas nos meios culturai9 
e científicos. 

Diplomado em Engenharia pela Escola Po­
litécnica da Bahia, e após especializar-se nos 
Estados Unidos, exerceu OSCAR CARRASCOSA di­
versos cargos de 1 elêvo em sua terra natal, 
dmnonstrando em todos êles operosidade e es­
pí? i to empreendedor 

No desenvolvimento das atividades do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
foi OSCAR CARRASCOSA, desde a primei? a hora, 
um dos mais devotados colaborado?es da enti­
dade, à qual emprestou em tôdas as oportuni­
dades excelente coopmação, como Delegado do 
Conselho Nacional de Geografia 

Quando da IX Sessão, em 1949, das Assem­
bléias Gerais dos Conselhos Nacionais de Geo-

grafia e de Estatística, em Salvador, ninguém 
mais. do que êle se excedeu em cuidados a fim 
de que tudo corresse em ambiente condigno, 
p?incipalmente tendo-se em vista coincidir a 
Sessão com as comemorações do IV Centenário 
da fundação daquela cidade Coube, aliás, a 
ÜSCAR 0ARRASCOSA, papel destacadO no planeja­
mento e execução dessas comemorações, como 
ocorrera, em 1947, por ocasião do Centenário 
de CASTRO ALVES 

Seu largo prestígio social, decorrente do 
elevado espírito público que o caracterizava, 
facilitou grandemente os trabalhos preparat6-
1 ios das Assembléias Gerais do I B. G E , das 
quais participou ativamente, tornando-se assim 
credor do 1 espeito e da admiração de todos. 

Membro do Instituto Histórico e Geogrdfico 
da Bahia, criou OscAR CARRASCOSA, na sede dessa 
agremiação, a sua.9 próprias expensas, a Sala 
de Geografia, hoje uma das secções mais 
freqüentadas da Casa da Bahia 
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